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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 9/2001:

Ordem Militar de Avis

Por alvará de 16 de Maio de 2001:

Título de membro honorário

Brigada Mecanizada Independente.

Por alvará de 6 de Junho de 2001:

Comendador

Major piloto aviador António José de Matos Branco.

Ordem do Infante D. Henrique

Por alvará de 22 de Maio de 2001:

Grã-cruz

Dr.a Patrícia Marsen-Dole, de nacionalidade canadiana.

Grande-oficial

Por alvará de 9 de Junho de 1995:

Prof. Doutor Hermínio Gomes Martins.

Por alvará de 24 de Abril de 2001:

Prof. Doutor João Malaca Casteleiro.

Por alvará de 4 de Maio de 2001:

Pintor Fernando Calhau.

Comendador

Por alvará de 3 de Maio de 2001:

Dr.a Sylviane Sambor, de nacionalidade francesa.

Por alvará de 10 de Maio de 2001:

Professor Daciano Henrique Monteiro da Costa.

Ordem do mérito

Por alvará de 10 de Maio de 2001:

Comendador

Fernando da Silva Maurício.

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

Despacho n.o 13 856/2001 (2.a série). — Por despachos do
Ministro da Defesa Nacional de 12 de Junho de 2001, autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Medalha da NATO:

Primeiro-tenente Nuno Filipe Cortes Lopes.
Primeiro-tenente Valentim Varanda Cardoso.
Primeiro-tenente José Manuel Romão Neto.
Primeiro-tenente Paulo Alexandre Rodrigues Soares.
Sargento-ajudante Carlos Hélio Lopes Silva.
Sargento-ajudante Carlos Jorge Severino Ribeiro.
Sargento-ajudante José de Jesus Pereira.
Primeiro-sargento Manuel António Farinha.
Primeiro-sargento António Rui Velez Osório de Valdoleiros.
Primeiro-sargento António Manuel Cardoso do Nascimento.
Primeiro-sargento Diamantino Lopes dos Santos.
Primeiro-sargento Juvenal Nunes dos Santos.
Primeiro-sargento Francisco António Pousadas Simas.
Primeiro-sargento Pedro Manuel Janeiro Pratas.
Primeiro-sargento Joaquim Manuel da Conceição Barreira.
Primeiro-sargento Joaquim de Jesus Dias.
Cabo Luís Carlos Amaral Laranjeira.
Cabo Sérgio Paulo dos Santos Rolo.
Primeiro-marinheiro José Fernando Ribeiro Marques.
Primeiro-marinheiro Henrique José da Silva Pedrosa.
Primeiro-marinheiro Luís Filipe Coelho Ferreira.
Primeiro-marinheiro Artur Jorge Madeira da Fonseca.

Medalha da UEO:

Capitão-tenente Carlos Osvaldo Rodrigues Campos.
Primeiro-tenente Nuno Filipe Cortes Lopes.
Primeiro-tenente Joaquim Manuel Vieira Croca.
Primeiro-tenente Paulo Alexandre Rodrigues Soares.
Segundo-tenente António Lavajo Brigas.
Sargento-ajudante José Nascimento Baptista.
Primeiro-sargento Adelino de Jesus Marreiros.
Primeiro-sargento José Luís.
Primeiro-sargento José Guilherme Costa Marcelino.
Primeiro-sargento Bruno Manuel Delgado Moedas Salgado Botas.
Primeiro-sargento Nuno Manuel Almeida Paiva.
Segundo-sargento Manuel Jorge Fernandes dos Santos.
Cabo António Fernandes Gomes Oliveira Loisas.
Cabo Carlos Alberto Plácido de Andrade.
Cabo Luís Carlos Amaral Laranjeira.
Cabo Manuel Alfredo Cacheira Nita.
Cabo Carlos Ventura de Jesus André.
Cabo Rui Felisberto Fialho Moura da Costa.
Cabo Carlos Manuel Pereira Nunes.
Primeiro-marinheiro Carlos Manuel dos Santos Duarte.
Primeiro-marinheiro Manuel Joaquim Jaleca Carvalho.
Primeiro-marinheiro José Fernando Ribeiro Marques.
Primeiro-marinheiro José Henrique dos Santos Paulino.
Primeiro-marinheiro Henrique José da Silva Pedrosa.
Primeiro-marinheiro Artur Jorge Madeira da Fonseca.

Medalha da UNTAET:

Segundo-tenente José Eduardo Pinto Conde.
Primeiro-sargento Manuel Pereira Gomes Horta.
Sargento Guilherme Luís Gouveia Ribeiro.
Segundo-sargento Vital Manuel Carmona Dias Afonso.
Cabo Raul Manuel Machadinho Amorim.
Cabo Leontino Manuel Martins Escaleira.
Primeiro-marinheiro Rogério dos Santos Machado.

Medalha de 1.a classe das Forças de Defesa Húngaras:

Capitão-de-mar-e-guerra Fernando Carlos Fuzeta da Ponte.

Medalha de mérito Tamandaré:

Capitão-de-fragata Carlos Fernando Guimarães Bandarra Branco.

25 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicen-
te de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Aviso n.o 8577/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por meu
despacho de 8 de Junho de 2001, foi anulado parcialmente o concurso
externo de ingresso com vista ao preenchimento de duas vagas de
operador parlamentar de sistemas de 2.a classe do quadro de pessoal
da Assembleia da República, aberto pelo aviso n.o 17 980/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 23 de Dezembro de
1999.

No cumprimento desse despacho serão repetidos os seguintes méto-
dos de selecção: avaliação curricular e entrevista profissional de selec-
ção, por terem sido considerados inquinados de vícios geradores da
sua invalidade.

É nomeado um novo júri, com a seguinte composição:

Presidente — licenciada Isabel Maria Cerqueira de Sousa, asses-
sora parlamentar principal da área de informática.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria de Fátima Maia da Costa Alcobia,
assessora parlamentar da área de informática, a qual
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciado Fernando Paulo da Silva Gonçalves, técnico
superior parlamentar principal da área jurídica.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Militina Brígida Gonçalves Ramalho Patão,
assessora parlamentar principal da área de informática.

2.o Licenciada Ana Paula Dias Ferreira, técnica superior
parlamentar de 2.a classe da área de informática.

26 de Junho de 2001. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá Car-
valho.
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Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 13 857/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Junho de 2001 da secretária-geral da Assembleia da República:

Licenciados Eduardo André Folque da Costa Ferreira, Nélia Maria
Botelho Monte Cid, Laura Maria Teimão Lopes Costa e António
Moreno Areias de Almeida Santos — admitidos, em regime de con-
trato administrativo de provimento, a estágio para a categoria de
técnico superior parlamentar de 2.a classe da área jurídica do quadro
de pessoal da Assembleia da República (índice 380). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 212/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 12 de Junho de 2001:

ADD — Associação de Desenvolvimento do Dão, com sede em
Penalva do Castelo;

ARQA — Associação de Arqueologia e Protecção do Património
da Amadora, com sede na Venda Nova, Amadora;

Banda Boa União — Música Velha, com sede em Santa Maria,
Manteigas;

Casa do Benfica em Torres Novas, com sede em Torres Novas;
Clube Académico do Paço, com sede em Paço, Botão, Coimbra;
Grupo Cultural e Desportivo dos Bairros Santa Maria e Fontanas,

com sede em Malagueira, Évora;
Grupo Desportivo e Recreativo Liberdade, com sede em

São Julião, Setúbal;
Eléctrico Futebol Clube — Eléctrico de Ponte de Sor, com sede

em Ponte de Sor;
Rancho Folclórico de São Martinho de Sardoura, com sede em

Cortinhas, Castelo de Paiva;
Sociedade Lusitana de Instrução e Recreio de Pinhanços, com

sede em Pinhanços, Seia;
Sociedade Musical Alvarense, com sede em Casal de Álvaro,

Espinhel, Águeda;
Sociedade Recreativa Portelense, com sede em Santa Margarida

da Coutada, Constância;
União Empresarial do Vale do Minho, com sede em Valença.

21 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 13 858/2001 (2.a série). — Por despacho de 29
de Março de 2001 do Ministro da Presidência e nos termos do n.o 3
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciada Ana Maria Quintans Fernandes Ferreira Braga da
Cruz — renovada a comissão de serviço no cargo de presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres
a partir de 1 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Luzia Gomes Fer-
reira Reis.

Instituto do Consumidor

Aviso n.o 8578/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se
os interessados de que, autorizado por despacho de 28 de Maio de
2001 do presidente do Instituto do Consumidor, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para o provimento de um
lugar vago da categoria de técnico superior principal da carreira de
técnico superior, de dotação global, do quadro de pessoal do Instituto
do Consumidor, aprovado pela Portaria n.o 962/98, de 11 de Novem-
bro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar posto a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
188/93, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril.

3 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de apoio jurídico no âmbito das competências fixadas para o
Gabinete de Apoio Jurídico do Instituto do Consumidor pelo artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugado dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se no Instituto do Consumidor,
Praça do Duque de Saldanha, 31, em Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Poderão candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que satisfaçam os requisitos gerais exigidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, detentores da categoria de técnico
superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos de serviço na cate-
goria classificados de Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular, na qual serão pon-
derados os seguintes factores: habilitação académica de base, formação
profissional, experiência profissional e, caso o júri assim o entenda,
classificação de serviço.

7 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao presidente do Instituto do Consumidor, podendo ser entre-
gue, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
na ou para a Praça do Duque de Saldanha, 31, 3.o, 1069-013 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao presente aviso de abertura e à data da respectiva
publicação.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações

literárias e da formação profissional;
c) Declaração do serviço comprovado:

c1) A categoria, a carreira e a natureza do vínculo do
candidato;

c2) A antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c3) As classificações de serviço, incluindo a sua expressão
quantitativa, obtidas no número de anos exigidos como
requisito de admissão a concurso e, obrigatoriamente,
a do último ano;

d) Descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes
ao posto de trabalho ocupado pelo candidato;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Os candidatos funcionários do quadro do Instituto do Con-
sumidor são dispensados da apresentação dos documentos que se
encontrem arquivados no seu processo individual.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

9 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a noti-
ficação dos candidatos excluídos efectuar-se-ão nos termos dos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A lista de classificação final será notificada de acordo com
o disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após as diligências a realizar nos termos do artigo 38.o do mesmo
diploma.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Manuela Maria de Sousa Guedes, directora
de serviços do quadro do Instituto do Consumidor.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Relvas da Costa, directora de serviços
do quadro do Instituto do Consumidor.

Dr. Carlos Alberto da Costa, chefe de divisão do quadro
do Instituto do Consumidor.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel José da Silva Tão, assessor principal do quadro
do Instituto do Consumidor.

Dr.a Maria Leandra Salomão, assessora principal do quadro
do Instituto do Consumidor.

28 de Maio de 2001. — O Presidente, Joaquim Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 584/2001. — O quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Presidência da República, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 288/2000, de 13 de Novembro, comporta dois lugares de
carpinteiro, um dos quais nunca foi provido e o outro que ficará
vago brevemente por aposentação do seu titular.

Considerando a especificidade das tarefas executadas pelo carpin-
teiro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da
República, que requerem elevados conhecimentos técnicos e especial
sensibilidade para a reparação e conservação de peças antigas em
madeira, algumas raras e de grande valor histórico, encontra-se esgo-
tada a possibilidade de, no âmbito do pessoal com vínculo à Admi-
nistração Pública, recrutar pessoal operário com o perfil adequado
ao exercício das funções de carpinteiro da Presidência da República.

Assim, ao abrigo do n.o 7 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, na redacção dada pelo artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, determina-se que, a título excepcional
e assegurada que está a necessária cobertura orçamental, seja des-
congelada a admissão de um carpinteiro da carreira de operário qua-
lificado para o quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República.

20 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 859/2001 (2.a série). — Designo, nos termos
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho, a engenheira
Maria Luísa Ferro, directora de serviços do Centro de Informática,
como representante do Ministério dos Negócios Estrangeiros na
Comissão Intersectorial de Tecnologias de Informação para a Admi-
nistração Pública.

8 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho n.o 13 860/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determino a cessação de funções, a seu pedido, do Dr. João Rodrigues
Martins, que exercia o cargo de delegado regional de Braga, da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, equi-
parado a chefe de divisão, com efeitos a partir de 8 de Junho de
2001.

21 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 13 861/2001 (2.a série):

Albertino dos Santos Fonseca Almeida, embaixador do quadro I do
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do serviço
diplomático — despacho ministerial de 21 de Junho de 2001 deter-
minando que seja colocado na disponibilidade, com efeitos a partir
de 25 de Agosto de 2001, data em que atinge o limite de idade,
nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 30.o do
Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro.

Gabriel Maria da Costa Mesquita de Brito, ministro plenipotenciário
de 1.a classe do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal do serviço diplomático — despacho ministe-
rial de 21 de Junho de 2001 determinando que seja colocado na
disponibilidade, com efeitos a partir de 5 de Junho de 2001, data
em que atinge o limite de idade, nos termos do disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de
Fevereiro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 862/2001 (2.a série):

António Júlio de Almeida Capinha, licenciado, director-adjunto de
Informação do quadro da redacção da Rádio Comercial,
S. A. — despacho ministerial de 21 de Junho de 2001 requisitando-o
para, equiparado a adido de imprensa, desempenhar funções na
Representação Permanente de Portugal junto da Organização de
Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), em Viena, até 31
de Dezembro de 2002.

Nos termos do disposto no n.o 16 da supramencionada resolução
do Conselho de Ministros, os encargos financeiros com a presente
requisição têm cabimento no capítulo 03, divisão 04, subdivisão 01,
C.E.06.03.00. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 863/2001 (2.a série):

Ana Clara de Almada Silva Carvalho Barata Varela, assistente admi-
nistrativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal administrativo — despacho ministerial de
21 de Junho de 2001 colocando-a, em regime de comissão de serviço,
na Representação Permanente de Portugal junto da Organização
de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), em Viena, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001, e até 31 de Dezembro
de 2002.

Nos termos do disposto no n.o 16 da supra-mencionada resolução
do Conselho de Ministros, os encargos financeiros com a presente
nomeação, em regime de comissão de serviço, têm cabimento no capí-
tulo 03, divisão 04, subdivisão 01, C.E.06.03.00. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 864/2001 (2.a série):

Maria Cristina Serpa de Almeida, conselheira de embaixada, a exercer
o cargo de directora de serviços de Administração Patrimonial do
Departamento Geral de Administração — despacho de 22 de Junho
de 2001 determinando a cessação do referido cargo e nomeando-a
directora dos Serviços da Cifra, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho n.o 13 865/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego na chefe de repartição Maria Manuela Ribeiro Fernandes Tri-
gueiro a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Exarar nos processos de movimento de pessoal os despachos
exigidos pelo seu desenvolvimento normal, subsequentes às
decisões de abertura de concurso, admissão, nomeação, pro-
moção ou transferência;
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2) Autorizar a restituição de documentos aos candidatos não
aprovados em concurso e aos que desistam do provimento
ou não o tenham obtido no prazo de validade dos mesmos;

3) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

4) Autorizar transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por
rubrica;

5) Autorizar despesa com obras e aquisição de bens e serviços
até ao montante de 500 000$, de acordo com a alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

6) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo;

7) Autorizar o processo de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada na Direcção-Geral fora do prazo
regulamentar;

8) Superintender na manutenção e conservação das instalações
e equipamentos afectos à Direcção-Geral;

9) Assinar a correspondência ou expediente necessário à exe-
cução das decisões proferidas nos processos que tenham ori-
gem ou corram pela respectiva repartição;

10) Autorizar os pedidos de pagamento e de emissão dos meios
de pagamento de todas as despesas, de acordo com o
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho de
2001.

8 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João de Vallera.

Despacho n.o 13 866/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na subdirectora-geral
Dr.a Maria José Farracha Montes Palma Salazar Leite a competência
para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do qua-
dro, determinar a conversão de nomeação provisória em defi-
nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva
enquanto o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça
em regime precário, bem como autorizar destacamentos,
requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;

2) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

3) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, obser-
vados os condicionalismos legais;

4) Justificar ou injustificar as faltas, conceder licenças por
período superior a 30 dias com excepção da licença sem ven-
cimento por um ano por motivo de interesse público e da
licença ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

5) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

6) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e
o respectivo processamento;

7) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

8) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou noutras iniciativas semelhantes que decorram
em território nacional;

9) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

10) Gerir o orçamento cambial, autorizando despesas, inclusive
em moeda estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;

11) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

12) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou

títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não;

13) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços,
com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos
ou limitados, e a celebração de contrato escrito, dentro dos
limites a fixar em diploma regulamentar;

14) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, dentro de limites
a fixar nos termos do número anterior;

15) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, dentro dos limites a
fixar nos termos dos números anteriores;

16) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites a fixar nos termos dos números
anteriores;

17) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência do membro do
Governo;

18) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução
tecnológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da
sua execução;

19) Assinar os pedidos de libertação de crédito previstos no
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, e no
n.o 26.4 da circular n.o 1225, série A, da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública, de 4 de Abril de 1994.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Junho de
2001.

8 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João de Vallera.

Instituto Camões

Aviso n.o 8579/2001 (2.a série). — Concurso para o recrutamento
de um chefe da Divisão de Edição, Documentação e Equipamento da
Direcção de Serviços de Acção Cultural Externa do Instituto
Camões. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 8 de Setembro
de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da
Cooperação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Edição, Documentação e Equipamento da Direc-
ção de Serviços de Acção Cultural Externa do Instituto Camões, cons-
tante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, para
além da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem a validade de um
ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Edição, Documentação
e Equipamento da Direcção de Serviços de Acção Cultural Externa,
competindo à referida Divisão, nos termos das alíneas i), j), l) e m)
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho,
fomentar a elaboração e edição de obras de difusão da língua e cultura
portuguesas no estrangeiro, adquirir materiais sobre língua e cultura
portuguesas para circulação no estrangeiro, organizar, gerir e actua-
lizar a Biblioteca e o Centro de Documentação do Instituto e promover
a edição de materiais de divulgação do Instituto e as suas actividades.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Nos termos do n.o 3 do citado artigo 4.o, tendo em conta que
as funções do lugar a prover se inserem num contexto específico,
considerar-se-ão factores de preferência possuir:

Experiência na coordenação de actividades junto dos organismos
oficiais no âmbito da edição de obras de difusão da língua
e cultura portuguesas no estrangeiro;

Experiência na concepção, avaliação e acompanhamento de pro-
jectos de edição passíveis de apoio logístico e financeiro;

Experiência na organização, gestão e planificação na área de
BAD.

7 — Composição do júri:

Presidente — Mestra Ana Paula Martins Laborinho, presidente
do Instituto Português do Oriente.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Fernando Alves Cristóvão, catedrático jubi-
lado da Universidade de Lisboa.
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2.o Mestra Maria Armandina da Cruz Maia, directora de
Serviços de Acção Cultural Externa do Instituto Camões.

Vogais suplentes:

1.o Mestre Francisco Nuno Torres Mendes Ramos, director
de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural
do Instituto Camões.

2.o Dr.a Zélia Maria Afonso Beja Matias, chefe da Difusão
de Intercâmbio e Programas de Apoio do Instituto
Camões.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Prova de conhecimentos.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita, com duração
máxima de noventa minutos, obedecerá ao programa de provas apro-
vado por despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação, publicado em anexo a este aviso.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e da prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Camões e entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Direcção de
Serviços Centrais, Rua de Rodrigues Sampaio, 113, 1150-279 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação natura-
lidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, as
habilitações académicas e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, devidamente compro-
vada através da junção de fotocópias dos respectivos certificados.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Remuneração, local e condições de trabalho:
10.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da

percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e na demais legislação complementar;

10.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Instituto Camões, na Rua de Rodrigues Sampaio, 113.

31 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

ANEXO

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público o
programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar neste con-
curso, elaborado pelo respectivo júri e aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
de 19 de Março de 2001:

1) Atribuições e competências do Instituto Camões;
2) Políticas e estratégias para a promoção de autores portugueses

no estrangeiro;
3) Prioridades para a difusão da cultura lusófona, através de

livros e publicações periódicas;
4) Critérios de apetrechamento de bibliotecas de estudos lusó-

fonos.

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma escrita
e terá a duração de uma hora e trinta minutos.

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a seguinte bibliografia:

1) Lei Orgânica do Instituto Camões — Decreto-Lei n.o 170/97,
de 5 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de Novembro;

2) Plano de actividades do Instituto Camões 2001;
3) Página do Instituto Camões, edição digital (www.institu-

to-camoes.pt).

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DA DEFESA NACIONAL E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 585/2001. — Considerando que pelo des-
pacho conjunto n.o 408/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 2001, foi autorizada a Agência
Portuguesa de Apoio ao Desenvolvimento (APAD) a transferir para
o orçamento do Ministério da Defesa Nacional o montante de
3 milhões de contos, destinados a suportar os encargos incorridos
no 1.o trimestre do corrente ano no âmbito das missões humanitárias
e de paz em que o nosso país se encontra envolvido;

Considerando que a despesa realizada no 1.o trimestre ultrapassou
o montante referido naquele despacho e que importa desencadear idên-
tico procedimento para atenuar o esforço financeiro que presentemente
recai sobre os ramos das Forças Armadas para cobertura dos encargos
já incorridos e a incorrer no 2.o trimestre do ano em curso:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 81.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, e no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março, e para efeitos do disposto no n.o 2 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, os Ministros
dos Negócios Estrangeiros, da Defesa Nacional e das Finanças
determinam:

1 — Na sequência do procedimento adoptado no 1.o trimestre do
corrente ano, é autorizada a Agência Portuguesa de Apoio ao Desen-
volvimento (APAD) a transferir para o orçamento do Ministério da
Defesa Nacional uma dotação no montante de 3 milhões de contos
para financiamento das despesas a realizar no âmbito das missões
humanitárias e de paz incorridas e ou a incorrer no 2.o trimestre
do corrente ano económico.

2 — O montante referido no número anterior é integrado nos
seguintes capítuloss do orçamento do Ministério da Defesa Nacional,
em contos:

Capítulo 02 — EMGFA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 002
Capítulo 03 — Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 608
Capítulo 04 — Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 271 507
Capítulo 05 — Força Aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 883

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000

3 — Para efectivação da transferência dos montantes indicados,
cada um dos departamentos do Ministério da Defesa Nacional refe-
ridos no número anterior instruirá um processo, junto da 2.a Delegação
da Direcção-Geral do Orçamento, visando a integração no orçamento
de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 867/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, e em adi-
tamento ao despacho n.o 8229/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril de 2001, autorizo o
assessor do meu Gabinete licenciado Vasco Manuel Costa Hilário
a beneficiar das faculdades previstas no n.o 2 dos citados artigo e
diploma, sem prejuízo do desempenho das funções para que se encon-
tra nomeado.

19 de Junho de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Louvor n.o 475/2001. — Louvo a chefe de secção Maria da Con-
ceição Ferreira da Silva, que, por motivo da reestruturação em curso
na Repartição de Coordenação de Apoio Geral, deixa hoje de exercer
as funções de secretária do director nacional de Armamento/direc-
tor-geral de Armamento e Equipamentos de Defesa, que, há mais
de 10 anos, vinha desempenhando com elevado profissionalismo e
empenhamento, grande dedicação, permanente disponibilidade e
notável eficiência e discernimento.

Funcionária com profundo sentido das responsabilidade, altamente
competente, com grande capacidade de trabalho e de adaptação a
novas e inopinadas situações, a sua conduta tem-se pautado por um
elevado espírito de missão, muito bom senso e melhor ponderação,
qualidades estas que, aliadas a uma grande probidade, extrema dis-
crição e exemplar lealdade, a creditam como uma excelente cola-
boradora.

Senhora de lhano e afável trato, a correcção de atitudes evidenciada
ao longo de 17 meses em que me secretariou não só lhe granjeou
o respeito e estima de quantos com ela tiveram o ensejo de contactar,
mas também corroborou as opiniões em tempo tornadas públicas pelos
meus antecessores, através de significativos louvores.

Pelo conjunto de méritos apontados e pela sua valiosa contribuição
para o cumprimento das responsabilidades que cabem à DGAED,
é-me especialmente grato dar público testemunho das suas excep-
cionais qualidades de carácter e humanas, do respeito e muita con-
sideração que me merece e considerar os serviços prestados pela chefe
de secção Maria da Conceição Ferreira da Silva muito prestigiantes
para a função pública, em geral, e para a DGAED, em particular.

31 de Maio de 2001. — O Director-Geral de Armamento e Equi-
pamento de Defesa, António Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 868/2001 (2.a série). — O programa de reforma
da despesa pública aprovado em Conselho de Ministros no passado
dia 21 de Junho determinou uma redução significativa da despesa
pública.

As forças de segurança comemoram anualmente os respectivos ani-
versários, bem como os aniversários das unidades orgânicas que as
integram, em cerimónias simbolicamente importantes para o seu pres-
tígio e coesão.

Sendo fundamental o cerimonial das comemorações, que se deve
manter, deverão no entanto ser suprimidas todas as despesas não
estritamente necessárias associadas a tais comemorações.

25 de Junho de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Louvor n.o 476/2001. — Ao cessar, a seu pedido, as funções de
subdirectora-geral de Viação, louvo a licenciada Maria Isabel Char-
neco Brites pela competência, dedicação e sentido de responsabilidade
que sempre demonstrou durante o período em que exerceu as referidas

funções, tornando-se, assim, credora do meu reconhecimento pessoal
e do público louvor que me apraz registar.

28 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Rectificação n.o 1535/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 135, de 11 de Junho de 2001, a
p. 9806, o despacho n.o 12 343/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Por despacho do Ministro da Administração Interna de 25
de Maio de 2001.» deve ler-se «Por despacho do Ministro da Admi-
nistração Interna de 25 de Abril de 2001.».

22 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Rectificação n.o 1536/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, a
p. 9752, o despacho n.o 12 248/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Sargento-chefe de infantaria n.o 1706059, Domingos António
Fernandes Torrão, da Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republi-
cana.» deve ler-se «Sargento-chefe de infantaria n.o 1706058, Domin-
gos António Fernandes Torrão, da Escola Prática da Guarda Nacional
Republicana.».

22 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Rectificação n.o 1537/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2001, a
p. 8907, despacho n.o 11 023/2001 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «sargento-chefe n.o 1760684, José Ângelo Figueira Ferreira
Pinto,» deve ler-se «sargento-chefe n.o 1760684, José Ângelo Figueira
Ferreira Bento,».

22 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Brigada Territorial n.o 2

Despacho n.o 13 869/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no presidente do con-
selho administrativo, tenente-coronel de infantaria António Gomes
Sebastião, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para nos processos de
aquisição de bens e serviços, de montantes superiores aos
ora subdelegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final, a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

3) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

4) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.
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Despacho n.o 13 870/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Loures, tenente-coronel de infantaria José Jorge Este-
ves, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Despacho n.o 13 871/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Leiria, tenente-coronel de infantaria Fernando Lopes
Narciso dos Santos, as competências relativas aos seguintes actos de
gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Despacho n.o 13 872/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Sintra, tenente-coronel de infantaria Vítor José Guedes
Martins, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Despacho n.o 13 873/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Almada, tenente-coronel de cavalaria Antero Manuel
Rebelo, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Despacho n.o 13 874/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Setúbal, tenente-coronel de cavalaria Luís Filipe Mari-
nha dos Reis Moura, as competências relativas aos seguintes actos
de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Despacho n.o 13 875/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante do Grupo
Territorial de Santarém, tenente-coronel de cavalaria Luís Duarte
Quaresma d’Oliveira Santos, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.
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2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Despacho n.o 13 876/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 12 238/2001
(2.a série), de 2 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 134, de 9 de Junho de 2001, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, subdelego no comandante da Com-
panhia de Comando e Serviços, capitão de infantaria Domingos
Manuel de Aguiar Felgeiras, as competências relativas aos seguintes
actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de
transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os
reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de Março de
2001.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

12 de Junho de 2001. — O Comandante, Aprígio Ramalho, coronel
de infantaria.

Brigada Territorial n.o 3

Anúncio n.o 89/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a
adjudicação efectuada pelo conselho administrativo da Brigada Ter-
ritorial n.o 3 da Guarda Nacional Republicana durante o ano 2000:

Designação Forma de adjudicação Valor Entidade adjudicatória

Alteração do posto de transformação do
Comando da Brigada Territorial n.o 3.

Concurso limitado, sem publicação
de anúncio n.o 1/2000.

7 928 249$00 Geoeléctrica — Electricidade e
Telecomunicações, L.da

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Administrativo, Manuel João M. Coelho de Paiva, COR. CAV.

Regimento de Infantaria

Despacho n.o 13 877/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida no n.o 11.1 do despacho n.o 23/2001,
de 2 de Abril, do tenente-general comandante-geral, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, com
o n.o 12 243/2001 (2.a série), subdelego no comandante da 3.a Com-
panhia do Batalhão Operacional da Força de Reacção Rápida em
Timor, major de infantaria Francisco José Martins Rodrigues, as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 5000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para os processos de
aquisição de bens e serviços, de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final, a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

c) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

d) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

e) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

11 de Junho de 2001. — O Comandante do Regimento, José Manuel
da Costa Pereira, coronel de infantaria.

Despacho n.o 13 878/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é conferida no n.o 11.1 do despacho n.o 23/01, de
2 de Abril, do tenente-general comandante-geral, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001 com o
n.o 12 243/2001 (2.a série), subdelego no presidente do conselho admi-
nistrativo, tenente-coronel de infantaria João José da Fonseca Santos

Colaço, as competências relativas aos seguintes actos de gestão orça-
mental e de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com
empreitadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens,
até até ao limite de 7500 contos, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

b) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

c) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

d) Autorizar deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas
ou não, e os reembolsos que forem devidos nos termos
legais;

e) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar ou civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

11 de Junho de 2001. — O Comandante, José Manuel da Costa
Pereira, coronel de infantaria.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 13 879/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Alentejo e do director nacional-adjunto/RH
da Polícia de Segurança Pública, no uso de competência delegada,
de 3 de Abril e de 14 de Maio de 2001, respectivamente:

Maria Violante Paiva Pereira Sousa, assistente administrativa do qua-
dro de pessoal dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região
de Saúde de Beja — autorizada a transferência na mesma categoria
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(escalão 4, índice 220) para o quadro geral da Polícia de Segurança
Pública. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 13 880/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do director-geral do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o 1.7 do despacho n.o 10 200/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de
16 de Maio de 2001:

Licenciado Jorge António Alves, inspector da carreira de investigação
e fiscalização do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, na situação de licença sem vencimento de longa dura-
ção — autorizado o regresso ao serviço, nos termos do disposto
no artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
efeitos a partir de 17 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Rectificação n.o 1538/2001. — Por ter saído com inexactidão, no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2000, a
p. 10 304, o aviso n.o 8159/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de director de serviços
de Tributação Aduaneira do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
rectifica-se que no n.o 4, alínea a), onde se lê «Licenciatura numa
das seguintes áreas: Economia, Finanças, Gestão e ou Organização
de Empresas e Técnicas Aduaneiras;» deve ler-se «Licenciatura numa
das seguintes áreas: Economia, Finanças, Gestão e ou Organização
de Empresas, Direito, Auditoria, Contabilidade e Técnicas Aduanei-
ras;» e, na alínea c), onde se lê «Quatro anos de experiência pro-
fissional em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico
superior.» deve ler-se «Seis anos de experiência profissional em cargos
inseridos em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.» e, no
n.o 6, onde se lê «Área de actuação — [. . .] com as competências
definidas» deve ler-se «Área de actuação — [. . .] com as competências
genericamente definidas».

25 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe da Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Rectificação n.o 1539/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, a
p. 10 304, o aviso n.o 8160/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de director de serviços
de Regulação Aduaneira do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
rectifica-se que onde se lê:

«4 [. . . ]

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos
em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6 — Área de actuação — [. . .] com as competências definidas [. . . ]»
deve ler-se:

«4 [. . . ]

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria,
Contabilidade e Técnicas Aduaneiras;

c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em
carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6 — Área de actuação — [. . .] com as competências genericamente
definidas [. . . ]»

25 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Rectificação n.o 1540/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, a
p. 10 307, o aviso n.o 8163/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de director de serviços
de dos Impostos Especiais sobre o Consumo do quadro de pessoal
dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, rectifica-se que onde se lê:

«4 [. . . ]

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos
em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área de actuação do cargo.

6 — Área de actuação — [. . .] com as competências definidas [. . . ]»
deve ler-se:

«4 [. . . ]

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria,
Contabilidade e Técnicas Aduaneiras;

c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em
carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

5 — Condições preferenciais — é condição preferencial a compro-
vada experiência técnica na área dos impostos especiais sobre o con-
sumo de óleos minerais, álcool e bebidas alcoólicas e tabacos
manufacturados.

6 — Área de actuação — [. . .] com as competências genericamente
definidas [. . . ]»

25 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Rectificação n.o 1541/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, a
p. 10 308, o aviso n.o 8164/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de director de serviços
dos Impostos sobre os Veículos Automóveis e o Valor Acrescentado
do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, rectifica-se que onde
se lê:

«4 [. . . ]

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas e Técnicas Aduaneiras;

c) Quatro anos de experiência profissional em cargos inseridos
em carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6 — Área de actuação — [. . .] com as competências definidas [. . . ]
15 — Composição do júri — [. . .] vogais suplentes: [ . . . ] 2.o Licen-

ciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, director regional de Con-
tencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa.»
deve ler-se:

«4 [. . . ]

a) Licenciatura numa das seguintes áreas: Economia, Finanças,
Gestão e ou Organização de Empresas, Direito, Auditoria,
Contabilidade e Técnicas Aduaneiras;

c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em
carreiras do grupo de pessoal técnico superior.

6 — Área de actuação — [. . .] com as competências genericamente
definidas [. . . ]

15 — Composição do júri — [. . .] vogais suplentes: [ . . . ] 2.o Licen-
ciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, director da Direcção
Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa.»

25 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Rectificação n.o 1542/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, a
p. 10 306, o aviso n.o 8162/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe de divisão
de Regimes Aduaneiros da Direcção de Serviços de Regulação Adua-
neira do quadro de pessoal dirigente da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, rectifica-se que
onde se lê: «6 — Área de actuação — [. . .] com as competências defi-
nidas no n.o 3 do artigo 8.o do regulamento orgâncio e de funcio-
namento da DGAIEC [. . .]» deve ler-se: «6 — Área de actuação —
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[. . .] com as competências definidas no n.o 3 do artigo 5.o do regu-
lamento orgânico e de funcionametno da DGAIEC [. . .]».

25 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Rectificação n.o 1543/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 2001, a
p. 10 309, o aviso n.o 8165/2001, relativo à abertura do concurso para
provimento, em comissão de serviço, do cargo de chefe de divisão
do Imposto sobre os Tabacos da Direcção de Serviços dos Impostos
Especiais sobre o Consumo do quadro de pessoal dirigente da Direc-
ção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo,
rectifica-se que onde se lê «15 — Composição do júri — [. . .] vogais
suplentes [. . . ] 1.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro,
director regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa»
deve ler-se «15 — Composição do júri — [. . .] vogais suplentes [. . . ]
1.o Licenciado José Manuel dos Santos Vale Ribeiro, director da
Direcção Regional de Contencioso e Controlo Aduaneiro de Lisboa».

25 de Junho de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, a Chefe de Divisão do Regime Jurídico do Pes-
soal, Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8580/2001 (2.a série). — Delegações de com-
petências do Serviço de Finanças de Seia. — Delegação de competências
a que se refere o artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de
Dezembro.

1 — Chefia de secções:

1.a Secção, Tributação do Património, José Manuel Correia
Ferrão;

2.a Secção, Execuções Fiscais, Jorge Manuel Costa Portugal;
3.a Secção, Tributação do Rendimento e Despesa e Contencioso,

António Manuel Rodrigues Gil Lucas.

2 — Atribuição de competências:
2.1 — De carácter geral e comum a todos os adjuntos:

A) Exercer a adequada acção formativa, devendo manter a ordem
e a disciplina na respectiva secção e controlar a assiduidade,
faltas e licenças dos respectivos funcionários;

B) Assinar e distribuir os documentos e correspondência que
tenham a natureza de expediente diário, com excepção da
correspondência dirigida ao director distrital de Finanças ou
a entidades superiores ou equiparadas;

C) Despachar e distribuir pelos funcionários da secção os pedidos
de certidão conforme for estabelecido, exceptuando-se os
casos em que haja motivo para indeferimento, que, mediante
sua informação e parecer, serão submetidos a meu despacho;

D) Assinar os mandados de notificação e ordens de serviço a
cumprir pelo Serviço de Prevenção e Inspecção Tributária;

E) Providenciar para que sejam prestadas em tempo útil as infor-
mações solicitadas pelas diversas entidades e ordenar e orien-
tar a instrução de exposições e reclamações apresentadas,
dando o respectivo parecer para a decisão superior;

F) Informar os recursos hierárquicos em matéria tributária;
G) Controlar a execução de todo o serviço mensal afecto à res-

pectiva secção de modo que sejam cumpridos todos os prazos
estabelecidos para a sua remessa às entidades destinatárias;

H) Responsabilização pela organização e conservação de todos
os documentos da secção;

I) Decidir os pedidos de pagamentos de coimas com redução,
nos termos das alíneas a) e b) do artigo 25.o do Código de
Processo Tributário;

J) Cada adjunto controlará a execução do serviço afecto à sua
secção de modo que sejam alcançados todos os objectivos
previstos no plano de actividades desenvolvidas durante o
mesmo, o qual me será presente até final do mês de Janeiro
do ano seguinte àquele a que disser respeito;

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — No adjunto José Manuel Correia Ferrão:

Imposto municipal de sisa:

A) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto
municipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes
ao mesmo ou com ele relacionados, incluindo a sua coor-
denação e controlo, com a excepção da autorização para
rectificação dos termos de sisa;

B) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos ter-
mos do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre Sucessões e Doações;

C) Coordenar e controlar internamente o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção de M/17-A e respectivos
averbamentos matriciais;

Imposto sobre sucessões e doações:

A) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de
liquidação do imposto sobre sucessões e doações ou com
ele relacionados, com excepção dos referentes à apre-
ciação de garantias para assegurar o pagamento do
imposto;

B) Coordenar e controlar o respectivo serviço, nomeada-
mente as relações de óbitos, escrituras, verbetes de usu-
frutuários e extracção de M/17-A e respectivos averba-
mentos matriciais; bem como proceder às liquidações
que se mostrarem devidas, em face das participações
a que se refere o artigo 73.o do CIMSISD.

Contribuição autárquica:

A) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à con-
tribuição autárquica ou com ela relacionado, incluindo
a apreciação e decisão de reclamações administrativas
apresentadas nos termos do Código da Contribuição
Autárquica e do Código da Contribuição Predial sobre
matrizes prediais ou quaisquer outras em que haja lugar
à instauração de processos, pedidos de discriminação e
rectificação de áreas de prédios rústicos, urbanos ou mis-
tos, promovendo todos os procedimentos e praticando
todos os actos necessários para o efeito, excepto se hou-
ver fundamento para indeferimento, com excepção da
orientação dos trabalhos das comissões de avaliação;

B) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isen-
ção de contribuição autárquica, incluindo os averbamen-
tos das isenções concedidas e sua fiscalização;

C) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos ter-
mos do Código da Contribuição Predial, incluindo a ela-
boração de folhas de salários e transportes dos louvados;

D) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos
da Lei do Inquilinato e do artigo 36.o do Regime do
Arrendamento Urbano e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

E) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
impostos quando a competência for da Repartição de
Finanças, com base nas declarações dos contribuintes
ou oficiosamente na falta ou vício destas, e praticar todos
os actos a ele respeitantes;

F) Promover o cumprimento de todas as solicitações res-
peitantes ao património do Estado, designadamente
identificações, avaliações e registos na Conservatória do
Registo Predial, registo no livro M/26, coordenação e
controlo de todo o serviço, com excepção das funções
que, por força de credencial, sejam da exclusiva com-
petência do chefe da Repartição;

G) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos
e abandonados a favor do Estado, nomeadamente a coor-
denação e controlo de todo o serviço, depósito dos valo-
res abandonados e elaboração das relações e mapas;

H) Despachar os pedidos de cadernetas prediais;
I) Controlar todo o serviço de informática da contribuição

autárquica;
J) Fiscalizar e controlar as liquidações de anos anteriores;

K) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras
entidades, nomeadamente câmaras municipais, notários,
repartições, de finanças, etc.

L) Levantar autos de notícia com referência às infracções
que digam respeito à 1.a Secção.

Outras tarefas:

A) Organização e controlo da funcionalidade permanente
do arquivo, referente aos documentos e outros elementos
da 1.a Secção;

B) Promover a requisição de impressos inerentes à 1.a Sec-
ção;

C) Coordenar e controlar o serviço de entradas, correios
e telecomunicações.

Serviço de pessoal:

A) Gerir os recursos humanos afectos à 1.a Secção e con-
trolar a assiduidade dos funcionários a ela adstritos,
dando parecer sobre a classificação de serviço;
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2.2.2 — No adjunto Jorge Manuel Costa Portugal:

Execuções fiscais:

A) Assinar despachos de registo de processos de execução
fiscal, regulados pelo Código de Processo Tributário e
pelo Código de Procedimento e Processo Tributário, con-
trolo de prazos e toda a tramitação a ele respeitantes;

B) Proferir os despachos respeitantes às notificações do
artigo 37.o do Código de Procedimento e Processo
Tributário;

C) Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda
Nacional em que tenha havido citação do chefe da Repar-
tição, sua remessa às entidades competentes ou oficiar
quando não houver lugar à sua passagem;

Processos de execução fiscal — proferir despachos para instrução
dos processos de execução fiscal e praticar todos os actos a
eles respeitantes, coordenando e controlando todo o serviço
com vista à redução dos saldos, incluindo a sua extinção por
pagamento ou anulação, e a declaração em falhas, nos termos
dos artigos 351.o do CPT e 272.o do CPPT, com excepção
de:

A) Declaração em falhas de processos de valor superior a
100 000$;

B) Suspensão da execução (dos artigos 255.o a 257.o do CPT
e 169.o a 173.o do CPPT);

C) Fixação de garantias;
D) Prescrição (artigos 259.o do CPT e 175.o do CPPT);
E) Fixação do valor dos bens para venda;
F) Autorização para pagamento em prestações (artigos 280.o

do CPT e 197.o do CPPT);
G) Decisão respeitante à venda dos bens penhorados sobre

uma das modalidades extrajudiciais previstas no Código
de Processo Civil ou por negociação particular;

H) Abertura de propostas em carta fechada;
I) Levantamento da penhora e cancelamento do seu registo

(artigos 349.o e 350.o do CPT e 270.o e 271.o do CPPT);
J) Remoção do fiel depositário;

K) Restituição das sobras;

Oposição — mandar instaurar os processos de oposição à exe-
cução fiscal, praticar todos os actos necessários à informação
dos mesmos e remessa ao tribunal competente, com excepção
da inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

Embargos de terceiros — mandar autuar os processos de embar-
gos de terceiros, praticar todos os actos necessários à infor-
mação dos mesmos e remessa ao tribunal competente, com
excepção da inquirição de testemunhas em audiência con-
traditória;

Recursos — instruir e informar os recursos judiciais;
Mapas — elaborar todos os mapas mensais e trimestrais legal-

mente exigíveis em devido tempo, para serem enviados às enti-
dades competentes.

A) Organização e controlo da funcionalidade permanente
do arquivo, referente aos documentos e outros elementos
da 2.a Secção;

B) Promover a requisição de impressos inerentes à 2.a
Secção;

Pessoal — gerir os recursos humanos afectos à 2.a Secção e con-
trolar a assiduidade dos funcionários a ela adstritos, dando
parecer sobre a classificação de serviço.

2.2.3 — No adjunto António Manuel Rodrigues Gil Lucas:

Processos de contra-ordenação — registar e autuar os processos
de contra-ordenação fiscal, dirigir a sua instrução e investi-
gação e praticar todos os actos a eles respeitantes, incluindo
as decisões neles proferidas, com excepção da aplicação de
coimas, afastamento excepcional das mesmas e inquirição

de testemunhas em audiência contraditória;
Impugnação judicial — mandar autuar e instruir os processos de

impugnação judicial e praticar todos os actos a eles respeitantes
ou com eles relacionados, incluindo as decisões neles pro-
feridas e remessa dos mesmos às entidades competentes, com
excepção da inquirição de testemunhas em audiência con-
traditória;

Reclamações graciosas — mandar autuar e instruir os processos
e praticar todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, incluindo as propostas de decisão e remessa dos
mesmos às entidades competentes;

Cadastro único — introdução no sistema informático das decla-
rações de início, de alterações e cessação e do NIF;

Imposto sobre o valor acrescentado:

A) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa
aos SAIVA das declarações de cadastro;

B) Controlar as liquidações da competência da Repartição
de Finanças, bem como as remetidas pelos SAIVA;

C) Controlar as notas de apuramento modelos, n.os 382 e
383, promovendo a organização dos respectivos pro-
cessos;

D) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao IVA,
promovendo todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários à execução do serviço, e propor a
acção de fiscalização dos sujeitos passivos enquadrados
no regime especial de pequenos retalhistas face ao con-
trolo das respectivas contas correntes;

E) Controlar os sujeitos passivos que, embora registados,
não exercem actividade, propondo a sua cessão oficiosa,
sendo caso disso;

Imposto sobre o rendimento:

A) Orientar a recepção, visualização e loteamento para
remessa à direcção de finanças das declarações apre-
sentadas pelos obrigados fiscais;

B) Proceder à recolha prévia e informática das declarações
de IRS, quando tal tarefa incumba à Repartição de
Finanças, de molde que seja assegurado o prazo de liqui-
dação por parte dos serviços centrais dessas declarações;

C) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS)
e ao imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
(IRC), promover todos os procedimentos e praticar todos
so actos necessários à execução do serviço referente a
estes impostos e fiscalização dos mesmos;

D) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos contribuintes após as notificações efec-
tuadas, face à fixação ou alteração do rendimento colec-
tável, e propor a sua remessa célere à direcção distrital
de finanças;

E) Promover, controlar e informar com proposta de decisão
todas as acções de fiscalização dos sujeitos passivos que,
após notificação, sejam mandados apresentar na Repar-
tição de Finanças acompanhados do duplicado das decla-
rações para análise e todos os documentos comprovativos
dos elementos declarados, bem como a sua remessa
célere à direcção distrital de finanças;

Impostos rodoviários — controlar e fiscalizar todo o serviço rela-
cionado com o imposto municipal sobre veículos, camionagem
e de circulação, nomeadamente a concessão de dísticos espe-
ciais, isenções, bem como o arquivo dos modelos n.os 11, do
imposto municipal sobre veículos, e 6, 6-A e 6-B, do imposto
de camionagem e de circulação, de forma que a sua consulta
seja fácil e eficaz;

Imposto do selo — coordenar e controlar todo o serviço res-
peitante ao imposto do selo e praticar todos os actos a ele
respeitante;

Guias de cobrança — lançamento das mesmas no computador.
Levantar autos de notícia com referência às infracções que digam

respeito a elementos afectos à 3.a Secção;
Cheques do Tesouro — promover a elaboração e remessa à

Direcção-Geral do Tesouro da relação de pedido de emissão
de cheques do Tesouro, nos termos do ofício circular D-1/94,
de 13 de Janeiro;

Circulação de mercadorias — mandar autuar os autos de apreen-
são de mercadorias em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

Organização e controlo da funcionalidade permanente do
arquivo, referente aos documentos e outros elementos da
3.a Secção;

Impressos, arquivo, mobiliário e material de secretaria:

A) Organização e controlo da funcionalidade do arquivo,
no que diz respeito aos documentos e outros elementos
inerentes à 3.a Secção;

B) Promover a requisição de impressos inerentes à 3.a Sec-
ção;

C) Promover a requisição e ou a aquisição de material de
secretaria;

D) Promover o registo cadastral dos móveis e demais mate-
rial e distribuição pelos funcionários, respectivo controlo
e utilização racional.

Serviço de Pessoal:

A) Gerir os recursos afectos à 3.a Secção e controlar a assi-
duidade dos funcionários a ela adstritos, dando parecer
sobre a classificação de serviço.



N.o 153 — 4 de Julho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 11 071

Substituição do chefe da repartição — o chefe do Serviço de Finan-
ças é substituído nas suas ausências e impedimentos pelo adjunto
António Manuel Rodrigues Gil Lucas.

Produção de efeitos — as delegações referidas produzem os seus
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

Observações:

1) Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem forma-
lidades, da tarefa de resolução dos assuntos que enten-
der convenientes, sem que isso implique derrogação,
ainda que parcial, da presente delegação;

b) Direcção e controlo sobre os actos praticados pelo
delegado;

c) Modificação ou revogação dos actos praticados pelo
delegado;

2) Em todos os actos praticados no exercício da presente dele-
gação de competências, o delegado deverá fazer a menção
expressa dessa competência delegada utilizando a seguinte
expressão: «Por delegação do Chefe de Serviço de Finanças,
o Adjunto.»

1 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Seia,
Manuel Matos Gomes.

Aviso (extracto) n.o 8581/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 11 de Junho de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Marília Odete Ribeiro Santos Moisés Caramelo, técnica de admi-
nistração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição
chefe de finanças de Torres Vedras 1, por vacatura do lugar, com
efeitos reportados a 15 de Fevereiro de 2001.

Maria Manuela Pereira Paiva Lourenço Santos, técnica de adminis-
tração tributária-adjunta — nomeada, em regime de substituição,
adjunta de chefe de finanças de Lisboa 4, por vacatura do lugar.

José António Lopes Pires, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
finanças de Santarém, por vacatura do lugar, com efeitos reportados
a 1 de Fevereiro de 2001.

António Dias de Almeida, técnico de administração tributária,
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe
de finanças de Oliveira de Azeméis 2, enquanto durar o impe-
dimento do titular do cargo, com efeitos reportados a 22 de Setem-
bro de 2000.

Francisco de Jesus Pereira, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Figueira de Castelo Rodrigo, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 1 de Fevereiro de 2001.

Manuel Matos Gomes, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Seia, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1 de Feve-
reiro de 2001.

José Tavares, adjunto de chefe de finanças de nível 1 — nomeado,
em regime de substituição, chefe de finanças de Oliveira de Aze-
méis 2, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 22 de Setem-
bro de 2000.

José Alberto Pereira Ruas, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Arronches, por vacatura do lugar, com efeitos reportados a 1
de Dezembro de 2000.

Carlos Alberto Santos Gomes, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de São João da Madeira, por vacatura do lugar, com efeitos repor-
tados a 22 de Setembro de 2000.

Francisco Manuel Fernandes Saraiva, técnico de administração tri-
butária de nível 1 — nomeado, em regime de substituição, adjunto
de chefe de finanças de Seia, enquanto durar o impedimento do
titular do cargo, com efeitos reportados a 1 de Fevereiro de 2001.

Sérgio Manuel Oliveira Pinho, adjunto de chefe de finanças de
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, chefe de finanças
de Santa Maria da Feira 1, por vacatura do lugar, com efeitos
reportados a 22 de Setembro de 2000.

António José Gomes da Cunha, técnico de administração tributá-
ria-adjunto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de
chefe de finanças de Oliveira do Hospital, por vacatura do lugar,
com efeitos reportados a 25 de Setembro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8582/2001 (2.a série). — Por despacho de
4 de Maio de 2001 do subdirector-geral dos Impostos João Durão
foi autorizada a constituição ou reorganização das equipas adiante
mencionadas, bem como a designação para as respectivas chefias dos
funcionários que igualmente se indicam, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que lhe
foi dada pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro,
com efeitos a 1 de Janeiro de 2001 e até 31 de Dezembro de 2001:

Direcção de Serviços de Prevenção e Inspecção Tributária

Inspecção a bancos e outras instituições financeiras

Maria Cristina dos Santos Mourinho, inspectora tributária assessora
principal — coordenadora da equipa de inspecção a instituições
financeiras 1.

José Teotónio Duarte Marques, inspector tributário assessor prin-
cipal — coordenador da equipa de bancos 1.

José Alberto Ramos Barcelos, inspector tributário principal — coor-
denador da equipa de bancos 2.

Ercília da Silva Valente Fernandes, técnica economista asses-
sora — coordenadora da equipa de bancos 3.

Maria Manuela Valente, técnica economista de 1.a classe — coorde-
nadora da equipa de locação financeira e O. S. F.

Maria Piedade Gonçalves Santos Vaz, técnica economista asses-
sora — coordenadora da equipa de sociedades financeiras — norte.

Inspecção a seguradoras e outras instituições financeiras

Adelino Quaresma de Macedo Leitão, técnico economista asses-
sor — coordenador da equipa de inspecção a instituições finan-
ceiras 2.

Ana de Jesus Lopes Mira Salgado, inspectora tributária — coorde-
nadora da equipa de seguradoras 1.

Maria de Fátima Pereira A. N. Martins, técnica economista asses-
sora — coordenadora da equipa de seguradoras 2.

Carlos Alberto Jesus Dias e Sousa, inspector tributário — coordenador
da equipa de fundos investigadores, factoring e SFAC.

Inspecção a empresas não financeiras

Olga Maria Ribeiro Guedes, inspectora tributária principal — coor-
denadora da equipa de inspecção a empresas não financeiras.

Duarte Anacleto Pereira de Barros, técnico economista asses-
sor — coordenador da equipa de indústrias transformadoras e
comércio — norte.

João António Marques, técnico economista principal — coordenador
da equipa de indústrias transformadoras.

Horácio Faustino de Lemos, técnico economista de 1.a classe — coor-
denador da equipa de construção.

Manuel de Jesus Costa, inspector tributário — coordenador da equipa
de comércio e serviços.

João Carlos Serpa Vieira Belchior, técnico economista de
1.a classe — coordenador da equipa de investigação e acções
especiais.

Álvaro Afonso Barata Duarte, inspector tributário — coordenador da
equipa de consolidação fiscal.

Lourenço Pedro Pereira Lopes, inspector tributário principal — coor-
denador da equipa de cooperação técnica.

Manuel Gonçalves da Silva, inspector tributário — coordenador da
equipa de assessoria jurídica e apoio à justiça tributária.

Maria Teresa Costa Santos — técnica economista de 1.a classe — coor-
denadora da equipa de serviço de processamento informático e
estatística.

Pelo mesmo despacho é mantida em funcionamento a equipa de
apoio administrativo da DSPIT e a coordenação da TATA, nível 3,
Maria Angelina Batalha David da Costa, até à data de 30 de Março
de 2001, com efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Despacho (extracto) n.o 13 881/2001 (2.a série). — Delegação
de competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação
de competências do director de finanças da 2.a Direcção de Lisboa
nos seus adjuntos, tal como se indica:

I) No âmbito da autorização constante da parte II, n.o 8, do despacho
n.o 6181/2001 (2.a série), de 28 de Fevereiro, do director-geral dos
Impostos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de
Março de 2001, subdelego as competências constantes do n.o 7.7,
alíneas a) a x), daquele despacho:

1) No director de finanças-adjunto responsável pelo serviço ope-
rativo da área funcional de liquidação e cobrança e, nas suas
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faltas, ausências e impedimentos, no chefe de divisão de cada
uma das unidades orgânicas desta área funcional;

2) Nos chefes de serviços de finanças, as referidas na alínea m)
do n.o 7.7 quando respeitem a pequenos retalhistas compreen-
didos na subsecção II da secção IV do Código do IVA.

II) Atento o disposto no n.o 2 da parte III do referido despacho,
subdelego a competência para autorização de despesas da forma que
segue:

1) Até ao montante de 1 000 000$, no director de finanças-ad-
junto José Carreto Janela;

2) Até ao montante de 200 000$, nos chefes de serviços de finan-
ças e tesoureiros de finanças, na chefe do Serviço de Admi-
nistração Financeira e do Material, Margarida Guilhermina
Correia Ligeiro Santos, e, em sua substituição, no secretário
do Crédito Público Principal José Alberto da Mata Gaspar.

§ único. As subdelegações constantes dos dois números anteriores
estão limitadas pelos montantes das dotações orçamentais atribuídas
aos respectivos serviços.

III) Nos termos do disposto no n.o 6 da parte III do referido des-
pacho, subdelego as competências previstas nas alíneas a) a d) e f)
do n.o 4 daquela parte III no director de finanças-adjunto José Carreto
Janela e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe do Serviço
de Pessoal, Manuel Silvares Pinheiro.

IV) No uso dos poderes que me foram conferidos pelo mesmo
despacho, subdelego as competências referidas no n.o 1.9 da parte II
nos tesoureiros de finanças.

V) Por força do disposto no artigo 36.o, n.o 2, do CPA, subdelego
no director de finanças-adjunto José Carreto Janela e, nas suas faltas,
ausências e impedimentos, na chefe da Repartição Administrativa,
Margarida Guilhermina Correia Ligeiro Santos, a competência para
autorizar a actualização das rendas das instalações de que, neste dis-
trito, seja locatária da Direcção-Geral dos Impostos.

VI) Nos termos dos artigos 29.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 492/88, de 30 de Dezembro, e dentro dos limites anualmente esta-
belecidos, subdelego a autorização para o pagamento em prestações
do IRS e IRC no director de finanças-adjunto Francisco António
Sá e, nas suas faltas, ausências e impedimentos, no chefe da Divisão
de Cobrança, subdirector tributário Manuel Cardoso Mendes.

Este despacho produz efeitos desde 11 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação de com-
petências.

7 de Junho de 2001. — O Director da 2.a Direcção de Finanças
de Lisboa, Raul Miguel de Castro.

Direcção-Geral do Património

Declaração n.o 213/2001 (2.a série). — Tendo-se verificado algu-
mas incorrecções nas áreas de alguns prédios mencionados na decla-
ração com a relação dos prédios do ex-GAS transferidos para a Direc-
ção-Geral do Património nos termos dos artigos 1.o e 2.o do Decreto-
-Lei n.o 116/89, de 14 de Abril, que inclui os terrenos afectos à Direc-
ção-Geral de Florestas, publicada no anexo II da Secretaria-Geral

do Ministério do Planeamento e da Administração do Território, no
Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 8 de Março de 1994, a seguir
se indicam as áreas correctas dos mesmos, para que possam ser regis-
tados a favor do Estado:

Artigo/secção Freguesia Área
(por hectare)

19-E Sines . . . . . . . . . . 0,1750
65-F Sines . . . . . . . . . . 3,1250
31-H Sines . . . . . . . . . . 0,8000
81-F Sines . . . . . . . . . . 12,9669
136-I Sines . . . . . . . . . . 0,0350
137-I Sines . . . . . . . . . . 1,9975
138-I Sines . . . . . . . . . . 1,0000
157-I Sines . . . . . . . . . . 0,2800

20 de Junho de 2001. — O Administrador Liquidatário do
ex-GAS, João Manuel Soares de Almeida Viana. — Pelo Director-Ge-
ral do Património, o Subdirector-Geral do Património, Carlos Manuel
Frade.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 13 882/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Judith Leonor das Neves Rodrigues Carolino, Maria Amélia Monteiro
Alves dos Santos e Maria Luísa Martins de Moura Sousa, técnicas
profissionais principais do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tesouro — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, em
lugares de técnico profissional especialista do mesmo quadro, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
pelo Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Relatório n.o 31/2001. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação (Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novem-
bro) — apresentação. — O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novem-
bro, aprovou o regime de concessão de crédito à habitação, construção
e realização de obras de conservação ordinária, extraordinária e de
beneficiação de habitação própria, secundária ou de arrendamento,
nos regimes geral de crédito, crédito bonificado e crédito jovem
bonificado.

De acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido
diploma, a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de rela-
tórios trimestrais contendo informação estatística sobre as operações
de crédito contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações já efectuadas no Diário
da República, 2.a série, divulga-se agora a informação estatística do
crédito à habitação referente ao 1.o trimestre do ano 2001:

1 — Informação relativa ao 1.o trimestre de 2001

1.1 — Continente

1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado:

Número . . . . . . . . 3 024 3 024 2 877 2 877 3 996 3 996 9 897 9 897
Valor . . . . . . . . . . . 39 378 196 417 37 877 188 930 54 078 269 740 131 333 655 086
Valor médio . . . . . 13,0 65,0 13,2 65,7 13,5 67,5 13,3 66,2

Regime bonif icado
(outro):

Número . . . . . . . . 1 961 1 961 1 841 1 841 2 470 2 470 6 272 6 272
Valor . . . . . . . . . . . 21 120 105 346 20 174 100 627 27 224 135 793 68 518 341 766
Valor médio . . . . . 10,8 53,7 11,0 54,7 11,0 55,0 10,9 54,5
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Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime bonif icado
(total):

Número . . . . . . . . 4 985 4 985 4 718 4 718 6 466 6 466 16 169 16 169
Valor . . . . . . . . . . . 60 498 301 763 58 051 289 557 81 302 405 533 199 851 996 853
Valor médio . . . . . 12,1 60,5 12,3 61,4 12,6 62,7 12,4 61,7

Regime geral:

Número . . . . . . . . 5 825 5 825 5 484 5 484 7 167 7 167 18 476 18 476
Valor . . . . . . . . . . . 74 967 373 934 70 823 353 264 92 602 461 897 238 392 1 189 094
Valor médio . . . . . 12,9 64,2 12,9 64,4 12,9 64,4 12,9 64,4

Total:

Número . . . . . . . . 10 810 10 810 10 202 10 202 13 633 13 633 34 645 34 645
Valor . . . . . . . . . . . 135 465 675 697 128 874 642 821 173 904 867 429 438 243 2 185 947
Valor médio . . . . . 12,5 62,5 12,6 63,0 12,8 63,6 12,6 63,1

1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado . . . . . . . . . . . . . . 39 378 196 417 37 877 188 930 54 078 269 740 131 333 655 086

Classe I . . . . . . . . . 33 889 169 038 33 165 165 426 46 761 233 243 113 815 567 707
Classe II . . . . . . . . 2 678 13 358 2 684 13 388 4 077 20 336 9 439 47 082
Classe III . . . . . . . . 1 979 9 871 1 420 7 083 2 142 10 684 5 541 27 638
Classe IV . . . . . . . . 832 4 150 608 3 033 1 098 5 477 2 538 12 659

Regime bonif icado
(outro) . . . . . . . . . . . 21 120 105 346 20 174 100 627 27 224 135 793 68 518 341 766

Classe I . . . . . . . . . 16 753 83 564 15 381 76 720 21 067 105 082 53 201 265 365
Classe II . . . . . . . . 2 180 10 874 2 218 11 063 3 019 15 059 7 417 36 996
Classe III . . . . . . . . 1 367 6 819 1 638 8 170 2 034 10 146 5 039 25 134
Classe IV . . . . . . . . 820 4 090 937 4 674 1 104 5 507 2 861 14 271

Regime bonif icado
(total) . . . . . . . . . . . . 60 498 301 763 58 051 289 557 81 302 405 533 199 851 996 853

Classe I . . . . . . . . . 50 642 252 601 48 546 242 146 67 828 338 325 167 016 833 072
Classe II . . . . . . . . 4 858 24 232 4 902 24 451 7 096 35 395 16 856 84 077
Classe III . . . . . . . . 3 346 16 690 3 058 15 253 4 176 20 830 10 580 52 773
Classe IV . . . . . . . . 1 652 8 240 1 545 7 706 2 202 10 984 5 399 26 930

1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado . . . . . . . . . . . . . . 39 378 196 417 37 877 188 930 54 078 269 740 131 333 655 086

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 109 544 172 858 147 733 428 2 135

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 39 269 195 873 37 705 188 072 53 931 269 007 130 905 652 951
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Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime bonif icado
(outro) . . . . . . . . . . . 21 120 105 346 20 174 100 627 27 224 135 793 68 518 341 766

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 261 1 302 165 823 283 1 412 709 3 536

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 20 859 104 044 20 009 99 804 26 941 134 381 67 809 338 230

Regime bonif icado
(total) . . . . . . . . . . . . 60 498 301 763 58 051 289 557 81 302 405 533 199 851 996 853

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 370 1 846 337 1 681 430 2 145 1 137 5 671

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 60 128 299 917 57 714 287 876 80 872 403 388 198 714 991 181

1.1.4 — Variações homólogas 2001-2000

Crédito à habitação própria
(Decreto-Lei n.o 349/98)

Variações homólogas
2001-2000

(1.o trimestre)
—

Percentagem

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 35,47
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 24,68

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . – 8,11
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4,73

Crédito à habitação própria
(Decreto-Lei n.o 349/98)

Variações homólogas
2001-2000

(1.o trimestre)
—

Percentagem

Outro bonificado:
Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . – 22,31
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 20,87

Subtotal:
Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 14,20
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 10,95

Totais:
Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 27,02
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 18,98

1.2 — Região Autónoma da Madeira

1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado:

Número . . . . . . . . 24 24 52 52 37 37 113 113
Valor . . . . . . . . . . . 347 1 731 807 4 025 516 2 574 1 670 8 330
Valor médio . . . . . 14,5 72,1 15,5 77,4 13,9 69,6 14,8 73,7

Regime bonif icado
(outro):

Número . . . . . . . . 26 26 30 30 40 40 96 96
Valor . . . . . . . . . . . 318 1 586 343 1 711 484 2 414 1 145 5 711
Valor médio . . . . . 12,2 61,0 11,4 57,0 12,1 60,4 11,9 59,5

Regime bonif icado
(total):

Número . . . . . . . . 50 50 82 82 77 77 209 209
Valor . . . . . . . . . . . 665 3 317 1 150 5 736 1 000 4 988 2 815 14 041
Valor médio . . . . . 13,3 66,3 14,0 70,0 13,0 64,8 13,5 67,2
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Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime geral:

Número . . . . . . . . 95 95 96 96 117 117 308 308
Valor . . . . . . . . . . . 1 212 6 045 1 286 6 415 1 713 8 544 4 211 21 004
Valor médio . . . . . 12,8 63,6 13,4 66,8 14,6 73,0 13,7 68,2

Total:

Número . . . . . . . . 145 145 178 178 194 194 517 517
Valor . . . . . . . . . . . 1 877 9 362 2 436 12 151 2 713 13 532 7 026 35 046
Valor médio . . . . . 12,9 64,6 13,7 68,3 14,0 69,8 13,6 67,8

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado . . . . . . . . . . . . . . 347 1 731 807 4 025 516 2 574 1 670 8 330

Classe I . . . . . . . . . 246 1 227 666 3 322 468 2 334 1 380 6 883
Classe II . . . . . . . . 58 289 30 150 0 0 88 439
Classe III . . . . . . . . 15 75 111 554 29 145 155 773
Classe IV . . . . . . . . 28 140 0 0 19 95 47 234

Regime bonif icado
(outro) . . . . . . . . . . . 318 1 586 343 1 711 484 2 414 1 145 5 711

Classe I . . . . . . . . . 200 998 247 1 232 333 1 661 780 3 891
Classe II . . . . . . . . 52 259 19 95 104 519 175 873
Classe III . . . . . . . . 66 329 64 319 12 60 142 708
Classe IV . . . . . . . . 0 0 13 65 35 175 48 239

Regime bonif icado
(total) . . . . . . . . . . . . 665 3 317 1 150 5 736 1 000 4 988 2 815 14 041

Classe I . . . . . . . . . 446 2 225 913 4 554 801 3 995 2 160 10 774
Classe II . . . . . . . . 110 549 49 244 104 519 263 1 312
Classe III . . . . . . . . 81 404 175 873 41 205 297 1 481
Classe IV . . . . . . . . 28 140 13 65 54 269 95 474

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado . . . . . . . . . . . . . . 347 1 713 807 4 025 516 2 574 1 670 8 330

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 347 1 731 807 4 025 516 2 574 1 670 8 330

Regime bonif icado
(outro) . . . . . . . . . . . 318 1 586 343 1 711 484 2 414 1 145 5 711

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 0 0 17 85 0 0 17 85

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 318 1 586 326 1 626 484 2 414 1 128 5 626
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Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime bonif icado
(total) . . . . . . . . . . . . 665 3 317 1 150 5 736 1 000 4 988 2 815 14 041

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 0 0 17 85 0 0 17 85

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 665 3 317 1 133 5 651 1 000 4 988 2 798 13 956

1.3 — Região Autónoma dos Açores

1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado:

Número . . . . . . . . 83 83 65 65 123 123 271 271
Valor . . . . . . . . . . . 857 4 275 722 3 601 1 264 6 305 2 843 14 181
Valor médio . . . . . 10,3 51,5 11,1 55,4 10,3 51,3 10,5 158

Regime bonif icado
(outro):

Número . . . . . . . . 39 39 37 37 47 47 123 123
Valor . . . . . . . . . . . 298 1 486 309 1 541 355 1 771 962 4 798
Valor médio . . . . . 7,6 38,1 8,4 41,7 7,6 37,7 7,8 117

Regime bonif icado
(total):

Número . . . . . . . . 122 122 102 102 170 170 394 394
Valor . . . . . . . . . . . 1 155 5 761 1 031 5 143 1 619 8 076 3 805 18 979
Valor médio . . . . . 9,5 47,2 10,1 50,4 9,5 47,5 9,7 48,2

Regime geral:

Número . . . . . . . . 150 150 187 187 196 196 533 533
Valor . . . . . . . . . . . 1 889 9 422 1 694 8 450 2 366 11 802 5 949 29 673
Valor médio . . . . . 12,6 62,8 9,1 45,2 12,1 60,2 11,2 55,7

Total . . . . . . . . . . . . . . .

Número . . . . . . . . 272 272 289 289 366 366 927 927
Valor . . . . . . . . . . . 3 044 15 183 2 725 13 592 3 985 19 877 9 754 48 653
Valor médio . . . . . 11,2 55,8 9,4 47,0 10,9 54,3 10,5 52,5

1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado . . . . . . . . . . . . . . 857 4 275 722 3 601 1 264 6 305 2 843 14 181

Classe I . . . . . . . . . 711 3 546 630 3 142 969 4 833 2 310 11 522
Classe II . . . . . . . . 72 359 63 314 145 723 280 1 397
Classe III . . . . . . . . 58 289 12 60 58 289 128 638
Classe IV . . . . . . . . 16 80 17 85 92 459 125 623
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Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime bonif icado
(outro) . . . . . . . . . . . 298 1 486 309 1 541 355 1 771 962 4 798

Classe I . . . . . . . . . 206 1 028 276 1 377 268 1 337 750 3 741
Classe II . . . . . . . . 3 15 7 35 41 205 51 254
Classe III . . . . . . . . 67 334 20 100 26 130 113 564
Classe IV . . . . . . . . 22 110 6 30 20 100 48 239

Regime bonif icado
(total) . . . . . . . . . . . . 1 155 5 761 1 031 5 143 1 619 8 076 3 805 18 979

Classe I . . . . . . . . . 917 4 574 906 4 519 1 237 6 170 3 060 15 263
Classe II . . . . . . . . 75 374 70 349 186 928 331 1 651
Classe III . . . . . . . . 125 623 32 160 84 419 241 1 202
Classe IV . . . . . . . . 38 190 23 115 112 559 173 863

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização

Janeiro Fevereiro Março Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonifi-
cado . . . . . . . . . . . . . . 857 4 275 722 3 601 1 264 6 305 2 843 14 181

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 29 145 28 140 37 185 94 469

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 828 4 130 694 3 462 1 227 6 120 2 749 13 712

Regime bonif icado
(outro) . . . . . . . . . . . 298 1 486 309 1 541 355 1 771 962 4 798

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 29 145 16 80 19 95 64 319

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 269 1 342 293 1 461 336 1 676 898 4 479

Regime bonif icado
(total) . . . . . . . . . . . . 1 155 5 761 1 031 5 143 1 619 8 076 3 805 18 979

Progressivas . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0
Constantes com bo-

nificação cons-
tante . . . . . . . . . 58 289 44 219 56 279 158 788

Constantes com bo-
nificação decres-
cente . . . . . . . . . 1 097 5 472 987 4 923 1 563 7 796 3 647 18 191

30 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes Capote.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 586/2001. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que Hernâni Machado Duarte, inspector de finanças
principal do quadro da Inspecção-Geral de Finanças, exerceu inin-
terruptamente funções na Administração Pública de Macau no período
compreendido entre 1 de Março de 1993 e 30 de Setembro de 1997;

Considerando que, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e dos n.os 1,
2 e 3 do artigo 3.o do referido diploma legal, reúne os requisitos
exigidos para o provimento na categoria de inspector de finanças

superior da carreira de inspecção do grupo de pessoal técnico superior
e requereu a criação do respectivo lugar:

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças,
com efeitos a partir de 30 de Setembro de 1997, um lugar de inspector
de finanças superior da carreira de inspecção do grupo de pessoal
técnico superior, a extinguir quando vagar.

4 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 883/2001 (2.a série). — Assinala-se em 30 de
Agosto de 2002 o 150.o aniversário da criação do actual Ministério
do Equipamento Social.

Um decreto datado de 30 de Agosto de 1852 e assinado pela Rainha
D. Maria II viria a dar vida ao então denominado Ministério das
Obras Públicas, Comércio e Indústria.

Esta instituição, criada a partir do Ministério do Reino, foi desde
o seu início dotada de um amplo domínio de actuação e tem vindo
a acompanhar o evoluir do processo histórico, adaptando-se a tempos
e regimes diversos, mantendo até aos nossos dias uma característica
ímpar de ser, ontem como hoje, a origem e o motor das grandes
obras de fomento que, em todas as épocas, têm vindo a marcar o
progresso do País.

Assim, ao abrigo do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 129/2000,
de 13 de Julho, determino o seguinte:

1 — É criado um grupo de trabalho com o objectivo de preparar
a execução do Programa de Comemorações dos 150 Anos do Minis-
tério do Equipamento Social.

2 — O grupo de trabalho é constituído por:

Um presidente;
Uma comissão executiva;
Um conselho consultivo.

3 — O presidente e os membros da comissão executiva são nomea-
dos por despacho do Ministro do Equipamento Social.

4 — O presidente assegura a representação do grupo de trabalho
e exerce as seguintes competências:

a) Preparar, em parceria com a comissão executiva, o programa
de actividades destinadas a assinalar o 150.o aniversário da
criação do actual Ministério e submetê-lo à aprovação da
tutela, até ao próximo dia 15 de Julho;

b) Presidir às reuniões quer da comissão executiva quer do con-
selho consultivo;

c) Apresentar o relatório final e contas dos trabalhos realizados
até final do 1.o trimestre do ano 2003.

5 — A comissão executiva é constituída por:

Um representante do CSOPT, que coordenará;
Um representante da Secretaria-Geral;
Um representante dos CTT;
Um representante do IEP;
Um representante da CP.

5.1 — A comissão executiva tem as seguintes atribuições:

a) Colaborar na elaboração do programa de actividades referido
no n.o 4, alínea a);

b) Praticar os actos e promover as acções necessárias à sua
execução.

5.2 — O coordenador da comissão executiva convocará, sempre que
o entender, tanto a comissão executiva como o conselho consultivo
e coordenará as actividades por eles desenvolvidas e o trabalho
realizado.

6 — O presidente e os vogais da comissão executiva exercem os
respectivos cargos em regime de destacamento, sendo a este exercício
reconhecido o interesse público ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do
artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Ao conselho consultivo compete dar parecer sobre o programa
de actividades e apoiar a comissão executiva na respectiva execução,
competindo-lhe ainda dar parecer sobre o relatório final e contas
a apresentar pela comissão executiva.

8 — O conselho consultivo será constituído por representantes dos
vários domínios de actuação, das obras públicas, transportes, comu-
nicações, habitação e administração marítima e portuária, cuja indi-
gitação caberá, respectivamente, ao IMOPPI, ao INAC, ao ICP, ao
INH e ao IMP.

8.1 — As despesas que os elementos do conselho consultivo rea-
lizarem ao serviço da comissão serão suportadas pelos orçamentos
das entidades que representam.

9 — O presidente, a comissão executiva e o conselho consultivo
cessam as suas funções após a aprovação do relatório final e contas.

10 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funciona-
mento da comissão executiva e do conselho consultivo ora criados
é assegurado pela Secretaria-Geral do Ministério e pelo Conselho
Superior das Obras Públicas.

11 — As despesas com a preparação e a execução do programa
das comemorações dos 150 anos do Ministério do Equipamento Social

são custeadas por verbas do orçamento do Ministério, inscritas e a
inscrever para o efeito.

12 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

1 de Junho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 13 884/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 10 922/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, em 6
de Outubro de 2000, procedeu à nomeação do adjunto da encarregada
de missão e dos elementos que integram a equipa de missão e res-
pectiva comissão consultiva criada pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 97/2000, de 13 de Julho, com o objectivo de proceder
à realização dos estudos necessários ao lançamento do concurso
público, tendo em vista a concepção, construção e exploração da ter-
ceira travessia sobre o Tejo.

Nos termos daquele despacho foi nomeado representante do Ins-
tituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF) na comissão con-
sultiva da equipa de missão o Dr. Álvaro Neves da Silva, que entretanto
cessou funções como presidente do referido Instituto.

Assim, determino o seguinte:
1 — O Instituto Nacional do Transporte Ferroviário passa a ser

representado na comissão consultiva da equipa de missão criada pela
Resolução n.o 97/2000, de 13 de Julho, pelo seu presidente, Dr. Mau-
rício Levy.

2 — Nos seus impedimentos, o referido representante será subs-
tituído por um dos vogais do conselho de administração ou por um
director-coordenador especificamente designado para o efeito;

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

7 de Junho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e dos Transportes e da Administração Marítima e Portuária

Despacho conjunto n.o 587/2001. — Considerando que a cons-
trução da ligação ferroviária do porto de Aveiro à rede ferroviária
nacional constitui uma infra-estrutura da maior importância para a
acessibilidade ao porto de Aveiro;

Considerando que os estudos realizados nos últimos anos, incluindo
as hipóteses de traçado sugeridas pela Câmara Municipal de Aveiro,
permitiram identificar a melhor solução;

Considerando as razões aduzidas pela Comissão de Acompanha-
mento, nomeada por despacho do Secretário de Estado dos Trans-
portes de 5 de Dezembro de 2000:

Determina-se:
1 — Aprovar o traçado para a construção da ligação ferroviária

ao porto de Aveiro no canal adjacente a norte do IP 5;
2 — O projecto de execução e os inerentes estudos a elaborar pela

REFER, E. P., devem estar concluídos e ser submetidos à apreciação
da tutela até final do mês de Novembro de 2001.

6 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos Trans-
portes, Rui António Ferreira Cunha. — O Secretário de Estado da
Administração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo
Junqueiro.

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 13 885/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 2 do artigo 15.o do
Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atenta a resolução do conselho de administração do Ins-
tituto das Estradas de Portugal de 22 de Maio de 2001, que aprovou
a planta parcelar e o mapa de expropriações das parcelas necessárias
à construção da obra da A 15 — Caldas da Rainha-Rio Maior-San-
tarém — alteração ao quilómetro 4, declaro, no uso da competência
que me foi delegada pelo despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14
de Março, do Ministro do Equipamento Social, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, ao abrigo do
artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei
n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, atendendo ao interesse público
subjacente à célebre e eficaz execução da obra projectada, a utilidade
pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de
terreno necessárias à execução da obra da A 15 — Caldas da Rainha-
-Rio Maior-Santarém — alteração ao quilómetro 4, identificadas no
mapa e na planta em anexo, com os elementos constantes da descrição
predial e da inscrição matricial e dos direitos e ónus que sobre elas
incidem e o nome dos respectivos titulares.

Os encargos com as expropriações em causa serão suportados pelo
Instituto das Estradas de Portugal.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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ANEXO

Mapa de expropriações

A 15 — Sublanço Rio Maior-Santarém — Alteração ao quilómetro 4

Concelho: Rio Maior.

Identificação do prédio
Número

da
parcela

Proprietário
Matriz
rústica Freguesia Descrição

predial Confrontações

Área da
parcela
(metros

quadrados)

Caracterização

040.2 António Alberto Morgado da Silva Rodrigues, Rua da Fonte
do Vale, 10, Moçarria, 2000-482 Santarém.

32-J Moçarria . . . 00186/170289 Norte: caminho.
Sul: linha de água.
Este: Luís Rosa Carreira.
Oeste: Herd. António Coelho.

212 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias — olivei-

ras (26 kg a 35 kg).

041.2 Luís Rosa Carreira, Rua das Pedralvas, 23, 7.o, direito, 1500
Lisboa.

30-J Moçarria . . . 66 359 Norte: caminho.
Sul: linha de água.
Este: José Martins do Espírito Santo.
Oeste: António da Silva Rodrigues.

2 923 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias — olivei-

ras (26 kg a 35 kg).

042.1 29-J Moçarria . . . 00629 G1 Norte: estrada.
Sul: António Abreu.
Este: António Abreu.
Oeste: Luís Rosa Carreira.

1 051 Terreno:

a) cas.›50 m;
b) cas.›50 m.

Benfeitorias — olivei-
ras (16 kg a 25 kg).

Clementina da Conceição Rodrigues, Alto da Boavista, Boiças,
2040 Rio Maior.

Maria Antónia Fragoso R. Espírito Santo Suspiro, Rua de
Miguel Bombarda, 43, 1.o, 2080 Almeirim.

Maria da Conceição Fragoso de Rhodes Espírito Santo, Maia,
Devesa, Rua de Miguel Bombarda, 43, 1.o, 2080 Almeirim.

042.2 29-J Moçarria . . . 00629 G1 Norte: estrada.
Sul: António Abreu.
Este: António Abreu.
Oeste: Luís Rosa Carreira.

2 121 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias — olivei-

ras (26 kg a 35 kg).

Clementina da Conceição Rodrigues, Alto da Boavista, Boiças,
2040 Rio Maior.

Maria Antónia Fragoso R. Espírito Santo Suspiro, Rua de
Miguel Bombarda, 43, 1.o, 2080 Almeirim.

Maria da Conceição Fragoso de Rhodes Espírito Santo, Maia,
Devesa, Rua de Miguel Bombarda, 43, 1.o, 2080 Almeirim.

043.1 28-J Moçarria . . . 70 071 Norte: servidão.
Sul: linha de água.
Este: E. José Vitorino.
Oeste: José dos Santos.

868 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias:

a) Oliveiras (26 kg
a 35 kg).

b) Choupo médio.

António Abreu, Rua do Brejo, 11, Moçarria, 2000-482 San-
tarém.

Joaquim dos Santos Abreu, paradeiro desconhecido . . . . . . . .

043.2 António Abreu, Rua do Brejo, 11, Moçarria, 2000-482 San-
tarém.

Joaquim dos Santos Abreu, paradeiro desconhecido . . . . . . . .

28-J Moçarria . . . 70 071 Norte: servidão.
Sul: linha de água.
Este: José Vitorino.
Oeste: José dos Santos.

1 143 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias — olivei-

ras (26 kg a 35 kg).

043A António Vicente dos Santos, Rua do Orego, 10, Moçarria,
2000 Santarém.

50-J Moçarria . . . Omisso Norte: Augusto Guedes.
Sul: António Abreu.
Este: Manuel Coelho.
Oeste: estrada.

6 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias — carva-

lheiro. Dap. 35 cm.
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predial Confrontações

Área da
parcela
(metros

quadrados)

Caracterização

044.1 José Antunes Vitorino, Rua do Mercado, 24-A, 1.o, E e D
e 1.o, direito, 2000-037 Santarém.

25-J Moçarria . . . 372/693 T Norte: estrada.
Sul: regueira.
Este: José Matias Martins.
Oeste: António Abreu.

2 047 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias — olivei-

ras (26 kg a 35 kg).

046.1 António Rodrigues da Conceição Carreira, Vila Nova da
Babeca, Moçarria, 2000-484 Santarém.

24-J Moçarria . . . Omisso Norte: servidão.
Sul: linha de água.
Este: João carvalho.
Oeste: José Antunes Vitorino.

1 248 Terreno — vinha.
Benfeitorias:

a) Nogueiras;
b) Nespereiras;
c) Macieiras;
d) Ameixoeiras.

046A António Abreu, Rua do Brejo, 11, Moçarria, 2000-482 San-
tarém.

58-J Moçarria . . . Omisso Norte: caminho.
Sul: Perpétua Elisa Bernardino Dua.
Este: caminho.
Oeste: António Rodrigues Carreira.

473 Terreno — vinha‹50 m.

047.2 55-J Moçarria . . . Omisso Norte: linha de água.
Sul: caminho.
Este: José Matias Luís.
Oeste: José dos Santos.

1 270 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias:

a) Oliveiras;
b) Choupos.

Perpétua Elisa Bernardino Duarte, Rua do Comércio, 73,
Moçarria, 2000-482 Santarém.

Maria da Luz da Conceição Aurélio Ferreira, Rua do Arqui-
tecto Lobão Vital, 150-42.

048.1 António dos Santos Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52-J Moçarria . . . 00542 G1 Norte: António Abreu.
Sul: Estrada.
Este: José dos Santos.
Oeste: António dos Santos.

940 Terreno — cas.›50 m.
Benfeitorias:

a) Oliveiras;
b) Freixos.
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Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 13 886/2001 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego no presidente de secção conselheiro engenheiro José
António Borja Santos dos Reis Borges durante a minha ausência
no estrangeiro em serviço, de 27 a 29 de Junho de 2001, as com-
petências próprias para a prática dos actos relativos às funções de
administração, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

20 de Junho de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 8583/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de arquitecto de 1.a classe, da carreira
de arquitecto (carreira de dotação global), do quadro da Direcção Regio-
nal de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Ge-
ral. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, autorizado por despacho do direc-
tor-geral de 29 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar na categoria de arquitecto de 1.a classe da carreira de
arquitecto (carreira de dotação global) do quadro da Direcção Regio-
nal de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral,
aprovado pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar em referência, caducando logo que se veri-
fique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — arquitectura.
5 — Conteúdo funcional — constituem funções do lugar a prover

conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos técnico-científicos,

elaborando estudos e desenvolvendo projectos, emitindo pareceres
e participando em reuniões, comissões e grupos de trabalho com vista
a preparar a tomada de decisão superior sobre as actividades da
DGEMN, aplicando conhecimentos em matérias relativas ao patri-
mónio arquitectónico classificado, nomeadamente, nas intervenções
de recuperação, reabilitação e adaptação de imóveis classificados ou
não.

6 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Edifícios e
Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral, sita no Jardim da
Manga, em Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
arquitectos de 2.a classe que reúnam os requisitos enunciados na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam e ser dirigido ao director-geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais ou entregue pessoalmente
na Direcção dos Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, Ala Oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);
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b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos
e seminários, indicando a respectiva duração, datas de rea-
lização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado donde constem a categoria que detém e a anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, onde cons-
tem a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao
posto de trabalho que ocupa, bem como o período a que
as mesmas se reportam;

e) Fotocópias das classificações de serviço reportadas aos últimos
três anos;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Comprovativo das habilitações literárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c), e) e g, aos funcionários desta Direcção-Geral, se
a mesma se encontrar arquivada nos respectivos processos individuais.

10 — Método de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderarão o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constante em acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas no método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:

Presidente — Directora regional, engenheira civil assessora prin-
cipal Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa.

Vogais efectivos:

Arquitecto assessor principal Antero Castanheira de Car-
valho e arquitecta principal Maria da Conceição Aleixo
Lopes Fernandes.

Vogais suplentes:

Chefe de divisão engenheiro civil assessor principal Jorge
Manuel Ferreira Rebocho e engenheiro civil principal
António Manuel Baptista Monteiro.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

6 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 13 887/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 8 de Junho de 2001, por delegação:

Isabel Maria Reis Rodrigues Mendes, assistente administrativa prin-
cipal, da carreira de assistente administrativo, do quadro da Direc-
ção Regional dos Monumentos de Lisboa desta Direcção-Ge-
ral — transferida para idêntica categoria e carreira para o quadro
dos serviços centrais, também desta Direcção-Geral, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Despacho (extracto) n.o 13 888/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral de 14 de Maio de 2001 e da secretária-geral
do Ministério da Justiça de 30 de Maio de 2001:

Sérgio Reis Neves, engenheiro civil assessor principal da carreira de
engenheiro civil do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça — transferido para idêntica categoria e carreira do quadro
dos serviços centrais desta Direcção-Geral, ao abrigo do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho n.o 13 889/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
12 de Março de 2001, no uso de competência própria, tendo presente
a possibilidade de delegação de poderes estabelecida pelo n.o 1 do
artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com o
artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na chefe de
secção Maria do Carmo Bação Martins Afonso a assinatura de cor-
respondência ou de expediente necessário à mera instrução dos
processos.

12 de Março de 2001. — A Directora, Maria Elisa Saloio.

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 8584/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 21 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para preenchimento de dois lugares na cate-
goria de assistente administrativo especialista existentes no quadro
de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras Públicas e Par-
ticulares (CMOPP), aprovado pela Portaria n.o 266/88, de 3 de Maio,
e alterado pela Portaria n.o 573/95, de 16 de Junho, e ainda pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo um lugar destinado a funcionários
pertencentes a este organismo e um lugar destinado a funcionários
de outros organismos.
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2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 99/88, de 23 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
de actividade administrativa, administração de pessoal, financeira,
património, expediente geral e arquivo, em conformidade com a Por-
taria n.o 573/95, de 16 de Junho.

6 — Local da prestação de trabalho — Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, Avenida do Duque
de Loulé, 110, em Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a que corresponde ao escalão/índice fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
as específicas dos funcionários do MES.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso todos os funcionários com a categoria de assistente
administrativo independentemente do serviço ou organismo a que
pertençam e que satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os seguintes factores: habilitação académica de base, for-
mação profissional, experiência profissional e classificação de serviço,
previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao conselho de admi-
nistração do IMOPPI e entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para a Avenida do Duque de Loulé,
110, 1069-010 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem, de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública à data de abertura do concurso;

A classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

11.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do
ex-CMOPP é dispensada a apresentação de documentos comprova-
tivos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no 6.o piso das instalações do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, na Avenida do Duque
de Loulé, 110, 1069-010 Lisboa.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria José da Silva Rodrigues Lopes Filipe, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Valente Frango Neto, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Adélia Ema Branco de Sá Ruivo Silva Junqueira, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Raposo Morais Fernandes, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Helena Neves Ferreira Ribeiro, assistente adminis-
trativa especialista.

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

Aviso n.o 8585/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 21 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para preenchimento
de cinco lugares na categoria de assistente administrativo principal
existentes no quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras
Públicas e Particulares (CMOPP), aprovado pela Portaria n.o 266/88,
de 3 de Maio, e alterado pela Portaria n.o 573/95, de 16 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo quatro lugares destinados a fun-
cionários pertencentes a este organismo e um lugar destinado a fun-
cionários de outros organismos.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 99/88, de 23 de Março;
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Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo
principal, de acordo com o disposto no mapa I do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, executar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou a mais áreas
de actividade administrativa, administração de pessoal, financeira,
património, expediente geral e arquivo, em conformidade com a Por-
taria n.o 573/95, de 16 de Junho.

6 — Local da prestação do trabalho — Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, Avenida do Duque
de Loulé, 110, em Lisboa.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a que corresponde ao escalão/índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
as específicas dos funcionários do MES.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
todos os funcionários com a categoria de assistente administrativo
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam e que
satisfaçam o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular, na qual serão con-
siderados os seguintes factores: habilitação académica de base, for-
mação profissional, experiência profissional e classificação de serviço
previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
11.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao conselho de admi-
nistração do IMOPPI e entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para a Avenida do Duque de Loulé,
110, 1069-010 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da natureza do vínculo, do quadro de pessoal a
que pertence e da categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual constem, de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública à data de abertura do concurso;

A classificação de serviço dos anos relevantes para o
concurso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas.

11.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do
ex-CMOPP é dispensada a apresentação de documentos comprova-
tivos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no 6.o piso das instalações do Instituto dos Mercados de
Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário, na Avenida do Duque
de Loulé, 110, 1069-010 Lisboa.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria José da Silva Rodrigues Lopes Filipe, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Valente Frango Neto, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Adélia Ema Branco de Sá Ruivo Silva Junqueira, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Raposo Morais Fernandes, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Helena Neves Ferreira Ribeiro, assistente adminis-
trativa especialista.

25 de Junho de 2001. — A Administradora, Regina Carvalho dos
Santos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 13 890/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Paula Cristina Cruz Correia Coelho, escrivã auxiliar do Tribunal de
Instrução Criminal do Porto — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Torre de Moncorvo.

António Joaquim Campelo Tuna, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Torre de Moncorvo — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal de Instrução Criminal do Porto.

Aceitação: quatro dias.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 13 891/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Ludovina Maria Rasteiro Sim Sim Santos, nomeada, por despacho
publicado na 2.a série do Diário da República, de 28 de Dezembro
de 2000, escrivã auxiliar, em comissão de serviço, do Tribunal de
Execução das Penas de Lisboa — excluída, por falta de aceitação
do respectivo processo de admissão para ingresso nas carreiras de
oficial de justiça.

18 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.
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Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 13 892/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do Ministro da Justiça:

De 18 de Abril de 2001:

Licenciada Ana Maria Almeida de Sousa Calado, técnica superior
de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção social do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social — designada
para o exercício de funções de direcção do Estabelecimento Pri-
sional Regional de Odemira, com efeitos a partir de 18 de Abril
de 2001.

De 23 de Maio de 2001:

Licenciada Alexandra Maria Monteiro Moisão, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior de reeducação do quadro
de pessoal comum desta Direcção-Geral — designada, em regime
de substituição, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2001, para
exercer as funções de direcção do Estabelecimento Prisional Regio-
nal de Portimão, até ao seu encerramento para obras.

19 de Junho de 2001. — O Director-Geral, João Figueiredo.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 8586/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os interes-
sados que, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
afixada, no Departamento de Recursos Humanos da Polícia Judiciária,
sito no Largo do Andaluz, 17, em Lisboa, a lista de classificação
final do concurso interno de ingresso para oito vagas de especialista
auxiliar estagiário (ex-especialista auxiliar de polícia de nível 0), aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 207, de
7 de Setembro de 2000, e homologada por despacho de 20 de Junho
de 2001 do director nacional adjunto Dr. Carlos Gago.

Mais se informa que, da homologação da presente lista de clas-
sificação final cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de 10 dias
úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, ao Ministro da Justiça, podendo o processo de
concurso ser consultado durante o horário de expediente, de segun-
da-feira a sexta-feira, no Departamento de Recursos Humanos da
Polícia Judiciária, sito no Largo do Andaluz, 17, 6.o, 1050-004 Lisboa.

22 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Aviso n.o 8587/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o preenchimento de sete lugares de especialista-adjunto estagiário
(área de telecomunicações). — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
para o preenchimento de sete lugares de especialista-adjunto esta-
giário (área de telecomunicações) do quadro único de pessoal da
Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9 de
Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares acima referidos, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

3 — Conteúdo funcional — aos especialistas-adjuntos de polícia da
área funcional de telecomunicações compete, designadamente, exe-
cutar, a partir de instruções, trabalhos de apoio aos especialistas supe-
riores e especialistas de polícia naquela área.

4 — Condições de candidatura — requisitos gerais e especiais de
admissão:

4.1 — Podem ser opositores ao concurso os candidatos que satis-
façam até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas os
seguintes requisitos:

a) Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma,
devendo os agentes reunir as condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou,
ainda, encontrarem-se abrangidos pelos artigos 30.o, n.o 1,
e 49.o do Decreto-Lei n.o 320-A/2000, de 15 de Dezembro,
o qual aprova o regulamento de Incentivo à Prestação de
Serviço Militar nos Regimes de Contrato (RC) e de Volun-
tariado (RV);

b) Sejam detentores da carta de condução de veículos ligeiros;

c) Sejam detentores de uma das seguintes habilitações:

c.1) Curso de natureza técnica, técnico-profissional e tec-
nológica e profissional, com formação específica em
telecomunicações, que confira certificado de qualifica-
ção profissional de nível III e que atribua certificado
ou diploma equivalente ao ensino secundário regular;
ou

c.2) 12.o ano ou equivalente e curso de formação profissional
em telecomunicações ou electrónica oficialmente reco-
nhecido.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho inse-
re-se no Departamento de Informática e Telecomunicações da Polícia
Judiciária, sendo a remuneração correspondente a esta categoria de
pessoal a estabelecida no anexo II do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, acrescida do suplemento de risco a que se refere
o artigo 91.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova escrita teórica de conhecimentos específicos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração
de cento e vinte minutos e será elaborada de acordo com o programa
de provas aprovado pelo despacho conjunto n.o 996/99, de 28 de Setem-
bro, do Secretário de Estado da Justiça, pelo Ministro da Justiça,
e do subdirector-geral da Administração Pública, pelo director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 269, de 18 de Novembro de 1999, e anexo ao presente aviso.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo nela considerados os seguin-
tes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse para o desempenho da função;
b) Fluidez verbal e vocabulário utilizado;
c) Postura/apresentação;
d) Sentido crítico e clareza de raciocínio;
e) Autoconfiança/segurança.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção previsto na alínea a) do n.o 6
do presente aviso é eliminatório.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação dos métodos de selecção será utilizada a

escala de 0 a 20 valores.
7.2 — A classificação final será igualmente expressa na escala de

0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que nas
fases eliminatórias ou na classificação final obtenham pontuação infe-
rior a 9,5 valores.

7.3 — A fórmula de classificação final é a seguinte:

CF=PETC+EPS
2

sendo:

CF=classificação final;
PETC=prova escrita teórica de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo, ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma
morada.

8.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (papel branco ou
de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista-adjunto estagiário (área de telecomu-
nicações):

Nome: . . .
Morada e código postal (*): . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Número e data do bilhete de identidade: . . .
Habilitações literárias: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de sete lugares de especalista-adjunto esta-
giário (área de telecomunicações), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . . (indicar número
e a data deste Diário da República).
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Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, possuir todos os requisitos gerais
de provimento.

Documentos anexos:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração à morada ocorrida durante o período de
desenvolvimento do concurso deverá, de imediato, ser comunicada
à Área de Recrutamento e Selecção do Departamento de Recursos
Humanos.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas (não serão aceites certificados de frequência
do ensino superior, uma vez que estes não comprovam, neces-
sariamente, que o candidato seja detentor das habilitações
exigidas);

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples da formação pro-
fissional em telecomunicações ou electrónica;

c) Fotocópia simples da carta de condução de veículos ligeiros;
d) Fotocópia simples do bilhetes de identidade;
e) Quaisquer outros documentos que possam relevar na apre-

ciação do seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados no n.o 8.2,
alíneas a) a c).

8.4 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março:
«quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

8.5 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar ou penal, con-
forme os casos.

9 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admitidos
e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos can-
diatos, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento
de Recursos Humanos da Polícia Judiciária.

9.1 — Serão prestadas informações pelo telefone: 213533030 (linha
azul), dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas e 30 minutos
e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

10 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Eduardo António Rodrigues Tavares
Martins, chefe de sector.

Vogais efectivos:

Engenheiro Sotero Policarpo Nóbrega Freitas, chefe de
sector.

Dr. Virgílio Fonte Santa Palma, especialista superior.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Pina de Loureiro Pereira Batista, chefe
de sector.

Dr. Vítor Manuel da Ponte João, chefe de sector.

O presidente do júri será susbtituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Junho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos Gago.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de especialista-ad-
junto de polícia (área de telecomunicações).

1 — Electricidade:
1.1 — Corrente contínua:
1.1.1 — Lei de Ohm;
1.1.2 — Problemas com associação de resistências e gravadores

(série e paralelo);
1.1.3 — Análise de circuitos;
1.1.4 — Leis de Kirchoff;
1.1.5 — Geradores electroquímicos;
1.1.6 — Noção de FEM e DDP;
1.1.7 — Acumuladores;
1.2 — Corrente alternada:
1.2.1 — Lei de Ohm;
1.2.2 — Análise de circuitos;
1.2.3 — Problemas com resistências, bobinas e condensadores;
1.2.4 — Noção de diferença de fase entre corrente e tensão (cosy),

valor eficaz, valor médio e valor máximo;
1.2.5 — Transformadores.
2 — Electrónica analógica aplicada às telecomunicações:
2.1 — Dispositivos semicondutores:
2.1.1 — Parâmetros híbridos;
2.1.2 — Análise de funcionamento e sua tecnologia;
2.2 — Análise de circuitos electrónicos;
2.3 — Amplificadores operacionais.
3 — Electrónica digital:
3.1 — Portas lógicas;
3.2 — Famílias lógicas e modo de funcionamento;
3.3 — Circuitos combinatórios;
3.4 — Circuitos sequenciais;
3.5 — Microprocessadores.
4 — Aparelhagem de medida:
4.1 — Análise de medidas efectuadas com osciloscópio;
4.2 — Análise de medidas efectuadas com analisador de espectros;
4.3 — Análise de medidas com multímetros.
5 — Teorias das telecomunicações:
5.1 — Modulações:
5.1.1 — Angular;
5.1.2 — AM;
5.2 — Propagação:
5.2.1 — Espaço livre;
5.2.2 — Guiada:
5.2.2.1 — Cabos co-axiais;
5.2.2.2. — Guias de onda;
5.2.2.3 — Fibras ópticas.
6 — Antenas.
7 — Transmissão de dados:
7.1 — Redes digitais com integração de serviços (RDIS):
7.1.1 — Arquitectura do RDIS;
7.1.2 — Interfaces físicos utilizador-rede;
7.1.3 — Protocolo do nível 3 na interface utilizador-rede;
7.1.4 — Sistema de sinalização n.o 7;
7.1.5 — RDIS banda larga.
8 — Informática aplicada aos equipamentos de telecomunicações:
8.1 — Windows 95/98;
8.2 — Office (Word e Excel);
8.3 — Código de linguagem, máquina.

Despacho n.o 13 893/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Junho de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária foi
dado sem efeito o despacho de 2 de Maio de 2001, da mesma autoria,
publicado pelo despacho n.o 11 167/2001 (2.a série) (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2001), na parte em que
se refere à contratação como especialista-adjunta estagiária de Carla
da Conceição Gonçalves Afonso.

12 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 13 894/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor nacional-adjunto da Polícia Judiciária, respectivamente:

De 8 de Junho de 2001:

Emanuel Sílvio Duarte Guerra Pessanha, assistente administrativo
do quadro da Câmara Municipal do Seixal, a exercer em comissão
de serviço as funções de especialista auxiliar estagiário na Polícia
Judiciária — nomeado definitivamente especialista auxiliar de esca-
lão 1 do quadro da Polícia Judiciária.

De 11 de Junho de 2001:

Susana Viegas Estêvão, Ana Filipa Conduto da Luz e Ana Maria
Lopes Duarte, todas auxiliares de acção educativa do quadro de
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vinculação do distrito de Faro, Natália Santos Gago Rosa, auxiliar
administrativa do quadro da Polícia Judiciária, João Pedro Francisco
Canelas, porta-miras, e Paulo Jorge Ruivinho Costa, assistente
administrativo principal, ambos do quadro da Câmara Municipal
de Portimão, a exercerem em comissão de serviço as funções de
especialista auxiliar estagiário na Polícia Judiciária — nomeados
definitivamente especialistas auxiliares de escalão 1 do quadro da
Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 8588/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de direc-
tor do Centro Educativo da Bela Vista. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça
de 23 de Maio de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de director do
Centro Educativo da Bela Vista do quadro de pessoal dirigente do
Instituto de Reinseção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — é a constante no n.o 1 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Filosofia e ou Psicologia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo da Bela Vista.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,

Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — Lista de candidatos admitidos — será afixada, para consulta,

no Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, da Avenida
do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Delegações Regionais de
Coimbra, Faro, Lisboa e Porto, de acordo com o n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — Lista de classificação final — será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada
por ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Junho de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Jorge Humberto Jesus Oliveira, vice-
-presidente.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria de Lurdes França Machado Vieira
Faria, delegada regional.

2.o Licenciado João Henriques Oliveira Cóias, director de
centro educativo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Paula Brito Soeiro, directora de centro
educativo.

2.o Licenciado Fernando Mariz Dias Ferreira, director de
serviços.

O presidente do júri é substituído pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

Aviso n.o 8589/2001 (2.a série). — Concurso para o cargo de sub-
director do Centro Educativo da Bela Vista. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça
de 23 de Maio de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para preenchimento do cargo de subdirector
do Centro Educativo da Bela Vista do quadro de pessoal dirigente
do Instituto de Reinseção Social.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
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forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — Área de actuação — é a constante no n.o 2 do artigo 74.o do
Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 552/99, de 15 de Dezembro.

3 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem ser admi-
tidos a concurso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura na área de Psicologia e ou Filosofia.

5 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Na avaliação curricular, que visa avaliar as aptidões profis-
sionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, são ponderados,
obrigatoriamente, os itens constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e é classificada
na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

5.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis meses a
contar da data de publicação da lista de classificação final.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
Educativo da Bela Vista.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-

tence e natureza do vínculo;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes, sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal;

d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, referidos no n.o 3 do presente aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea d) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento comprovativo dos cursos ou acções de formação
profissional que forem referenciados.

8.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e subsidiariamente pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicação das listas:
10.1 — Lista de candidatos admitidos — será afixada, para consulta,

no Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social, da Avenida

do Almirante Reis, 101, em Lisboa, e nas Delegações Regionais de
Coimbra, Faro, Lisboa e Porto, de acordo com o n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

10.2 — Lista de classificação final — será afixada, para consulta,
nos Serviços Centrais do Instituto de Reinserção Social e enviada
por ofício registado aos candidatos externos, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 5 de Junho de 2001, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, o júri
tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Lurdes Franco Machado Vieira
Faria, delegada regional.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João Henriques Oliveira Cóias, director de
centro educativo.

2.o Licenciado Manuel Branco Mendes, director de centro
educativo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Edite Vaz Lourenço Martins, directora
de centro educativo.

2.o Licenciada Ana Maria Pinto Matos, directora de serviços.

O presidente do júri é substituído pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Junho de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 895/2001 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 25 780/2000 (2.a série), de 18 de Dezembro, foi, nos termos do
n.o 3 do n.o 1.o do Anexo C do Regulamento de Execução do Sistema
de Incentivos à Modernização Empresarial (SIME), aprovado pela
Portaria n.o 687/2000, de 31 de Agosto, fixado o prazo máximo de
duração, incluindo os períodos de carência e de amortização, do plano
de reembolso dos incentivos reembolsáveis.

Considerando os desenvolvimentos evidenciados na análise dos pro-
jectos e no sentido de conceder maior flexibilidade para a preparação
adequada dos projectos em condições plenas de operacionalização
e de optimização dos meios disponíveis, afectando-os por forma a
imprimir-lhes maior eficácia na sua utilização, urge proceder a alguns
ajustamentos:

Assim, determina-se:
As alíneas a) e b) do n.o 1 do despacho n.o 25 780/2000 (2.a série),

de 18 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:
«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .:

a) Seis anos, para o prazo máximo total de reembolso do incen-
tivo, contado a partir da primeira utilização, o qual inclui
um período de carência até dois anos;

b) Nos projectos enquadráveis nas tipologias de investimento no
sector do turismo abaixo indicadas, constantes da alínea d) do
n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento de Execução do SIME,
o prazo máximo total do plano de reembolso do incentivo é de:

Doze anos, contados a partir da primeira utilização, para
projectos de construção ou de instalação de estabele-
cimentos hoteleiros — entendendo-se como tal os pro-
jectos que envolvem o início da exploração de um
empreendimento turístico —, os quais incluem um
período de carência até quatro anos;

Oito anos, contados a partir da primeira utilização, para
os projectos de remodelação e ampliação de estabele-
cimentos hoteleiros — entendendo-se como tal os pro-
jectos que tenham por objecto unidades já afectas à
exploração turística —, construção, remodelação e
ampliação de parques de campismo, meios complemen-
tares de alojamento e empreendimentos de turismo em
espaço rural, bem como de actividades de animação
turística declaradas de interesse para o turismo pela
Direcção-Geral do Turismo, designadamente construção
e remodelação de campos de golfe, parques temáticos,
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centros de congressos, marinas, portos ou docas de
recreio, os quais incluam um período de carência até
três anos.

18 de Junho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 8590/2001 (2.a série). — Por ter terminado o prazo
de validade do concurso para o provimento do cargo de chefe da
Divisão de Apoio Técnico do quadro de pessoal desta Direcção Regio-
nal publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de
Dezembro de 1999, através do aviso n.o 17 984/99, considera-se que
o mesmo ficou sem efeito. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 8591/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Junho
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI, é nomeado
o júri para a avaliação do estágio de Ana Catarina Vaz Soares Gui-
marães Marques na carreira técnica com a seguinte constituição, nos
termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

Presidente — Prof. Doutor António Manuel Brandão de Albu-
querque Osório, investigador principal do quadro de pessoal
do INETI.

Vogais:

Engenheiro Mário José Gonçalves dos Santos, investigador
principal do quadro de pessoal do INETI.

Doutor João Manuel Gonçalves Mascarenhas, investigador
auxiliar do quadro de pessoal do INETI.

21 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Rectificação n.o 1544/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19
de Junho de 2001, aviso n.o 8032/2001 (2.a série), a p. 10 086, rec-
tifica-se que onde se lê, em chamada de nota, «(a) Termina em 31
de Setembro de 2001.» deve ler-se «(a) Termina em 31 de Julho
de 2001.».

25 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Deliberação n.o 1039/2001. — Considerando a definição de uma
nova estrutura interna do INPI, aprovada no âmbito da portaria
n.o 658/2001 (2.a série), de 8 de Março (Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 4 de Abril de 2001), e dos seus estatutos, o conselho de
administração delibera mandar publicar a sua implementação, que,
com efeitos a partir de 9 de Abril e como seu desenvolvimento neces-
sário, concretiza as unidades de nível 1 e de nível 2 e define as res-
pectivas atribuições e competências (em anexo).

21 de Junho de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Jaime Serrão Andrez.

ANEXO

Estrutura interna do Instituto Nacional da Propriedade Industrial

São as seguintes as unidades de nível 1 e de nível 2:

Unidades de nível 1:

a) Direcção de Organização e Gestão;
b) Direcção de Informática;
c) Direcção de Informação e de Promoção da Inovação;
d) Direcção de Patentes;
e) Direcção de Marcas;

Unidades de nível 2:

1) Gabinete de Relações Internacionais;
2) Gabinete de Comunicação;
3) Departamento de Gestão Financeira;
4) Departamento de Gestão do Pessoal;

5) Departamento de Organização Informática;
6) Departamento de Informação e Divulgação;
7) Departamento de Promoção da Inovação;
8) Departamento de Patentes e Modelos de Utilidade;
9) Departamento de Desenhos ou Modelos;

10) Departamento de Marcas Nacionais;
11) Departamento de Marcas Internacionais.

Definição de competências das unidades de nível 1 e de nível 2

Atribuições comuns

Constituem funções comuns às diversas unidades orgânicas do INPI:

1) Planear, organizar e controlar as actividades;
2) Participar nas funções «informação e atendimento»;
3) Gerir os recursos humanos afectos, programando acções de

formação;
4) Promover o apetrechamento e a actualização dos recursos

mobiliários e técnicos;
5) Elaborar e rever procedimentos internos;
6) Constituir e manter actualizados e acessíveis os ficheiros de

trabalho;
7) Participar, em representação do INPI, em reuniões exteriores;
8) Promover a actualização da diversa legislação da propriedade

industrial;
9) Promover a aquisição de documentação e informação técnica;

10) Participar em iniciativas de promoção da utilização do sistema
da propriedade industrial, nomeadamente para promoção da
inovação e do marketing empresarial;

11) Apoiar as restantes direcções e departamentos no desem-
penho das suas atribuições específicas, potenciando sinergias
de intervenção.

Atribuições e competências específicas

Direcção de organização e gestão

A Direcção de Organização e Gestão (DOG) é o serviço de estudo
e apoio administrativo que visa optimizar os recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais do INPI, competindo-lhe, designadamente:

1) Propor e apoiar a aplicação de medidas no âmbito da orga-
nização e simplificação de circuitos e métodos de trabalho;

2) Estudar e propor medidas de motivação dos recursos huma-
nos, assegurando as acções de recrutamento e formação ade-
quadas à satisfação das necessidades do INPI;

3) Propor medidas tendentes à utilização racional dos espaços
e equipamentos;

4) Promover a elaboração de instrumentos e indicadores de
gestão;

5) Preparar os elementos necessários à elaboração do orçamento
do INPI, assegurando a sua boa execução e a escrituração
das receitas e despesas;

6) Acompanhar a execução dos planos de actividades anuais,
elaborar os respectivos relatórios de execução financeira e
organizar os instrumentos de prestação de contas;

7) Assegurar a gestão do património e de aprovisionamento do
INPI e manter organizado o inventário de bens, móveis e
imóveis;

8) Manter organizado o sistema de gestão geral de expediente.

Para a prossecução das suas competências, a Direcção de Orga-
nização e Gestão compreende:

O Departamento de Gestão do Pessoal, que exerce as compe-
tências previstas nos números anteriores para todas as acti-
vidades próprias da gestão de pessoal;

O Departamento de Gestão Financeira, que exerce as compe-
tências, previstas nos números anteriores, para todas as acti-
vidades próprias da gestão financeira e patrimonial do INPI
e consequente apoio administrativo.

Serão, também, áreas coordenadas pela DOG as relativas à logística
(aprovisionamentos, economato e gestão de espaço e obras) e à gestão
do atendimento.

Direcção de Informática

A Direcção de Informática (DIF) é o serviço responsável pelo desen-
volvimento, aplicação e gestão dos projectos de informatização de
todas as actividades e serviços do INPI, competindo-lhe, desig-
nadamente:

1) Manter e difundir informação actualizada sobre as novas tec-
nologias de tratamento de informação e analisar e propor
a aquisição de equipamentos e produtos informáticos;
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2) Elaborar, actualizar e gerir o plano de informatização do INPI
a médio prazo, propondo superiormente todas as alterações
que se mostrem necessárias;

3) Desenvolver e acompanhar os projectos de informatização
em matéria de propriedade industrial, realizados em cola-
boração com os organismos internacionais;

4) Promover o desenvolvimento e aperfeiçoamento de aplicações
informáticas adequadas às áreas de actuação do INPI, desig-
nadamente no que se refere a projectos de cooperação com
entidades nacionais e no quadro de difusão da propriedade
industrial;

5) Assegurar a manutenção dos equipamentos e produtos infor-
máticos afectos ao INPI, de acordo com as normas técnicas
aplicáveis e no quadro dos contratos de assistência e manu-
tenção em vigor;

6) Executar todos os procedimentos de segurança, verificação
e manutenção, necessários ao bom funcionamento das apli-
cações existentes e assegurar a correcção de anomalias ou
avarias;

7) Apoiar os utilizadores e gerir a distribuição dos recursos infor-
máticos de acordo com as necessidades dos diferentes serviços.

Para prossecução das suas competências, a Direcção de Informática
compreende o Departamento de Organização Informática, que exerce
as competências previstas nos números anteriores para as actividades
de modernização e aplicação de novos instrumentos para tratamento
automático da informação e respectivo acompanhamento pelos dife-
rentes serviços.

Direcção de Informação e de Promoção da Inovação

A Direcção de Informação e de Promoção da Inovação (DIPI)
é o órgão de estrutura responsável pela promoção do sistema de
propriedade industrial, assegurando, nomeadamente, as condições
necessárias para o diagnóstico permanente, o relacionamento insti-
tucional e a implementação de medidas programáticas no âmbito do
sistema de inovação, privilegiando as relações com empresas ou estru-
turas associativas que as representem. Compete, assim, a esta
Direcção:

1) Promover o estudo das realidades institucionais e empresariais
que caracterizam o sistema de inovação, em geral, e o da
propriedade industrial, em particular;

2) Assegurar o acesso e a difusão da informação técnica contida
em documentos de propriedade industrial, de incidência tec-
nológica e comercial;

3) Assegurar a participação do INPI em redes de informação
nacionais e internacionais, com vista à constituição e utilização
de bases de dados no âmbito da propriedade industrial, pro-
movendo e assegurando o intercâmbio de informação;

4) Gerir e dinamizar um centro documental especializado na
temática da propriedade industrial;

5) Promover a publicação do Boletim da Propriedade Industrial
e de monografias ou periódicos, técnicos ou jurídicos, no
âmbito da propriedade industrial;

6) Promover a divulgação e utilização do sistema de propriedade
industrial, em parceria com os agentes económicos e insti-
tuições de apoio tecnológico e empresarial;

7) Promover a criação de centros de informação junto de asso-
ciações, centros de investigação e universidades, por forma
a incentivar a criatividade e a inovação ao serviço, nomea-
damente das PME.

8) Gerir os programas ou medidas de apoio à promoção da
inovação, em geral, e da propriedade industrial, em particular,
que sejam cometidos ao INPI no âmbito do Ministério da
Economia.

Para prossecução das suas competências, a Direcção de Informação
compreende:

O Departamento de Informação e Divulgação, que exerce as
competências previstas nos números anteriores relativas à pro-
dução, acesso e difusão de informação em propriedade indust-
rial, à manutenção e dinamização de um fundo documental
nesta matéria e à difusão de documentação e à edição de
publicações;

O Departamento de Promoção da Inovação, que exerce as com-
petências estabelecidas nos números anteriores relativas à pro-
moção de parcerias e à gestão de programas de apoio à uti-
lização do sistema da propriedade industrial.

Direcção de Patentes

A Direcção de Patentes (DP) actua no âmbito dos direitos de pro-
priedade industrial com incidência tecnológica, através da execução
das acções relacionadas com a atribuição e protecção dos direitos
relativos a patentes, modelos de utilidade e topografias de produtos
semicondutores e ao registo de desenhos e modelos, competindo-lhe,
designadamente:

1) Assegurar as operações de recepção dos pedidos de concessão
de direitos privativos;

2) Proceder ao exame formal e ao exame técnico de novidade
dos pedidos recebidos, em particular no que se refere à clas-
sificação dos respectivos documentos, de acordo com a legis-
lação em vigor;

3) Realizar os actos relativos à concessão, manutenção, modi-
ficação, recusa e extinção dos direitos de propriedade indus-
trial e proceder aos respectivos averbamentos;

4) Elaborar certidões, certificados, títulos e outros documentos
que façam prova dos direitos;

5) Manter com a Organização Mundial da Propriedade Indus-
trial (OMPI) e com o Instituto Europeu de Patentes (OEB),
designadamente, os circuitos de informação e documentação
necessários à protecção internacional de patentes, modelos
de utilidade e outros direitos de propriedade industrial;

6) Colaborar com as entidades judiciais e outras no desenvol-
vimento de acções, preventivas ou repressivas, da concorrência
desleal ou contrafacção, nos domínios da usurpação de direi-
tos e do seu uso exclusivo, participando em peritagens, ela-
borando pareceres e relatórios e fornecendo a informação
necessária.

Para a prossecução das suas competências a Direcção de Patentes
compreende:

O Departamento de Patentes e Modelos de Utilidade, que exerce
as competências estabelecidas nos números anteriores rela-
tivamente a patentes de invenção e modelos de utilidade reque-
ridos por via nacional, TCP e europeia;

O Departamento de Desenhos ou Modelos, que exerce as com-
petências estabelecias nos números anteriores relativamente
ao registo de desenhos ou modelos requerido por via nacional,
internacional ou comunitária.

Direcção de Marcas

A Direcção de Marcas (DM) actua no âmbito dos direitos privativos
de propriedade industrial, referentes a sinais distintivos do comércio
de registo nacional, internacional e comunitário (nomeadamente mar-
cas, nomes e insígnias de estabelecimento, logótipos, recompensas,
denominações de origem e indicações geográficas), competindo-lhe,
entre o mais:

1) Assegurar a recepção dos pedidos de registo;
2) Proceder ao respectivo exame formal, em particular no que

se refere à classificação de produtos ou serviços, de acordo
com a legislação em vigor;

3) Realizar os actos relativos à concessão, manutenção, modi-
ficação, recusa e extinção dos registos, procedendo aos res-
pectivos averbamentos;

4) Elaborar certidões, certificados, títulos e outros documentos
que façam prova dos registos;

5) Manter com a Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual (OMPI) e com o Instituto de Harmonização no Mer-
cado Interno (IHMI), designadamente, os circuitos de infor-
mação e documentação necessários à protecção internacional
e comunitária de marcas e outros sinais distintivos;

6) Colaborar com entidades judiciais e outras na concretização
de acções, preventivas ou repressivas, designadamente nos
domínios da contrafacção e concorrência desleal, realizando
peritagens, elaborando pareceres e relatórios e fornecendo
a informação necessária, entre o mais.

Para a prossecução das suas competências a Direcção de Marcas
compreende:

O Departamento de Marcas Nacionais, que exerce as compe-
tências previstas nos números anteriores relativas a actos de
registo nacional e comunitário;

O Departamento de Marcas Internacionais, que exerce as com-
petências previstas nos números anteriores relativas a actos
de registo internacional.
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Gabinete de Relações Internacionais

A este Gabinete compete, designadamente:

1) Assegurar e coordenar a representação do INPI no estran-
geiro e colaborar no estabelecimento das posições oficiais
portuguesas em matéria de propriedade industrial;

2) Organizar, analisar e dar pareceres sobre assuntos interna-
cionais, em articulação com os diversos serviços do Instituto;

3) Apoiar a preparação de reuniões, ou pareceres, ligados às
relações com organizações internacionais e administrações
estrangeiras;

4) Apoiar as negociações e tomadas de decisão nas instâncias
internacionais envolvendo a propriedade industrial, nomea-
damente no que diz respeito a directivas, tratados, convenções,
acordos ou regulamentos internacionais;

5) Acompanhar as medidas adoptadas internacionalmente e por
países estrangeiros susceptíveis de afectar os interesses
nacionais;

6) Recolher e tratar as informações necessárias à cooperação
do INPI com os organismos internacionais ou outros países,
nomeadamente com os PALOP;

7) Organizar e manter informação actualizada sobre legislação
internacional, para apoio aos restantes serviços do INPI;

8) Prestar assistência a representantes de organismos interna-
cionais ou de países estrangeiros que se desloquem a Portugal.

Gabinete de Comunicação

Compete a este serviço, designadamente:

1) Promover as relações públicas do INPI, assegurando a asses-
soria de imprensa;

2) Analisar a informação veiculada pela comunicação social e
propor medidas para a promoção da imagem pública do INPI;

3) Assegurar resposta tempestiva a questões colocadas ao INPI
pelo público em geral;

4) Organizar e acompanhar eventos, visitas e reuniões de tra-
balho com impacte comunicacional;

5) Dirigir a edição da documentação periódica e a informação
pública do INPI;

6) Assegurar a homogeneidade da mensagem intitucional do
INPI, articulando com os restantes serviços, horizontais e
verticais;

7) Promover a comunicação interna no Instituto através dos ins-
trumentos considerados adequados;

8) Potenciar a utilização da Internet no desenvolvimento das
funções do INPI, dinamizando, nomeadamente, a página na
Web do Instituto.

Actividade de atendimento

Esta actividade tem por objectivos principais:

1) Atender os utentes de forma personalizada, em horário con-
tínuo, satisfazendo, de imediato, as respectivas necessidades,
fornecendo formulários e publicações e garantindo o seu ade-
quado encaminhamento;

2) Prestar informações sobre o estado da técnica, elaborar e
fornecer pesquisas de sinais distintivos do comércio, não cer-
tificadas, no prazo máximo de quarenta e oito horas;

3) Elaborar e fornecer pesquisas certificadas, para outros orga-
nismos oficiais, no dia imediato à sua solicitação;

4) Prestar informação, de forma eficaz, através da Linha Azul;
5) Vender os produtos de informação do INPI.

Os elementos organizacionais da «actividade de atendimento» são
os seguintes:

i) Dois níveis de atendimento, personalizado (front office) e à
distância (back office), considerando-se integrantes do front
office a área tradicional de atendimento e o Gabinete do
Utente de Nível 1 (que inclui a Linha Azul) e integrantes
do back office os antigos Gabinetes do Utente de Nível 2
e de Nível 3;

ii) Uma função de intermediação nos fluxos de informação do
front office para as unidades operativas de back office (DP,
DM, DIPI), assegurada por tutores de informação (Tdp, Tdm
e Tdipi);

iii) Um instrumento de controlo da qualidade da informação pres-
tada no front office e um mecanismo de formação prestado
pelo back office, garantidos pela função de avaliação per-
manente por parte dos tutores de ligação.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1133/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Teresa da Piedade Moreira, a exercer o cargo de
directora-geral das Relações Económicas Internacionais, reúne as con-
dições legais para provimento na categoria de assessor principal e
requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de Concor-
rência e Preços, aprovado pela Portaria n.o 704/87, de 18 de Agosto,
um lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

1 de Junho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1134/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria José Martins de Carvalho Saalfeld, em exercício de fun-
ções dirigentes no cargo de directora de serviços do Gabinete de
Estudos, Planeamento e de Assuntos Jurídicos da Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, reúne os requisitos legais para o pro-
vimento na categoria de inspector superior principal e requereu a
criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7,
e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas, constante
da Portaria n.o 321/93, de 19 de Março, mantido em vigor pela Portaria
n.o 1485/95, de 28 de Dezembro, um lugar de inspector superior prin-
cipal, da carreira de inspecção superior, a extinguir quando vagar.

4 de Junho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1135/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Alice Leite Martins da Costa Rodrigues, a exercer o
cargo de directora de serviços, reúne os requisitos para provimento
na categoria de assessor principal, tendo requerido, nos termos legais,
a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio, aprovado pela Portaria n.o 783/93, de 6 de Setembro, um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior, na área funcional
de organizações internacionais, mercados externo/interno, a extinguir
quando vagar.

2.o É revogada a Portaria n.o 1068/98, de 29 de Setembro, na parte
relativa à criação de um lugar de assessor destinado à licenciada Maria
Alice Leite Martins da Costa Rodrigues, na área funcional de orga-
nizações internacionais, mercados externo/interno.

4 de Junho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1136/2001 (2.a série). — Considerando que em 20
de Janeiro de 2000 o licenciado José Fernandes Tavares, à data vice-
-presidente do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial, cessou o exercício de funções dirigentes, e que reúne os requisitos
para provimento na categoria de assessor principal, tendo requerido,
nos termos legais, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral do Comér-
cio, aprovado pela Portaria n.o 783/93, de 6 de Setembro, um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior, na área funcional
de organizações internacionais, mercados externo/interno, a extinguir
quando vagar.
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2.o A criação do lugar em apreço produz efeitos a 20 de Janeiro
de 2000.

3.o É revogada a Portaria n.o 1068/98, de 29 de Setembro, na parte
relativa à criação de um lugar de assessor destinado ao licenciado
José Fernandes Tavares, na área funcional de organizações interna-
cionais, mercados externo/interno.

4 de Junho de 2001. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 13 896/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Junho de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

Fernanda Adelaide dos Santos Silva, Leonardo Martins da Silva
Valente, Jorge Manuel da França Pinto dos Reis, Carlos Cabaço
Dias Correia, Luís Manuel David da Silva, Virgílio Miranda Cravo
Roxo, Guilhermino Manuel Amaral Teixeira, Luís António do
Couto Paula, Alberto da Rocha Fontes Barata e Manuel José Neves
Cordeiro, assessores do quadro privativo da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro/gabinetes de apoio técnico — nomea-
dos, após prévia aprovação em concurso, assessores principais do
mesmo quadro, ficando exonerados dos anteriores lugares. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 8592/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional especialista. — 1 — Faz-se
público que, ao abrigo do n.o 3 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e por despacho de 4 de Junho de 2001 do director-geral
das Pescas e Aquicultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para provimento de sete lugares na categoria
de técnico profissional especialista da carreira de técnico profissional
da área funcional de apoio aos técnicos e técnicos superiores do quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 128/2001, de 27 de Fevereiro.

2 — Lugares — sete lugares existentes no quadro de pessoal, tendo
sido afixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 4 do
artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

Seis lugares a preencher por funcionários da Direcção-Geral das
Pescas e Aquicultura (referência A);

Um lugar a preencher por funcionário que não pertença a esta
Direcção-Geral (referência B).

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, caducando com o seu preen-
chimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas e os seguintes requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico profissional principal com três anos na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
7 — Classificação:
7.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da classificação obtida na avaliação curricular, consideran-

do-se não aprovados os candidatos que, na classificação final, obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao director-geral das Pescas e Aquicultura, podendo ser entre-
gues pessoalmente na Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos do Departamento de Administração Geral, no Edifício
Vasco da Gama, Rua do General Gomes de Araújo, 1399-006 Lisboa,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao último dia
do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a mesma morada,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, data de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade, residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Indicação do concurso a que se candidata e da respectiva

referência.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
expressa em anos, meses e dias, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções finali-
zadas (cursos, estágios, especializações, seminários, conferên-
cias), indicando a respectiva duração e entidades promotoras;

c) Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações
literárias e das acções de formação profissional.

8.3 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura não é exigida a apresentação da declaração a que se
refere a alínea a) do n.o 8.2, sendo ainda dispensada a apresentação
de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no pro-
cesso individual.

8.4 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigidos na alínea a) do n.o 8.2 determina a exclusão
do concurso.

9 — Publicitação — a relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard da Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos do Departamento de Administração Geral da
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, na sede desta Direcção-
-Geral, bem como nas instalações das direcções regionais e dos serviços
desconcentrados desta Direcção-Geral.

10 — Menção referida nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade e de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Natividade Duarte Anastácio, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Mestre Fernando Carlos Chagas Duarte, técnico superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Cláudia de Freitas Carneiro de Melo
da Silveira Malheiro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Cristina Antunes Neves, técnica supe-
rior de 1.a classe.

2.o Licenciada Ana Maria Cardoso de Matos, técnica supe-
rior principal.

20 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 13 897/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 2 de Abril de 2001 do director-geral das Pescas e Aquicultura
e de 21 de Maio de 2001 do secretário-geral do ex-Ministério do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território:

Belmira da Conceição Rodrigues Ferreira Luís, auxiliar administra-
tiva — autorizada a sua transferência para o quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, mantendo o mesmo
escalão e índice.

20 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 8593/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director regional de Agricultura do Algarve
de 8 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
na categoria de operário principal da carreira de operário qualificado
(viveirista) do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de
27 de Julho.

2 — O prazo de validade do presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Portaria n.o 807/99, de 21 de
Setembro.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no n.o 2

do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso é o constante do n.o 6.o da Portaria n.o 807/99, de 21 de
Setembro, para o grupo de pessoal operário qualificado, designada-
mente na área da cultura e tratamento de viveiros.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do Decreto
Regulamentar n.o 43/91, de 20 de Agosto, e as condições de trabalho
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública, designadamente do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o e do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branco ou de cor pálida,

de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou cons-
tituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 8.1 deste aviso;

f) Declaração emitida pelo respectivo serviço onde exerce fun-
ções, especificando o conjunto de tarefas e responsabilidades
cometidas, bem como o período a que as mesmas se reportam,
para avaliar a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — João Manuel Guerreiro Costa, engenheiro assessor
principal.

Vogais efectivos:

Armindo José Gonçalves Rosa, engenheiro técnico agrário
especialista principal.

José Manuel Baguinho de Sousa, engenheiro técnico agrário
especialista principal.

Vogais suplentes:

Artur Gomes Rodrigues, técnico profissional principal
(agrário técnico agrícola).

Maria Dulce Rodrigues Reis, engenheira técnica agrária de
1.a classe.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

8 de Junho de 2001. — O Director Regional, João José Ferreira.
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Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 13 898/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do vice-presidente do Instituto de Hidráu-
lica, Engenharia Rural e Ambiente:

Custódio Neiva Antunes, Miguel Jorge Vasques Gomes Pereira, Maria
Ilse da Conceição Ferreira Fontes Alves Duarte, José Rosa Hen-
riques, Maria Regina Borges Lopes da Silva, Carlos Alberto Ribeiro
Rodrigues e Maria Teresa Gomes Rosa, técnicos superiores prin-
cipais do quadro de pessoal deste Instituto — nomeados, prece-
dendo concurso, assessores da mesma carreira, considerando-se
automaticamente exonerados do lugar de origem a partir da data
da aceitação. A presente nomeação, produz efeitos reportados a
26 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, João
Afonso.

Despacho (extracto) n.o 13 899/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do vice-presidente do Instituto de Hidráu-
lica, Engenharia Rural e Ambiente:

Maria de Deus Belfo Pereira Amador, Maria Regina Borges Lopes
da Silva, do quadro de pessoal deste Instituto, e Maria Clara Pires
Lourenço Almeida Miranda, do quadro da Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais, técnicas superiores principais da carreira técnica
superior — nomeadas, precedendo concurso, assessoras da mesma
carreira, considerando-se automaticamente exoneradas do lugar de
origem a partir da data da aceitação. A presente nomeação produz
efeitos reportados a 26 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, João
Afonso.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 8594/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA)
de 14 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de motorista
de pesados do quadro de pessoal do INIA, constante da Portaria
n.o 958/93, de 1 de Outubro.

2 — Conteúdo funcional — ao motorista de pesados compete gene-
ricamente conduzir veículos ligeiros e pesados para o transporte de
passageiros ou mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas, auxi-
liar nos trabalhos de carga e descarga, executando funções enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o lugar
posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, e 101/93, de 2 de Abril, e a Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a cor-
respondente à categoria, de acordo com o previsto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Estação Vitivinícola Nacional, em Dois
Portos (Torres Vedras).

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) efectuada com base
no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Junho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-

ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Estrutura orgânica do Instituto Nacional de Investigação
Agrária (Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril);

c) Regime de férias, faltas e licenças (Decretos-Leis n.os 100/99,
de 31 de Março, 70/2000, de 4 de Maio, 70-A/2000, de 5
de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio, e Lei n.o 177/99, de
11 de Agosto);

d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).

8.2 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) efectuada com
base no programa aprovado pelo despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública citado no n.o 8 deste aviso, abrangendo
os seguintes temas:

a) Condução de viaturas pesadas e ligeiras;
b) Noção de cuidados a ter com a manutenção de viaturas;
c) Conhecimento de itinerários alternativos.

8.3 — As provas de conhecimentos, no seu conjunto, serão de forma
escrita, com a duração total de duas horas para a parte teórica, sendo
permitida a consulta da legislação citada no n.o 8.1, e de trinta minutos
para a parte prática.

8.4 — A nota final da prova de conhecimentos (PC) resultará da
média aritmética simples das classificações obtidas nas provas de
conhecimentos gerais (PCG) e específicas (PCE) valorizadas na escala
de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos com classificação
inferior a 9,5 valores:

PC=2PCG+3PCE
5

8.5 — Entrevista profissional de selecção (EPS), visando avaliar
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente aos seguin-
tes parâmetros:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Atitudes e motivação para o desempenho da função a exercer;
c) Capacidade de argumentação e facilidade de expressão;
d) Capacidade de inovação e dinamismo profissional.

Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores, cor-
respondendo aos seguintes níveis:

a) Muito bom — 5 valores;
b) Bom — 4 valores;
c) Suficiente — 3 valores;
d) Regular — 2 valores;
e) Insuficiente — 1 valor.

A classificação final da entrevista profissional de selecção (EPS),
resultará da soma dos valores obtidos em cada um dos parâmetros
referidos.

8.6 — A classificação final (CF) será obtida do seguinte modo:

CF=PC+EPS
2

8.7 — A data, hora e local da prestação das provas serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos ao concurso.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel A4, dirigido ao presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, solicitando a admissão a concurso, entregue
pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços Centrais do
INIA, sitos na Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para aquela morada,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento e número e validade do bilhete de identidade, bem
como a entidade que o emitiu, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence a natureza do vínculo);
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
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apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
b) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e

datado, donde constem as habilitações literárias e profissio-
nais, as funções que exerce e as desempenhadas anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional detida, com a indicação da duração e entidade pro-
motora, devendo ser apresentada a respectiva comprovação
(sob pena de não ser considerada) através de documento
autêntico ou autenticado;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços
de origem da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço quantitativa nos últimos três anos.

10 — Os candidatos pertencentes ao quadro do INIA ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea a) do
n.o 9.3 deste aviso caso conste dos respectivos processos individuais,
devendo tal facto ser expressamente referido no requerimento de
admissão a concurso.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
e no átrio da Repartição Administrativa do Serviço Operativo, onde
se situa o local de trabalho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declarações emitidas pelos
serviços a que pertencem.

13 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
declara-se que em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Engenheiro Vasco Manuel Hipólito Soares Justino,
subdirector da EVN.

Vogais efectivos:

José Pedro Baptista da Cunha, engenheiro técnico agrário
principal da EVN.

Manuel Luís Gonçalves Lopes, técnico profissional principal
da EVN.

Vogais suplentes:

Ana Maria Viana Dias, chefe de secção da EVN.
Maria da Graça da Silva Cruz, chefe de secção da EVN.

21 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Vasco Manuel Hipó-
lito Soares Justino.

Contrato n.o 1514/2001. — Por despachos do Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural:

De 17 de Abril de 2001:

Custódia Maria Mendes de Carvalho Teles, Natália Maria Teles Viseu
Nunes, Maria Justina Dias e Joaquina Gabriela Teles — autorizados
os contratos de trabalho a termo certo para actividades de carácter
sazonal, a serem prestadas no Departamento de Regadio (Estação
Experimental António Teixeira) serviço afecto à Estação Agronó-
mica Nacional, pelo período de cinco meses, com efeitos desde
4 de Maio de 2001.

De 4 de Maio de 2001:

Pedro Miguel Pedrosa Gomes dos Santos, licenciado em Econo-
mia — contratado a termo certo, ao abrigo da alínea g) do n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
com efeitos desde 15 de Junho de 2001, para prestar serviço nos
Serviços Centrais deste Instituto.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho n.o 13 900/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do INIA:

De 26 de Abril de 2001:

Maria da Conceição Borges da Silva Dinis, Maria da Conceição Silva
Pisabarro, Maria Luísa Borges Gonçalves Lopes Marques Pereira,
Maria Emília Rodrigues Nobre da Veiga Carvalho, Maria Manuela
de Almeida Fernandes e Castro Barbeitos, Adozinda Ribeiro Car-
reiro Curto, António de Almeida Francisco, Maria Natália Pilar
Correia, Antónia de Alegria Bagina Raimundo Cosme Manuel,
Maria José de Campos Pereira Ribeiro e Maria Adelaide Ramos
Gonçalves da Cunha Alcobia, técnicos profissionais especialistas
da carreira de técnico profissional de laboratório do quadro deste
Instituto — promovidos, precedendo concurso, reconhecida a
urgente conveniência de serviço, a técnicos profissionais especia-
listas principais da referida carreira e quadro deste mesmo Instituto,
considerando-se exonerados das funções anteriores a partir da data
da aceitação dos lugares.

Alda Maria Lidington da Silva Guerra Fontes, José António de Oli-
veira Crawford Henriques, Amílcar Henriques Ferreira Ferro,
Maria da Glória de Azevedo Peixoto Drummond Borges e Maria
Manuela Nunes Correia Moita Domingues, técnicos profissionais
especialistas da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro
deste Instituto — promovidos, precedendo concurso, reconhecida
a urgente conveniência de serviço, a técnicos profissionais espe-
cialistas principais da referida carreira e quadro deste mesmo Ins-
tituto, considerando-se exonerados das funções anteriores a partir
da data da aceitação dos lugares.

De 6 de Junho de 2001:

Maria Susana Assunção Cruz Moreira, assistente administrativa espe-
cialista do quadro deste Instituto — promovida, precedendo con-
curso, a chefe da Secção Financeira e Patrimonial do quadro deste
mesmo Instituto, para prestar serviço na Estação Nacional de Fru-
ticultura Vieira Natividade, considerando-se exonerada das funções
anteriores a partir da data da aceitação do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Louvor n.o 477/2001. — Por despacho de 7 de Junho de 2001
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária, foi auto-
rizada a publicação da seguinte proposta de louvor apresentada pelo
director da Estação Vitivinícola Nacional:

Irá em breve aposentar-se a técnica profissional especialista prin-
cipal Rosa Maria Gomes Melícia Belchior, a exercer funções na Esta-
ção Vitivinícola Nacional e nos organismos que a antecederam há
mais de 33 anos, sempre no âmbito de actividades laboratoriais.

Durante todo este período demonstrou sempre um vincado espírito
de colaboração com o pessoal dos sectores onde desenvolveu acti-
vidade bem como uma muito leal postura perante colegas, superiores
e inferiores hierárquicos. As suas capacidades profissionais ficam bem
demonstradas pelo facto de ter percorrido toda a sua carreira da
base ao topo.

Por estas razões, e no uso das competências que me são atribuídas,
louvo a técnica profissional especialista principal Rosa Maria Gomes
Melícias Belchior.

20 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Estação Nacional de Melhoramento de Plantas

Despacho n.o 13 901/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência. — 1 — Considerando o disposto no n.o 2 do despacho
n.o 10 596/2001 (2.a série), do presidente do Instituto Nacional de
Investigação Agrária, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 117, de 21 de Maio de 2001, subdelego na subdirectora da Estação
Nacional de Melhoramento de Plantas, engenheira agrónoma Doutora
Dolores del Rocio Navas Ramirez Cruzado, todas as competências
que me forem subdelegadas por aquele despacho.

2 — Por este despacho ratificam-se todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente
referido.

28 de Maio de 2001. — O Director, José Mira Potes.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1137/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Josefina Silva Gonçalves Azambuja Fonseca, assessora da car-
reira de jurista, a exercer o cargo de subdirectora-geral das Instalações
e Equipamentos de Saúde do Ministério da Saúde, reúne os requisitos
necessários para o acesso à categoria de assessor principal da mesma
carreira e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente
da cessação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, que seja criado no quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho, aprovado pela Portaria n.o 217/99, de 29 de
Março, um lugar de assessor principal da carreira de jurista, a extinguir
quando vagar.

8 de Junho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1138/2001 (2.a série). — Considerando que em 12 de
Setembro de 1999 cessou a comissão de serviço o licenciado Vasco
Manuel Hipólito Soares Justino, técnico superior principal da carreira
de engenheiro, à data a exercer o cargo de subdirector da Estação
Vitivinícola Nacional, mantendo-se em regime de gestão corrente até
13 de Março de 2000;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do
Vinho, aprovado pela Portaria n.o 217/99, de 29 de Março, um lugar
de assessor da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 13 de Março de 2000.

8 de Junho de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 8595/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização
em serviço através da Universidade Aberta e dispensaram do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima
referido, com nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores11.o grupo B:

Carlos Duarte Serôdio Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria José Gordo Bravo Moutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

19 de Junho de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 478/2001. — Após uma longa carreira de serviço
público, que desenvolveu sempre em serviços de saúde durante
46 anos, aposentou-se, por limite de idade, no passado dia 31 de
Maio de 2001 o Dr. José Cipriano Batuca, director do serviço de
medicina interna do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Iniciou as suas funções como enfermeiro contratado do quadro
privativo dos Serviços de Saúde e Higiene de Angola, nos serviços
de assistência médica aos indígenas e de combate à doença do sono,
em 2 de Março de 1955.

Foi promovido a enfermeiro de 1.a classe com colocação no Hospital
Regional de Sá da Bandeira, em 8 de Outubro de 1965, a enfer-
meiro-chefe, em 30 de Maio de 1968, e a enfermeiro geral do quadro
comum do pessoal do ultramar, com colocação em Angola em 22
de Agosto de 1972.

Licenciou-se em Medicina (Luanda) no ano lectivo de 1974-1975.
Frequentou o estágio de médico policlínico no ex-Hospital Distrital
de Portalegre, actual Hospital Doutor José Maria Grande — Porta-
legre, onde já exercia funções desde 1 de Setembro de 1975.

Foi nomeado em comissão de serviço como médico do Serviço
de Luta Antituberculose (SLAT)/Portalegre, onde, como funcionário
destacado, já vinha exercendo funções desde 1 de Fevereiro de 1978,
funções que exerceu até 1 de Novembro de 1979.

Frequentou no ex-Hospital Distrital de Castelo Branco, actual Hos-
pital de Amato Lusitano — Castelo Branco, o internato complementar
em medicina interna, obtendo assim o grau de assistente de medicina
interna em 30 de Dezembro de 1982.

Foi promovido a assistente de medicina interna do quadro de pes-
soal do Hospital de Santa Luzia de Elvas em 19 de Agosto de 1983
e a assistente graduado de medicina interna em 28 de Junho de 1991,
após concurso nacional.

Nomeado director do serviço de medicina interna em 1 de Julho
de 1994, foi sempre reconduzido neste cargo, tendo sido promovido
à categoria de chefe de serviço de medicina interna do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Luzia de Elvas em 28 de Julho de
1995.

No seu desempenho profissional, revelou-se sempre uma pessoa
correcta e educada, que sempre conseguiu granjear a simpatia de
todos aqueles que com ele conviveram.

A forma competente, a grande dedicação e o elevado sentido de
responsabilidade tornam-no merecedor do público louvor que, de
acordo com a proposta da directora clínica, obtida a concordância
médica do Hospital de Santa Luzia de Elvas e apoiada pelo conselho
de administração do citado Hospital, lhe concedo.

11 de Junho de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Despacho n.o 13 902/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo despacho n.o 14 469/99, de 21 de Junho, do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de
29 de Julho de 1999, da deliberação n.o 543/2000, de 5 de Abril,
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, e do despacho n.o 9589/2000, de 5 de Abril, do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, publicados respectivamente no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, e 107, de 9 de Maio de
2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, subdelegado no director de Serviços
de Administração Geral, licenciado Francisco Manuel Patrício Este-
ves, na chefe da Divisão de Apoio Técnico, licenciada Maria Leonilde
Serrano Burralho Biscaia, no chefe da Divisão de Gestão Financeira,
licenciado José Manuel da Costa Bonacho, e na chefe da Divisão
de Gestão de Recursos Humanos, licenciada Maria José Franco
Lebreiro de Aguiar Freitas Martins, da Sub-Região de Saúde de Por-
talegre, sem prejuízo das competências próprias consagradas na lei,
competências para a prática dos seguintes actos, no âmbito das res-
pectivas unidades orgânicas.

1 — Subdelegações:
1.1 — Dirigir instrução dos procedimentos administrativos;
1.2 — Exarar nos processos que correm pelos respectivos serviços

os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal;
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1.3 — Assinar a correspondência necessária à instrução dos pro-
cessos, que corram pelos respectivos serviços, com a excepção da
destinada aos gabinetes dos membros do Governo, ao Tribunal de
Contas, ao Provedor de Justiça e às direcções-gerais.

2 — Subdelegações no director de Serviços de Administração Geral:
2.1 — Empossar o pessoal, excepto o pessoal dirigente, e autorizar

os funcionários e agentes a tomar posse em local diferente daquele
em que foram colocados e prorrogar o respectivo prazo;

2.2 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos legais;

2.3 — Conceder as regalias previstas no Estatuto de Trabalhador-
-Estudante aos funcionários que reúnam as condições necessárias para
o efeito;

2.4 — Autorizar a reposição e prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

2.5 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença;

2.6 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2.7 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o plano
de férias;

2.8 — Justificar ou injustificar faltas nos termos legais;
2.9 — Praticar todos os actos relativos a aposentação dos funcio-

nários e agentes, salvo nos casos de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime da segurança social da
função pública;

2.10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios e congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que corram em território nacional;

2.11 — Autorizar a utilização do veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada;

2.12 — Autorizar despesas com seguros, nos termos e sem prejuízo
do disposto do n.o 5 do artigo 7.o do mesmo diploma, bem como
as respectivas actualizações legalmente previstas;

2.13 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao montante de 10 000 contos;

2.14 — Movimentar todas as contas bancárias, quer a débito quer
a crédito, incluindo os cheques e outras ordens de pagamento e trans-
ferências dos fundos necessários às decisões proferidas nos processos.
Esta movimentação carece sempre de duas assinaturas.

Consideram-se ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes
agora delegados tenham sido entretanto praticados por estes gestores
desde a minha nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Augusto
Lopes da Costa.

Despacho n.o 13 903/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo despacho n.o 14 469/99, de 21 de Junho, do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de
29 de Julho de 1999, pela deliberação n.o 543/2000, de 5 de Abril,
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Alentejo, e pelo despacho n.o 9589/2000, de 5 de Abril, do pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Alentejo, publicados respectivamente no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.os 104, de 5 de Maio de 2000, e 107, de 9 de Maio
de 2000, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código
do Procedimento Adminsitrativo, subdelego nos directores dos centros
de saúde de Portalegre, no âmbito das respectivas unidades orgânicas,
a competência para a prática dos seguintes actos:

Subdelegações:

1) Direcção de instrução de todos os processos da respectiva
área;

2) Autorização de assinatura da correspondência e do expe-
diente necessários à instrução dos processos que corram
pelos respectivos serviços, com excepção dos destinados
aos membros do Governo, direcções-gerais ou organis-
mos equiparados, Assembleia da República e Provedoria
de Justiça;

3) Justificar as faltas ao serviço do pessoal de cada uma
das unidades orgânicas ou áreas de responsabilidade;

4) Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da lei de
protecção da maternidade e paternidade;

5) Mandar verificar as situações de doença, nos termos dos
artigos 31.o, 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 178/95, de
26 de Julho;

6) Aprovar o plano de férias e eventuais alterações, auto-
rizar o seu início e gozo interpolado e autorizar férias
antes de aprovado o respectivo plano;

7) Autorizar a passagem de certidões sobre matérias que
o centro de saúde tenha em arquivo, quando solicitadas
nos termos da lei, com excepção das relativas a assuntos
que contenham matérias de carácter confidencial ou
reservada, bem como autorizar a restituição de docu-
mentos aos interessados nos termos legais;

8) Autorizar deslocações em serviço impostas pela própria
natureza das funções do pessoal, dentro da área geo-
gráfica do concelho;

9) Autorizar a realização de despesas resultantes das des-
locações atrás referidas, nos termos legais, nomeada-
mente as que resultam de utilização de automóvel de
aluguer, transporte público ou carro próprio;

10) Autorizar e liquidar todas as despesas inerentes à gestão
do centro de saúde, dentro dos limites orçamentais
fixados;

11) Autorizar as despesas com aquisição de bens e serviços,
com dispensa de concurso público ou limitado, até ao
limite de 150 contos, dentro dos limites orçamentais fixa-
dos, e com obrigatoriedade de comunicação à Repartição
Administrativa da aquisição de todos os bens sujeitos
a inventário;

12) Autorizar a transferência de material entre as unidades
orgânicas ou funcionais do centro de saúde, ordenando
as respectivas alterações no inventário e comunicando
à Repartição Administrativa e à Divisão de Apoio
Técnica;

13) Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento, care-
cendo esta movimentação sempre de duas assinaturas;

14) Efectuar a colocação ou deslocação de funcionários ou
agentes na área de intervenção do respectivo centro de
saúde;

15) Competência para autenticação dos livros do modelo
aprovado pela Portaria n.o 335/97, de 28 de Maio.

Os poderes atribuídos pelo presente despacho são conferidos aos
seguintes directores de centros de saúde e produzem efeitos desde
a minha nomeação ou desde as datas de nomeação das entidades
delegadas:

Directora do Centro de Saúde de Alter do Chão, Dr.a Maria
José Martins Namorado Gonçalves Calado;

Directora do Centro de Saúde de Arronches, Dr.a Maria Isabel
Marouço Ponte de Abreu Correia Pereira;

Director do Centro de Saúde de Avis, Dr. António José Faria
de Paula Campos;

Director do Centro de Saúde de Campo Maior, Dr. Vítor Manuel
Sena Mexe;

Director do Centro de Saúde de Castelo de Vide, Dr. Rui Pereira
Alves Brás;

Directora do Centro de Saúde do Crato, Dr.a Quitéria Maria
da Silva Marques;

Director do Centro de Saúde de Elvas, Dr. João Manuel Nunes
da Silva Dias;

Director do Centro de Saúde de Fronteira, Dr. Luís Filipe Ban-
deira Nave;

Director do Centro de Saúde de Gavião, Dr. José António Pires
Gamboa Cabaço;

Directora do Centro de Saúde de Marvão, Dr.a Maria Margarida
do Amaral Carradinha;

Director do Centro de Saúde de Monforte, Dr. João António
Duarte de Sousa Cunha;

Director do Centro de Saúde de Montargil, Dr. Fernando de
Oliveira Rodrigues;

Director do Centro de Saúde de Nisa, Dr. Manuel José Reino
Pires;

Director do Centro de Saúde de Ponte de Sor, Dr. Fernando
de Oliveira Rodrigues;

Director do Centro de Saúde de Portalegre, Dr. Rui Manuel
Trabucho Caeiro;

Director do Centro de Saúde de Sousel, Dr. José Luís Soares
Amaral.

Ficam por este meio ratificados os actos que no âmbito dos poderes
subdelegados tenham sido praticados pelos responsáveis acima refe-
ridos, bem como pelos respectivos antecessores que exerceram fun-
ções. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Junho de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Augusto
Lopes da Costa.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Rectificação n.o 1545/2001. — Concurso externo de ingresso para
provimento de 75 vagas de enfermeiro a prover nos centros de saúde
da Sub-Região de Saúde de Setúbal, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000. — Por ter
sido publicado com inexactidão o despacho n.o 4381/2001 (2.a série) —
AP, no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de
2001, rectifica-se que onde se lê:

«Centro de Saúde do Barreiro:

Cristina Maria Alcobia Santos Costa.
Juvenal Alexandre Alves.
Maria Lucinda Lopes Barreiros Rocha Ramusga.
Sónia Carla Costa de Oliveira.»

deve ler-se:

«Centro de Saúde do Barreiro:

Cristina Maria Alcobia Santos Costa.
Juvenal Alexandre Alves.
Maria Lucinda Lopes Barreiros Rocha Ramusga.
Maria João Pestana Borralho Cavaleiro Âmbar.
Sónia Carla Costa de Oliveira.»

19 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Agostinho Ribeiro da Silva.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Despacho n.o 13 904/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2001 do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Maria do Rosário de Jesus Martins, assistente do 1.o triénio, docente
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda — autorizada a equi-
paração a bolseiro a tempo parcial (um dia por semana), no período
compreendido entre 10 de Novembro de 2000 e 10 de Novembro
de 2002.

18 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Enfermagem de Vila Real

Aviso n.o 8596/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista
da única candidata aprovada no concurso de provas públicas de acesso
para o provimento de duas vagas na categoria de professor-coorde-
nador da carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
na área científica de Ciências de Enfermagem, aberto pelo aviso
n.o 224/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de
8 de Janeiro de 2001, se encontra afixada no expositor da secretaria,
na data da publicação do presente aviso.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Ana
Maria Martins do Lago Cerqueira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 8597/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para enfermeiro de nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001. — Devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
deste Centro Hospitalar de 5 de Junho de 2001 e de harmonia com
o disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
após ter sido dado cumprimento às formalidades previstas no Código
do Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classi-
ficação final do concurso acima referido:

Valores

Vítor Jorge Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
Ivo Nélson Batista Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
Catarina Isabel Sousa Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0

Ana Cristina Santos Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Sílvia Maria Jurado Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
Guida Maria Marques Silva Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0
Marta Catarina Marques Ribeiro Bolou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
Verónica Rita Dias Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
Brigite Lopes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6
Sandra Isabel Jorge Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,4
Catarina Isabel Marques Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
Marina Isabel Ramos Carvalho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
Paulo Jorge Coelho Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
Núria Alexandra Moreira Mendes Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0
Sílvia Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,0
Susana Isabel Sousa Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9
Luís Miguel Coelho Ferreira Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
Rita Margarida Sousa Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,6
Maria da Conceição Mendes Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Dora Marília Pereira Duarte Leonardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5
Cármen Leonor Bernardes Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
Miquelina Ferreira Vicente Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
Miguel Ângelo Silva Bento Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
Irenea Lara Moniz Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
Élia Guiomar Costa Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,4

Do despacho de homologação, cabe recurso, a interpor nos termos
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da presente publicação.

8 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do Rosá-
rio Sabino.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso (extracto) n.o 8598/2001 (2.a série). — Na sequência do
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 23 de Abril de 2001, que concedeu provimento
a recurso hierárquico interposto no concurso interno geral de pro-
vimento de dois lugares de chefe de serviço de patologia clínica do
quadro do Hospital de São José, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1998, é dada
sem efeito e por consequência anulada a lista de classificação final
do referido concurso, cuja publicação ocorreu no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000.

7 de Junho de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Aviso n.o 8599/2001 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais de
cuidados intensivos da unidade de urgência médica do Hospital de São
José. — 1 — Nos termos do Regulamento dos Ciclos de Estudos Espe-
ciais aprovado pela Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro, e
do despacho do Secretário de Estado da Saúde de 25 de Maio de
1993, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 29 de
Junho de 1993, torna-se público que se encontra aberto concurso
para frequência deste ciclo por um médico que tenha no mínimo
o grau de assistente numa das seguintes especialidades: medicina
interna, anestesiologia, pneumologia, cardiologia, neurologia, nefro-
logia e cirurgia geral.

2 — Este ciclo terá a duração de 18 meses, decorrerá em regime
de quarenta e duas horas semanais com início previsto para o mês
de Setembro de 2001 e o seu programa, para além das actividades
clínicas, é o que consta do referido despacho do Secretário de Estado
da Saúde de 25 de Maio de 1993.

3 — Os candidatos deverão, no prazo de 20 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, formalizar
a sua candidatura mediante apresentação, no Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos do Hospital de São José, de reque-
rimento dirigido ao administrador-delegado deste Hospital, acompa-
nhado de curriculum vitae sucinto, onde se destaque a experiência
em cuidados intensivos.

4 — A escolha dos candidatos é feita de acordo com o currículo,
tendo em atenção a experiência em cuidados intensivos e a área pro-
fissional, por ordem preferencial — medicina interna, anestesiologia,
pneumologia, cardiologia, neurologia, nefrologia e cirurgia geral.

5 — A ordenação das candidaturas será feita por consenso dos médi-
cos do quadro da unidade de urgência médica ou por votação maio-
ritária desses médicos, se for caso disso.
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6 — A avaliação será feita através de avaliação contínua e apre-
ciação de um relatório elaborado pelo candidato no final do ciclo.

12 de Junho de 2001. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 8600/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
que se encontra afixada, no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital, a partir da data da publicação no Diário da República, a
lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de acesso para enfermeiro especialista de saúde mental e psiquiátrica
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 114,
de 17 de Maio de 2001.

Da presente lista cabe recurso nos prazos e termos legais.

15 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 8601/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, faz-se
pública a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de dois lugares de enfermeiro-chefe, con-
forme o aviso n.o 5747/2001, 2.a série, de 14 de Abril:

Candidatos admitidos:

Alberto António Correia Alves.
Carla Maria Macieira Antunes Dias.
Catarina Duarte Barroca Delgado.
Domingas Perpétua Carrasco Cardadeiro.
Isabel Pina Martins Gomes de Oliveira.
Lília Ana Calvinho da Fonseca Soares.
Maria Celestina Velhuco Machado.
Maria Helena Cabecinha Guerreiro Lucas.
Maria Vitória Gonçalves Monteiro.

Candidatos excluídos:

Nenhum.

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Amélia Maria Brito
Gracias.

Hospital Distrital de Bragança

Aviso n.o 8602/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final referente ao concurso externo geral de ingresso
para contrato administrativo de provimento para 8 enfermeiros de nível 1
da carreira de enfermagem, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 6, de 8 de Janeiro de 2001: Valores

Maria Celeste Alexandre Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,265
Elisabete Carvalho Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,061
Carlos Manuel Gonçalves Martiniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,036
Sílvia Eduarda Estevinho Fernandes Lima . . . . . . . . . . . . . . . . 17,825
Vânia dos Santos Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,825
Fátima Isabel Marrão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,788
Fernando Jorge Domingues Messias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,070
Maria da Luz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,381
Ana Paula Gonçalves Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,080
Alexandrina Maria Ribeiro Trigo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,658
Milda Filomena Flores Matela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,159
Maria Isabel Fernandes Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,779
Beatriz Miranda Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,765
Carlos José Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,364
Sónia Cristina Cordeiro Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,504
Mónica Marlene Gonçalves Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,448
Anabela Gouveia Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,349
Ana Paula Casas Benites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,238
Myrin Turrado Martinez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,124
Maria Leonor Vale Lima Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,489
João Virgílio Vaz Justo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,489
Elisabete Mafalda Pires Macias Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 9,653
Paulo António Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,545
António João Xavier Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,467
Luísa Maria Raposo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,445
Sílvia Jorge Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,378

Carla Marisa Sá Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,268
Glória Garcia Alva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,892
Sandra Isabel Gomes Romariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,427
Maria José Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,550

8 de Junho de 2001. — O Director, Carlos Alberto Vaz.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 8603/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 Novembro, torna-se pública
a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral
de ingresso — reservas de recrutamento — para enfermeiros de
nível 1, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28
de Fevereiro de 2001, e rectificado por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio de 2001:

Candidatas admitidas:

Anabela Ferreira Lopes.
Luísa Maria Rolim Meco.

Candidatas excluídas:

Cláudia Margarida Ferreira dos Santos (a).

(a) Por se tratar de concurso interno e a candidata não possuir
vínculo à função pública, conforme solicitado na alínea a) do n.o 8.3
do aviso de abertura.

Da presente lista cabe recurso a apresentar nos termos do n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

18 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, José Albino
e Silva.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 8604/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que se encontra afixada no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos do Hospital Infante D.
Pedro — Aveiro, a partir da data de publicação deste aviso no Diário
da República, a lista de classificação final do único candidato ao con-
curso externo geral de ingresso para o preenchimento de uma vaga
na categoria de motorista de pesados da carreira de pessoal auxiliar
do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 22 de Fevereiro de 2001.

Da homologação da presente lista cabe recurso a interpor no prazo
de 10 dias úteis para o membro do Governo competente, nos termos
do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 de Junho de 2001. — O Administrador Hospitalar, Fernando
Neto.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 8605/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e para conhecimento
dos interessados, torna-se pública a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
deste Hospital de 11 de Junho de 2001, referente ao concurso externo
geral de ingresso n.o 42/2000, para constituição de reservas de recru-
tamento na categoria de enfermeiro, destinado ao preenchimento de
26 lugares, dos quais 23 são a aditar ao quadro de pessoal deste
Hospital, a que se refere o aviso inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001:

Lista de classificação final

Nome Classificação

1.o Maria Etelvina Lima Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
2.o Virgínio Pedro Leal Pateiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
3.o Alexandra Marinela Teixeira Pereira . . . . . . . . . . . 17,00
4.o Ana Isabel Madeira Silva Neto . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
5.o Carla Maria Soeiro Galamba . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
6.o Francisco Manuel Lopes Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
7.o Ana de Jesus Pereira Figueira Henrique . . . . . . . . 15,60
8.o Paula Cristina Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,50
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Nome Classificação

9.o Marília Rosa Silva Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
10.o Anabela da Liberdade Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
11.o Cláudia Alexandra Almeida Pinho . . . . . . . . . . . . . 13,93
12.o Sónia Cristina Grabulho Afonso . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
13.o Ana Sofia Mota Chicare Gonçalves . . . . . . . . . . . . 13,87
14.o Maria Perpétua Alves Teixeira Caldeira . . . . . . . . 13,80
15.o Patrícia Isabel Afonso Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
16.o Patrícia Alexandra Pestana Borralho Maninha . . . 13,60
17.o Sónia Alexandra Silva Ferrão . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
18.o Ana Maria Miranda Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
19.o Maria Fernanda Carpinteiro Rito . . . . . . . . . . . . . 13,27
20.o Hugo Miguel Costa Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20
21.o Carla Sofia Anjos Costa Cristóvão . . . . . . . . . . . . . 13,10
22.o Deonilde Maria Assunção Rolo . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
23.o Tânia Filomena Fragoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . 12,83
24.o Paula Edna Fundões Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
25.o Patrícia Gisela Machado Cabrita . . . . . . . . . . . . . . 12,10
26.o Ana Clotilde Graça Vences . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
27.o Andreia Sofia Candeias Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . 11,53
28.o Zoraima Arminda Clemente Cruz . . . . . . . . . . . . . 11,00
29.o Célia Neto Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,77
30.o Alice Nassalala Nicolau Lauriano . . . . . . . . . . . . . . 10,60
31.o Rafael Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,53
32.o Elisabete Conceição Barradas Dias . . . . . . . . . . . . 10,40
33.o Sérgio Paulo Velmo Realista . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
34.o Sílvia Isabel Gonçalves Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10

Candidatos excluídos:

35.o Márcio Rodrigo Machado Pires . . . . . . . . . . . . . . . (a) 9,37
36.o Patrícia Alexandra Lopes Mateus . . . . . . . . . . . . . . (a) 9,20
37.o Francisco Luciano Henriques Rosa Morgado

Velhinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(a) 8,40

(a) Candidatos excluídos por motivo de obterem classificação inferior a 9,5 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpôr
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias a contar
da data da afixação da lista de classificação final.

18 de Junho de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Carlos
Cabral.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 8606/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de um lugar na categoria de enfermeiro espe-
cialista na área de enfermagem médico-cirúrgica — vertente oncológica
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio
de 2001.). — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso em título:

a) Candidatos admitidos:

Deolinda dos Anjos Redondo Pinto Romão.

b) Candidatos excluídos:

(Não houve.)

19 de Junho de 2001. — A Presidende do Júri, Cristina Maria Cruz
Granado Carapinha.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 8607/2001 (2.a série). — Torna-se público que em vir-
tude de nenhum dos candidatos classificados no concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar vago de técnico de 2.a classe
de farmácia da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica,
aberto pelo aviso n.o 18 257/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, e com
rectificação n.o 96/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, ter aceitado a nomeação, dá-se
o concurso por encerrado.

18 de Junho de 2001. — O Chefe de Repartição, Benedito da Cunha
Dantas.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8608/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento com vista ao pro-
vimento na categoria de técnico de 2.a classe de anatomia patológica,
citológica e tanatológica da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 20 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para constituição de reserva de recrutamento com
vista ao provimento de um lugar para a categoria de técnico de
2.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde e resultou da distribuição das quotas referentes
ao descongelamento excepcional de admissões para o ano 2000, fixadas
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme o mapa III do
anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores

ao presente concurso os indivíduos, vinculados ou não à função
pública, que satisfaçam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas
os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor das habilitações cons-
tantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
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c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datados e assinados pelo candidato.

11.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), c), d) e e) do n.o 8.1 é dispensada nesta
fase desde que o candidato declare no requerimento de admissão,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo,
eventualmente, vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda, e será obrigatoriamente apresentada quando hou-
ver lugar ao provimento.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
funcional de anatomia patológica, citológica e tanatológica):

Presidente — Maria de Fátima Gonçalves de Melo e Sousa, téc-
nica principal do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais efectivos:

Lúcia Goreti Ribeiro Pinto, técnica de 1.a classe do Hospital
de São Marcos, Braga.

Célia Maria Barreira Simões, técnica de 1.a classe do Hos-
pital de São Marcos, Braga.

Vogais suplentes:

Armando Augusto Lopes Castro, técnico de 2.a classe do
Hospital de São João, Porto.

António Armindo Rodrigues Pereira, técnico de 2.a classe
do Hospital de São João, Porto.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Aviso n.o 8609/2001 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 8 de Junho de 2001, no uso
de competência delegada pelo conselho de administração, após ter
sido efectuada a audiência no âmbito do exercício do direito de par-
ticipação dos interessados, através de consulta pública, a seguir se
publica a lista de classificação final do concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de enfermeiro, nível 1, da car-
reira de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Maria Manuela de Sá Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5
2.o Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 19
3.o José Paulo de Moura Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
4.o Maria Alice Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
5.o Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 19
6.o Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 19
7.o Rui Miguel Martins da Conceição Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
8.o Ana Cláudia de Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
9.o Armando dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
10.o Alexandra Margarida Novais Gonçalves Coutinho . . . . . . 19
11.o Maria João Ralo Torres Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
12.o Diana Andrea Barros Rodrigues Figueira . . . . . . . . . . . . . . 18,75
13.o Marta Alexandra Martins Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
14.o Ângela Sofia Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
15.o João Manuel Tomás dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
16.o Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
17.o Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
18.o Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
19.o Carlos Filipe de Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
20.o Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75

21.o Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Müller . . . . . . . . . . 18,75
22.o Sandra Paula Rodrigues Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,75
23.o Helena Maria Fernandes Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,625
24.o Nélson Hernâni da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,625
25.o Sandrina Alves de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
26.o Maria Carolina Miranda Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
27.o Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
28.o Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
29.o Nuno Filipe Ferreira Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,375
30.o Luísa Maria Raposo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,375
31.o Ana Margarida Silva Ferreira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
32.o Carla Alexandra da Eira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
33.o Aurora Isabel Fernandes de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
34.o Aida Maria da Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
35.o Maria Eulália Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
36.o Maria José de Sá Campinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
37.o Ana Paula Martins da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
38.o Alexandre Manuel da Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
39.o Maria Olga Gosendo Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25
40.o Sónia Cristina Cordeiro Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,125
41.o Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
42.o Angélica da Conceição Moreira Magalhães . . . . . . . . . . . . 18
43.o Armindo Miguel Gomes Ferreira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 18
44.o Susana do Carmo Pinto Pereira Couto . . . . . . . . . . . . . . . . 18
45.o Maria de Lurdes Lopes Aires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
46.o Maria Leonor Alves Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,875
47.o Sílvia Alexandra Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,875
48.o Susana Manuela Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,875
49.o Maria Clara Correia Ferreira da Costa Lopes . . . . . . . . . . 17,875
50.o Márcia Alexandra Fernandes da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
51.o Rute Simões Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,625
52.o Rui Miguel Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,625
53.o David Pires da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,625
54.o Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
55.o Bruno Filipe Rodrigues Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
56.o Marta dos Anjos Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
57.o Anabela Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
58.o Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . 17,25
59.o Nádia Cristina de Oliveira Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
60.o Pedro Miguel Gomes Pereira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,125
61.o Marta Sofia Santos Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
62.o Marco Filipe Esperança Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
63.o Alexandre José Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
64.o Paulo António Correia de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
65.o Patrícia Raquel Vilela Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
66.o Isabel Maria Prata Pereira de Athayde . . . . . . . . . . . . . . . . 16,875
67.o Ana Margarida Morais Miranda Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
68.o Aldina Maria Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
69.o Rebeca Piñeiro López . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
70.o Odete Cristina Duarte Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,675
71.o Mário Jorge Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
72.o Ana Maria Picamilho Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
73.o Nilza Vanda dos Santos Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
74.o António Pedro Machado de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
75.o Ana Paula Oliveira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
76.o Paula Cristina Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
77.o Eliana Cristina Freitas da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
78.o Ricarda Manuela Barbosa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
79.o Anabela da Cruz Baía . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
80.o Pedro Augusto da Silva Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
81.o Liliana Georgete de Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
82.o Rui Manuel Pedro Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,375
83.o Ana Raquel Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
84.o Carlinda Maria Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
85.o Sónia Marlene Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
86.o Abel Costa Pereira Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
87.o Ricardo Jorge Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
88.o Carla Sílvia Pereira Negrões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
89.o Anabela Aguiar Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,125
90.o Maria João Azevedo e Silva da Costa Cruz . . . . . . . . . . . . . 16,125
91.o Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
92.o Carla Alexandra Faria de Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
93.o Ana Cláudia da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
94.o Liliana Peres Filipe Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
95.o Sandra Cristina Campos da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
96.o Maria da Conceição Tomé da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
97.o Pedro Raul Neves Mota da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
98.o Teresa Mariana Silva Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,875
99.o Ana Isabel Balão Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
100.o Helena Maria Fernandes Ribeiro de Castro . . . . . . . . . . . 14,75
101.o Elizabeth Ramos Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
102.o Clara Elisa Dias de Carvalho Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . 14,75
103.o Sandra Maria Ferreira Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,625
104.o Luís Miguel Maia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
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105.o António Miguel Pereira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,125
106.o Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
107.o Nuno Amaro Monteiro Vieira de Abreu . . . . . . . . . . . . . . 13,75
108.o Pedro Miguel Salgueiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
109.o Celina Dolores da Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
110.o Helena Maria de Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
111.o Daniela Margarida de Sá Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
112.o Ana Mónica Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
113.o Ângela Maria Reis de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
114.o Sílvia Cristina Magalhães Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,375
115.o Eugénia da Conceição Rocha de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 13,375
116.o Ilda Maria de Barros Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
117.o Sandra Maria Martins Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
118.o João Virgílio Vaz Justo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
119.o Ana Raquel Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
120.o Maria Leonor Vale Lima Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
121.o Cláudia Sofia Gomes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,125
122.o Luísa Raquel Vilas Boas Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
123.o Maria Celeste Lopes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
124.o Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . 13
125.o Susana Paula Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,875
126.o Isabel Fernanda da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
127.o Sónia Raquel Soares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
128.o Teresa de Jesus Barbosa da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
129.o Eliana da Silva Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
130.o Márcia Catarina Inês Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
131.o Maria José da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
132.o Maria Deolinda Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
133.o Ana Sofia Carvalho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
134.o Isabel Cristina Vale Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
135.o Helena de Jesus Mota Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
136.o Maria Elisabete Monteiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
137.o Helena Alexandra Ramada Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
138.o Maria Manuela Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,675
139.o Juliana Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
140.o Lucília Margarida Barreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
141.o Laura Alexandra Pereira Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,625
142.o Marisa Isabel Pinheiro Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
143.o Catarina Maria Martins Cavalheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
144.o Sónia Isabel Rodrigues de Almeida Fernandes . . . . . . . . 12,375
145.o Manuel José Perfeito Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
146.o Daniela Henriques Vilas Boas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
147.o Vanda Sofia Lomba de Aguiar Campos . . . . . . . . . . . . . . 11
148.o Paloma Patiño Meijide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75

Candidatos excluídos:

Paulo Manuel Marques da Silva (a).
Vânia Sofia Monteiro Pinto (a).

(a) Por terem solicitado a anulação do seu processo de candidatura
ao concurso.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e
da Modernização da Saúde no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso.

13 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henriques
Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 8610/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação
do conselho de administração de 20 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para o provimento de três lugares vagos para a
categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Os lugares postos a concurso foram atribuídos a este Hospital
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde e resultaram da distribuição das quotas refe-
rentes ao descongelamento excepcional de admissões para o ano 2000,
fixadas pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme o mapa III do
anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições
de trabalho e as regalias sociais são as actualmente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores

ao presente concurso os indivíduos, vinculados ou não à função
pública, que satisfaçam, até ao fim do prazo de entrega das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional,

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor das habilitações cons-
tantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o Hospital
de São Marcos, apartado 2242, 4701-965 Braga.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura e respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datados e assinados pelo candidato.

11.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), c), d) e e) do n.o 8.1 é dispensada nesta
fase, desde que o candidato declare no requerimento de admissão,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação em
que se contra relativamente a cada um dos requisitos, podendo even-
tualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda, e será obrigatória quando houver lugar ao
provimento.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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15 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
funcional de análises clínicas e de saúde pública deste Hospital de
São Marcos, de Braga):

Presidente — Maria Isabel Henriques de Lima Pires Corais, téc-
nica especialista de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Emília Vieira Rodrigues de Oliveira, técnica espe-
cialista.

Sofia Maria Pinheiro de Sousa Matos, técnica principal.

Vogais suplentes:

Cristina Paula da Silva Oliveira, técnica de 1.a classe.
Maria do Carmo Oliveira Lopes, técnica de 1.a classe.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Aviso n.o 8611/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de car-
diopneumologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. —
1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação do con-
selho de administração de 20 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para o provimento de um lugar vago para a categoria
de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde e resultou da distribuição das quotas referentes
ao descongelamento excepcional de admissões para o ano 2000 fixadas
pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar referido,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao escalão 1, índice 110, conforme o mapa III do
anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as actualmente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
8 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores

ao presente concurso os indivíduos, vinculados ou não à função
pública, que satisfaçam até ao fim do prazo de entrega das candidaturas
os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor das habilitações cons-
tantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o Hospital
de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento e número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), residência, código postal e telefone, se o houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura e a respectiva categoria a que concorre;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datados e assinados pelo candidato.

11.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), c), d) e e) e n.o 8.1 é dispensada nesta
fase desde que o candidato declare no requerimento de admissão,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo
eventualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda, e será obrigatória quando houver lugar ao
provimento.

13 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar ou
penal, conforme os casos.

14 — A publicação das listas de candidatos admitidos e de clas-
sificação final será efectuada de acordo com o preceituado nos arti-
gos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

15 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos da área
funcional de cardiopneumologia):

Presidente — Isabel Marília Corte Real Marques, técnica de
1.a classe do Hospital de São Marcos, de Braga.

Vogais efectivos:

Alda Maria de Jesus Simões Correia, técnica de 1.a classe
do Hospital de São Marcos, de Braga.

Ângela Margarida Santos Gonçalves, técnica de 2.a classe
do Hospital de São Marcos, de Braga.

Vogais suplentes:

Sandra da Conceição Arriscado Terramoto de Paiva, técnica
de 2.a classe do Hospital de São Marcos, de Braga.

Cláudia Cristina da Cunha Mariz Ferreira Machado, técnica
de 1.a classe do Hospital de Santa Maria Maior, de
Barcelos.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Mesquita Machado.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 8612/2001 (2.a série). — Nos termos dos artigos 33.o
e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhecimento
dos interessados, faz-se público que, na data da publicação deste aviso,
será afixada no átrio principal (piso 1) a lista dos candidatos admitidos
e excluídos, bem como a data e o local das provas de conhecimentos
gerais do concurso externo geral de ingresso para a categoria de auxi-
liar de acção médica da carreira de pessoal de serviços gerais, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9
de Abril de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Júri, Fernando Ferreira
dos Santos.



11 104 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 153 — 4 de Julho de 2001

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 8613/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
preenchimento do cargo de chefe de divisão do SPTT/Serviços Cen-
trais. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, fazendo-se público que, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
por despacho do Secretário de Estado de 22 de Dezembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral para preenchimento do cargo de chefe da Divisão de
Análise Económico-Financeira do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência /Serviços Centrais.

2 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas no mapa I constante do anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, cabe designadamente ao chefe de divisão as funções pre-
vistas no n.o 3 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril,
diploma que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de
Fevereiro, que aprova a Lei Orgânica do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam cumulati-
vamente os requisitos definidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 e
no n.o 6 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3.1 — Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se adequada ao exercício das funções come-
tidas do cargo a prover a licenciatura em Economia.

4 — Composição do júri, de acordo com o sorteio realizado em
13 de Março de 2001, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho:

Presidente — Carlos Alberto da Cunha Vidal, presidente da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo
equiparado a subdirector-geral.

Vogais efectivos:

1.o Laurinda Conceição Pereira, vogal da Direcção Regional
de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo equiparado
a director de serviços.

2.o Maria de Fátima Correia Nascimento, chefe de divisão
do Gabinete de Documentação do SPTT/Serviços Cen-
trais.

Vogais suplentes:

1.o Adelaide Maria Carvalho China, vogal da Direcção
Regional do Centro do SPTT, cargo equiparado a direc-
tor de serviços.

2.o Isabel Maria Cantante Mendes Pimentel, vogal da Direc-
ção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do SPTT, cargo
equiparado a director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 2 de Junho, conjugado
com a alínea b) do n.o 1 e a alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para que é aberto, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, pode ser entregue
pessoalmente na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 4.o,
1070 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a entrega de candidaturas.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea b) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados do curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando a fotocópia dos res-
pectivos certificados.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais
legislação complementar.

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 8614/2001 (2.a série). — Devidamente homologada em
14 de Maio de 2001 pelo presidente do conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, e nos
termos do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, publica-se a lista de classificação final dos candidatos clas-
sificados no concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de enfermeiro do quadro do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência/Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 22,
de 26 de Janeiro de 2001: Valores

1.o Isabel Conceição Santos Quintino Rodrigues da Cunha . . . 16,87
2.o Ana Cristina Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
3.o Elisabete Maria Cordeiro Vitorino Dias Fragoso . . . . . . . . . 14,67
4.o Sandra Cristina Correia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do disposto no
n.o 39 do citado diploma.

8 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 13 905/2001 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, de 9 de
Abril, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85, de
16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 3 e 4 da cláusula VII, nos
n.os 3 e 4 da cláusula XV e do n.o 2 da cláusula XII do protocolo
homologado pela Portaria n.o 446/87, de 27 de Maio, que criou o
Centro de Formação Profissional do Sector Alimentar (CFPSA),
nomeio, sob proposta da comissão executiva do Instituto do Emprego
e Formação Profissional, Maria Teresa Marques Sabido Costa para
as funções de vogal do Conselho Técnico-Pedagógico, exonero Miguel
Justino Baião dos Santos das funções de vogal do Conselho Téc-
nico-Pedagógico, reconduzo Maria Gracinda Carvalho Correia Brito
Ramos e António Álvaro Ferreira Correia Marques nas funções que
vêm exercendo, respectivamente, presidente e vogal do conselho de
administração e Fernanda do Rosário Simões Freire nas funções que
vem exercendo de presidente da comissão de fiscalização.

22 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 13 906/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 4 de Junho de 2001:

Rui Jorge Cabral Almeida, Fernando Cruz Antunes e Hélio Ferreira
Garcia Silva — nomeados, precedendo concurso, para a categoria
de montador-electricista principal da carreira de montador-elec-
tricista do grupo de pessoal altamente qualificado do quadro de
pessoal da Casa Pia de Lisboa. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.
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Despacho (extracto) n.o 13 907/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Maio de 2001:

Carlos Alberto Leão Garrett Fernandes, Maria da Graça Rodrigues
Remédio, Paula Cristina Mendes Luz Maia Tacão, Maria Otília
Mendes Clemente Gama, Graça Maria Feliciano Noronha Martins,
Maria de Lurdes Marinho Sousa Botinas Duarte Madeira, António
Manuel Dias Morgado, Ilda Maria Vale Sarrano Cardoso, Lucinda
Conceição Martins Gaspar Correia Lopes e Maria Fátima Matos
Martinho Pereira — nomeados, precedendo concurso, para a cate-
goria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior
de psicologia do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 13 908/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu de 21 de Junho de 2001:

Ana Cristina Santos Aleixo da Silva Santos, Ana Maria de Azevedo
Simões Nestal Esteves, Ana Maria dos Santos Correia Carvalheira,
Ana Patrícia Esteves de Matos Albino Gaspar, Edgar Dias dos
Santos, Francisco José de Oliveira Mesquita, Graça Maria Seixas
Pereira da Cunha, Lisete Maria dos Santos Antunes Caracol Rodri-
gues, Maria Inocência Rodrigues Araújo dos Santos Ferreira, Maria
Isabel da Silva Jesus e Maria Odete Gaspar Vaz Antunes, assistentes
administrativos principais do quadro de pessoal do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu — nomeados, mediante
concurso, na categoria de assistente administrativo especialista, do
mesmo quadro, ficando exonerados dos lugares que ocupam à data
da publicação.

Luís Manuel Pinto Piedade Malhado, Maria de Fátima Sousa Ferreira
e Olga Maria Vilela Cardoso, assistentes administrativos principais
do quadro de pessoal do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu, a exercerem funções em regime de requisição no
Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu — nomeados,
mediante concurso, na categoria de assistente administrativo espe-
cialista, do mesmo quadro, ficando exonerados dos lugares que
ocupam à data da publicação, mantendo o regime de requisição.

(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

22 de Junho de 2001. — O Subdirector-Geral, Luís Schaller Dias.

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 8615/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 6 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso
misto para preenchimento de sete lugares na categoria de assistente
administrativo principal da carreira de assistente administrativo, com
dotação global, do quadro de pessoal do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento, aprovado pela Portaria n.o 354/2000, de
15 de Junho, constante do seu mapa anexo, da qual faz parte
integrante.

2 — Nos termos da alínea c) do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes
quotas:

Quota A — seis lugares a preencher por funcionários perten-
centes ao quadro de pessoal do Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento;

Quota B — um lugar a preencher por funcionário não perten-
cente ao quadro de pessoal do DEPP.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 141/2001, de 24 de Abril, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares mencionados, caducando com o seu
preenchimento.

5 — Áreas e conteúdo funcional — competem ao assistente admi-
nistrativo funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de comple-
xidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa,
designadamente contabilidade, pessoal, economato e património,
arquivo e expediente.

6 — Serviço e local de trabalho — Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 2.o, e Praça de Londres,
2, 2.o, em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Especiais — só podem candidatar-se os funcionários integra-

dos na carreira de assistente administrativo com a categoria de assis-
tente administrativo que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas tenham pelo menos três anos na respectiva
categoria, classificados de Muito bom ou cinco classificados de Bom.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

9 — Sistema de classificação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção serão
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao director-geral do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, entregue na Secção de Pessoal ou
enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado para o Departamento de Estudos, Pros-
pectiva e Planeamento, Rua de Castilho, 24, 2.o, 1250-069 Lisboa.

O requerimento deve conter os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, residência,
código postal, telefone e número e data do bilhete de
identidade);

b) Indicação da natureza do vínculo do quadro de pessoal a
que pertence e categoria que detém;

c) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri, se devidamente com-
provados;

f) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

10.3 — Documentos a juntar ao requerimento:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que pertence, da qual conste, de forma
inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

Classificação de serviço dos anos relevantes para o con-
curso;

b) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos
respectivos períodos de permanência, e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas;

c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

d) Certificados, autênticados ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Departamento de Estudos,
Prospectiva e Planeamento é dispensada a apresentação de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

10.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

afixadas no rés-do-chão da Rua de Castilho, 24, em Lisboa.
14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Ernestina Quintas Santos Dias, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria Mercês Rodrigues Gomes Quartilho, assistente admi-
nistrativa especialista.

Teresa Maria Oom Ferreira de Sousa, técnica profissional
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Esmeralda Teles Adão, assistente administrativa
especialista.

Maria Alda Garcez dos Santos Silva, assistente adminis-
trativa especialista.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 8616/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Junho
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferido no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social:

Licenciado António Jorge Gomes Fernandes, segundo-ajudante do
quadro de oficiais da Direcção-Geral dos Registos e Notariado
com nomeação definitiva na Conservatória dos Registos Civil, Pre-
dial e Cartório Notarial de Arronches — nomeado definitivamente,
precedendo estágio de um ano, na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira superior no quadro de pessoal da ex-Di-
recção-Geral dos Regimes de Segurança Social, considerando-se
exonerado do respectivo lugar de origem, a partir da data da acei-
tação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 8617/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 19 de Junho de 2001, no uso da competência
delegada ao abrigo do disposto no n.o 3.1 do despacho n.o 12 422/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho
de 2001, e em conformidade com o estabelecido no n.o 10 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para a
categoria de auxiliar administrativo do grupo de pessoal auxiliar do
quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social, apro-
vado pela Portaria n.o 283/93, de 12 de Março.

1 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de dois lugares
vagos existentes no quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segu-
rança Social.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
a que se reporta o presente aviso e dos vierem a ocorrer no prazo
de um ano.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo:

a) Assegurar a vigilância, entrega e recepção de correspondência
e de encomendas oficiais;

b) Efectuar tarefas e prestar apoio aos serviços no âmbito da
Inspecção-Geral;

c) Exercer funções de portaria.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são generi-

camente as previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo os vencimentos os resultantes da aplicação do disposto
nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

5.2 — Local de trabalho — a sede do local de trabalho é na Ins-
pecção-Geral do Ministério de Trabalho e da Solidariedade, sita na
Avenida de Elias Garcia, 12, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, devendo

este último desempenhar funções em regime de tempo completo, estar
sujeito à disciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e possuir
a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais terá em conta o programa
de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas
carreiras/categorias do grupo de pessoal administrativo do quadro
de pessoal dos serviços e organismos pertencentes à administração
pública central e institutos públicos nas modalidades de serviços per-
sonalizados do Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A referida prova de conhecimentos revestirá a forma escrita,
terá a duração de duas horas e é classificada de 0 a 20 valores e
terá carácter eliminatório para os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores:

a) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias da Inspecção-Geral do

Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7.3 — Legislação de base a consultar para a realização da prova
de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas
e licenças);

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (altera o Decreto-Lei n.o 100/99);
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais sobre

remunerações);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório);
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (altera o Decre-

to-Lei n.o 353-A/89);
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar);
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de
1993 (carta deontológica do serviço público);

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio (estrutura orgânica do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade);

Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março (altera o Decreto-Lei
n.o 115/98).

7.4 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores e visa os seguintes factores:

a) Capacidade de relacionamento;
b) Motivação profissional;
c) Sentido de organização;
d) Sentido crítico e inovador.
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8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20

valores e resultará da média aritmética simples das classificações obti-
das em cada um dos métodos de selecção.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado e dirigido ao inspector-geral da Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, 12, 4.o, 1049-042 Lisboa,
nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Situação profissional (indicação da categoria detida e serviço

a que pertence);
e) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao aviso

de abertura e especificando o número e a data do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura
do mesmo;

f) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertença,

devidamente autenticada, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo;

c) Curriculum vitae, datado e assinado.

10 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei vigente.

As relações dos candidatos admitidos e as listas de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Flávio Maria Guerreiro, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Judite Freire Monteiro Gil, chefe de secção, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Ernestina Carriço Dias Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel Ratão José, assistente administrativo
especialista.

Maria da Encarnação Marques Pereira da Silva Branco,
assistente administrativo especialista.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 de Junho de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
L. Castela.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 8618/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação da direc-
ção do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho (IDICT) de 19 de Junho de 2001 e ao abrigo do artigo 28.o,
n.os 1 e 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso misto para preenchimento de 152 lugares na cate-
goria de assistente administrativo especialista da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela Portaria
n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, sendo fixada
a quota de 151 lugares para funcionários pertencentes a este Instituto
e 1 lugar para funcionários pertencentes a outros organismos.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para as vagas postas a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área funcional — competem genericamente ao assistente
admistrativo especialista funções de natureza executiva enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente contabilidade, pessoal, economato e patri-
mónio, secretaria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Os locais de trabalho situam-se nos serviços centrais e nas
localidades onde estão sediados os serviços periféricos do IDICT,
a que se refere o anexo I ao Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

6 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

8 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom.

9 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular.
10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa na escala de 0 a 20 valores.

12 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, com referência ao número e data

do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

13 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
experiência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação e aperfeiçoamento profissional
relacionados com as áreas funcionais do lugar a prover,
nomeadamente acções de formação, estágios, cursos, semi-
nários e outros, com indicação das entidades promotoras, das
datas em que foram realizados e do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, da qual constem inequivocamente a

existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos;
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f) Declarações ou documentação comprovativas das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

13.1 — Os candidatos que pertencerem ao IDICT estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, devendo tal facto ser expressamente referido no reque-
rimento.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se, neste último caso, à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3,
4 e 6 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 40.o do citado
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Cristina Isabel Amaro Mestre Revez, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Irene Almeida Lima Brás Jorge, chefe de secção,
que substituirá o presidente do júri nas suas ausências
e impedimentos.

Armandina Maria Monteiro Matos Rodrigues, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Reinaldo António Laranjinha Rebola, assistente adminis-
trativo especialista.

Maria José Maurício de Almeida Patrício, assistente admi-
nistrativa especialista.

20 de Junho de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Rectificação n.o 1546/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6237/2001, a p. 7416, no Diário da República,
2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2001, rectifica-se que onde se
lê:

«categoria de operador de reprografia, carreira de operador de
reprografia [. . . ] e [. . . ] categoria de operador de reprografia, carreira
de operador de reprografia»

deve ler-se:

«categoria de operador de reprografia, carreira de operador de
reprografia em regime de comissão de serviço e [. . . ] categoria de
operador de reprografia, carreira de operador de reprografia, em
regime de comissão de serviço»

(Não carece de fiscalização prévia.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 909/2001 (2.a série). — O n.o 3 do meu des-
pacho n.o 23 250/99 (2.a série), publicado em 29 de Novembro de
1999, passa a ter a seguinte redacção: «3 — A remuneração da ora
nomeada é fixada, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, em
234 500$ mensais, sendo também abonados os subsídios de refeição,
de férias e de Natal.»

30 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 13 910/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, foi criada,
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 26 de Abril,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 113, de 16 de Maio
de 2000, a estrutura de apoio técnico da Intervenção Operacional
do Ambiente.

De acordo com o n.o 11.o do anexo I da citada resolução a referida
estrutura é integrada por dois chefes de projecto.

Deste modo, e considerando que no âmbito da referida resolução
apenas foi nomeado um dos chefes de projecto, importa proceder
à nomeação em falta.

Assim, ao abrigo do n.o 6 do n.o 11.o do anexo I da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 26 de Abril, determino:

1 — É nomeado chefe de projecto da estrutura de apoio técnico
da Intervenção Operacional do Ambiente o licenciado António
Manuel Saraiva Pires Veloso, sendo equiparado, para efeitos remu-
neratórios, incluindo abono de despesas de representação, a director
de serviços, com um acréscimo de montante equivalente a 15 % do
total destes valores.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001.

7 de Junho de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 13 911/2001 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Ansião construir um arruamento de ligação entre o
novo quartel da GNR e a EM 559, ocupando para o efeito solos
integrados na Reserva Ecológica Nacional por força da delimitação
constante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 40/97, de 10
de Setembro;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Ansião, assim como a importância desta infra-estrutura
no âmbito do projecto do novo ordenamento viário da vila de Ansião
a norte do IC 8, o qual permitirá, simultaneamente, a ligação do lotea-
mento industrial ao nó do referido itinerário complementar;

Considerando que, na execução do projecto, a Câmara Municipal
de Ansião deverá dar cumprimento a todos os condicionamentos
impostos ao projecto pela Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro, incluindo o acompanhamento da
sua execução por aquela Direcção Regional:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do arruamento de
ligação entre o novo quartel da GNR e a EM 559, na vila de Ansião.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 13 912/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Amarante pretende proceder à construção do reservatório de água
de Pidre e respectivo acesso no lugar do Alto da Bandeira, no concelho
de Amarante, utilizando para o efeito cerca de 400 m2 de solos inte-
grados na Reserva Ecológica Nacional, por força da delimitação cons-
tante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 66/2000, de 1 de
Julho;

Considerando a integração desta infra-estrutura no projecto de
abastecimento de água às freguesias de Mancelos, Travanca e Oliveira,
assim como a justificação da localização apresentada pela respectiva
Câmara Municipal;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território do Norte;

Considerando que na execução da obra a Câmara Municipal de
Amarante deverá dar cumprimento aos seguintes condicionamentos:

Restringir ao mínimo a movimentação de terras na fase de cons-
trução da obra;

Elaborar e executar um adequado projecto de integração pai-
sagística da infra-estrutura;

Adaptar o traçado do caminho de acesso à topografia do terreno
e respeitar a drenagem natural dos solos;

Utilizar pavimentos permeáveis, de modo a favorecer a infiltração
das águas:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
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que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção do reservatório de
água de Pidre, no lugar do Alto da Bandeira, no concelho de Amarante.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 13 913/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos arti-
gos 1.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e no exercício
das competências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, pelo despacho n.o 25 784/99, de
11 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 302,
de 30 de Dezembro de 1999, objecto de rectificação pelo despacho
n.o 554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
18 de Fevereiro, e com os fundamentos constantes da informação
n.o 86/2001/DSJ, de 12 de Junho de 2001, da Direcção-Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, declaro a utilidade
pública e atribuo carácter urgente à expropriação da seguinte parcela,
necessária à realização das obras de recuperação e ampliação da Esta-
ção de Tratamento de Águas de Vale da Pedra, a desenvolver no

município da Azambuja, a favor da EPAL — Empresa Portuguesa
das Águas Livres, S. A.:

Terreno com 54 249 m2, confrontando a norte e nascente com
os expropriados, EPAL, S. A., e estrada, a sul e poente com
os expropriados e EPAL, S. A., a destacar do prédio rústico
inscritos na respectiva matriz sob o artigo 1 da secção N, da
Freguesia de Aveiras de Baixo, concelho de Azambuja, pro-
priedade de Maria Isabel Ribeiro de Castro Reis e de Maria
de Fátima Ribeiro da Costa de Castro Reis Noronha Azevedo,
identificada na planta anexa ao presente despacho.

Mais declaro que, durante a execução dos trabalhos de construção,
poderão ser ocupadas temporariamente faixas marginais do prédio
abrangido pela expropriação, nos termos do artigo 18.o do mesmo
Código, numa largura variável em função das necessidades decorrentes
dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da
EPAL — Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A.

18 de Junho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Instituto da Água

Aviso n.o 8619/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 26 de Fevereiro de 2001, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para o provimento
de um lugar de desenhador cartógrafo especialista principal da carreira
de técnico profissional do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos
Recursos Naturais.

2 — O prazo de validade esgota-se com o preenchimento da vaga
para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — nos termos do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, competirá especialmente exercer
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos obtidos através de um curso técnico-profissional.

5 — Local de trabalho — em Lisboa.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000

(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»
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8 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente
concurso os desenhadores cartógrafos especialistas com, pelo menos,
três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom e que satisfaçam os requisitos gerais de admissão
a que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — será utilizado como método de selec-
ção a avaliação curricular, com carácter eliminatório, complementado
com a entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Neste item incluem-se a habilitação académica de
base, a formação profissional e a experiência profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção, que não tem carácter
eliminatório, visa avaliar, numa relação interpessoal, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, nos termos dos n.os 1 e 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Neste item
incluem-se o sentido crítico, a motivação e a expressão e fluência
verbais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a valorização e ponderação da entrevista, incluindo
as respectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reunião
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9.4 — A classificação final será dada pela expressão:

CF=0,90AC+0,10E
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco de formato A4, dirigido ao presidente do
Instituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da
Repartição Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos
e Financeiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada, até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas.

10.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos documentos
a seguir indicados e que constam dos anexos à minuta do reque-
rimento:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente, com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, estágios, especializações e semi-
nários, indicando a respectiva duração, datas de realização
e entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos últimos
três ou cinco anos;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Documentos comprovativos da formação profissional autên-
ticos ou autenticados.

10.3 — Os funcionários do Instituto da Água ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do seu processo
individual.

10.4 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

10.5 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro João Manuel Pinto de Barros Gomes,
assessor.

Vogais efectivos:

Engenheiro Rui Jorge de Castro Faria, técnico superior de
1.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Luís Araújo Figueiredo Batista, técnica
superior principal.

Engenheiro Eduardo Jorge Pinto Ribeiro da Silva, técnico
superior de 2.a classe.

21 de Junho de 2001. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

ANEXO

Minuta de requerimento

Rectificação n.o 1547/2001. — Por ter sido omitido no aviso
n.o 7827/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 132, de 7 de Junho de 2001, a p. 9635, o prazo para apresentação
das candidaturas, acrescenta-se ao referido aviso o n.o 10.6 com a
seguinte redacção: «10.6 — O prazo para apresentação das candida-
turas é de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação desta
rectificação.»

20 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Instituto dos Resíduos

Despacho (extracto) n.o 13 914/2001 (2.a série). — Por des-
pachos da presidente do Instituto dos Resíduos e do Secretário-Geral
do Ministério das Finanças:

Rosel Maria Pereira Teopisto, assistente administrativa especialista,
escalão 3, índice 285, do quadro da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças — transferida para idêntico lugar do quadro do Ins-
tituto dos Resíduos, com efeitos a 1 de Junho de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Portuguesa da História

Rectificação n.o 1548/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10
de Abril de 2001, a p. 6475, rectifica-se que onde se lê «técnica espe-
cialista principal» deve ler-se «técnica profissional especialista prin-
cipal».

20 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Henrique Pinto Rema.

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 13 915/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Maria Luísa Ferreira Nunes dos Santos, técnica superior principal
da carreira de técnico superior de biblioteca e documentação do
quadro de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeada, em comissão
de serviço, mediante aprovação em concurso, chefe da Divisão da
Porbase do quadro de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional,
com produção de efeitos a partir de 5 de Maio de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 8620/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Cultura de 25 de Maio de 2001:

João Humberto Rosário Pereira — autorizado a entrar em regime
de licença de longa duração, nos termos do n.o 1 do artigo 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a partir de 1 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho n.o 13 916/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
conjugado com o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
delego nos directores dos organismos referidos no n.o 2 do presente
despacho a competência para autorizar despesas até 1 000 000$.

2 — Organismos referidos no n.o 1 do presente despacho:

Arquivo Distrital de Aveiro, licenciada Maria Fernanda Pinto
Cancela de Amorim Coelho.

Arquivo Distrital de Beja, licenciada Maria José Maciel Chaves.
Arquivo Distrital de Bragança, licenciada Ana Maria Afonso.
Arquivo Distrital de Castelo Branco, licenciado Amadeu Mar-

tinho Cardoso de Castro Monteiro.
Arquivo Distrital de Évora, licenciada Isabel Maria Botelho Gus-

mão Cid da Silva.
Arquivo Distrital de Faro, licenciado João Manuel Martins

Sabóia.
Arquivo Distrital da Guarda, licenciada Maria Cecília Serpa de

Lança Falcão da Fonseca Dias.
Arquivo Distrital de Leiria, licenciado Acácio Fernando dos San-

tos Lopes de Sousa.
Arquivo Distrital de Portalegre, licenciado Rui Jorge Pereira

de Sousa Palma.
Arquivo Distrital do Porto, licenciada Maria João da Silva Pires

de Lima.
Arquivo Distrital de Santarém, licenciado Francisco José Correia.
Arquivo Distrital de Setúbal, licenciado Carlos Dinis Cosme.
Arquivo Distrital de Viana do Castelo, licenciada Maria Olinda

Fernandes Lopes Alves Pereira.
Arquivo Distrital de Vila Real, licenciado Manuel José Veiga

e Silva Gonçalves.
Arquivo Distrital de Viseu, licenciada Maria das Dores Almeida

Henriques.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Fevereiro de
2001, considerando-se deste modo ratificados todos os actos praticados
desde aquela data no âmbito do disposto no n.o 1.

5 de Março de 2001. — A Directora, Miriam Halpern Pereira.

Despacho (extracto) n.o 13 917/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Maio de 2001, por delegação:

Maria Manuela Carretas Rolhas Derreado — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, com início em 21 de Maio de 2001, nos termos
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de limpeza
no Arquivo Distrital de Setúbal.

18 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 1549/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho
de 2001, o despacho (extracto) n.o 8095/2001, a p. 10 170, rectifica-se
que onde se lê «Anabela Alexandrina Albino Pereira Freire, técnica
profissional de 2.a classe» deve ler-se «Anabela Alexandra Albino
Pereira Freire, técnica profissional de 1.a classe».

20 de Junho de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 918/2001 (2.a série). — Considerando que, por
despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 27 de Maio de
1999, foi autorizada a abertura de concursos para cargos dirigentes
do Instituto de Meteorologia, seguida da realização de sorteios dos
membros do júri perante a Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes (COA), que tiveram
lugar em 15 e 22 de Junho de 1999, com referência às actas n.os 247/99
e 267/99 daquela Comissão;

Considerando que a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, só se aplica
aos concursos iniciados após 1 de Julho de 1999 — data da sua entrada
em vigor — e que, à data do início dos procedimentos de concurso,
era aplicável o regime estabelecido pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio,
regulamentada pelo Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;

Considerando que, por via do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, o Instituto de Meteorologia transita
do Ministério do Ambiente para o Ministério da Ciência e da
Tecnologia;

Considerando que, entretanto, se verificaram alterações relativas
à situação funcional dos membros do júri, enquanto dirigentes;

Considerando que, nos termos da recomendação genérica da COA
de 14 de Maio de 1998, emitida na vigência do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, foi, por meu despacho de 25 de Novembro de
2000, autorizada a realização de novos sorteios para definição da
composição dos júris, os quais tiveram lugar em 24 de Janeiro de
2001;

Considerando os resultados dos sorteios para a constituição dos
júris, entretanto realizados perante o presidente da COA em 24 de
Janeiro de 2001, com referência à acta n.o 62/2001 daquela Comissão;

Considerando, ainda, as propostas do presidente do Instituto de
Meteorologia, donde constam os respectivos cargos, áreas de actuação,
métodos de selecção a utilizar e composição dos júris:

Autorizo, nos termos do artigo 5.o, n.os 1 e 3, do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, conjugado com o artigo 41.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, a abertura dos seguintes concursos de
provimento para os cargos dirigentes do Instituto de Meteorologia,
de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 192/93, de 24 de
Maio:

Director de serviços do Departamento de Clima e Ambiente
Atmosférico;

Director de serviços do Departamento de Promoção e Infor-
mação;

Chefe de divisão de gestão e formação de recursos humanos;
Chefe de divisão de informação e divulgação;
Chefe de divisão de promoção.

Determino que o prazo de validade dos referidos concursos seja
de seis meses a contar da data da publicitação das respectivas listas
de classificação final, sendo a constituição dos júris a que consta das
listas em anexo, que constituem parte integrante do presente despacho.

Determino, ainda, que se proceda à elaboração dos respectivos
avisos de abertura dos concursos e ao envio dos mesmos para publi-
cação, no prazo máximo de seis meses.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Abril de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José
Mariano Rebelo Pires Gago.
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ANEXO I

Júri do concurso para provimento do cargo de director de serviços
do Departamento de Clima e Ambiente Atmosférico:

Presidente — Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Renato Antero Costa Carvalho, director de serviços.
2.o Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada regional

dos Açores.

Vogais suplentes:

1.o João Manuel Agria Torres, vice-presidente do IPCC.
2.o César Augusto Gundersen Pestana, delegado regional

da Madeira.

ANEXO II

Júri do concurso para provimento do cargo de director de serviços
do Departamento de Promoção e Informação:

Presidente — Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais,
adjunta do secretário-geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia.

Vogais efectivos:

1.o João Manuel Agria Torres, vice-presidente do IPCC.
2.o Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Renato Antero Costa Carvalho, director de serviços.
2.o João Jorge dos Santos Leal, director de serviços de admi-

nistração da Secretaria-Geral do MCT.

ANEXO III

Júri do concurso para provimento do cargo de chefe de divisão
de gestão e formação de recursos humanos:

Presidente — Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada
regional dos Açores.

Vogais efectivos:

1.o Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do IM.
2.o Ana Maria Branco Silva Marques, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços.
2.o Teresa Maria Gonzalez Dinis Abrantes, chefe de divisão.

ANEXO IV

Júri do concurso para provimento do cargo de chefe de divisão
de informação e divulgação:

Presidente — Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do
IM.

Vogais efectivos:

1.o Teresa Maria Gonzalez Dinis Abrantes, chefe de divisão.
2.o Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada regional
dos Açores.

2.o Clotilde Pina Neves Gonçalves, chefe de divisão.

ANEXO V

Júri do concurso para provimento do cargo de chefe de divisão
de promoção:

Presidente — Carlos José Direitinho Tavares, vice-presidente do
IM.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Fátima Espírito Santo Coelho, directora de
serviços.

2.o Maria Luísa Carvalho Conde Senos, delegada regional
dos Açores.

Vogais suplentes:

1.o João Manuel Agria Torres, vice-presidente do IPCC.
2.o Manuel Jerónimo Zorro Gonçalves, director de serviços.

Instituto de Meteorologia

Despacho n.o 13 919/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto de Meteorologia de 20 de Junho de 2001 e para
efeitos do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
designo para exercer funções de minha secretária, desde 1 de Junho
de 2001, Maria Helena Fernandes de Brito Amaro, com a categoria
de assistente administrativa especialista do quadro de pessoal do
Ministério da Educação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Junho de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 13 920/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Meteorologia de 28 de Março
de 2001 e do presidente do Instituto Tecnológico e Neclear de 4 de
Junho de 2001, foi autorizada a requisição de Paulo Fernando Mar-
rafas Conde, com a categoria de técnico de 2.a classe, da carreira
técnica, para o Instituto de Meteorologia.

A presente requisição produz efeitos a 6 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 13 921/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Junho de 2001:

Isabel Maria Gonçalves Ramos Pinto Nunes Antunes, técnica superior
de 1.a classe do ex-QEI — passa à situação de pré-aposentação,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com os artigos 7.o e 8.o
do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de Janeiro, com efeitos reportados
à data do referido despacho.

6 de Junho de 2001. — Pelo Director-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 13 922/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Junho de 2001:

Dr.a Maria Isabel Barreto Lopes, especialista de informática, grau 2,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeada, precedendo concurso, especialista de infor-
mática do grau 3 da mesma carreira e quadro.

21 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho n.o 13 923/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Junho de 2001:

Engenheira Maria João Lourenço Alves Lírio Barroso, especialista
de informática, grau 2, do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa Nacional — nomeada,
precedendo concurso, especialista de informática do grau 3 da
mesma carreira e quadro de pessoal desta Direcção-Geral.

21 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 8621/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionário
da carreira auxiliar — categoria de motorista de ligeiros. — 1 — Faz-se
público que o Instituto Nacional de Administração pretende recrutar
elementos da carreira auxiliar, categoria de motorista de ligeiros, com
vínculo à função pública, por requisição ou transferência, nos termos
do artigo 27.o ou 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho.

2 — Local de trabalho — Palácio dos Marqueses de Pombal, Oeiras.
3 — Vencimentos e regalias sociais — as estipuladas para a função

pública.
4 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de

curriculum vitae, dirigido à Repartição de Pessoal do Instituto Nacional
de Administração, Palácio dos Marqueses de Pombal, 2784-540 Oeiras,
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no prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso.

5 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas complementadas, se necessário, com entrevista.

20 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

Aviso n.o 8622/2001 (2.a série). — Recrutamento de funcionário
da carreira técnico-profissional. — 1 — Faz-se público que o Instituto
Nacional de Administração pretende recrutar elementos da carreira
técnico-profissional, área de secretariado, com vínculo à função
pública, por requisição ou transferência, nos termos dos artigos 27.o
ou 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a alteração
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

2 — Requisitos:

Conhecimentos de inglês falado e escrito;
Domínio das ferramentas de informática pessoal.

3 — Local de trabalho — Palácio dos Marqueses de Pombal, Oeiras.
4 — Vencimentos e regalias sociais — as estipuladas para a Admi-

nistração Pública.
5 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de

curriculum vitae, dirigido à Repartição de Pessoal do Instituto Nacional
de Administração, Palácio dos Marqueses de Pombal, 2784-540 Oeiras,
no prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso.

6 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

20 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

Despacho (extracto) n.o 13 924/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Maria de Fátima Pires Curado Carrêlo, com a categoria de técnica
profissional principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Administração — promovida, precedendo concurso, técnica pro-
fissional especialista, com efeitos reportados à data do despacho,
ficando exonerada do anterior lugar.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 13 925/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, que
regulamenta os mecanismos de reclassificação e reconversão, e rea-
nalisado o processo que corresponde aos requisitos definidos nos arti-
gos 6.o e 7.o do referido diploma, a comissão executiva do Instituto
Português da Juventude nomeia o funcionário abaixo indicado, con-
forme estabelecido no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99.

João Magalhães Perpétuo Correia — nomeado técnico superior de
2.a classe, 1/400, Delegação Regional de Viseu.

11 de Junho de 2001. — Pela Comissão Executiva, o Presidente,
Pedro Meireles.

Despacho (extracto) n.o 13 926/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Junho de 2001:

Cláudio António Rodeia Machado, técnico profissional principal do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de técnico profissional especialista da carreira
de técnico profissional do mesmo quadro (escalão 1, índice 260),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 13 927/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Junho de 2001:

Dorival António Frieza Xavier, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal da Delegação Regional de Beja do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar da categoria de assistente administrativo especialista da

carreira administrativa do mesmo quadro (escalão 4, índice 305),
precedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 13 928/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Junho de 2001:

Maria Margarida Coelho de Rodrigues Saco, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Oei-
ras — autorizada a transferência para um lugar da mesma categoria
da carreira técnica superior do quadro de pessoal dos Serviços
Centrais do Instituto Português da Juventude, com efeitos a partir
da data da publicação.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Hospital da Horta

Aviso n.o 6/2001/A (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro,
dá-se conhecimento de que se encontra vago um lugar da categoria
de auxiliar de apoio e vigilância da carreira do grupo de pessoal
dos serviços gerais do quadro de pessoal do Hospital da Horta, em
consequência de pena de demissão aplicada por despacho de 23 de
Maio de 2001 da Secretária Regional dos Assuntos Sociais.

12 de Junho de 2001. — O Administrador-Delegado, Eduardo Dutra
de Medeiros Rafael.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 232/2001/T. Const. — Processo n.o 360/99. — Acor-
dam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — Em 25 de Março de 1992, no Tribunal Judicial da Comarca
de Lisboa, Luís Filie Amado Cruz de Campos Dias e mais 23 con-
tratados a prazo pelo Gabinete da Área de Sines (GAS), todos iden-
tificados nos autos, intentaram acção declarativa de condenação, em
processo ordinário, contra o Estado Português, nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 297/91, de 16 de Agosto, disposição
essa que permitiu que os credores do GAS que não vissem os seus
créditos reconhecidos pelo administrador liquidatário do GAS impug-
nassem tal decisão no foro cível da comarca de Lisboa.

Alegaram para tal que tinham sido contratados em 1983 através
de contratos a prazo e que assim se mantiveram até 1989, altura
em que o GAS lhes comunicou a caducidade dos seus contratos,
pelo que, nos termos da legislação aplicável, teriam, à altura, já adqui-
rido estatuto de trabalhadores permanentes e, por não verificação
de qualquer outra causa de cessação do contrato de trabalho, teriam
sido despedidos sem justa causa.

O Ministério Público, em representação do Estado, contestou a
pretensão à indemnização prevista no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 372-A/75, de 16 de Julho, alegando que os autores tinham sido
contratados a prazo, que tinham tido oportunidade de se integrarem
nos quadros da administração central, preferindo manter a situação
em que se encontravam, que os departamentos em que os autores
trabalhavam tinham sido extintos ex vi legis (Decretos-Leis n.os 115/89,
116/89 e 117/89, todos de 14 de Abril) e que tal tinha sido feito
ao abrigo do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 487/80, de 17
de Outubro.

Por despacho-saneador-sentença de 17 de Setembro de 1996 do
9.o Juízo do Tribunal Cível da Comarca de Lisboa, foi considerada
improcedente a acção, absolvendo-se o réu de todo o pedido.

Inconformados, recorreram os autores de tal decisão para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, que, por Acórdão de 9 de Julho de
1998, veio a conceder provimento parcial ao recurso, revogando a
decisão recorrida e condenando o Estado a pagar a cada um dos
autores, pela caducidade dos contratos de trabalho decorrente da
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sua intervenção legislativa, uma indemnização fixada nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho, acrescida
de juros de mora à taxa legal.

Ainda inconformados, os autores interpuseram recurso para o
Supremo Tribunal de Justiça, tal como o Ministério Público, mas
aquele Supremo Tribunal negou provimento a ambos os recursos,
confirmando a decisão recorrida por Acórdão de 11 de Abril de 1999.

2 — Desta última decisão trazem os autores recurso a este Tribunal
para verem apreciada a inconstitucionalidade do disposto no artigo 4.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril, do disposto no
artigo 8.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 116/89, de 11 de Abril, e do
disposto no artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 117/89, de 14 de
Abril, por tais normas «violarem o direito à ‘segurança no emprego’,
estatuindo sobre matéria de ‘direitos’, liberdades e garantias’, sem
que o Governo dispusesse de autorização legislativa da Assembleia
da República, situação que é violadora do disposto nos artigos 18.o,
53.o e 165.o, n.o 1, alínea b), da Constituição da República Portuguesa.»

Nas suas alegações, concluíram assim:

«1.o O disposto no artigo 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/89,
no artigo 8.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 116/89 e no artigo 4.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 117/89, todos de 14 de Abril de 1989, é incons-
titucional, quer do ponto de vista material, quer do ponto de vista
orgânico, já que

2.o Tais normas, além de violarem o direito ao emprego dos recor-
rentes, como trabalhadores adstritos a contratos individuais de tra-
balho, dispõem sobre matéria de direitos, liberdades e garantias sem
que o Governo estivesse autorizado pela Assembleia da República
a legislar sobre tal matéria, pelo que

3.o Tais obrigações violam os artigos 53.o, 18.o, n.o 3, e 168.o, alí-
nea b), da Constituição da República Portuguesa.

4.o Havendo uma relação de trabalho subordinado entre os 24 recor-
rentes e o extinto Gabinete da Área de Sines (GAS), pelo simples
facto de o estabelecimento, onde aqueles prestavam serviço, ter sido
transmitido para outra pessoa (seja a Direcção de Recursos Naturais,
seja o IGAPHE, seja a Câmara Municipal de Santiago do Cacém),
não se criou uma situação de impossibilidade superveniente, absoluta
e definitiva de aqueles continuarem a prestar o seu trabalho no mesmo
posto de trabalho ou de o GAS (ou quem o substituiu) o receber,
pelo que

5.o Desse facto nunca poderia resultar a caducidade dos contratos
individuais dos 24 recorrentes, tendo em conta a legislação laboral
aplicável [Decreto-Lei n.o 49 408, de 24 de Novembro de 1969, e,
bem assim, o disposto nos artigos 4.o, alínea b), e 8.o, n.o 1, alínea b),
e 2, ambos do Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho].

6.o Tal caducidade só foi possível porque os diplomas em questão
(Decretos-Lei n.os 115/89, 116/89 e 117/89) criaram as condições para
a sua declaração.

7.o Nessa medida, o douto acórdão do Supremo Tribunal de Justiça,
ao considerar a caducidade dos contratos de trabalho dos 24 recor-
rentes e, dessa forma, não lhes ter assegurado o direito de acom-
panharem o posto de trabalho que foi transmitido para as entidades
que beneficiaram das transmissões operadas pelos mesmos diplomas,
ofendeu também o princípio constitucional do direito ao emprego,
consagrado no citado artigo 53.o da Constituição da República
Portuguesa.»

Por sua vez, o Ex.mo Procurador-Geral Adjunto em funções neste
Tribunal encerrou assim as suas contra-alegações:

«1.o Não é inconstitucional a interpretação normativa dos preceitos
legais que determinam, como acto preparatório da extinção de certo
instituto público, a extinção de certos departamentos que o integravam,
conduzindo tal facto à impossibilidade superveniente, absoluta e defi-
nitiva de os trabalhadores prestarem o seu serviço e a empresa o
receber, e determinando, por força e nos termos do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho, então em vigor, a caducidade
de tais relações laborais, ficando, todavia, reconhecido nos trabalha-
dores afectados o direito à indemnização, análogo ao que decorreria
de um despedimento colectivo.

2.o Não tendo, na óptica da decisão recorrida, ocorrido qualquer
‘transmissão do estabelecimento’ — já que a simples afectação de
certos equipamento ao serviço da entidade extinta a outras pessoas
colectivas públicas não é susceptível de se reconduzir a tal figura —,
não tem fundamento a pretensão, deduzida pelos trabalhadores, de,
nos termos da legislação laboral aplicável, beneficiarem da aludida
‘transmissão do estabelecimento’, vendo as relações laborais de que
eram titulares igualmente transmitidas.

3.o Termos em que deverá improceder o presente recurso, em con-
formidade com um juízo de constitucionalidade da interpretação nor-
mativa acolhida na decisão recorrida.»

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentos

A) Determinação do objecto do recurso

3 — As normas que os recorrentes indicam como material e orga-
nicamente inconstitucionais têm a seguinte redacção:

Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril:

«Artigo 4.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os contratos de trabalho celebrados pelo GAS, ao abrigo do

regime jurídico do contrato individual de trabalho (LCT), com pessoal
que presta serviços no Departamento de Projecto de Saneamento
Básico caducam na data da entrada em vigor do presente diploma.»

Decreto-Lei n.o 116/89, de 14 de Abril (com a declaração de rec-
tifïcação publicada no Diário da República, 1.a série, de 29 de Abril
de 1989):

«Artigo 8.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os contratos de trabalho celebrados pelo GAS, nos termos

do regime jurídico do contrato individual de trabalho, com pessoal
que presta funções na zona de actuação directa caducam automa-
ticamente na data de entrada em vigor do presente diploma, com
as consequências lealmente estabelecidas naquele regime.»

Decreto-Lei n.o 117/89, de 14 de Abril:

«Artigo 4.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As transições a que se refere o n.o 1 far-se-ão, com dispensa

de quaisquer formalidades, salvo o visto ou anotação do Tribunal
de Contas, para a categoria que o funcionário ou agente já possui
ou para a categoria correspondente às funções efectivamente desem-
penhadas, remunerada pela mesma letra de vencimento ou pela ime-
diatamente superior, quando não se verifique coincidência da remu-
neração.»

Tendo em conta a redacção desta última norma e o que está em
causa nos presente autos, depreende-se que houve lapso na indicação
da norma relativamente ao Decreto-Lei n.o 117/89, de 14 de Abril,
aliás correctamente identificada na decisão recorrida. Como se escre-
veu no Acórdão n.o 53/97 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 5 de Março de 1997), «[. . . ] tal erro não impediu o tribunal [. . . ]
de apreciar a questão de constitucionalidade suscitada, já que da actua-
ção processual do recorrente resultou com suficiente clareza a norma
cuja conformidade à Constituição foi questionada. A questão da cons-
titucionalidade normativa foi, portanto, e não obstante o lapso formal,
suscitada de forma suficientemente clara e perceptível.»

A norma verdadeiramente em causa do Decreto-Lei n.o 117/89,
de 14 de Abril — o artigo 4.o, n.o 4 —, está assim redigida:

«Artigo 4.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os contratos de trabalho em vigor, celebrados pelo GAS ao

abrigo do Regime Jurídico do Contrato Individual de Trabalho, rela-
tivos a pessoal afecto à administração urbana, caducam automati-
camente na data da entrada em vigor do presente diploma.»

B) A questão de inconstitucionalidade material

4 — Consideram os ora recorrentes que as normas transcritas vio-
lam o direito à segurança no emprego, sendo, portanto, materialmente
inconstitucionais.

Questão semelhante foi decidida neste Tribunal, designadamente
nos Acórdãos n.os 258/92, 354/94, 380/94, 408/94 e 162/95 (publicados
no Diário da República, 2.a série, de 19 de Novembro de 1992 e de
6 de Setembro de 1994, o 1.o e 2.o, respectivamente, no Diário da
República, 1.a série-A, de 8 de Maio de 1995, o último, e inéditos
os restantes).

Foi, todavia, no Acórdão n.o 81/92 (Diário da República, 2.a série,
de 18 de Agosto de 1992), a propósito da extinção da CNN — Com-
panhia Nacional de Navegação, que se expendeu inicialmente a argu-
mentação que iria depois prevalecer. Aí se julgou que «a extinção
por caducidade dos contratos de trabalho em que a empresa seja
parte», fixada no Decreto-Lei n.o 138/85, de 3 de Maio, era incons-
titucional «por violação do disposto nos artigos 18.o, n.o 3, 168.o,
n.o 1, alínea b), e 53.o da Constituição», escrevendo-se na sua fun-
damentação, designadamente, o seguinte:

«Aliás, compreende-se por que é que a extinção de uma empresa
não pode implicar, de per si, a caducidade dos contratos de trabalho.
A ser assim, e pese embora a garantia constitucional da segurança
no emprego, a entidade patronal através desta via, e sem pagamento
de qualquer indemnização, poderia fazer cessar todos os contratos
de trabalho dos respectivos trabalhadores.
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Aliás, a lei dos despedimentos, na sua versão originária, dispunha
no artigo 29.o, n.o 2, que ‘o encerramento definitivo da empresa faz
caducar os contratos de trabalho, sem prejuízo do direito mencionado
no artigo anterior’ (ou seja, o direito à indemnização).

Contudo, este preceito foi revogado pelo Decreto-Lei n.o 84/76,
que, simultaneamente, introduziu naquele diploma a figura do des-
pedimento colectivo [ . . . ].

Deste modo, pode dizer-se que, em harmonia com o espírito e
a letra da lei, o encerramento de uma empresa não origina a cadu-
cidade dos contratos de trabalho, consentindo apenas que a entidade
patronal possa desencadear o processo do despedimento colectivo,
o qual, como é sabido, obedece a certos requisitos materiais e a uma
tramitação específica prevista na lei. Ao contrário da caducidade, a
verificação dos factos que o fundamentam não opera automatica-
mente, o processo exige, para além do mais, a intervenção da comissão
de trabalhadores e a cessação do contrato de trabalho concede direito
a indemnização.»

E consideraram igualmente os recorrentes que as normas em análise
no presente recurso eram organicamente inconstitucionais. A pro-
pósito de questão semelhante, entendeu-se também no último acórdão
referido:

«[. . . ] a norma contida no artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 183/85, enquanto estabelece que a extinção da CNN implica a
extinção por caducidade dos contratos de trabalho em que esta seja
parte, envolve alteração ao regime jurídico do contrato individual
de trabalho contido na lei geral.

Mas a estatuição daquelas normas, versando inovatoriamente sobre
matéria própria de direitos, liberdades e garantias — assim há-de
necessariamente ser caracterizada a disciplina jurídica das causas de
cessação do contrato individual de trabalho —, contém-se no âmbito
próprio da reserva de competência legislativa da Assembleia da Repú-
blica, apenas podendo ser regulada, por força do disposto no
artigo 18.o, n.o 3, da Constituição, através de uma lei geral e abstracta.

Ora, não só o diploma em que ela se integra, apesar de revestir
a forma legislativa de decreto-lei, não dispõe de carácter geral e abs-
tracto, como também não dimana da Assembleia da República, nem
por ela foi autorizado, o que, desde logo, determina violação ao dis-
posto nos artigos 18.o, n.o 3, e 168.o, n.o 1, alínea b), do texto
constitucional.»

Note-se, porém, que as considerações que se acabam de transcrever
só valem para o quadro legal anterior ao Decreto-Lei n.o 64-A/89,
de 27 de Fevereiro, como expressamente se referiu no mesmo acórdão:

«Neste novo regime jurídico, e contrariamente ao que se dispunha
na disciplina que ele veio substituir, prevê-se que a extinção da enti-
dade empregadora, quando não se verifique a transmissão do esta-
belecimento, determina a caducidade dos contratos de trabalho, tendo
o trabalhador direito a uma compensacão correspondente a um mês
de remuneração de base por cada ano de antiguidade ou fracção,
pela qual responde o património da empresa (cf., artigo 6.o). Esta
solução aponta manifestamente no sentido de uma evolução legislativa
que se aproxima da solução aqui partilhada.»

E, adiante, invoca-se nesse sentido uma declaração de voto de ven-
cido aposta ao Acórdão n.o 26/85, publicado no Diário da República
2.a série, de 26 de Abril de 1985:

«[. . . ] a extinção dos contratos de trabalho por caducidade auto-
mática, geral, sem indemnização, é absolutamente incompatível com
o direito à segurança no emprego, garantido no artigo 53.o da Cons-
tituição. Mas, mesmo que uma tal solução fosse admissível em tese
geral, é inquestionável que ela só poderia ser estabelecida por uma
prévia alteração da ‘Lei dos despedimentos’ de acordo com as regras
de forma, competência e processo estabelecidas na Constituição» [itálico
aditado.]

5 — Ora, entre o Acórdão n.o 81/92, que se citou, e o acórdão
em recurso no presente processo verificou-se justamente a alteração
da «Lei dos Despedimentos», substituindo-se o Decreto-Lei
n.o 372-A/75 (e as suas alterações: Decreto-Lei n.o 84/76, de 28 de
Janeiro, Decreto-Lei n.o 841-C/76, de 7 de Dezembro, e Lei n.o 48/77,
de 11 de Julho) pelo já mencionado Decreto-Lei n.o 64-A/89 — que
veio prever uma indemnização para os caso de caducidade decorrente
de extinção da entidade colectiva empregadora (artigo 61.o).

Assim, importa, antes de mais, determinar qual das sucessivas «leis
do despedimento» é relevante para a questão de constitucionalidade
do caso dos autos.

Ora, tendo o Decreto-Lei n.o 64-A/89 sido publicado em suplemento
ao Diário da República com data de 27 de Fevereiro de 1989, para
entrar em vigor «decorridos 90 dias sobre a data da sua publicação»,
e mesmo se se contasse a partir daquela data o prazo de vacatio
legis (não considerando o facto de tal Diário da República só ter sido
distribuído em 29 de Março), esse diploma nunca teria iniciado a
sua vigência antes do dia 28 de Maio de 1989.

Assim, sempre este Tribunal terá de apreciar a constitucionalidade
das normas impugnadas no contexto do regime geral previsto no
Decreto-Lei n.o 372-A/75, vigente ainda à data da aprovação (e, aliás,

também da entrada em vigor) dos Decretos-Leis n.os 115/89, 116/89
e 117/89.

Em consequência, a jurisprudência do Tribunal que pode invocar-se
como precedente não será a proferida no quadro do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro (como o Acórdão n.o 255/92, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, de 31 de Julho de 1992), mas
a estabelecida no contexto do regime geral do Decreto-Lei
n.o 372-A/75, designadamente o Acórdão n.o 162/95, cujos sentido
e alcance foram explicitados no Acórdão n.o 528/96, tirado em Plenário
e publicado no Diário da República, 2.a série, de 18 de Julho de 1996.

Neste Acórdão n.o 528/96 escreveu-se que:
«[. . . ] tal declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória

geral, impede, pelo menos, que a extinção ou cessação dos contratos
de trabalho se faça sem que aos trabalhadores se pague uma indem-
nização — recte, a indemnização correspondente à que lhes seria devida
se tivesse havido despedimento colectivo.» [itálico aditado].

E aí se reproduziu, igualmente, a declaração de voto do relator
do Acórdão n.o 162/95 sobre a limitação dos efeitos de tal declaração
de inconstitucionalidade com força obrigatória geral no sentido de
que

«[. . . ] em virtude da cessação dos respectivos contratos, deixaram
os aludidos trabalhadores de prestar o seu labor às empresas públicas
extintas pelos diplomas onde se inserem as normas em apreço, razão
pela qual se depara como justo e se anteolha como razoável que,
no cálculo da indemnização, se não computem quaisquer compen-
sações fundadas directamente numa contrapartida de um trabalho
que, de modo efectivo, não foi prestado.»

6 — Ora, ainda que não concluindo pela inconstitucionalidade das
normas em causa, já a decisão recorrida — como a que a antecedeu,
do Tribunal da Relação de Lisboa — tinha reconhecido aos traba-
lhadores em causa «a indemnização correspondente à que lhes seria
devida se tivesse havido despedimento colectivo», não encontrando
amparo na anterior jurisprudência deste Tribunal a pretensão dos
recorrentes a beneficiarem dos direitos previstos no artigo 12.o, n.os 2
e 3, do Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho» (como referem
nas alegações produzidas neste Tribunal).

Nessa medida, reconhece-se que o sentido dado às normas impug-
nadas pela decisão recorrida não reveste os contornos de inconsti-
tucionalidade que o tribunal anteriormente divisou em normas aná-
logas, antes se assemelhando a uma interpretação conforme à
Constituição.

Ora, a declaração de inconstitucionalidade de uma norma num
determinado sentido interpretativo ou a interpretação das normas
num sentido correspondente ao exigido pelo texto constitucional são,
em certa medida, meios alternativos de obtenção de um resultado
em parte substancialmente semelhante, que se traduz no afastamento,
por desconformidade constitucional, de uma ou mais dimensões inter-
pretativas de uma norma.

Enquanto o Tribunal Constitucional proferiu juízos de inconsti-
tucionalidade sobre a qualificação legal da cessação dos vínculos jurí-
dicos dos trabalhadores de empresas públicas extintas (por entre a
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 372-A 75, de 16 de Julho, e
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
tais situações de caducidade não estarem aparelhadas com quaisquer
mecanismos indemnizatórios), parte da doutrina — e da jurisprudên-
cia — encontrou meios de introduzir mecanismos indemnizatórios nas
situações de caducidade decorrentes de encerramento definitivo (cf.
J. Leite e Coutinho de Almeida, Colectânea de Leis de Trabalho, Coim-
bra, 1985, p. 246, Bernardo Lobo Xavier e A. Nunes de Carvalho,
«Um caso especial de caducidade: extinção de empresas públicas.
Indemnização aos trabalhadores», in Revista de Direito e de Estudos
Sociais, ano XXXIV (1992), n.os 1-2-3, pp. 101-102).

Tendo também em conta que o resultado da declaração de incons-
titucionalidade, no presente caso, não se traduziria em resultado diverso
daquele que já foi obtido na decisão recorrida, entende este Tribunal,
seguindo a jurisprudência citada supra, nos n.os 4 e 5 (designadamente
os Acórdãos n.os 162/95 e 528/96), que é de formular um juízo de
não inconstitucionalidade material das normas que determinam a
extinção de certos departamentos de um instituto público a extinguir
e a caducidade dos contratos de trabalho com o pessoal ao seu serviço
desde que, como foi o caso, lhes seja reconhecido um direito a indem-
nização análogo ao que lhes seria devido em caso de despedimento
colectivo.

C) A questão da inconstitucionalidade orgânica

7 — Nos termos do Acórdão n.o 81/92, proferido ainda conside-
rando como regime geral (que é igualmente o que releva no presente
caso) o previsto no Decreto-Lei n.o 372/75, após a alteração que lhe
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 84/76, a intervenção, sem auto-
rização legislativa do legislador governamental no sentido de extinguir
uma entidade pública, fazendo, com isso, cessar os vínculos laborais
dos trabalhadores ao seu serviço, implica inconstitucionalidade orgâ-
nica por versar «inovatoriamente sobre matéria própria de direitos,
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liberdades e garantias — assim há-de necessariamente ser caracteri-
zada a disciplina jurídica das causas de cessação do contrato individual
de trabalho». Conclusão, esta, que se reiterou no Acórdão n.o 255/92
(Diário da República, 2.a série, de 26 de Agosto de 1992), ao repro-
duzir-se, sem reservas, aquela argumentação e descrevendo a fun-
damentação do citado Acórdão como se segue:

«Neste aresto, entendeu o Tribunal, embora com alguns votos dis-
cordantes, que nos termos da lei geral do trabalho vigente na data
da entrada em vigor da norma do artigo 4.o n.o 1, alínea c), do Decreto-
-Lei n.o 138/85 [o Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho (lei dos
despedimentos), com as alterações que lhe foram sucessivamente
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 84/76, de 28 de Janeiro, e
841-C/76, de 7 de Dezembro, e pela Lei n.o 48/77, de 11 de Julho],
a extinção de uma empresa podia ser fundamento de despedimento
colectivo mas não podia ocasionar caducidade dos contratos de tra-
balho. Fundamentou o aresto esta asserção, de um lado, na ideia
de que a caducidade dos contratos de trabalho por efeito da extinção
de uma empresa não cabia em nenhum dos casos previstos no artigo 8.o
da lei dos despedimentos, designadamente no mencionado na alínea b)
do n.o 1 — a verificação da impossibilidade superveniente, absoluta
e definitiva de o trabalhador prestar o seu trabalho ou de a empresa
o receber —, nem em qualquer outro caso definido ‘nos termos gerais
de direito’ e, do outro lado, na circunstância de não existir, nessa
altura, nenhuma lei a atribuir à extinção de uma empresa a caducidade
dos contratos de trabalho dos respectivos trabalhadores.

Considerou-se, a este propósito, no Acórdão n.o 81/92, ‘que, em
harmonia com o espírito e a letra da lei, o encerramento de uma
empresa não origina a caducidade dos contratos de trabalho, con-
sentindo apenas que a entidade patronal possa desencadear o processo
próprio do despedimento colectivo, o qual, como é sabido, obedece
a certos requisitos materiais e a uma tramitação específica prevista
na lei. Ao contrário da caducidade, a verificação dos factos que o
fundamentam não opera automaticamente, o processo exige, para
além do mais, a intervenção da comissão de trabalhadores e a cessação
do contrato de trabalho concede direito à indemnização’.

Na linha desta argumentação, concluiu o aresto que está a seguir-se
que a norma contida no artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 138/85, enquanto estabelece que a extinção da CNN implica a
extinção por caducidade dos contratos de trabalho em que esta seja
parte, ‘envolve alteração ao regime jurídico sobre cessação do contrato
individual de trabalho contido na lei geral’. E, coerentemente com
esta conclusão, veio a entender que aquela norma entra em rota de
colisão com os artigos 18.o, n.o 3, 168.o, n.o 1, alínea b), e 53.o, todos
da Constituição. Infringe o artigo 168.o, n.o 1, alínea b), da lei fun-
damental porque, versando sobre matéria integrada nos direitos, liber-
dades e garantias — a disciplina jurídica das causas de cessação do
contrato individual de trabalho — contém-se no âmbito de reserva
de competência legislativa da Assembleia da República —, pelo que
aquela só podia constar de lei deste órgão de soberania ou de decre-
to-lei credenciado em autorização legislativa, o que não sucedeu.»

8 — Decorre, como se vê, desta jurisprudência (reiterada em fis-
calização abstracta dos Decretos-Leis n.os 137/85, de 3 de Maio, e
138/85, de 3 de Maio), no citado Acórdão n.o 162/95 — v., o último
parágrafo do ponto II, n.o 2.1, desse aresto), que o julgamento de
inconstitucionalidade orgânica efectuado pelo Tribunal no citado
Acórdão n.o 81/92 resultava do facto de a contemplação legal da
caducidade do contrato de trabalho resultante de uma extinção ou
encerramento de uma empresa implicar inovação em relação ao
regime geral da cessação do contrato de trabalho, só podendo ser,
pois, estabelecida por lei parlamentar, Tais considerações afiguram-se,
por outro lado, independentes do facto de se encontrar prevista, asso-
ciada a tal caducidade, uma indemnização por caducidade dos con-
tratos de trabalho — como foi o caso (assim, por exemplo, faz-se refe-
rência a outras diferenças em relação ao regime próprio do despe-
dimento colectivo, como a que resulta da intervenção da comissão
de trabalhadores).

Na sequência dos citados arestos, conclui-se, pois, que, muito
embora a decisão recorrida não mereça censura no que diz respeito
ao juízo sobre a inconstitucionalidade material que formulou, face
ao entendimento adoptado para as normas impugnadas, não pode
subsistir enquanto não considera tais normas feridas de inconstitu-
cionalidade orgânica, nesta medida se concedendo provimento ao
recurso.

III — Decisão

Nos termos e pelos fundamentos expostos, o Tribunal Constitu-
cional decide:

a) Não julgar materialmente inconstitucionais as normas dos
artigos 4.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de Abril,
do artigo 8.o, n.o 6, do Decreto-Lei n.o 116/89, de 14 de Abril,
e do artigo 4.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 117/89, de 14 de
Abril, no entendimento que para elas foi adoptado;

b) Julgar organicamente inconstitucionais as normas referidas
na alínea anterior.

c) Em consequência, conceder provimento ao recurso e deter-
minar a reforma da decisão recorrida em conformidade com
o presente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Paulo Mota Pinto (relator) — Gui-
lherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Bravo Serra (votei o
acórdão tão-só no pressuposto de que as normas em causa vieram
estabelecer inovatoriamente — ou seja, com referência ao regime
constante do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 372-A/75, de 16 de Julho —
uma outra causa de caducidade de contratos de trabalho, quer pelo
teor literal desse artigo 8.o, quer por interpretação do mesmo, ou
subsunção a ele de situações como a dos autos) — José Manuel Cardoso
da Costa (vencido quanto ao julgamento de inconstitucionalidade orgâ-
nica. As normas em causa foram aplicadas e, portanto, interpretadas
pelo Supremo Tribunal de Justiça, como não excluindo a indemnização
dos trabalhadores, prevista no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 372-A/75:
ora, com esta interpretação, entendo que elas não importavam ino-
vação essencial — e relevante — relativamente ao regime geral sobre
a cessação do contrato de trabalho vigente ao tempo da sua emissão.

Acórdão n.o 233/2001/T. Const. — Processo n.o 651/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Relatório. — 1 — Carlos Manuel Dias Henriques da Silva
deduziu, por apenso aos autos de providência cautelar de ratificação
de embargo de obra nova a correr termos no Tribunal Judicial da
Comarca de Almada, «incidente de falsidade da parte da acta de
fl. 110, relativamente ao despacho de 4 de Setembro de 1991», contra
Albertina Nunes Pereira e Duartina Nobre Moita Cruz, alegando,
entre o mais, que «em 4 de Setembro de 1991 foi ditada para a
acta parte da matéria dada como provada, a qual se encontra aí omissa,
e também não corresponde ao conteúdo do despacho de fl. 111, de
5 de Setembro de 1991, que contém a mais os quatro últimos
parágrafos».

Por sentença proferida em 2 de Julho de 1997, foi o incidente
de falsidade julgado improcedente e o requerente condenado como
litigante de má fé, porquanto «não só não se provou a versão do
requerente, como se veio a provar o contrário do alegado por si,
isto é, ficou assente que, afinal, na presença dos mandatários das
partes presentes e da funcionária judicial Duartina Nobre Moita Cruz,
foi proferido o despacho que consta da acta a fl. 110, que reproduz,
na íntegra, o que se passou, do que os advogados das partes foram
notificados, nenhum deles levantando qualquer obstáculo ou pedindo
qualquer esclarecimento.

[ . . . ]
Ao litigar da forma descrita, utilizaram aqueles Srs. Advogados

o mandato que lhes foi conferido para prosseguir objectivos que não
cabem no mesmo.».

Desta decisão, interpôs o ora recorrente recurso para o Tribunal
da Relação de Lisboa, formulando, nas alegações que oportunamente
apresentou, conclusões sustentando que «o Tribunal Colectivo inter-
pretou restritiva e inconstitucionalmente o disposto no artigo 564.o
do Código de Processo Civil (CPC) — hoje revogado — violando o
direito de acesso à justiça no seu alcance mais amplo — artigo 20.o
da lei fundamental — porque impediu a reapreciação da matéria fac-
tual na 2.a instância quando proibiu o registo, a gravação e a transcrição
da audiência».

O Tribunal da Relação de Lisboa proferiu em 14 de Julho de
1998 acórdão pelo qual negou provimento ao recurso, confirmando
a decisão recorrida.

Inconformado, o requerente interpôs recurso para o Supremo Tri-
bunal de Justiça. Nas conclusões das alegações apresentadas repetiu
o que já anteriormente defendera quanto à inconstitucionalidade da
interpretação dada ao artigo 564.o do CPC.

O Supremo Tribunal de Justiça, por Acórdão de 20 de Janeiro
de 1999, negou provimento à revista, baseando-se, no que concerne
à pretendida inconstitucionalidade, na seguinte fundamentação:

«A Relação de Lisboa decidiu que, nos termos do artigo 564.o
do CPC anterior, não havia gravação dos depoimentos, porque pres-
tados perante o Tribunal Colectivo, o que não colide com o artigo 20.o
da Constituição da República Portuguesa (CRP), na medida em que
este preceito destina-se a assegurar que a nenhum cidadão possa ser
coarctado o acesso ao direito e aos tribunais por insuficiência de
meios económicos.

[ . . . ]
O artigo 564.o, n.o 1, do CPC foi uma criação do Código de 1961,

tendo sido adoptada, conforme notícia do conselheiro Rodrigues Bas-
tos, ‘para, sem sacrificar a redução final a escrito, consentir uma gra-
vação adicional do depoimento que não seja perante o colectivo, para
mais fiel reprodução daquele’ — notas ao CPC, vol. III, p. 127.

A explicação dada por Jacinto Bastos e o confronto entre as dis-
posições consignadas nos artigos 563.o e 564.o, ambos do CPC anterior,
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permite-nos precisar que só existe registo de depoimento (escrito ou
gravado) quando não seja prestado perante o colectivo. Dito de outro
modo, não há registo do depoimento (escrito ou gravado) prestado
perante o colectivo.»

2 — É desta decisão que vem — por requerimento de fls. 324 e
seguintes dos autos, no qual se arguiu também a sua nulidade — inter-
posto o presente recurso de constitucionalidade, com fundamento
em que:

«3 — A interpretação dada ao artigo 564.o, n.o 1, do CPC fere
o disposto no artigo 20.o da CRP, pois assim o autêntico acesso à
‘justiça gravada’, em causas fraternas, fica vedado e a ‘parte não judi-
cial’ fica desprotegida e à mercê de uma oralidade não controlada.

4 — Nestes casos fraternos, sem gravação é impossível fazer prova,
porque só os juízes jogam em casa.»

Terminando o recorrente sustentando que «por falta de julgamento
de um recurso, por impossibilidade de fazer prova sem gravação neste
caso fraterno e porque a interpretação dada aos artigos 650.o e 654.o,
n.o 1, do CPC ofende os princípios da continuidade da audiência
e da assistência dos juízes e da justiça em tempo razoável, bem como
o princípio do acesso à justiça, artigo 20.o da CRP, deve ser anulado
o aresto recorrido e admitido o recurso para o Tribunal Cons-
titucional.»

Por Acórdão de 18 de Maio de 1999, o Supremo Tribunal de Justiça
acordou em indeferir a reclamação e em não conhecer do recurso
para este Tribunal Constitucional, «conforme flui das normas dos
artigos 700.o, 704.o e 726.o, todos do CPC revisto».

3 — Inconformado, o recorrente reclamou «do Acórdão proferido
em 18 de Maio de 1999 que, além do mais, não admitiu o recurso
interposto em 8 de Março de 1999, a fls. . . ., para o Tribunal Cons-
titucional», acrescentando, para o que o presente recurso releva, que:

«2 — O recurso é interposto com base nas alíneas a), b), c), f),
g) e i) do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional (LTC).

3 — Pretende-se que o Tribunal Constitucional aprecie a incons-
titucionalidade/ilegalidade da recusa na aplicação das seguintes nor-
mas e da omissão de pronúncia das seguintes questões:

a) A interpretação dada à norma do artigo 564.o, n.o 1, do CPC;
b) A violação do princípio da continuidade e da assistên-

cia — artigos 650.o e 654.o, n.o 1, do CPC;
c) A questão do não julgamento do recurso do despacho pro-

ferido em audiência que suspendeu o julgamento até que
a testemunha Dr. António Quelhas obtivesse autorização para
depor por parte da Ordem dos Advogados;

d) A questão de não poder ser vedado o acesso à ‘justiça gravada’
em causas em que intervêm os M.mos Juízes, porque assim
a ‘parte não judicial’ fica desprotegida e à mercê de uma
oralidade não controlada;

e) A questão de a prova não ter sido feita quando competia
fazer-se, tendo assim o Tribunal impedido que algumas tes-
temunhas fossem ouvidas;

f) A questão da realização do julgamento em prazo desrazoável
e sem processo equitativo, o que constitui incumprimento
grave de um prazo público pelo próprio Tribunal e da equi-
dade que é exigível de um órgão de soberania.

4 — As referidas recusas de aplicação e as invocadas omissões vio-
lam as normas dos artigos 13.o, n.o 1, 18.o, 20.o, 32.o, n.o 9, 203.o,
204.o e 205.o da lei fundamental, porque infringem o princípio da
igualdade dos cidadãos perante a lei e também porque nenhuma causa
pode ser subtraída aos juízes cuja competência esteja fixada na lei.

5 — O reclamante tem direito a que as suas petições sejam decididas
em prazo razoável e mediante processo equitativo (artigo 20.o, n.o 4,
da CRP).»

4 — O relator no tribunal a quo proferiu em 15 de Outubro do
corrente ano o seguinte despacho:

«Admitiria reclamação para o Tribunal Constitucional se tivesse
sido proferido despacho a não admitir, o que não se concede tendo
em atenção o teor do Acórdão de 18 de Maio de 1999 — fls. 335-337.

Interpreto os sucessivos requerimentos no sentido de se pretender
recurso do Acórdão de 20 de Janeiro de 1999 — fls. 294-302 — para
o Tribunal Constitucional, o que se admite.»

5 — Notificados para produzirem alegações, vieram o recorrente
e a primeira recorrida a apresentá-las, não o tendo feito a segunda
recorrida. As alegações apresentadas pelo recorrente terminavam com
as conclusões que seguidamente se transcrevem:

«9 — Nos termos e pelos fundamentos expostos, deve:

a) Julgar-se inconstitucional, por violação do artigo 20.o, n.o 1,
da lei fundamental, a norma do artigo 564.o, n.o 1, do CPC/61,
na interpretação que lhe foi dada pelo acórdão recorrido,
ou seja, de que não há possibilidade de registo de depoimento
escrito ou gravado prestado perante o colectivo e, consequen-
temente, não é possível reapreciar recursivamente a matéria
factual em 2.a instância:

b) Julgarem-se inconstitucionais, por violação das normas dos
artigos 13.o, n.o 1, 18.o, 20.o, 32.o, n.o 9, 203.o, 204.o e 205.o
da lei fundamental, as normas dos artigos 650.o, n.o 1, 654.o,
n.o 1, e 656.o do CPC/61, na interpretação que lhes foi dada
pelo acórdão recorrido, ou seja, que a audiência de julgamento
não tem prazo para começar, nem para continuar, nem para
findar, e, consequentemente, que o tribunal colectivo pode
emparedar um processo indefinidamente à espera que as tes-
temunhas idosas faleçam e que a composição do colectivo
se altere a favor de uma das partes;

c) Julgar-se inconstitucional a realização do julgamento destes
autos em prazo desrazoável e sem processo equitativo
(artigo 20.o, n.o 4, da lei fundamental).»

A primeira recorrida pronunciou-se pela não inconstitucionalidade
das normas impugnadas e considerou «um falso problema» a alegada
«falta de decisão em prazo razoável», pois o que teria estado «em
apreciação era um embargo de obra nova que foi decidido em tempo
útil», sendo este processo um «apêndice resultante do desconten-
tamento do recorrente», que se prolongou pela necessidade de «reco-
lher autorização de dispensa de segredo profissional.»

6 — No Tribunal Constitucional foi proferido, em 5 de Julho de
2000, despacho de delimitação do objecto do recurso, notificando-se
o recorrente para se pronunciar, querendo, sobre a circunscrição de
tal objecto às questões de constitucionalidade normativas — e, por-
tanto, excluindo a da citada alínea c) —, suscitadas durante o pro-
cesso — e, portanto, excluindo a da citada alínea b) —, ou seja, à
apreciação da questão suscitada na alínea a) das transcritas conclusões
das alegações: a da conformidade constitucional do artigo 564.o, n.o 1,
do CPC, na redacção do Decreto-Lei n.o 47 690, de 11 de Maio de
1967 (revogada pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 39/95, de 15 de
Fevereiro, em consequência do novo regime de gravação das audiên-
cias e da prova nelas produzida, previsto nos artigos 522.o-A, 522.o-B
e 522.o-C do CPC).

Tal despacho de delimitação do objecto do recurso tinha o seguinte
teor:

«1 — Nas alegações que Carlos Manuel Dias Henriques da Silva
dirigiu, em 24 de Junho de 1998, ao Supremo Tribunal de Justiça
considerou, na sua primeira conclusão, que o acórdão impugnado
(de 28 de Abril de 1998, do Tribunal da Relação de Lisboa) ‘inter-
pretou restritiva e inconstitucionalmente o disposto no artigo 564.o
do CPC — hoje revogado [. . . ]’. Essa foi a única norma a que foi
assacada inconstitucionalidade.

Notificado do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 20 de
Janeiro de 1999, manifestou intenção de recorrer para o Tribunal
Constitucional, arguindo diversas nulidades e concluindo que ‘a inter-
pretação dada aos artigos 650.o e 654.o, n.o 1, do CPC ofende os
princípios da continuidade da audiência e da assistência dos juízes
e da justiça em tempo razoável, bem como o princípio do acesso
à justiça (artigo 20.o da CRP) [. . . ]’.

Por decisão de 18 de Maio de 1999, o Supremo Tribunal de Justiça
considerou não poder conhecer do recurso interposto para o Tribunal
Constitucional no requerimento de reclamação do anterior acórdão,
que indeferiu.

Pretendeu então o recorrente reclamar para o Tribunal Consti-
tucional da decisão de não admissão do recurso, mas o relator, con-
siderando não ter existido qualquer despacho nesse sentido, não admi-
tiu a reclamação, antes interpretando ‘os sucessivos requerimentos
no sentido de se pretender recurso do Acórdão de 20 de Janeiro
de 2000 [. . . ] para o Tribunal Constitucional’, que admitiu.

Por último, nas conclusões das alegações produzidas no Tribunal
Constitucional, veio o recorrente pedir que se julgue inconstitucional:

a) A norma do artigo 564.o, n.o 1, do CPC de 1961, na inter-
pretação ‘de que não há possibilidade de registo de depoi-
mento escrito ou gravado prestado perante o colectivo e, con-
sequentemente, não é possível reapreciar a matéria factual
em 2.a instância’;

b) As normas dos artigos 650.o, n.o 1, 654.o, n.o 1, e 656.o do
CPC de 1961, na interpretação de que ‘a audiência de jul-
gamento não tem prazo para começar, nem para continuar,
nem para findar, e, consequentemente, que o tribunal colec-
tivo pode emparedar um processo indefinidamente à espera
que as testemunhas idosas faleçam e que a composição do
colectivo se altere em favor de uma das partes’;

c) A realização do julgamento ‘em prazo desrazoável e sem pro-
cesso equitativo (artigo 20.o, n.o 4, da lei fundamental)’.

Há que dar oportunidade ao recorrente de se pronunciar sobre
a delimitação do objecto do recurso, que, manifestamente, não pode
ter a extensão resultante das conclusões das suas alegações.

2 — Na verdade, antes de mais, não é possível julgar inconstitucional
‘a realização do julgamento destes autos em prazo desrazoável e sem
processo equitativo’, como pretende o recorrente na alínea c) das
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conclusões das suas alegações, porque, como é consabido, ‘no direito
constitucional português vigente, objecto de fiscalização judicial são
apenas as normas’ (J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria
da Constituição, Coimbra, 1998, p. 821). Ora, julgar inconstitucional
a realização de um julgamento em certas condições é bem diferente
de julgar inconstitucional uma qualquer norma, e é só isto que compete
ao Tribunal Constitucional, em recurso (cf. os Acórdãos n.os 18/96,
282/95 e 238/94, publicados, respectivamente, no Diário da República,
2.a série, de 15 de Maio de 1996, de 24 de Maio de 1996 e 28 de
Julho de 1994).

Além disso, também as normas identificadas na alínea b) das con-
clusões das alegações não podem ser consideradas como objecto do
recurso, por não terem sido impugnadas durante o processo: a primeira
vez que se suscitou a inconstitucionalidade da norma do artigo 656.o
do CPC foi no requerimento de dedução da reclamação, a qual acabou
por não ser recebida por, entretanto, ter sido admitido o recurso
de constitucionalidade. Tal impugnação, posterior à intervenção do
Supremo Tribunal de Justiça sobre a questão de fundo (Acórdão
de 20 de Janeiro de 1999) e, mesmo, à subsequente decisão (18 de
Maio de 1998) sobre a arguição de nulidade do anterior aresto, ocor-
reu, pois, num momento processualmente já não idóneo para con-
figurar o preenchimento do requisito específico do recurso interposto
ao abrigo das alíneas b) e f) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC: esgotado
o poder jurisdicional do tribunal a quo, não pôde este formular um
juízo sobre a constitucionalidade da norma em causa, e, sem um tal
juízo, não pode a intervenção do Tribunal Constitucional ter lugar,
como seria necessário, em via de recurso.

Quanto às normas dos artigos 650.o, n.o 1, e 654.o, n.o 1, a solução
não é diversa, muito embora a sua inconstitucionalidade tenha sido
suscitada no requerimento de arguição de nulidade do primeiro acór-
dão do Supremo Tribunal de Justiça (e de interposição de recurso
de constitucionalidade, em simultâneo): é que esse também já não
é, em princípio, momento idóneo para provocar um juízo de cons-
titucionalidade por parte do tribunal a quo — cf. os Acórdãos
n.os 1124/96, 169/93 e 61/92, publicados no Diário da República,
2.a série, de 6 de Fevereiro de 1997 (o primeiro) e de 18 de Agosto
de 1992 (o último) e in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 24
(1993), pp. 439-450 (o segundo).

É certo que o recurso foi simultaneamente interposto ao abrigo
das alíneas a), b), c), f), g) e i) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC,
mas nem por isso em relação a tais normas se preenchem os requisitos
de qualquer outro desses tipos de recurso: nas alíneas a), c), d) e
i) trata-se de casos de recusa de aplicação de normas, mas há que
excluir liminarmente a possibilidade de tomar conhecimento de qual-
quer recurso interposto ao abrigo da alínea d) — não está em causa
qualquer diploma regional — ou das alíneas c) e i) do n.o 1 do
artigo 70.o da LTC — não se invocou, nem se detecta na decisão
recorrida, qualquer contrariedade a leis de valor reforçado ou a con-
venção internacional como fundamento de uma recusa de aplicação
das normas dos artigos 650.o, n.o 1, e 654.o, n.o 1, do CPC.

De resto, uma mera recusa de aplicação de normas seria insuficiente
para justificar o recurso para o Tribunal Constitucional: este só pode
ter lugar quando tal recusa tem por base um juízo — expresso ou
implícito — de inconstitucionalidade [(alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
da LTC], de ilegalidade [alíneas c) e f) do mesmo normativo] ou
de contrariedade com uma convenção internacional [alínea i) da
mesma disposição].

Afastado liminarmente este caso, é igualmente de afastar os res-
tantes por se não divisar — nem ter sido invocado — qualquer juízo
de inconstitucionalidade ou de ilegalidade que, na decisão recorrida,
tenha justificado a alegada recusa de aplicação das normas identi-
ficadas nas conclusões das alegações de recurso.

Só poderá, pois, estar em causa a aplicação de normas e não a
recusa da sua aplicação, pelo que, não verificado o requisito da sus-
citação da questão de constitucionalidade durante o processo — neces-
sário para se poder conhecer do recurso interposto ao abrigo das
alíneas b) e ou f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15
de Novembro —, só restaria a possibilidade de admitir tal recurso
ao abrigo do disposto na alínea g) desse normativo. Porém, nem foi
cumprido o disposto no n.o 3 do artigo 75.o-A, nem o convite do
relator, previsto no seu n.o 5, seria, neste caso, de qualquer aval,
dado que tais normas nunca foram anteriormente julgadas incons-
titucionais pelo Tribunal Constitucional.

3 — Conclui-se, portanto, que das questões de constitucionalidade
suscitadas só se poderá conhecer daquelas que têm normas por objecto
e, destas, só se poderá conhecer a da constitucionalidade do disposto
no n.o 1 do artigo 564.o do CPC de 1961 (actualmente revogado),
por falta de verificação dos requisitos dos recursos pretendidos inter-
por em relação às restantes normas.

Notifique-se o requerente para, querendo, se pronunciar, no prazo
de 10 dias, sobre esta delimitação do objecto do recurso.»

7 — Em resposta, veio o recorrente «dizer e recorrer», em suma,
que este Tribunal não devia proceder «à delimitação do objecto do
recurso», mas sim ao extensivo do objecto do recurso (artigos 20.o

e 204.o da CRP)», já que «a consciência judicial deve ser extensiva
e não limitativa dos direitos fundamentais dos cidadãos», sendo que,
de outra forma, o Tribunal Constitucional se «demite do dever cons-
titucional de responder aos argumentos do recorrente», sendo tal
«entendimento» deste Tribunal «inconstitucional».

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 8 — A resposta do recorrente ao despacho

supratranscrito não se sustenta, na sua própria formulação, nos planos
constitucional ou legal, que balizam a intervenção deste Tribunal,
apelando antes para fundamentos situados numa «consciência judi-
cial» e desconsiderando aqueles planos, pelo que não cumpre retomar
aqui a questão da delimitação do objecto do recurso.

Este resulta, pois, circunscrito à apreciação da constitucionalidade
do n.o 1 do artigo 564.o do CPC (na redacção do Decreto-Lei n.o 47 690,
de 11 de Maio de 1967), hoje revogado, e segundo o qual:

«Artigo 564.o

Gravação do depoimento

1 — Independentemente da redução a escrito, qualquer dos advo-
gados pode requerer a gravação, em fita magnética ou por processo
semelhante, do depoimento que não seja prestado perante o colectivo,
desde que o requerente ou o tribunal disponham dos meios técnicos
necessários para a gravação.»

Nas suas alegações, considerou o recorrente que a «interpretação
constitucional da referida norma apenas pode ser aquela que deriva
da eliminação pura e simples daquele inciso desnecessária e desra-
zoavelmente restritivo, pois qualquer dos advogados pode requerer
a gravação de todo e qualquer depoimento, mesmo prestado perante
o colectivo, para efeitos de poder ter sentido útil recorrer da matéria
de facto».

O que o recorrente entende conforme à Constituição é, pois, uma
«interpretação» contra legem — rectius, uma recusa de aplicação da
norma, que o tribunal o quo, considerando verificada a sua hipótese,
só poderia ter efectuado, aliás, com fundamento em inconstitucio-
nalidade. No recurso da decisão do Tribunal da Relação de Lisboa
para o Supremo Tribunal, o recorrente fundamentou a inconstitu-
cionalidade do seguinte modo:

«A interpretação e aplicação que vêm sendo feitas pelas instâncias
da norma do artigo 564.o do CPC é inconstitucional, por violar o
disposto no artigo 20.o da CRP, por impedir o acesso à justiça na
sua vertente de reapreciação da prova pelo Tribunal da Relação de
Lisboa.»

9 — Ora, cabe, antes de mais, recordar que o Tribunal Consti-
tucional já reconheceu, na «esteira da jurisprudência da Comissão
Constitucional» (Acórdão n.o 377/96, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 12 de Julho de 1996, que cita os Acórdãos n.os 31/87
e 65/88, publicados no Diário da República, 2.a série, de 1 de Abril
1987 e de 20 de Agosto de 1988, e parecer n.o 9/82, in Pareceres
da Comissão Constitucional, 19.o vol., pp. 29 e segs.), que da cir-
cunstância de o legislador ordinário não poder suprimir em bloco
os tribunais de recurso e os recursos «não se pode inferir todavia
a existência de um ilimitado direito de recurso extensivo a todas as
matérias», concluindo, citando o Acórdão n.o 275/94 (inédito), que
a «Constituição não garante, genericamente, o direito a um segundo
grau de jurisdição.» O que é dizer que a reapreciação do caso pelo
Tribunal da Relação de Lisboa podia, eventualmente, nem ser admi-
tida, sem que daí resultasse necessariamente uma desconformidade
com a Constituição.

No caso, porém, não só houve recurso para a 2.a instância, como
houve recurso para o Supremo Tribunal de Justiça. Pretende o recor-
rente que a falta de registo da matéria de facto «impediu totalmente
a reapreciação da matéria factual pela 2.a instância», mas tal não
é exacto. Na verdade, pode o Tribunal da Relação alterar a decisão
da 1.a instância sobre a matéria de facto, determinar a renovação
dos meios de prova produzidos em 1.a instância (artigo 712.o, n.o 2,
do mesmo Código), anular a decisão proferida na 1.a instância quando
a repute deficiente, obscura ou contraditória em relação a pontos
determinados da matéria de facto ou quando considere indispensável
a ampliação desta (nos termos do n.o 4 do mesmo artigo) e ainda
determinar a fundamentação, em termos de prova, de algum facto
essencial para o julgamento da causa, repetindo a produção da prova
se esta não estiver gravada ou registada (nos termos do n.o 5 da
mesma disposição legal). No caso especial do n.o 2 do artigo 722.o
do CPC, o próprio Supremo Tribunal de Justiça pode alterar a decisão
proferida sobre a matéria de facto pelo tribunal recorrido (n.o 2 do
artigo 729.o do CPC), podendo, ainda, determinar novo julgamento
no tribunal a quo se entender que a matéria de facto pode e deve
ser ampliada, em ordem a constituir base suficiente para a decisão
de direito, ou se entender que ocorrem contradições na decisão sobre
a matéria de facto que inviabilizam esta (n.o 3 do mesmo artigo).

Em matéria mais sensível, como é a do processo penal (querela),
e em que «há, pois, que reconhecer, como princípio, o direito a um
duplo grau de jurisdição», tal dupla possibilidade de controlo [estribada,
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aliás, na anterior redacção, menos abrangente, do n.o 2 do artigo 712.o
do CPC, subsidiariamente aplicável, e nos artigos 646.o, n.o 6, e 666.o
do Código de Processo Penal (CPP)] foi, também, considerada «um
‘plus’ de garantia, um remédio mais, contra uma decisão de um tribunal
colectivo sobre a matéria de facto», mesmo onde não existia registo
de prova, nem motivação das respostas aos quesitos sobre matéria de
facto — v. o Acórdão n.o 124/90 (tirado com votos de vencido e publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 1991),
que invocou o Acórdão n.o 61/88 (publicado no Diário da República,
2.a série, de 20 de Agosto de 1988), para concluir, por um lado, que,
«tratando-se de matéria de facto, há razões de praticabilidade e outras
(decorrentes da exigência de imediação da prova) que justificam não
poder o recurso assumir o mesmo âmbito e a mesma dimensão que
em matéria de direito» e, por outro, que o controlo crítico da lógica
da decisão «é assegurado, desde logo e fundamentalmente, pelo facto
de o julgamento ser feito por um tribunal colectivo [ . . . ] — tribunal
a que, justamente, compete responder aos quesitos [. . . ]», pelo que
«é claro que não revertendo essas respostas à convicção subjectiva
de um único julgador, apurada no silêncio de uma impressão ou mesmo
reflexão isolada, mas resultando de um debate e confronto mútuo
dos respectivos pontos de vista [. . . ] já aí vai uma importantíssima
e decisiva garantia de passagem de tais respostas pelo crivo de um
controlo crítico prévio».

10 — É certo que no Acórdão n.o 340/90 (decidido em plenário,
com votos de vencido, e publicado no Diário da República, 2.a série,
de 19 de Março de 1991) a maioria do Tribunal veio a afastar-se
da solução antes firmada (Acórdãos n.os 55/85, 61/88, 207/88, 304/88
e 124/90), sublinhando na sua fundamentação que a Constituição con-
sagrava o direito a um duplo grau de jurisdição em matéria penal
e salientando a divergência com o regime processual civil, onde se
impunha a especificação dos «fundamentos que foram decisivos para
convicção do julgador» — razões que não procedem neste caso.

De todo o modo, nunca deixou de se invocar o Acórdão n.o 61/88
sobre as razões que justificam que o recurso em matéria de facto
não assuma «o mesmo âmbito e a mesma dimensão que em matéria
de direito» (v. g., Acórdão n.o 680/98, publicado no Diário da República,
2.a série, de 5 de Março) nem, mesmo no domínio do direito processual
penal, se chegou a considerar inconstitucionais as normas que limitam
os poderes de cognição do tribunal de revista em matéria de facto,
nos termos do artigo 410.o, n.o 2, do CPP — cf., por todos, embora
com votos de vencido, o Acórdão n.o 573/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Novembro de 1998.

11 — De toda a forma, e independentemente da posição que se
tenha quanto a eventuais questões de constitucionalidade semelhantes
relativamente ao processo penal, tendo em conta que são «as garantias
de defesa do arguido que explicam em grande parte a especificidade
do processo penal ante o processo civil» (como se escreveu no Acórdão
n.o 422/99, publicado no Diário da República, 2.a série, de 29 de Novem-
bro de 1999) e que prescrições tendentes à adjectivação não podem
desligar-se da diversidade de institutos jurídicos de cariz, quantas
vezes, acentuadamente diversificado, que pautam, verbi gratia, o direito
civil, o direito penal e o direito administrativo, pelo que as soluções
decorrentes dessa adjectivação podem, e muitas vezes até devem, ser
diferentemente perspectivadas, até tendo em conta preceitos, prin-
cípios e garantias que a própria Constituição impõe que sejam obser-
vados em determinados ramos de direito», não se divisam razões para
se ser mais exigente, em termos de registo de prova e de âmbito
de recurso em matéria de facto, em processo civil do que em sede
de processo penal.

Ora, como se escreveu no relatório preambular do Decreto-Lei
n.o 44 129, de 28 de Dezembro de 1961, «o tribunal colectivo constitui
ainda o meio mais idóneo de averiguação dos factos cuja realidade
só pode ser alcançada através de provas sem valor legalmente tabe-
lado». E, tendo em conta que desde a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 375-A/99, de 20 de Setembro, cabe às partes, nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 508.o-A do CPC optar por «requerer
a gravação da audiência final ou a intervenção do tribunal colectivo»,
é de supor que tal juízo mantém actualidade.

O que é dizer que, como antes, no processo civil actual a intervenção
do colectivo pode continuar a excluir a gravação da audiência, sem
que daí decorra qualquer violação da lei constitucional.

É certo que o recorrente não pôde, no caso, fazer tal opção, que
só veio a ser consagrada posteriormente, declarando nas suas alegações
que «prefere, de todo em todo, um juiz com gravador/filme a 20 juízes
sem gravador/filme». O que releva para o juízo de constitucionalidade
normativa da norma em questão não é, porém, obviamente, a pre-
ferência subjectiva do recorrente, mas, sim, a avaliação objectiva pelo
legislador, no quadro da Constituição da República, no sentido de,
antes e depois do Decreto-Lei n.o 375.o-A/99, considerar sensivelmente
equivalente o grau de garantia proporcionado pela intervenção do
colectivo e pelo registo da prova.

Aliás, o registo da prova só permite — e com perda de imediação —
a reapreciação da prova por um colectivo — no tribunal ad quem —,
pelo é compreensível a opção do legislador, dentro da sua liberdade

conformadora, de disponibilizar de imediato tal apreciação pelo colec-
tivo no tribunal a quo, dispensando o registo. Que, na sua última
intervenção sobre o assunto, o legislador tenha consagrado o direito
de opção entre ambas as possibilidades, anteriormente estabelecidas
em função de requisitos objectivos, não implica que a inexistência
anterior de tal possibilidade de opção contenda com o invocado
artigo 20.o da Constituição.

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos deci-
de-se negar provimento, condenando-se o recorrente em custas e
fixando a taxa de justiça em 15 UC.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Paulo Mota Pinto (relator) — Bravo
Serra (relator) — Guilherme da Fonseca (com a ressalva da posição
tomada no Acórdão n.o 573/98) — Maria Fernanda Palma (com a res-
salva da posição tomada no Acórdão n.o 573/98) — José Manuel Car-
doso da Costa.

Acórdão n.o 243/2001/T. Const. — Processo n.o 15/2001. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António Xavier de Lima e sua mulher, Maria
de Fátima Pires Ferreira Lima, interpõem o presente recurso, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional, do Acórdão da Relação de Lisboa de 23 de Novembro
de 2000, para apreciação da constitucionalidade da norma constante
do n.o 5 do artigo 24.o do Código das Expropriações (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro).

A Junta Autónoma de Estradas requereu contra os ora recorrentes
a expropriação por utilidade pública de uma parcela de terreno com
a área de 15 413 m2, a destacar do prédio rústico sito na freguesia
e concelho da Moita, a que corresponde o n.o 2008 (fl. 107 v.o do
livro B-7), inscrito na matriz predial rústica da mesma freguesia sob
o artigo 60 de 174 da secção P.

Os árbitros fixaram a indemnização em 12 299 574$, classificando
a parcela de terreno a expropriar como «solo para outros fins».

Os expropriados recorreram do acórdão arbitral, alegando, em sín-
tese, que o terreno deve ser classificado como «apto para a cons-
trução», e não como terreno «para outros fins», e pedindo a fixação
da indemnização em 62 885 040$.

O perito do Tribunal e o dos expropriados atribuíram à parcela
expropriada o valor de 18 880 925$, atribuindo-lhe o da expropriante
o valor de 12 176 270$.

O juiz da comarca da Moita acolheu o laudo mais elevado e, tendo
em consideração a actualização do valor final desde a data da decla-
ração de utilidade pública (1 de Outubro de 1996), fixou em
20 209 578$21 a indemnização a pagar pela expropriante aos expro-
priados.

Os expropriados recorreram, então, da sentença para a Relação
de Lisboa, dizendo, inter alia, o seguinte: «a entender-se que, pelo
facto da parcela exproprianda se localizar na RAN e na REN, a
classificação da mesma terá de ser solo para outros fins (e avaliação
consequente), pese a expropriação sub judice ter finalidade diferente
da utilidade pública agrícola, então é inconstitucional a norma do
n.o 5 do artigo 24.o do Código das Expropriações (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro), por violação dos princípios
da igualdade e da proporcionalidade».

A Relação negou provimento à apelação.
2 — É do Acórdão da Relação (de 23 de Novembro de 2000) que

vem interposto o presente recurso, para apreciação da constitucio-
nalidade da norma constante do n.o 5 do artigo 24.o do Código das
Expropriações de 1991.

«Neste Tribunal, os recorrentes concluíram assim a sua alegação:
1 — A parcela exproprianda, para efeito do cálculo da indemnização

por expropriação, classifica-se como solo apto para construção
(cf. artigo 24.o do Código das Expropriações, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 438/99, de 9 de Novembro, o aplicável no caso sub judice).

2 — A equiparação a solo para outros fins o solo que, por lei ou
regulamento, não possa ser utilizado na construção, equiparação essa
plasmada na norma do n.o 5 do artigo 24.o do Código das Expro-
priações de 1991, conduz à inconstitucionalidade da mesma norma
no caso em apreço.

3 — Na verdade, a norma do n.o 5 do artigo 24.o do Código das
Expropriações é inconstitucional quando interpretada, como o faz
implicitamente o douto acórdão recorrido, por forma a excluir da
classificação de solo apto para a construção os solos integrados na
Reserva Agrícola Nacional (RAN) justamente com a finalidade de
eles serem utilizados para fins diferentes de utilidade pública agrícola.

4 — A restrição da utilização dos terrenos da RAN impõe-se, por
força do princípio da igualdade, ao próprio Estado e não apenas aos
proprietários (cf. artigos 13.o e 98.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa).

5 — Entendimento diverso do exarado na conclusão anterior, viola
o princípio da igualdade perante os encargos públicos (artigo 266.o,
n.o 2, da Constituição), pois ao sacrifício da afectação do terreno
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na RAN acresce o da expropriação para fins diferentes da utilidade
pública agrícola.

6 — Os princípios da justiça e da proporcionalidade — duas das ver-
tentes do princípio da igualdade — postulam que os expropriados
recorrentes sejam compensados por terem sido alvo de sacrifícios
especiais, uma vez que a onerosidade sofrida pelos expropriados recor-
rentes é desajustada e injusta quando comparada com os benefícios
que a comunidade retira da expropriação e da afectação prévia.

7 — Com efeito, os encargos que recaem sobre os expropriados
recorrentes e a comunidade jurídica não têm correspondência, em
termos de proporcionalidade, ao poder repartido sobre o solo entre
uns e outra, como sublinha este Tribunal Constitucional (2.a Secção)
no Acórdão n.o 267/97, de 17 de Março, proferido no processo
n.o 460/95 (in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 465, pp 326 e segs).

Nestes termos, deve ser dado provimento ao recurso com todas
as consequências legais, nomeadamente julgando-se inconstitucional
a norma do n.o 5 do artigo 24.o do Código das Expropriações de
1991, pois, no caso em apreço, tal norma foi interpretada por forma
a excluir da classificação de solo apto para a construção o solo inte-
grado na Reserva Agrícola Nacional expropriado precisamente com
finalidade diversa dos fins de utilidade pública agrícola.

A Junta Autónoma de Estradas concluiu a sua alegação como segue:

1.o O n.o 5 do artigo 24.o do Código das Estradas 1991, na inter-
pretação que lhe foi dada pelo douto acórdão recorrido, aplica
o princípio da justa indemnização;

2.o No caso dos autos, a interpretação dada àquela norma no
acórdão recorrido não viola os princípios constitucionais da
igualdade, da justiça e da proporcionalidade.»

3 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 4 — O conhecimento do objecto do recurso:
O acórdão recorrido — depois de dizer que a circunstância de o

prédio dos autos ter acesso rodoviário e rede de energia eléctrica
em baixa tensão embora sem «as características adequadas para servir
as edificações existentes ou a construir» não permite que ele seja
classificado como «solo apto para a construção» — precisou que o
mesmo «tem que classificar-se como solo para outros fins: artigo 24.o,
n.o 4, do Código das Expropriações».

Poderia, assim, pensar-se que o aresto em recurso não aplicou no
julgamento do caso a norma constante do n.o 5 do artigo 24.o do
Código das Expropriações de 1991 — que é aquela que os recorrentes
desejam ver apreciada sub specie constitutionis —, mas sim e tão-só
a norma que consta do referido n.o 4 do mesmo artigo 24.o Tanto
mais que era este número (é dizer: o n.o 4) que definia os solos
para outros fins; o n.o 5, esse definia os solos equiparados a solos
para outros fins: de facto, o dito n.o 4 dispunha «considera-se solo
para outros fins o que não é abrangido pelo estatuído nos dois números
anteriores», enquanto que o n.o 5 preceituava que «para efeitos do
presente Código, é equiparado a solo para outros fins o solo que,
por lei ou regulamento, não possa ser utilizado na construção».

No entanto, só é assim aparentemente. E isto, não propriamente
pelo facto de o dito aresto se ter debruçado sobre a questão da cons-
titucionalidade do mencionado n.o 5 do artigo 24.o, colocada pelos
recorrentes, pois podia tê-lo feito a título de mero obiter dictum — tal
como ocorreu, por exemplo, num caso inteiramente diferente deste,
que foi examinado no Acórdão n.o 250/99 (por publicar) —, mas sobre-
tudo porque, para atingir a conclusão a que chegou (ou seja: a con-
clusão de que «tem que classificar-se como solo para outros fins»),
ele acrescentou às referências atrás transcritas o seguinte: «situando-se
o prédio em Reserva Agrícola Nacional, não é permitida qualquer
construção, o que aliás é confirmado pelo PDM da Câmara Municipal
da Moita, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de
7 de Dezembro de 1982, alterado pelo diploma publicado no Diário
da República. 1.a série-B, n.o 213, de 15 de Setembro de 1997». Ou
seja: no fundo, o acórdão recorrido o que disse foi que as infra-
-estruturas de que o prédio dispõe não são suficientes para que o
mesmo deva ser classificado como solo apto para construção
(artigo 24.o, n.o 2), antes devendo ser considerado solo para outros
fins (artigo 24.o, n.o 4). E acrescentou que, se assim se não entender
(isto é, se não dever ser considerado solo para outros fins), então,
uma vez que o imóvel integra a Reserva Agrícola Nacional, deve
ele ser equiparado a solo para outros fins (artigo 24.o, n.o 5) —, o
que, para efeitos do cálculo da indemnização, vem a dar ao mesmo,
pois o n.o 1 do artigo 24.o dispõe que, para esse específico efeito,
o solo se classifica em solo apto para construção e em solo para outros
fins.

Vale isto por dizer que o acórdão recorrido sempre utilizou o
artigo 24.o, n.o 5, do Código das Expropriações de 1991 como ratio
decidendi da decisão de não classificar a parcela expropriada como
solo apto para construção, mas antes como solo para outros fins ou,
pelo menos, corno solo equiparado a solo para outros fins.

Há, por isso, que conhecer da questão de constitucionalidade da
norma constante do n.o 5 do artigo 24.o do Código das Expropriações
de 1991, que já se transcreveu.

5 — A questão de constitucionalidade:
5.1 — Disse-se atrás que o artigo 24.o do Código das Expropriações

de 1991 dispunha, no seu n.o 1, que, para efeito de cálculo da indem-
nização por expropriação, o solo se classifica em solo apto para a
construção e em solo para outros fins. O n.o 2 do mesmo artigo 24.o
esclarecia os casos em que um solo pode ser considerado como solo
apto para a construção. O n.o 3 definia o espaço de terreno que,
para efeitos de aplicação do Código, é equiparado a solo apto para
a construção. O n.o 4 acrescentava que o solo não abrangido pelo
estatuído nos dois números anteriores era solo para outros fins. E
o n.o 5, aqui sub iudicio, prescrevia que o solo que, por lei ou regu-
lamento, não possa ser utilizado na construção deve ser equiparado
a solo para outros fins.

A expropriação por utilidade pública só pode ser efectuada com
base na lei e mediante o pagamento de justa indemnização — dispõe
o artigo 62.o, n.o 2, da Constituição.

Ora, a indemnização só é justa se conseguir ressarcir o expropriado
do prejuízo que efectivamente sofreu. Não pode ser de montante
tão reduzido que a torne irrisória ou meramente simbólica, mas tam-
bém não pode ser desproporcionada à perda do bem expropriado.
E, por isso, não deve atender a factores especulativos ou outros que
distorçam a proporção que deve existir entre o prejuízo imposto pela
expropriação e a compensação a pagar por ela, para mais ou para
menos. Há, consequentemente, que observar aqui um princípio de
igualdade e de proporcionalidade — um princípio de justiça, em suma.
O quantum indemnizatório a pagar a cada expropriado há-de realizar
a igualdade dos expropriados entre si e a destes com os não expro-
priados: trata-se de assegurar que haja igualdade de tratamento perante
os encargos públicos.

O desiderato de justiça, postulado pela reconhecimento do direito
fundamental dos expropriados ao recebimento de uma justa indem-
nização pela perda do bem de que são privados por razões de utilidade
pública — sublinhou-se no Acórdão n.o 194/97 (publicado nos Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, vol. 36.o. p. 407) — alcança-se, segu-
ramente, quando o legislador opta pelo critério do valor do mercado
do bem expropriado, mas são possíveis outros critérios. Questão é
que realizem os princípios da justiça, da igualdade e da proporcio-
nalidade que a indemnização tem de cumprir. Ora, quando os solos
tenham aptidão edificativa, os princípios da justiça, da igualdade e da
proporcionalidade só são respeitados se essa potencialidade for levada
em conta no cálculo da indemnização a pagar ao expropriado.

Sublinhou-se a propósito no Acórdão n.o 131/88 (publicado nos
Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 11.o, p. 475), repetindo o
que se escrevera no Acórdão n.o 341/86, que o ius aedificandi deve
ser considerado como «um dos factores de fixação valorativa, ao menos
naquelas situações em que os respectivos bens envolvam uma muito
próxima ou efectiva capacidade edificativa».

No citado Acórdão n.o 194/97, o Tribunal concluiu que as normas
constantes das várias alíneas do n.o 2 do artigo 24.o do Código das
Expropriações de 1991 não são inconstitucionais, pois que não violam
o direito à justa indemnização, nem o princípio da igualdade.

Para assim concluir, o Tribunal começou por fazer notar que, nesse
n.o 2 do dito artigo 24.o, o legislador, ao definir solo apto para a
construção, adoptou um critério concreto de potencialidade edificativa,
que é o único critério idóneo para o efeito tido em vista — ou seja:
para o efeito de, no cálculo da indemnização a pagar pelo bem expro-
priado, se valorizar efectivamente o ius aedificandi. É o único critério
idóneo frisou —, porque, em abstracto, todos os solos, incluindo o
dos prédios rústicos, mesmo que fazendo parte, designadamente, da
Reserva Agrícola Nacional, são aptos para neles se construir. Acres-
centou-se nesse aresto que, «se não se exigisse que a capacidade edi-
ficativa do terreno existisse já no momento da declaração de utilidade
pública, poderiam criar-se artificialmente factores de valorização que,
depois, iriam distorcer a avaliação. E, então, a indemnização podia
deixar de traduzir apenas ‘uma adequada restauração da lesão patri-
monial sofrida pelo expropriado’ e ser ‘desproporcionada à perda
do bem expropriado’». E precisou-se aí mais o seguinte:

«Ora, só quando os terrenos expropriados ‘envolvam uma muito
próxima ou efectiva potencialidade edificativa’ [ . . . ] é que se impõe
constitucionalmente que, na determinação do valor do terreno expro-
priado, se considere o ius aedificandi entre os factores de valorização.
Tal, porém, só acontece quando essa potencialidade edificativa seja
uma realidade, e não também quando seja uma simples possibilidade
abstracta sem qualquer concretização nos planos municipais de orde-
namento, num alvará de loteamento ou numa licença de construção.»

5.2 — Decorre do que vem de dizer-se que o n.o 5 do citado
artigo 24.o não padece de qualquer inconstitucional idade.

De facto, ao dispor que, «para efeitos do presente Código é equi-
parado a solo para outros fins o solo que, por lei ou regulamento,
não possa ser utilizado na construção», o que o preceito diz é que,
na cálculo da indemnização a pagar pela expropriação de uma parcela
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de terreno que, por exemplo, esteja integrada na Reserva Agrícola
Nacional (como é o caso dos autos), entre os factores de valorização,
não tem de se considerar o ius aedificandi. E bem se compreende
que, num tal caso, o direito de edificar não seja considerado no cálculo
da indemnização a pagar: é que, por força da lei, em terrenos inte-
grados na Reserva Agrícola Nacional, com excepção das obras com
finalidade exclusivamente agrícola [alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 196/89, de 14 de Junho], praticamente não se
pode construir. Faz, no entanto, excepção a construção de «vias de
comunicação, seus acessos e outros empreendimentos ou construções
de interesse público, desde que não haja alternativa técnica econo-
micamente aceitável para o seu traçado ou localização» [alínea d)
do mesmo n.o 2 do citado artigo 9.o].

Ora, não se podendo construir nesses terrenos, na expropriação
não está, obviamente, envolvida «uma muito próxima ou efectiva
potencialidade edificativa», e só esta potencialidade (ou seja, só a
aptidão edificativa que for uma realidade) tem, por força da Cons-
tituição — e, assim, sob pena de se violarem os referidos princípios
da justiça, da igualdade e da proporcionalidade que a indemnização,
para ser justa, tem de cumprir — de ser levada em conta no cálculo
do valor da indemnização a pagar.

É certo que este Tribunal, no seu Acórdão n.o 267/97 (publicado
nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 36.o, p. 759), julgou
inconstitucional a norma constante do mencionado artigo 24.o, n.o 5,
«enquanto interpretada por forma a excluir da classificação de ‘solo
apto para a construção’ os solos integrados na Reserva Agrícola Nacio-
nal expropriados justamente com a finalidade de neles se edificar
para fins diferentes de utilidade pública agrícola».

Do julgamento de inconstitucionalidade feito no citado Acórdão
n.o 267/97 não decorre, porém, que o dito n.o 5 do artigo 24.o também
seja inconstitucional quando, como no caso sucede, a parcela expro-
priada é destacada de um terreno integrado na Reserva Agrícola
Nacional com vista à construção de uma auto-estrada, em vez de,
como aconteceu no caso sobre que incidiu aquele aresto, o destino
da parcela expropriada ter sido a edificação de um quartel de bom-
beiros: desde logo, porque, embora em ambos os casos se tenha dado
ao terreno expropriado uma utilização não agrícola, na presente situa-
ção, a expropriação não pressupôs a libertação do terreno daquela
Reserva Agrícola, enquanto que, na hipótese julgada naquele aresto,
foi necessário proceder à sua desafectação da referida Reserva.

Ora, quando o terreno expropriado é afectado à construção de
uma auto-estrada, não pode falar-se em aptidão edificativa: o terreno
não a tinha, porque estava integrado na Reserva Agrícola Nacional,
e o destino que lhe é dado continua a não a revelar. E, por isso,
não pode dizer-se que, num tal caso, haja injustiça ou se viole a
igualdade com o facto de, na indemnização a pagar ao expropriado,
se não entrar em linha de conta com a potencialidade edificativa
do terreno: esta, pura e simplesmente, não existia, nem decorre da
expropriação.

Como se sublinhou no Acórdão n.o 20/2000 (publicado no Diário
da República, 2.a série, de 28 de Abril de 2000) — que concluiu não
ser inconstitucional a norma constante do n.o 5 do artigo 24.o do
Código das Expropriações de 1991, «interpretada por forma a excluir
da classificação de ‘solo apto para a construção’ solos integrados na
Reserva Agrícola Nacional expropriados para implantação de vias
de comunicação» —, a ratio decidendi daquele Acórdão n.o 267/97
baseou-se «não na desvinculação de uma utilização agrícola pela
expropriação, ou na ilegitimidade de expropriação de prédios impostos
na Reserva Agrícola Nacional, mas na circunstância de, nesse caso,
a interpretação normativa em apreço conduzir à não consideração
de ‘solo apto para a construção’ de prédios expropriados justamente
com a finalidade de neles se construir prédios urbanos, em que, portanto,
a ‘muito próxima ou efectiva’ potencialidade edificativa fica demons-
trada pelo facto de a expropriação — aliás acompanhada de desa-
fectação da Reserva Agrícola Nacional — ser efectuada para edifi-
cação de construções urbanas». E acrescentou-se nesse aresto:

«Em lugar da eliminação da utilização agrícola, é, pois, relevante,
para tal juízo de inconstitucionalidade da não qualificação do terreno
como ‘solo apto para a construção’, a potencialidade edificativa efec-
tiva que se vai actualizar na construção visada pela própria entidade
expropriante.

O que interessa, para efeitos de ‘justa indemnização’, não é o facto
de o terreno deixar de ter aptidão agrícola — como acontece quer na
construção de um prédio urbano, quer com os terrenos nos quais
se constrói uma auto-estrada —, pois isso não afecta a necessidade
da sua qualificação como ‘solo apto para a construção’. Relevante
para esse efeito é, sim, o facto de terem ou não uma muito próxima
ou efectiva aptidão edificativa, que resulta do facto de o expropriante
lhe dar uma utilização para construção.»

Um pouco mais adiante, o mesmo aresto n.o 20/2000 insistiu:
«Repete-se que a alteração da destinação agrícola, só por si, não

impõe uma indemnização como ‘solo apto para a construção’, pois
não baseia a existência de uma muito próxima ou efectiva poten-
cialidade edificativa. Da construção da auto-estrada não resulta, na

verdade, a potencialidade edificativa de construções urbanas, relevante
para a qualificação como ‘solo apto para a construção’, como resultaria
se a expropriação, com desafectação da Reserva Agrícola Nacional,
fosse para construção de um prédio urbano.»

Por sua vez, Fernando Alves Correia — que dá nota da disseme-
lhança entre os casos que estiveram na origem dos citados Acórdãos
n.os 267/97 e 20/2000 — sublinha que o «sentido profundo» do jul-
gamento de inconstitucionalidade constante do Acórdão n.o 267/97
«é o de impedir que a Administração, depois de ter integrado um
determinado terreno na RAN — integração essa de que resulta uma
proibição de construção, mas que não é acompanhada de indem-
nização, já que tal proibição é uma mera consequência da vinculação
situacional (Situationsgebundenheit) da propriedade que incide sobre
os solos integrados na RAN, isto é, um simples produto da situação
factual destes, da sua inserção na natureza e na paisagem e das suas
características intrínsecas —, venha, posteriormente, a desafectá-lo,
com o fim de nele construir um equipamento público, pagando pela
expropriação um valor correspondente ao de solo não apto para a
construção». «Na verdade — acrescenta —, se o Tribunal Constitu-
cional coonestasse um tal comportamento da Administração e não
julgasse inconstitucional a norma do artigo 24.o, n.o 5, do Código
das Expropriações de 1991, na referida interpretação, estaria a legi-
timar a ‘manipulação’ das regras urbanísticas por parte da Admi-
nistração, que poderia traduzir-se na integração de um terreno na
RAN, desvalorizando-o, para mais tarde o desafectar, para nele cons-
truir, adquirindo-o, por expropriação, e pagando por ele um valor
correspondente ao de solo não apto para a construção» (cf. A Juris-
prudência do Tribunal Constitucional sobre Expropriações por Utilidade
Pública e o Código das Expropriações de 1999, Coimbra, 2000, p. 52).

5.3 — Em conclusão, pois:
A pertença de um terreno à Reserva Agrícola Nacional implica

praticamente a eliminação do direito do proprietário a nele construir
edificações urbanas e, bem assim, a de qualquer expectativa razoável
de desafectação do mesmo, a fim de, libertado dessa vinculação, ser
destinado ao mercado da construção imobiliária. E essa restrição do
direito de propriedade (suposto, obviamente, que o ius aedificandi
é uma dimensão desse direito), que é determinada por razões de
utilidade pública (trata-se de reservar à produção agrícola os terrenos
que, para esse efeito, têm maiores potencialidades), acha-se cons-
titucionalmente justificada, pois um dos objectivos da política agrícola
é, justamente, «assegurar o uso e a gestão racionais dos solos», com
vista, naturalmente, a «aumentar a produção e a produtividade da
agricultura» [cf. Constituição, artigo 93.o, n.o 1, respectivamente, alí-
neas d) e a)].

A proibição de edificar em terreno integrado na Reserva Agrícola
Nacional, imposta como é pela própria natureza intrínseca da pro-
priedade, mais não é, pois — sublinhou-se no Acórdão n.o 329/99
(publicado no Diário da República, 2.a série, de 20 de Julho de 1999) —,
do que «uma manifestação da hipoteca social que onera a propriedade
privada do solo».

Por isso, quando se expropria uma parcela de terreno integrado
na Reserva Agrícola Nacional, não tem de tomar-se em consideração
no cálculo do valor da indemnização, a pagar ao expropriado, a poten-
cialidade edificativa dessa parcela: é que — repete-se — essa poten-
cialidade edificativa não existe, nem a expropriação a faz nascer.

Só assim não será, devendo, então, levar-se em conta a aptidão
edificativa do terreno expropriado no cálculo do valor da indemnização
a pagar, quando a expropriação for acompanhada da desafectação
da reserva, e aquele terreno destinado a nele se levantarem cons-
truções urbanas, como aconteceu no caso sobre que incidiu o referido
Acórdão n.o 267/97.

Tal como se concluiu no citado Acórdão n.o 20/2000, a norma sub
iudicio (ou seja, a norma constante do artigo 24.o, n.o 5, do Código
das Expropriações de 1991, interpretada no sentido de excluir da clas-
sificação de solo apto para a construção o solo integrado na Reserva
Agrícola Nacional expropriado com a finalidade de nele se construir
uma auto-estrada) não é, assim, inconstitucional, pois que não viola
o princípio da justiça, nem o da igualdade, nem o da proporcionalidade,
que uma indemnização justa deve cumprir.

Há, por isso, que negar provimento ao recurso e confirmar o jul-
gamento de não inconstitucionalidade feito pelo acórdão recorrido.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso e, em consequência, confirmar
o julgamento de não inconstitucionalidade feito pelo acórdão
recorrido;

b) Condenar os recorrentes nas custas, com 15 unidades de conta
de taxa de justiça.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Messias Bento — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — José de Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa —
Luís Nunes de Almeida.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 8623/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Junho de 2001:

Maria José Branco de Campos, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e
Ambiente — transferida, na mesma categoria, para o quadro de
pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 14 de Junho de 2001.

21 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu Lopes.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 90/2001 (2.a série). — O Dr. Orlando dos Santos
Nascimento, juiz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
faz saber que no processo n.o 10/97 contra o réu Salvador Ferreira
Araújo, soldado NIM 10692989, do Comando de Instrução, solteiro,
pedreiro, natural da freguesia de Santa Cristina, concelho de Arcos
de Valdevez, residente na Rue Beaufleury, 33800 Bordeaux, França,
e ou lugar da Fonte, freguesia de Padreiro (Santa Cristina), Arcos
de Valdevez, acusado da prática de um crime de deserção, previsto
no artigo 142.o, n.os 1, alínea b), e 2, e punível pelo artigo 149.o,
n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos do CJM, foi, por despacho
de 12 de Junho de 2001, declarada caducada a contumácia, nos termos
do disposto nos artigos 336.o, n.o 3, e 337.o, n.o 6, ambos do Código
de Processo Penal.

12 de Junho de 2001. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) — O
Secretário, (Assinatura ilegível.)

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Recomendação n.o 2/2001. — Mobilidade dos jovens na
Europa — recomendação do Conselho Nacional de Educação:

Preâmbulo

No uso da competência que lhe é conferida pela sua Lei Orgânica,
republicada em anexo ao Decreto-Lei n.o 241/96, de 17 de Dezembro,
nos termos regimentais, e por iniciativa própria, após apreciação do
projecto de recomendação elaborado pelos conselheiros Paulo Afonso
e Ana Rita Varela, o Conselho Nacional de Educação, em sua reunião
plenária de 10 de Maio de 2001, deliberou aprovar o referido projecto,
emitindo, assim, a sua segunda recomendação no decurso do ano
2001.

Recomendação

O Conselho Nacional de Educação tem vindo a acompanhar com
particular interesse as iniciativas europeias no sentido de promover
a mobilidade dos estudantes, investigadores, professores e formadores,
bem como o esforço realizado pelos diferentes países para adoptar
medidas que facilitem a mobilidade transnacional, como condição
importante para a construção de um espaço europeu de educação
e formação. Neste contexto, assume particular importância a mobi-
lidade de duração limitada para frequência de cursos de formação
graduada e pós-graduada, a participação em estágios e seminários,
as actividades em organizações de voluntariado, o intercâmbio de
grupos, a participação em campos de trabalho e em encontros de
jovens.

Embora a nova geração de programas comunitários Socrates, Leo-
nardo da Vinci e Juventude continue a desempenhar um papel impor-
tante no enquadramento das iniciativas comunitárias neste domínio,
importa dar-lhes um novo impulso através de medidas que alarguem
significativamente o número de jovens abrangidos e permitam ultra-
passar alguns dos obstáculos que persistem.

Na sequência das conclusões do Conselho Europeu Extraordinário
de Lisboa de 23 e 24 de Março de 2000, que reconheceu a urgência
de suprimir esses obstáculos e promover a mobilidade, foi aprovada
no Conselho Europeu de Nice (7, 8 e 9 de Dezembro de 2000) a
resolução relativa ao Programa de Acção a Favor da Mobilidade,
que, sem prejudicar o aprofundamento necessário à definição mais
ampla do quadro jurídico de suporte à livre circulação de pessoas
que consta já de uma proposta de recomendação em discussão entre
os Estados Membros, visa facilitar a realização de acções concretas,
a executar com todos os agentes e instituições envolvidos, em especial
as universidades.

Neste sentido, a Declaração de Bolonha, assinada pelos Ministros
da Educação de 29 países europeus, entre os quais figura Portugal,
em 19 de Junho de 1999, deixou vincada a mobilidade e a inter-
nacionalização curricular das instituições de formação e a organização
dos cursos na base de sistemas de créditos (ECTS).

A resolução aprovada recomenda a adopção por parte dos dife-
rentes Estados Membros de um conjunto de medidas tendentes à
concretização de três grandes objectivos: definir e democratizar a
mobilidade na Europa; promover as formas de financiamento ade-
quadas; aumentar a mobilidade e melhorar as condições em que se
efectua.

A realização destes objectivos confronta-se em Portugal com pro-
blemas específicos, designadamente a distribuição desigual das opor-
tunidades e a exiguidade de recursos, as resistências sociais e culturais,
o insuficiente reconhecimento do valor da mobilidade e as barreiras
legais e administrativas que subsistem, o que impede o aumento da
participação dos jovens portugueses nos actuais programas de inter-
câmbio (1).

Contudo, a formação de cidadãos capazes de enfrentar activamente
os desafios das mudanças económicas e sociais, o desenvolvimento
de aptidões interculturais e linguísticas e a capacidade de interagir
e colaborar com pessoas de diferentes culturas, são essenciais na cons-
trução da sociedade do conhecimento. Viver algum tempo noutro
país, participar em intercâmbios interculturais e actividades de for-
mação coloca os jovens em posição de poderem reflectir sobre a sua
origem cultural e apreciar a diversidade da Europa. Aprender a tra-
balhar com pessoas de culturas diferentes, aptidão cada vez mais valo-
rizada pelos empregadores, tal como aprender outras línguas, são
competências que deverão ser desenvolvidas desde cedo.

A resolução do Conselho Europeu de Nice relativa ao Plano de
Acção a Favor da Mobilidade aponta já as medidas nele preconizadas
que reúnem consenso: o desenvolvimento do multilinguismo; a criação
de um portal de acesso às diversas fontes europeias de informação
sobre a mobilidade; o reconhecimento dos períodos de mobilidade
nos cursos que conferem diploma; a formação de professores e de
pessoal administrativo envolvido para que se tornem verdadeiros ope-
radores de mobilidade; a definição e a adopção de uma carta da
qualidade que assegure o acolhimento dos formandos nacionais de
outros países; a inventariação dos circuitos de mobilidade e das boas
práticas existentes em matéria de intercâmbio de estudantes do ensino
superior, de formandos e de formadores; e a articulação dos finan-
ciamentos da mobilidade garantidos pela União, os Estados Membros
e as autarquias locais, o sector público e o sector privado.

O Conselho Nacional de Educação, por iniciativa dos conselheiros
Paulo Afonso e Ana Rita Varela, representantes do Conselho Nacional
da Juventude, debateu estas questões, em particular as condições
actuais em que os programas de mobilidade se desenvolvem nas ins-
tituições juvenis e de ensino superior, tendo identificado os principais
constrangimentos que se verificam no âmbito da mobilidade de curta
duração, no quadro dos programas existentes, bem como as áreas
que deveriam suscitar maior atenção. Destacam-se, relativamente a
cada um dos capítulos do Plano de Acção, os seguintes aspectos:

1) Encorajar a preparação para a mobilidade, promovendo:

Um melhor acesso à informação sobre as oportunidades
existentes, de iniciativa pública, privada ou social, rela-
tivamente a estágios no estrangeiro, parcerias entre cida-
des, voluntariado transnacional, intercâmbios de jovens,
mobilidade nos ensinos secundário e superior e na for-
mação profissional, através de diversos suportes docu-
mentais ou de atendimento pessoal;

Desenvolvimento do multilinguismo, através da diversifi-
cação na aprendizagem de línguas e do domínio de,
pelo menos, duas línguas estrangeiras;

Interesse e preparação das instituições de formação para
programas de intercâmbio e parceria com instituições
de outros países, reforçando o conhecimento mútuo e
os dispositivos de acolhimento, bem como a mobilização
dos professores e pessoal administrativo para a opera-
cionalização dos programas;

2) Diversificar os processos de financiamento, de modo a:

Complementar os fundos comunitários com recursos
nacionais;

Estabelecer a coordenação dos diversos agentes num qua-
dro de parcerias (entre a Comissão, os Estados Mem-
bros, os organismos locais e as instituições de formação);

Associar entidades privadas, ao abrigo do mecenato edu-
cativo, para financiamento de programas de mobilidade;

Conjugar os sistemas de protecção social e bolsas de estudo
com os apoios financeiros à mobilidade;

Permitir aos jovens em mobilidade aceder a condições pre-
ferenciais (taxas, subsídios à habitação, etc.) idênticas
às dos jovens dos países de acolhimento;
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3) Alargar e promover as oportunidades de mobilidade, através
de:

Organização de novas formas de mobilidade, compreen-
dendo cursos de verão e programas de intercâmbio bila-
teral ou multilateral;

Harmonização dos calendários lectivos, de modo a facilitar
a convergência da frequência de módulos de formação
com os períodos de mobilidade;

Criação de uma carta da qualidade que regule o acolhi-
mento dos formandos nacionais de outros países e que
preveja as mobilidades necessárias para assegurar
melhores condições de acolhimento às pessoas em mobi-
lidade, designadamente cursos de iniciação à língua do
país de acolhimento;

Incentivar a cooperação transfronteiriça, num contexto
europeu sem fronteiras;

Alargamento das oportunidades de mobilidade a jovens
à procura de emprego, designadamente através da cria-
ção de uma rede de estágios em instituições públicas
e privadas;

Acesso de professores dos ensinos básico e secundário a
programas de intercâmbio para exercício profissional por
períodos determinados;

4) Valorização dos períodos de mobilidade, de modo a:

Multiplicar as possibilidades de transição, desenvolvendo
o sistema de reconhecimento e equivalência dos diplo-
mas e formações;

Garantir a certificação das competências adquiridas nos
períodos de mobilidade, em particular no domínio das
línguas;

Generalizar a adopção do «Europass-formação» e integrar
as acções de voluntariado em termos de currículo
profissional.

Considerando que a mobilidade é condição essencial à construção
da ideia de Europa inerente ao espaço de educação e formação, ao
desenvolvimento de competências de aprendizagem ao longo da vida,
ao respeito pela diversidade não só no espaço da União Europeia,
à formação pessoal e social dos jovens e à cooperação das actuais
e futuras gerações europeias;

Considerando que Portugal, desde a sua adesão à Comunidade
Europeia, tem vindo a participar em programas de mobilidade e que
a experiência tem sido considerada como muito positiva por parte
de estudantes dos ensinos secundário e superior e jovens em formação,
pese embora o número ainda reduzido que tem vindo a beneficiar
desses programas;

Considerando que a experiência acumulada permite já identificar
as principais dificuldades que se têm colocado, quer no que se refere
às condições de acolhimento que as instituições nacionais oferecem,
quer na divulgação, organização e condições materiais dos períodos
de mobilidade para os estudantes e formandos portugueses noutros
países;

Considerando que, pela sua localização geográfica e pelas suas con-
dições sócio-económicas e culturais, Portugal tem a beneficiar com
o alargamento de oportunidades educativas e de formação que per-
mitam aos jovens o contacto com outras realidades que lhes facilitam
a compreensão dos fenómenos de globalização e de competitividade
com que as sociedades modernas estão confrontadas;

Considerando a recente decisão do Parlamento Europeu e do Con-
selho que designou 2001 como Ano Europeu das Línguas com o objec-
tivo de sensibilizar para a diversidade linguística e incentivar o desen-
volvimento de competências necessárias à compreensão intercultural:

O Conselho Nacional de Educação recomenda ao Governo e, em
particular, ao Ministério da Educação que integre nas prioridades
de política educativa o desenvolvimento da mobilidade transnacional
dos jovens, dos estudantes dos ensinos secundário e superior e dos
formandos e formadores, assim com as acções que permitam ultra-
passar os obstáculos com que se deparam os candidatos à mobilidade,
adoptando, no quadro do Plano de Acção a Favor da Mobilidade,
um conjunto de medidas que se apresentam particularmente relevantes
para a situação portuguesa, designadamente:

1) O desenvolvimento de metodologias e adopção de práticas
pedagógicas que estimulem a aprendizagem precoce de lín-
guas estrangeiras e assegurem, no final do ensino básico, o
domínio satisfatório de duas línguas. O forte insucesso escolar
que se verifica nesta área contribui para uma atitude de desin-
teresse e desvalorização por parte dos alunos na aprendizagem
das línguas estrangeiras, o que, a não ser contrariado, se apre-
senta como factor de isolamento e compromete seriamente
o desenvolvimento de competências de empregabilidade,
interculturalidade e interacção social como diferente. A orga-
nização de programas específicos para a melhoria das com-

petências em línguas estrangeiras dos estudantes do ensino
superior e de jovens em formação afigura-se indispensável;

2) A inclusão nos planos de formação inicial de professores de
línguas de estágios em países da mesma origem linguística,
contemplando igualmente na formação contínua períodos de
mobilidade para actualização pedagógico-didáctica;

3) A valorização da dimensão europeia da educação nos con-
textos formais e não formais através da diversificação de incen-
tivos nacionais à mobilidade de jovens e de estudantes, do
incremento de programas de parceria e intercâmbio e da orga-
nização nas instituições portuguesas de cursos e acções de
formação em línguas estrangeiras, de modo a desenvolver
a procura de Portugal como país de acolhimento. Neste
âmbito, as instituições nacionais deveriam dar particular aten-
ção à montagem de sistemas de tutoria que permitam fazer
o acompanhamento individualizado de cada estudante e à
organização de cursos e ateliers fora dos períodos lectivos.
A acção dos professores como agentes mobilizadores e mul-
tiplicadores de informação reveste-se de particular impor-
tância;

4) O estudo de modalidades de complemento às bolsas de mobi-
lidade que reforcem as condições financeiras oferecidas e faci-
litem a acesso generalizado aos programas existentes. Deve-
riam ser equacionadas formas diversas de financiamento, quer
no âmbito do mecenato educativo, quer em associação com
autarquias locais, empresas, instituições culturais, susceptíveis
de apoiar programas de mobilidade de curta duração;

5) Um esforço acrescido nos processos de reconhecimento,
nomeadamente o ECTS (European Credit Transfer System),
e equivalência de estudos e qualificações e de creditação de
formações obtidas, de modo a garantir a continuidade dos
percursos formativos e a valorização da experiência adquirida.
Neste âmbito, importa que o debate em torno das questões
que se prendem com o processo da Sorbonne e de Bolonha
se aprofunde e as instituições encontrem plataformas de coo-
peração bilateral ou multilateral.

O Conselho Nacional de Educação considera ainda que, dada a
diversidade de iniciativas dispersas por diferentes instâncias gover-
namentais e não governamentais, a aposta em programas de mobi-
lidade transnacional de jovens, estudantes, formandos e formadores,
deverá ser operacionalizada através de:

Atenção especial às novas tecnologias de informação e comu-
nicação, que poderão ser uma ferramenta importante para
o desenvolvimento dos programas de mobilidade, nomeada-
mente através da mobilidade virtual;

Reforço da coordenação entre as estruturas de gestão existentes
na área da educação, trabalho e solidariedade e juventude
responsáveis por programas de mobilidade;

Criação de dispositivos de informação e divulgação que centra-
lizem as oportunidades existentes, condições de acesso aos
diversos programas e respectivos calendários das acções pre-
vistas, quer através da Internet, quer de postos de informação
e atendimento dos interessados;

Avaliação permanente e reflexão contínua dos resultados dos
processos e programas de mobilidade transnacional.

Finalmente, o Conselho Nacional de Educação chama a atenção
para a necessidade de um dispositivo de acompanhamento dos pro-
gramas de mobilidade transnacional e a avaliação dos respectivos
resultados.

(1) Apesar de a participação dos jovens portugueses nos 10 anos
de duração do Programa Erasmus registar uma evolução muito positiva
(de 153 estudantes em 1987-1988 em 1998-1999), a maior limitação
parece ser o volume do financimento disponível.

10 de Maio de 2001. — A Presidente, Maria Teresa Ambrósio.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 929/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 18 de Junho do corrente
ano:

Mestre Ana Luísa Rodrigues Branco Correia, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
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equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 a 7 de Julho
do corrente ano.

20 de Junho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

Despacho (extracto) n.o 13 930/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 21 de Junho do corrente
ano:

Mestre Ricardo Severino Salomão Lopes Huang, assistente em comis-
são de serviço extraordinária nessa Universidade — concedida equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 2 a 8 de Julho
do corrente ano.

21 de Junho de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 8624/2001 (2.a série). — Concurso n.o 18/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 16 de Março de 2001 do reitor da
Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o provimento de
um lugar de motorista de ligeiros do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
indicado.

3 — Conteúdo funcional — ao motorista de ligeiros compete a con-
dução de veículos ligeiros e cuidar da manutenção, limpeza e con-
servação das viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber
e entregar expediente e encomendas oficiais e efectuar recados e
tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

4 — Os motoristas de ligeiros são remunerados pelo escalão fixado
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter no mínimo 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Ter carta de condução de veículos ligeiros.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

7.1 — A prova de conhecimentos consiste numa prova prática de
acordo com o programa constante do anexo ao presente aviso e é
eliminatória para quem obtiver uma pontuação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida.

7.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada uma das fases
de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — A candidatura para a admissão ao concurso deve ser for-
malizada através de requerimento, em folha de papel normalizada,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director de Serviços
Técnicos da Universidade do Algarve, Campus da Penha,
8000-117 Faro, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal desta Universidade, acompanhado de duplicado ou foto-
cópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo a que se refere o n.o 1
do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações literárias.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e a
respectiva duração e a formação profissional que possui, devi-
damente comprovada por documento autêntico ou auten-
ticado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso, e constantes do
n.o 6.1 do presente aviso;

d) Fotocópia autenticada da carta de condução;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Nos termos do despacho de 16 de Março do reitor da Uni-

versidade do Algarve, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Fernando Luís Sousa Neto, director
dos Serviços Técnicos.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Carlos da Conceição Santana, chefe
de divisão.

2.o Vítor Manuel da Cruz Machado, técnico profissional
especialista principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Paulo Jorge Amaral Lamas, técnico superior
estagiário.

2.o José Manuel Parreira dos Santos, assistente adminis-
trativo especialista.

14— Publicitação da lista — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos, bem como a lista de classificação final, será afixada, para consulta,
se for caso disso, na Universidade do Algarve, Campus da Penha,
em Faro.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
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profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

Documentação e equipamentos que obrigatoriamente acompanham
as viaturas:

Tablier — identificação das lâmpadas avisadoras;
Sistema eléctrico:

Bateria (níveis);
Luzes (tipos);
Lâmpadas e fusíveis (substituição);
Processos de carga à bateria;

Motor:

Verificação dos níveis de lubrificantes (óleo de motor/tra-
vões);

Radiador (verificação do nível de água);
Velas (limpeza);

Pneus:

Peças utilizadas na mudança;
Pressão;

Conforto e higiene:

Lavagem;
Aspiração.

Aviso n.o 8625/2001 (2.a série). — Concurso n.o 19/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do reitor da Universidade do Algarve de
22 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para a admissão de um
estagiário para a carreira de especialista de informática tendo em
vista o preenchimento de um lugar de especialista de informática
do grau 1, nível 2, da mesma carreira, do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve.

2 — O estágio tem a duração de seis meses.
3 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária

consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

4 — O concurso é válido por seis meses.
5 — Ao lugar a preencher correspondem funções na área de infor-

mática, executadas com autonomia e responsabilidade, designada-
mente as estabelecidas no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

6 — O estagiário será remunerado pelo escalão 400, que corres-
ponde, no ano 2001, a um vencimento ilíquido de 242 200$, fixado
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

7 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro, Escola
Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo.

8 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter no mínimo 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9 — Constituem requisitos especiais possuir licenciatura no domínio
da Informática.

10 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (eliminatória);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

11 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores,

incidindo sobre o programa constante do anexo ao presente aviso
e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

11.1 — A prova será escrita e teórica e terá a duração de
sessenta minutos.

12 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas, de
acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

13 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

14 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada operação de
selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

16 — A candidatura para a admissão ao concurso deve ser for-
malizada através de requerimento, em folha de papel normalizada,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
da Universidade do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria desta Escola ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

17 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 8.1 do presente
aviso.

17.1 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
conste, nomeadamente, a experiência profissional, com descri-
ção das funções que tem exercido e respectiva duração, bem
como a formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Documentos comprovativos da formação profissional, expli-
citando, sempre que possível, o número de horas da mesma;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

18 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
19 — Publicitação da lista — a lista de candidatos admitidos, bem

como a lista de classificação final, será afixada, para consulta, junto
à Secretaria da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da
Universidade do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro.

20 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Américo Paulo Caetano, equiparado a professor-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel Ramos Sousa, equiparado a professor-ad-
junto, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Ilda Maria H. Pedro, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Célia Maria Ramos, professora-adjunta.
João Alberto Guerreiro, técnico superior de 2.a classe.
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21 — Regime de estágio — o regime de estágio obedece ao disposto
no Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

22 — Ao presente concurso, em tudo o que não se encontra aqui
expresso, são aplicáveis as disposições legais dos Decretos-Leis
n.os 265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

11 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-

nização administrativa;
Despacho Normativo n.o 2/2000, publicado no Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos
da Universidade do Algarve;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades.

Contrato (extracto) n.o 1515/2001. — Por despacho de 3 de Maio
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Fernando Rodrigues — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio,
em regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de
Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime de substituição
temporária, ao abrigo do programa PRODEP, auferindo a remu-
neração mensal ilíquida correspondente do índice 135, com efeitos
reportados a 3 de Maio de 2001 e até ao regresso do substituído.

23 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1516/2001. — Por despacho de 23 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Henrique Manuel Jerónimo Cabeleira — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidado
a 40 % em regime de acumulação da Faculdade de Engenharia
de Recursos Naturais da Universidade do Algarve, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 10 de Abril de
2001, pelo período de um ano, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 140 da referida categoria.

13 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 931/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria de Fátima Madeira Laginha Louro, professora do
quadro de nomeação definitiva do 4.o grupo da Escola EB 2/3
do Engenheiro Duarte Pacheco — Loulé, em regime de requisição
na Faculdade de Economia da Universidade do Algarve — inicia
funções de professora auxiliar convidada em regime de exclusividade
a partir de 1 de Junho de 2001.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada, requisitada em regime de exclusividade, Maria de
Fátima Madeira Laginha Louro, de acordo com o artigo 15.o
do ECDU, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base na validade dos pareceres circunstanciados e fundamen-
tados dos Profs. Doutores João Albino Matos da Silva, professor cate-
drático da Universidade do Algarve, Efigénio da Luz Rebelo, professor
associado da Universidade do Algarve, e Maria Teresa de Noronha,
professora associada da Universidade do Algarve, em conformidade
com o artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros
do conselho científico da Faculdade de Economia, reunidos em 6
de Abril de 2001, deliberaram por unanimidade dos presentes convidar
a Dr.a Maria de Fátima Madeira Laginha Louro, como professora
auxiliar convidada em regime de exclusividade da Universidade do
Algarve.

6 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

Despacho n.o 13 932/2001 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferido por delegação de
competências:

Mestre João Nuno Vilhena de Sousa Lourenço, assistente da Facul-
dade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, no País, durante
o período de 24 de Junho a 8 de Julho de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Aviso n.o 8626/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo dos artigos 4.o
e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Aveiro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para o preen-
chimento do lugar de secretário do quadro do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro, lugar equi-
parado para todos os efeitos legais ao de director de serviços, de
acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio.

Conforme o exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento do cargo para o qual é aberto o concurso, sendo o
prazo de validade fixado em seis meses, contado a partir da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 129/97, de 24 de Maio,
e demais legislação em vigor.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo posto a concurso.

5 — Local de trabalho — Instituto Superior de Contabilidade e
Administração de Aveiro, sito na Rua da Associação Humanitária
dos Bombeiros de Aveiro, em Aveiro.

6 — Área de actuação — ao secretário estão atribuídas as funções
previstas no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24
de Maio, e no artigo 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.
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7 — Requisitos legais de admissão a concurso — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de entrega das
candidaturas:

a) Reúnam os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Satisfaçam as condições enunciadas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

c) Possuam licenciatura em Direito.

8 — Regime de provimento — o provimento no cargo é feito por
nomeação em comissão de serviço por um período de três anos.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.2 — No sistema de classificação final é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido à presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração da Univer-
sidade de Aveiro e entregue na Secretaria do Instituto, sita na Rua
da Associação Humanitária dos Bombeiros de Aveiro, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o Apartado 58,
3811-953 Aveiro, atendendo-se, neste último caso, à data do registo.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, filiação, naturalidade, data
de nascimento, estado civil, bilhete de identidade (número,
data e serviço de identificação que o emitiu), situação militar,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos legais para admissão, determinando a sua falta,
nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a exclusão do concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das acções de formação fre-

quentadas;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço a que pertence, da qual constem de forma ine-
quívoca a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Currículo profissional detalhado e actualizado, devidamente
datado e assinado, donde constem, designadamente, a for-
mação académica, as funções desenvolvidas pelos candidatos
ao longo da sua carreira e os respectivos períodos de per-
manência, bem como as acções de formação e aperfeiçoa-
mento profissional adequadas (cursos, estágios, seminários,
especializações, etc.), apenas sendo considerada pelo júri a
formação profissional devidamente comprovada à data da
abertura do concurso.

10.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, será dispensada nos termos do artigo 31.o do mesmo
diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo requeri-
mento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

As falsas declarações serão sempre punidas nos termos da lei.
11 — A lista de classificação final será publicada nos termos do

artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio a que alude

o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado no passado
dia 8 de Maio de 2001 na Comissão de Observação e Acompanha-

mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 219/2001, daquela Comissão, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Elda Maria da Costa e Melo Guimarães, presidente
do conselho directivo do ISCAA.

Vogais efectivos:

Manuel António Cotão Assunção, vice-reitor da Univer-
sidade de Aveiro.

Eleutério Ferreira Machado, vice-presidente do conselho
directivo do ISCAA.

Vogais suplentes:

João Carlos Lopes Batista, vice-presidente do conselho
directivo do ISCAA.

Maria de Lourdes Bargão Azinheiro, secretária do ISCAL.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

25 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

Aviso n.o 8627/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da vice-reitora da Universidade de Aveiro de 15 de Maio de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar de especialista de informática de grau I, nível 2, da
carreira de especialista de informática, previsto no quadro de pessoal
não docente do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Aveiro.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência de exce-
dentes, que informou não haver pessoal nas condições requeridas,
e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 22 250/2000 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano
contado a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes do capítulo II, secção I, n.o 2, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções no Instituto Superior de Contabilidade e
Administração de Aveiro, sendo o vencimento o correspondente aos
escalão e índice fixados no mapa I do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada ao
exercício das respectivas funções, designadamente nos domínios espe-
cíficos de informática, ciências de computação e afins.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O método de selecção previsto na alínea a) terá carácter
eliminatório.

6.1.1 — A prova de conhecimentos específicos obedecerá ao res-
pectivo programa, aprovado pelo despacho n.o 3782/98, de 10 de Feve-
reiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de
Março de 1998, e incidirá sobre os temas seguintes:

Estruturas básicas de informação;
Planeamento e análise de sistemas de informação;
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Gestão de projectos informáticos;
Sistemas de exploração e linguagem de programação;
Telecomunicações e redes de comunicação de dados;
Segurança e privacidade da informação.

6.1.2 — A prova será escrita e terá a duração máxima de
noventa minutos.

6.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7 — A classificação final resultará da média ponderada das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do con-
selho directivo do ISCAA e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso para o ISCA, Aveiro, Rua da Associação Humanitária
dos Bombeiros de Aveiro, apartado 58, 3811-953 Aveiro, do qual
constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade
e data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como o Diário

da República onde foi publicado;
d) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-

cializações, seminários, etc.).

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais indicadas;
d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente

sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — A apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b), d) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, será dispensada nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do
mesmo diploma, desde que os candidatos declarem no respectivo
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — O concurso rege-se pelas disposições aplicáveis dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 29/2001, de 3 de Fevereiro,
em tudo o não expressamente previsto no presente aviso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem a duração de seis meses.
13.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-

nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, ou em comissão extraordinária de serviço, nos restantes
casos.

13.3 — Aplica-se ao estágio o disposto no regulamento de estágio
aprovado pelo despacho n.o 3783/98, do presidente do conselho direc-
tivo do ISCAA, de 17 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 54, de 5 de Março de 1998, com a exclusão da duração
do estágio, que terá a duração referida no n.o 13.1.

13.4 — O júri do estágio terá a constituição prevista para o presente
concurso.

14 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem
como as de classificação final, serão afixadas no ISCAA, na morada
acima referida.

15 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,

n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

16 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — João Carlos Lopes Batista.
Vogais efectivos — Carlos Alberto Lourenço dos Santos e Paula

Alexandra Gomes Silva.
Vogais suplentes — Dora Maria Oliveira Simões Ribeiro Pereira

e Fernando Manuel Marques Costa e Silva.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

Despacho n.o 13 933/2001 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas no n.o 1 do artigo 14.o e do n.o 1 do artigo 24.o,
ambos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, torna-se público, por despacho da vice-
-reitora da Universidade de Aveiro de 20 de Junho de 2001, que
as vagas e prazos referentes à candidatura, selecção, seriação, recla-
mação, matrícula e inscrição no 2.o ciclo da licenciatura bietápica
em Contabilidade e Administração, ramos de Contabilidade e Audi-
toria e de Contabilidade e Administração de Empresas, são no con-
tingente b1), referido na alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o da citada
portaria e para o ano lectivo de 2001-2002, os seguintes:

Vagas para cada um dos ramos — 60 vagas;
Afixação das grelhas de candidatura — 30 de Junho de 2001;
Candidaturas — 1 de Julho a 14 de Agosto de 2001;
Selecção — 12 e 13 de Setembro de 2001;
Afixação das listas provisórias de seriação — 17 de Setembro

de 2001;
Reclamações — 18 a 20 de Setembro de 2001;
Afixação das listas definitivas — 24 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — 24 a 28 de Setembro de 2001.

20 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Rectificação n.o 1550/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2001, a
p. 9773, o júri de doutoramento em Engenharia Química, na espe-
cialidade de Processos Químicos, do licenciado Pedro Nuno das Neves
Lopes Simões, rectifica-se que onde se lê: «Doutora Maria Teresa
Barros da Silva, professora associada da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra» deve ler-se «Doutora Maria
Teresa Barros da Silva, professora associada da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa», pelo que solicito
novamente a sua publicação.

13 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8628/2001 (2.a série). — Aviso CD-SAC/2001. — Nos
termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito
do despacho n.o 1/95 do reitor da Universidade de Coimbra, determino
o seguinte:

Aviso de abertura do cursos de pós-graduação em Qualidade,
Conforto e Segurança de Edifícios, Conservação e Reabi-
litação de Edifícios, Economia, Gestão e Fiscalização de
Obras e Instalações em Edifícios para o ano lectivo de
2001-2002.

1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionarão os cursos de pós-
-graduação em Qualidade, Conforto e Segurança de Edifícios, Con-
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servação e Reabilitação de Edifícios, Economia, Gestão e Fiscalização
de Obras, Instalações em Edifícios.

2 — Estrutura curricular:
2.1 — Disciplinas do curso de Qualidade, Conforto e Segurança

de Edifícios:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Qualidade na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Comportamento Acústico de Edifícios . . . . . . . . 30 2
Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (2)

Patologia e Reabilitação de Edifícios . . . . . . . . . . 15 1
Gestão de Energia em Edifícios . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Segurança Contra Risco de Incêndios — Crité-

rios Gerais e Medidas de Segurança (Regu-
lamentação Nacional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Segurança Contra Risco de Incêndios — Cálculo
Estrutural ao Fogo (Eurocódigos) . . . . . . . . . . 15 1

Instalações de Águas e Esgotos — Concepção e
Dimensionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Instalações de Águas e Esgotos — Instalações
Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Métodos Computacionais em Ciências da Cons-
trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

2.2 — Disciplinas do curso de Conservação e Reabilitação de
Edifícios:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Concepção e Projecto de Edifícios . . . . . . . . . . . . 30 2
Tecnologia de Fachadas e Coberturas . . . . . . . . . 30 2
Inspecção e Reabilitação das Construções . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (2)

Gestão de Energia em Edifícios . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Segurança Contra Risco de Incêndios — Crité-

rios Gerais e Medidas de Segurança (Regu-
lamentação Nacional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Segurança Contra Risco de Incêndios — Cálculo
Estrutural ao Fogo (Eurocódigos) . . . . . . . . . . 15 1

Instalações de Águas e Esgotos — Concepção e
Dimensionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Instalações de Águas e Esgotos — Instalações
Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Métodos Computacionais em Ciências da Cons-
trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Tecnologia dos Gases Combustíveis . . . . . . . . . . . 15 1
Projecto de Redes de Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

2.3 — Disciplinas do curso de Economia, Gestão e Fiscalização de
Obras:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Gestão e Fiscalização de Empreendimentos
Imobiliários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Planeamento e Controlo de Obras . . . . . . . . . . . . 30 2
Tecnologias de Informação no Apoio à Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (2)

Patologia e Reabilitação de Edifícios . . . . . . . . . . 15 1
Gestão de Energia em Edifícios . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Segurança Contra Risco de Incêndios — Crité-
rios Gerais e Medidas de Segurança (Regu-
lamentação Nacional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Segurança Contra Risco de Incêndios — Cálculo
Estrutural ao Fogo (Eurocódigos) . . . . . . . . . . 15 1

Instalações de Águas e Esgotos — Concepção e
Dimensionamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Instalações de Águas e Esgotos — Instalações
Especiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

Tecnologia dos Gases Combustíveis . . . . . . . . . . . 15 1
Projecto de Redes de Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

2.4 — Disciplinas do curso de Instalações em Edifícios:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Gestão e Fiscalização de Empreendimentos
Imobiliários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Planeamento e Controlo de Obras . . . . . . . . . . . . 30 2
Tecnologias de Informação no Apoio à Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (2)

Patologia e Reabilitação de Edifícios . . . . . . . . . . 15 1
Métodos Computacionais em Ciências da Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1
Tecnologia dos Gases Combustíveis . . . . . . . . . . . 15 1
Projecto de Redes de Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1

3 — Calendário:

Área de Especialização em Ciências da Construção:

Candidatura — entrega até 10 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — 26 de Setembro a 4 de Outubro

de 2001;
Início dos cursos — 4 de Outubro de 2001.

4 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 4;
Número máximo de inscrições em cada curso — 30.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 8629/2001 (2.a série). — Aviso de abertura do curso
de mestrado em Engenharia Urbana para o ano lectivo de
2001-2002. — Nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98
(2.a série) e no âmbito do despacho n.o 19 012/2000 do reitor da
Universidade de Coimbra, determino o seguinte:

1 — Organização e estrutura curricular:
1.1 — Organização genérica: a conclusão do curso implica a apro-

vação em todas as disciplinas e a elaboração e apresentação de uma
dissertação original.

1.2 — Estrutura do curso de mestrado em Engenharia Urbana:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2.0
Sistemas Hidráulicos Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2.0
Vias Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 (T) 2.5
Políticas e Planeamento de Transportes . . . . . . . 30 (T) 2.0
Planeamento e Desenho Urbano . . . . . . . . . . . . . 38 (T) 2.5

2.o semestre

Avaliação de Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2.0
Planeamento de Equipamentos Colectivos . . . . . 30 (T) 2.0
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Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2.0
Gestão de Pavimentos Rodoviários . . . . . . . . . . . 30 (T) 2.0
Engenharia e Gestão de Tráfego . . . . . . . . . . . . . 38 (T) 2.5
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 (T) 2.5

2 — Calendário:

Candidatura — entrega até 21 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — de 1 a 10 de Outubro de 2001;
Calendário lectivo:

Início do curso — 12 de Outubro de 2001;
Início do 1.o semestre — 18 de Outubro de 2001;
Início do 2.o semestre — 14 de Março de 2002.

3 — Limitações quantitativas:

Percentagem de vagas reservadas a docentes — 50;
Número mínimo de inscrições no mestrado — 5;
Número máximo de inscrições no mestrado — 25.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 8630/2001 (2.a série). — Aviso CD-SAC/2001. — Nos
termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito
do despacho n.o 43/95 do reitor da Universidade de Coimbra, deter-
mino o seguinte:

Aviso de abertura dos cursos de pós-graduação em Estruturas
Metálicas, Análise de Estruturas e Análise Sísmica para o
ano lectivo de 2001-2002.

1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionarão os cursos de pós-
-graduação em Estruturas Metálicas, Análise de Estruturas e Análise
Sísmica.

2 — Estrutura curricular:
2.1 — Disciplinas do curso em Estruturas Metálicas:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Estruturas Metálicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . 30 (T) 2

Disciplinas optativas (1)

Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Análise Experimental e Observação de Obras 30 (T) 2
Análise Não Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Estabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Complementos de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto Assistido por Computador . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Qualidade no Projecto de Estruturas . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas em Zonas Sísmicas . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas Pré-Fabricadas de Betão 30 (T) 2
Técnicas de Reforço e Reabilitação Estrutural . . . 30 (T) 2
Betão Pré-Esforçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas de Madeira e Alvenaria 30 (T) 2

2.2 — Disciplinas do curso em Análise de Estruturas:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Estabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas optativas (1)

Análise Experimental e Observação de Obras . . . 30 (T) 2
Análise Não Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Estruturas Metálicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Complementos de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Qualidade no Projecto de Estruturas . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas em Zonas Sísmicas . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas Pré-Fabricadas de Betão 30 (T) 2
Técnicas de Reforço e Reabilitação Estrutural . . . 30 (T) 2
Betão Pré-Esforçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas de Madeira e Alvenaria . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . 30 (T) 2
Projecto Assistido por Computador . . . . . . . . . . . 30 (T) 2

2.3 — Disciplinas do curso em Análise Sísmica:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas em Zonas Sísmicas . . . . . 30 (T) 2

Disciplinas optativas (1)

Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Análise Experimental e Observação de Obras . . . . 30 (T) 2
Análise Não Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Estabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Estruturas Metálicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Complementos de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Qualidade no Projecto de Estruturas . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto Assistido por Computador . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas Pré-Fabricadas de Betão 30 (T) 2
Técnicas de Reforço e Reabilitação Estrutural . . . 30 (T) 2
Betão Pré-Esforçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Projecto de Estruturas de Madeira e Alvenaria 30 (T) 2
Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . 30 (T) 2

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 7 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — 24 a 28 de Setembro de 2001;
Calendário lectivo — início dos cursos — 13 de Setembro de

2001.

4 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 4;
Número máximo de inscrições em cada curso — 30.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 8631/2001 (2.a série). — Aviso CD-SAC/2001. — Nos
termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito
do despacho n.o 29/94 do reitor da Universidade de Coimbra, deter-
mino o seguinte:

Aviso de abertura do curso de mestrado em Engenharia Civil
para o ano lectivo de 2001-2002

1 — Áreas de especialização do mestrado a dar início no ano lectivo
de 2001-2002:

1.1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará a área de especia-
lização em Estruturas do mestrado em Engenharia Civil.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — Organização genérica:
2.1.1 — Na área de especialização em Estruturas, a conclusão do

curso implica a aprovação em todas as disciplinas obrigatórias da
área e em três disciplinas de opção.
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2.2 — Área de especialização em Estruturas:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

1.o semestre

Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Dinâmica de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Análise Experimental e Observação de Obras . . . 30 2
Análise Não Linear de Estruturas . . . . . . . . . . . . 30 2

2.o semestre

Estabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Complementos de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Estruturas Metálicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Seminário de investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Disciplinas optativas (1 ou 2)

1.o semestre

Projecto Assistido por Computador . . . . . . . . . . . 30 2
Qualidade no Projecto de Estruturas . . . . . . . . . . 30 2
Projecto de Estruturas Pré-fabricadas de Betão 30 2
Projecto de Estruturas em Zonas Sísmicas . . . . . 30 2
Técnicas de Reforço e Reabilitação Estrutural . . . 30 2

2.o semestre

Betão Pré-Esforçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Projecto de Estruturas de Madeira e Alvenaria 30 2
Projecto de Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . 30 2

3 — Calendário:

Candidatura — entrega até 7 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — 24 a 28 de Setembro de 2001;
Calendário lectivo — início do curso — 13 de Setembro de 2001.

4 — Limitações quantitativas (comum a todas as áreas de espe-
cialização):

Percentagem de vagas reservadas a docentes — 50 %;
Número mínimo de inscrições no mestrado — 12;
Número mínimo de inscrições em cada área de especializa-

ção — 5;
Número máximo de inscrições no mestrado — 90;
Número máximo de inscrições em cada área de especializa-

ção — 30.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 8632/2001 (2.a série). — Aviso CD-SAC/2001. — Nos
termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito
do despacho n.o 29/94 do reitor da Universidade de Coimbra, deter-
mino o seguinte:

Aviso de abertura do curso de mestrado em Engenharia Civil
para o ano lectivo de 2001-2002

1 — Áreas de especialização do mestrado a dar início no ano lectivo
de 2001-2002:

1.1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará a área de especia-
lização em Ciências da Construção.

2 — Organização e estrutura curricular:
2.1 — Organização genérica:
2.1.1 — Na área de especialização em Ciências da Construção, a

conclusão do curso implica a aprovação em todas as disciplinas obri-
gatórias da área.

2.2 — Área de especialização em Ciências da Construção:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

1.o semestre

Qualidade na Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Comportamento Acústico de Edifícios . . . . . . . . 30 2

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Térmica de Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Concepção e Projecto de Edifícios . . . . . . . . . . . . 30 2
Tecnologia das Fachadas e Coberturas . . . . . . . . 30 2
Inspecção e Reabilitação das Construções . . . . . 30 2

2.o semestre

Gestão e Fiscalização de Empreendimentos
Imobiliários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2

Planeamento e Controlo de Obras . . . . . . . . . . . . 30 2
Tecnologias de Informação no Apoio à Cons-

trução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Instalações de Águas e Esgotos . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Instalações Técnicas e Gestão de Energia em

Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2
Segurança Contra Risco de Incêndios . . . . . . . . . 30 2

3 — Calendário:
3.1 — Área de especialização em Ciências da Construção:

Candidatura — entrega até 10 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — 26 de Setembro a 4 de Outubro de 2001;
Início do curso — 4 de Outubro de 2001;
Percentagem de vagas reservadas a docentes — 50 %;
Número mínimo de inscrições no mestrado — 5;
Número máximo de inscrições no mestrado — 30.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 8633/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 2059/97,
do reitor da Universidade de Coimbra, determina-se a abertura do
curso de especialização em Ciências de Engenharia Mecânica para
o ano lectivo de 2001-2002.

1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará o curso de especia-
lização em Ciências de Engenharia Mecânica.

2 — O numerus clausus para o curso de especialização em Ciências
de Engenharia Mecânica é fixado em 15, para o conjunto das três
áreas de especialização. Não é fixado número mínimo já que este
curso funciona em simultâneo com o bloco escolar do mestrado em
Engenharia Mecânica.

3 — O prazo de candidatura decorrerá de 21 de Agosto a 20 de
Setembro de 2001.

4 — As candidaturas terão lugar no Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, devendo ser dirigidas à comissão científica do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica, Pólo II, Pinhal de Marrocos, 3030
Coimbra (telefone: 239790700; fax: 239790701).

5 — Os elementos de candidatura são os seguintes:

Requerimento à comissão científica do Departamento de Enge-
nharia Mecânica;

Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação

fiscal.

6 — Cursos que consituem habilitação de acesso — de acordo com
a legislação em vigor:

a) São admitidos à candidatura à matrícula no curso de espe-
cialização os licenciados em Engenharia Mecânica e em áreas
afins e os titulares de habilitações legalmente equivalentes;

b) Em casos devidamente justificados, a comissão científica do
Departamento de Engenharia Mecânica poderá admitir à can-
didatura à matrícula no curso os titulares de outras licen-
ciaturas que demonstrem curricularmente uma adequada pre-
paração científica de base.

7 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula no curso de especialização são seleccionados pela comissão cien-
tífica do Departamento de Engenharia Mecânica, sob proposta da
comissão de estudos graduados, tendo em atenção os seguintes
critérios:

a) Classificação na licenciatura a que se refere a alínea a) do
n.o 6 ou em outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e profissional;
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c) Os candidatos a que se refere a alínea b) do n.o 6 só serão
considerados após selecção dos candidatos a que se refere
a alínea a) do mesmo número.

8 — O prazo para a matrícula e inscrição decorrerá nos 10 dias
úteis a contar da data de fixação dos resultados da candidatura.

9 — O início das aulas terá lugar no último dia do prazo previsto
no n.o 8.

10 — Propinas — o valor das propinas e o regime de pagamento,
isenção ou redução é o aprovado pelo senado da Universidade de
Coimbra.

11 — Estrutura curricular — o curso de especialização tem a dura-
ção máxima de dois semestres.

O curso de especialização em Ciências de Engenharia Mecânica
é composto por nove disciplinas semestrais, seleccionadas de acordo
com as normas em vigor e organiza-se pelo sistema de unidades de
crédito, devendo o aluno perfazer 16 unidades de crédito.

O plano de estudos por área de especialização é o seguinte:

Disciplinas Área
científica

Unidades
de crédito

1.o semestre

Disciplinas obrigatórias

Matemática Aplicada à Engenharia . . . . . . . MAE 1,5
Aquisição e Processamento de Dados . . . . . MAA 1,5
Disciplina de especialidade . . . . . . . . . . . . . . — 2

Disciplinas opcionais (*)

Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . CM 1,5
Cálculo de Fenómenos de Transferência em

Escoamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 1,5
Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAE 1,5
Técnicas de Análise de Materiais e Com-

ponentes Mecânicos . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA 1,5
Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 1,5

2.o semestre

Área de especialização em Concepção
de Equipamentos

Disciplinas de especialidade (opções) (**)

Metodologias de Concepção e Projecto . . . CM 2
Tribologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM 2
Complementos de Placas e Cascas . . . . . . . . ME 2
Sistemas Autocontrolados . . . . . . . . . . . . . . ACG 2
Qualidade de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACG 2
Impacto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 2
Robótica Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACG 2
Duas disciplinas de opção das outras áreas

de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 4

Área de especialização
em Termodinâmica e Fluidos

Disciplinas de especialidade (opções) (**)

Complementos de Mecânica dos Fluidos A 2
Operações Industriais de Secagem . . . . . . . TC 2
Climatologia e Meio Ambiente . . . . . . . . . . CA 2
Termodinâmica dos Sistemas Reactivos . . . T 2
Ondas de Choque e Detonação . . . . . . . . . . T 2
Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . CA 2
Modelação de Fenómenos Físicos . . . . . . . . MAE 2
Uma disciplina de opção das outras áreas

de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2

Área de especialização em Tecnologia
e Materiais

Disciplinas de especialidade (opções) (**)

Corrosão e Desgate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA 2
Engenharia de Superfícies . . . . . . . . . . . . . . MA 2
Física e Mecânica das Grandes Deforma-

ções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TE 2
Novos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA 2
Simulação Numérica de Processos Tecno-

lógicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TE 2

Disciplinas Área
científica

Unidades
de crédito

Corte e Ligação de Materiais . . . . . . . . . . . . TE 2
Uma disciplina de opção das outras áreas

de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2

(*) O aluno deverá seleccionar duas disciplinas, de acordo com o coordenador da área
de especialização, de modo a perfazer pelo menos três créditos.

(**) O aluno deverá seleccionar cinco disciplinas de especialidade, de acordo com o
coodenador da área de especialização, tendo em conta o regulamento de mestrado. Uma
das disciplinas de especialidade, por área de especialização, funcionará no 1.o semestre.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 8634/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 72/94,
do reitor da Universidade de Coimbra, determina-se a abertura do
curso de mestrado em Engenharia Mecânica, biénio de 2001-2003.

1 — No biénio de 2001-2003 funcionará o curso de mestrado em
Engenharia Mecânica.

2 — O numerus clausus para o curso de mestrado em Engenharia
Mecânica é fixado em 30, para o conjunto das três áreas de espe-
cialização. O número mínimo para o funcionamento do curso é de
cinco unidades.

3 — O prazo de candidatura decorrerá de 21 de Agosto a 20 de
Setembro de 2001.

4 — As candidaturas terão lugar no Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, devendo ser dirigidas à comissão científica do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica, pólo II, Pinhal de Marrocos,
3030 Coimbra (telefone: 239790700; fax: 239790701).

5 — Os elementos de candidatura são os seguintes:

Requerimento à comissão científica do Departamento de Enge-
nharia Mecânica;

Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação

fiscal.

6 — Cursos que constituem habilitação de acesso — de acordo com
o artigo 5.o do regulamento do mestrado:

a) São admitidos à candidatura à matrícula no curso de mestrado
os titulares de licenciatura em Engenharia Mecânica ou licen-
ciaturas afins com a classificação final mínima de 14 valores;

b) Em casos devidamente justificados, a comissão científica do
Departamento de Engenharia Mecânica poderá admitir à can-
didatura à matrícula os candidatos cujo currículo demonstre
uma adequada preparação científica de base, embora nas
licenciaturas referidas na alínea a) tenham obtido classificação
inferior a 14 valores;

c) Em casos devidamente justificados e nos termos do n.o 2
do artigo 7.o do regulamento do mestrado, a comissão cien-
tífica do Departamento poderá admitir à candidatura à matrí-
cula no curso os titulares de outras licenciaturas que demons-
trem curricularmente uma adequada preparação científica de
base.

7 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula no curso de mestrado são seleccionados pela comissão científica
do Departamento de Engenharia Mecânica, sob proposta da comissão
de estudos graduados, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Classificação na licenciatura a que se refere a alínea a) do
n.o 6 ou em outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico e profissional;
c) Os candidatos a que se refere a alínea c) do n.o 6 só serão

considerados após selecção dos candidatos a que se referem
as alíneas a) e b) do mesmo número.

8 — O prazo para a matrícula e inscrição decorrerá nos 10 dias
úteis a contar da data de fixação dos resultados da candidatura.

9 — O início das aulas terá lugar no último dia do prazo previsto
no n.o 8.

10 — Propinas — o valor das propinas e o regime de pagamento,
isenção ou redução é o aprovado pelo senado da Universidade de
Coimbra.

11 — Estrutura curricular — o curso de mestrado tem a duração
máxima de quatro semestres, compreendendo a frequência de um
bloco escolar e a apresentação de uma dissertação original.

O bloco escolar é composto por nove disciplinas semestrais, selec-
cionadas de acordo com o regulamento do mestrado e organiza-se
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pelo sistema de unidades de crédito, devendo o aluno perfazer 16 uni-
dades de crédito.

O plano de estudos por área de especialização é o seguinte:

Plano de estudos

Disciplinas Área científica Unidades
de crédito

1.o semestre

Disciplinas obrigatórias

Matemática Aplicada à Engenharia . . . . . . . MAE 1,5
Aquisição e Processamento de Dados . . . . . MAA 1,5
Disciplina de especialidade . . . . . . . . . . . . . . — 2

Disciplias opcionais (*)

Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . CM 1,5
Cálculo de Fenómenos de Transferência em

Escoamentos.
A 1,5

Elementos Finitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAE 1,5
Técnicas de Análise de Materiais e Com-

ponentes Mecânicos.
MAA 1,5

Transferência de Calor . . . . . . . . . . . . . . . . . TC 1,5

2.o semestre

Área de especialização em Concepção
de Equipamentos

Disciplinas de especialidade (opções) (**)

Metodologias de Concepção e Projecto . . . CM 2
Tribologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CM 2
Complementos de Placas e Cascas . . . . . . . . ME 2
Sistemas Autocontrolados . . . . . . . . . . . . . . ACG 2
Qualidade de Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACG 2
Impacto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ME 2
Robótica Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACG 2
Duas disciplinas de opção das outras áreas

de especialização.
— 4

Área de especialização
em Termodinâmica e Fluidos

Disciplinas de especialidade (opções) (**)

Complementos de Mecânica dos Fluidos . . A 2
Operações Industriais de Secagem . . . . . . . TC 2
Climatologia e Meio Ambiente . . . . . . . . . . CA 2
Termodinâmica dos Sistemas Reactivos . . . T 2
Ondas de Choque e Detonação . . . . . . . . . . T 2
Higiene e Segurança no Trabalho . . . . . . . . CA 2
Modelação de Fenómenos Físicos . . . . . . . . MAE 2
Uma disciplina de opção das outras áreas

de especialização.
— 2

Área de especialização em Tecnologia
e Materiais

Disciplinas de especialidade (opções) (**)

Corrosão e Desgaste . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA 2
Engenharia de Superfícies . . . . . . . . . . . . . . MA 2
Física Mecânica das Grandes Deformações TE 2
Novos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MA 2
Simulação Numérica de Processos Tecno-

lógicos.
TE 2

Corte e Ligação de Materiais . . . . . . . . . . . . TE 2
— 2Uma disciplina de opção das outras áreas

de especialização.

(*) O aluno deverá seleccionar duas disciplinas, de acordo com o coordenador da área
de especialização, de modo a perfazer pelo menos 3 créditos.

(**) O aluno deverá seleccionar cinco disciplinas de especialidade, de acordo com o
coordenador da área de especialização, tendo em conta o regulamento do mestrado. Uma
das disciplinas de especialidade, por área de especialização, funcionará no 1.o semestre.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo

Aviso n.o 8635/2001 (2.a série). — Aviso CD-SAC/2001. — Nos
termos do n.o 1.6 do despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito
do despacho n.o 22 490/2000 do reitor da Universidade de Coimbra,
determino o seguinte:

Aviso de abertura dos cursos de pós-graduação em Infra-Es-
truturas Viárias e Transportes em Meio Urbano e Planeamento
Municipal e Desenho Urbano para o ano lectivo de 2001-2002.

1 — Organização genérica:
1.1.1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionarão os cursos de pós-

-graduação em Infra-Estruturas Viárias e Transportes em Meio
Urbano e Planeamento Municipal e Desenho Urbano.

1.1.2 — A conclusão de cada curso implica a aprovação em todas
as disciplinas obrigatórias e em duas das disciplinas de opção.

1.2 — Estrutura do Curso em Infra-Estruturas Viárias e Transportes
em Meio Urbano:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Vias Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Políticas e Planeamento de Transportes . . . . . . . 30 (T) 2
Gestão de Pavimentos Rodoviários . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Engenharia e Gestão de Tráfego . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2

Disciplinas de opção (2)

Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Sistemas Hidráulicos Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Planeamento e Desenho Urbano . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Avaliação de Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Planeamento de Equipamentos Colectivos . . . . . 30 (T) 2
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2

1.3 — Estrutura do Curso em Planeamento Municipal e Desenho
Urbano:

Horas
de

aulas

Unidades
de

crédito

Disciplinas obrigatórias

Informação Geográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Planeamento e Desenho Urbano . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Avaliação de Planos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Planeamento de Equipamentos Colectivos . . . . . 30 (T) 2

Disciplinas de opção (2)

Vias Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Políticas e Planeamento de Transportes . . . . . . . 30 (T) 2
Gestão de Pavimentos Rodoviários . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Engenharia e Gestão de Tráfego . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Sistemas Hidráulicos Urbanos . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2
Gestão Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 (T) 2

2 — Calendário:

Candidatura — entrega até 21 de Setembro de 2001;
Matrícula e inscrição — de 1 a 10 de Outubro de 2001;
Calendário lectivo — 12 de Outubro de 2001.

3 — Limitações quantitativas:

Número mínimo de inscrições em cada curso — 5;
Número máximo de inscrições em cada curso — 20.

4 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Aviso n.o 8636/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho
n.o 18 557/2000, do reitor da Universidade de Coimbra, determina-se
a abertura do curso de pós-graduação em Engenharia Informática
para o ano lectivo de 2001-2002.

1 — Condições de matrícula e inscrição — as candidaturas terão
lugar no Departamento de Engenharia Informática, comissão coor-
denadora da pós-graduação em Engenharia Informática, pólo II, Pinhal
de Marrocos, 3030 Coimbra.
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Os candidatos deverão juntar ao requerimento de candidatura cur-
riculum vitae académico, científico e técnico e ainda certidão de licen-
ciatura, no caso de esta não ter sido obtida pela Universidade de
Coimbra.

2 — Número de vagas — para o ano lectivo de 2001-2002 o numerus
clausus para o curso de pós-graduação em Engenharia Informática
pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra
é fixado em 20.

3 — Habilitações de acesso — são admitidos à candidatura à matrí-
cula no curso de pós-graduação os titulares das licenciaturas em Enge-
nharia Informática ou em áreas afins, ou os titulares de habilitações
legalmente equivalentes.

Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comissão
científica do Departamento de Engenharia Informática poderá admitir
à candidatura à matrícula no curso os titulares de outras licenciaturas
ou os titulares de habilitações legalmente equivalentes cujo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base.

4 — Prazos de candidatura e matrícula — o prazo de candidatura
decorrerá nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso.

O prazo de inscrição decorrerá nos oito dias úteis contados a partir
da data de afixação do resultado da candidatura.

5 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula serão seleccionados pela comissão científica do Departamento
de Engenharia Informática, tendo em atenção os seguintes critérios:

Classificação final da licenciatura ou de outros graus já obtidos
pelo candidato;

Currículo académico, científico e técnico.

6 — Estrutura curricular — o curso de pós-graduação em Engenha-
ria Informática tem a duração máxima de dois semestres, sendo neces-
sária a realização de um número de disciplinas correspondente a um
mínimo de 16 unidades de crédito, dos quais pelo menos 8 deverão
corresponder a disciplinas de base e pelo menos 8 a disciplinas de
especialização.

7 — Plano de estudos — para o ano lectivo de 2001-2002, o elenco
das disciplinas relativas ao curso de pós-graduação é o que consta
da tabela seguinte:

Disciplinas Semestre Créditos

Disciplinas de base — número de unidades
de crédito necessárias — 8:

Aplicações Educacionais Multimédia 1.o 2
Base de Dados de Apoio à Decisão 1.o 2
Elementos de Inteligência Artificial 1.o 2
Gestão Estratégica de Sistemas de

Informação.
1.o 2

Métodos de Investigação Científica I 1.o 2
Métodos de Investigação Científica II 1.o 2
Projecto de Redes de Alta Velocidade 1.o 2
Redes Neuronais e Diagnóstico Inte-

ligente.
1.o 2

Simulação Orientada a Objectos . . . . . 1.o 2
Sistemas Distribuídos e Confiabilidade 1.o 2
Técnicas de Optimização . . . . . . . . . . . 1.o 2
Teoria do Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 2

Disciplinas de especialização — número de
unidades de crédito necessárias — 8:

Base de Dados Avançadas . . . . . . . . . . 2.o 2
Clusters e Sistemas Distribuídos . . . . . 2.o 2
Engenharia de Software Avançada . . . 2.o 2
Lógica Difusa, Sistemas Difusos em

Aplicações à Decisão.
2.o 2

Multimédia e Educação à Distância 2.o 2
Segurança em Sistemas de Comuni-

cação.
2.o 2

Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . 2.o 2
Sistemas de Comunicação Avançados 2.o 2
Sistemas de Descoberta e Utilização

de Conhecimentos.
2.o 2

Sistemas Inteligentes e Evolutivos . . . . 2.o 2
Sistemas Neurodifusos e Controlo In-

teligente.
2.o 2

Técnicas de Produção Multimédia . . . 2.o 2
Visão Computacional e Sistemas Ro-

bóticos.
2.o 2

6 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 8637/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho
n.o 18 024/2000, do reitor da Universidade de Coimbra, determina-se
a abertura do curso de mestrado em Engenharia Informática para
o ano lectivo de 2001-2002.

1 — Condições de matrícula e inscrição — as candidaturas terão
lugar no Departamento de Engenharia Informática, comissão coor-
denadora do mestrado em Engenharia Informática, pólo II, Pinhal
de Marrocos, 3030 Coimbra.

Os candidatos deverão juntar ao requerimento de candidatura cur-
rículo académico, científico e técnico e ainda certidão de licenciatura,
no caso de esta não ter sido obtida pela Universidade de Coimbra.

2 — Número de vagas — para o ano lectivo de 2001-2002 o numerus
clausus para o curso especializado conducente ao mestrado em Enge-
nharia Informática pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra é fixado em 20.

3 — Habilitações de acesso — são admitidos à candidatura à matrí-
cula no curso de mestrado os titulares das licenciaturas em Engenharia
Informática, ou os titulares de habilitações legalmente equivalentes,
com a classificação final mínima de 14 valores.

Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comissão
científica do Departamento de Engenharia Informática poderá admitir
à candidatura à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, embora nas licenciaturas refe-
ridas no parágrafo anterior tenham classificação inferior a 14 valores.

Também excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a
comissão científica do Departamento de Engenharia Informática
poderá admitir à candidatura à matrícula no curso os titulares de
outra licenciatura pelas universidades portuguesas ou os titulares de
habilitações legalmente equivalentes cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base.

Aos candidatos seleccionados de acordo com o previsto nos segundo
e terceiro parágrafos poderá ser exigida a frequência e aprovação
em unidades curriculares inseridas na estrutura do curso de Enge-
nharia Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

4 — Prazos de candidatura e matrícula — o prazo de candidatura
decorrerá nos 10 dias seguintes ao da publicação do presente aviso.

O prazo de inscrição decorrerá nos oito dias úteis contados a partir
da data de afixação do resultado da candidatura.

5 — Critérios de selecção dos candidatos — os candidatos à matrí-
cula serão seleccionados pela comissão científica do Departamento
de Engenharia Informática, tendo em atenção os seguintes critérios:

Classificação final da licenciatura ou de outros graus já obtidos
pelo candidato;

Currículo académico, científico e técnico;
Experiência docente;
Entrevista, se for caso disso.

A comissão científica do Departamento de Engenharia Informática
poderá submeter os candidatos à matrícula a provas académicas de
selecção para avaliação do nível daqueles nas áreas científicas de
base correspondentes aos cursos, bem como determinar a obrigato-
riedade de frequência com aproveitamento de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Engenharia Informática.

6 — Estrutura curricular — o curso de mestrado em Engenharia
Informática tem a duração mínima de dois semestres e máxima de
quatro semestres. O curso de especialização tem a duração máxima
de três semestres, sendo necessária a realização de um número de
disciplinas correspondente a um mínimo de 16 unidades de crédito.

7 — Plano de estudos — para o ano lectivo de 2001-2002, o elenco
das disciplinas relativas ao curso de especialização do mestrado é
o que consta da tabela seguinte:

Disciplinas Créditos Semestre

Aplicações Educacionais Multimédia . . . . . 2 1.o
Base de Dados de Apoio à Decisão . . . . . . . 2 1.o
Elementos de Inteligência Artificial . . . . . . 2 1.o
Gestão Estratégica de Sistemas de Infor-

mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o
Projecto de Redes de Alta Velocidade . . . . 2 1.o
Redes Neuronais e Diagnóstico Inteligente 2 1.o
Simulação Orientada a Objectos . . . . . . . . . 2 1.o
Sistemas Distribuídos e Confiabilidade . . . . 2 1.o
Técnicas de Optimização . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o
Teoria do Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o
Bases de Dados Avançadas . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o
Clusters e Sistemas Distribuídos . . . . . . . . . 2 2.o
Engenharia de Software Avançada . . . . . . . 2 2.o
Lógica Difusa, Sistemas Difusos em Apli-

cações à Decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o
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Disciplinas Créditos Semestre

Multimédia e Educação à Distância . . . . . . 2 2.o
Segurança em Sistemas de Comunicação 2 2.o
Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . 2 2.o
Sistemas de Comunicação Avançados . . . . . 2 2.o
Sistemas de Descoberta e Utilização de

Conhecimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o
Sistemas Inteligentes e Evolutivos . . . . . . . . 2 2.o
Sistemas Neurodifusos e Controlo Inteli-

gente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2.o
Técnicas de Produção Multimédia . . . . . . . . 2 2.o
Visão Computacional e Sistemas Robóticos 2 2.a
Métodos de Investigação Científica I . . . . . 2 2.o
Métodos de Investigação Científica II . . . . . 2 2.o

6 de Junho de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Edital n.o 463/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, a Reitoria da Universidade de Évora torna público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da
publicação do presente edital no Diário da República, concurso docu-
mental para recrutamento de um assistente ou assistente estagiário
(a que corresponde o vencimento do índice 140 ou 100, respecti-
vamente, escalão 1, a que se refere o n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro), para as áreas disciplinares de Anatomia Descri-
tiva e Anatomia Topográfica e participação nas consultas externas
do Hospital Veterinário.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos ao cargo de
assistente estagiário com licenciatura em Medicina Veterinária, com
informação final mínima de Bom. Aos candidatos ao cargo de assis-
tente é exigido o grau de mestre ou habilitação equivalente.

3 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

3.1 — Classificação final do curso;
3.2 — Conteúdo curricular do curso;
3.3 — Curriculum vitae dos candidatos;
3.4 — Experiência pedagógica;
3.5 — Disponibilidade para integração em projectos de investigação

em domínios da anatomia descritiva e anatomia topográfica;
3.6 — Disponibilidade para início imediato de funções;
3.7 — Interesse em fixação de residência na região de Évora;
3.8 — Intenção de dedicação exclusiva;
3.9 — Entrevista, para apreciação curricular, se necessária.

4 — Os critérios de selecção, previamente definidos pelo júri, cons-
tam de acta, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso,
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade de Évora
e entregue nos Serviços Administrativos, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, ou enviado pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, onde devem constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão e respectiva relação jurídica de trabalho;
f) Residência;
g) Habilitações académicas, data da sua obtenção, instituição

que as certifica e respectiva classificação.

6 — Os candidatos devem fazer acompanhar os seus requerimentos
dos seguintes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Certidão do registo criminal;
c) Prova de não sofrer de doença contagiosa e possuir a robustez

física necessária ao cargo, feita por meio de atestado médico
de delegado ou subdelegado de saúde da residência do
interessado;

d) Certificado de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG, passado por dis-
pensário oficial antituberculoso;

e) Documento comprovativo do cumprimento das leis de recru-
tamento militar;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Documento comprovativo das habilitações académicas e res-

pectiva classificação final;
h) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros elemen-

tos que os candidatos julguem constituir motivo de valorização
da sua candidatura e permita melhor ajuizar das aptidões para
o cargo e da sua adequação ao perfil caracterizado no n.o 3.

7 — Para efeitos do concurso, é dispensada a apresentação dos
documentos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do número anterior
aos candidatos que declarem nos respectivos requerimentos, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada uma das alíneas.

8 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Ofélia Pereira Bento, professora associada.
Vogais efectivos:

José Luís Tirapicos Nunes, professor associado.
Rui Manuel Marques Leitão, professor associado convidado.

Vogal suplente — Manuel Cancela d’Abreu, professor associado.

9 — A lista dos candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão afixadas nos seguintes locais:

Colégio do Espírito Santo, expositor do Gabinete de Relações
Públicas;

Serviços Administrativos, expositor do Gabinete de Gestão de
Recursos Humanos;

Colégio da Mitra, Departamento de Zootecnia.

11 de Junho de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 13 934/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 8 de Junho de 2001:

Profs. Doutores António José dos Santos Neto e Francisco Manuel
Antunes Soares, professores auxiliares — nomeados professores
associados, a título definitivo, do quadro de pessoal docente desta
Universidade, considerando-se rescindidos os contratos da categoria
anterior à data da posse do novo cargo. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Rectificação n.o 1551/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 12 553/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de Junho de 2001, a p. 10 041,
referente ao júri do concurso documental para o provimento de um
lugar de professor associado para as disciplinas de Demografia I e
II, Projecções Demográficas e Família e Demografia Europeia, rec-
tifica-se que onde se lê «Por despacho do reitor da Universidade
de Évora de 11 de Abril de 2001» deve ler-se «Por despacho do
reitor da Universidade de Évora de 23 de Maio de 2001».

19 de Junho de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 13 935/2001 (2.a série). — Considerando que o
assessor principal de carreira técnica superior, área funcional de asses-
soria jurídica, do quadro de pessoal não docente da Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa, Dr. João Baguinho Valentim, cessou a comissão
de serviço como director de serviços académicos;

Considerando que o referido funcionário se encontrou a assegurar,
em gestão corrente, aquele cargo até à recente nomeação do novo
titular;

Considerando, ainda, as qualificações profissionais de que é deten-
tor e os serviços anteriormente prestados à Universidade de Lisboa,
determino o seguinte:

O Dr. João Baguinho Valentim é designado, com efeitos a 1 de Maio
de 2001, coordenador da assessoria jurídica da Reitoria da Universidade
de Lisboa, sendo substituído nas suas faltas e impedimentos pelo assessor
principal da mesma carreira Dr. Paulo Manuel Pereira Osório.

21 de Junho de 2001. — O Reitor, José Barata-Moura.
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Faculdade de Letras

Rectificação n.o 1552/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 127,
de 1 de Junho de 2001, a p. 9351, relativa a Maria da Conceição
Cunha Tavares Morgado, onde se lê «com efeitos a 1 de Junho de
2001» deve ler-se «com efeitos à data do termo de aceitação».

15 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Ana Paula
Carreira.

Faculdade de Medicina

Contrato (extracto) n.o 1517/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 28 de Maio de 2001, por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e a licenciada Teresa Raquel Duarte Pacheco, para exercer
funções de assistente em regime de dedicação exclusiva, além qua-
dro, com efeitos a 1 de Junho de 2001, válido por seis anos. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho n.o 13 936/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 1 de Junho de 2001, por delegação:

Alfredo Ferreira Moita — nomeado para exercer funções de chefe
de divisão, em comissão de serviço, por um período de três anos,
precedido de concurso, em regime de urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos reportados à data da posse. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 13 937/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Caetano Winston do Rosário Gracias — denunciado o contrato de
assistente convidado, a 40 %, desta Faculdade, a partir de 1 de
Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 13 938/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Junho de 2001, proferido
por delegação de competência, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, no âmbito do projecto UNIVA (Unidade de Inserção
na Vida Activa) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa, na categoria de técnico superior de
2.a classe, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17
de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
29 de Setembro, com Marta Maria Pereira Gomes Torres.

Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, pelo
período de um ano e renovável pelo período correspondente à duração
do projecto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 13 939/2001 (2.a série). — A resolução SU-3/99,
de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pela resolução SU-37/99,
de 25 de Outubro, aprovou a criação do curso de complemento de
formação científica e pedagógica em Educação de Infância, Domínio
de Expressões e Educação Físico-Motora, Musical, Dramática e Plás-
tica, nos termos do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e da
Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro. Impõe-se agora proceder
à aprovação do correspondente plano de estudos.

Assim, ao abrigo da resolução SU-3/99, sob proposta do conselho
académico, ouvido o conselho científico do Instituto de Estudos da
Criança, determino:

1 — O plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica em Educação de Infância, Domínio de Expres-
sões e Educação Físico-Motora, Musical, Dramática e Plástica é o
constante do anexo ao presente despacho.

2 — São igualmente fixados o regime de precedências e os coe-
ficientes de ponderação para o cálculo da classificação final.

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2001-2002.

8 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica em Educação de Infância

Domínio de Expressões e Educação Físico-Motora, Musical, Dramática e Plástica (*)

1 — Plano de estudos:

Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área cient. Disciplinas Unid.
créd.

1.o CEC Teoria do Currículo da Educação
Infantil e Básica . . . . . . . . . . . . . . . . × 1,5 1,5 1,5 2,0

CEC TIC na Educação Infantil e Básica . . . × 1,5 1,5 1,5 2,0
CEC Psicologia da Criança e Intervenção

Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 3 2,0
CILM Ensino da Língua Portuguesa . . . . . . × 2 1 3 3,0
EAEF Património Artístico e Identidade

Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
FC/H Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1 2 3 2,5
CEC Estudos Sócio-Educativos . . . . . . . . . × 3 3 2,0

CILM Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 3,0
CEC Metodologias de Intervenção para

Crianças com NEE . . . . . . . . . . . . . × 1 2 3 2,5

Total . . . . . . . . . . 15 12 21

2.o CILM Ciências do Meio Físico . . . . . . . . . . . × 2 1 3 3,0
CILM Estudo do Meio Social no Jardim-

-de-Infância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1 3 3,0
EAEF Educação e Expressão Dramática . . . × 3 3 2,0
EAEF Educação e Expressão Físico-Motora × 3 3 2,0
EAEF Jogo e Arte Tradicionais . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
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Regime Horas lectivas/semana

Total

1.o S 2.o S
A 1.o S 2.o S T TP SE P

Ano Área cient. Disciplinas Unid.
créd.

CILM Iniciação à Matemática e às Ciências
do Meio Físico no Jardim-de-In-
fância . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0

CILM Ensino da Língua Portuguesa e Edu-
cação para a Comunicação Social × 3 3 2,0

EAEF Educação e Expressão Musical . . . . . × 3 3 2,0
EAEF Educação e Expressão Visual e Plás-

tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 3 2,0
EAEF Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 8 8 4,0

Total . . . . . . . . . . 15 20 24

(*) Confere o grau de licenciado, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

Opção:

Cultura Portuguesa (FC);
História Contemporânea (H).

2 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Cód. Área científica U. C. Cód. Área científica U. C.

CEC Ciências da Educação da Criança . . . . . . . . . 10,5 H História Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . .
CILM Ciências Integradas e Língua Materna . . . . . 16,0 CP Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
EAEF Expressões Artísticas e Educação Física . . . . 16,0

Total . . . . . . . . . . . . . 42,5 Total . . . . . . . . . . . . . 2,5

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências
formais neste curso.

4 — Classificação final — a classificação final do curso é obtida a
partir das classificações de cada disciplina e do factor de ponderação
das respectivas unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

Média final= i=1

n
R fiCiNi

n
R fiCi

i=1

em que n é o número de disciplinas do plano de estudos, Ni é a
classificação obtida em cada disciplina, Ci é o correspondente ao
número de unidades de crédito de cada disciplina e fi é o factor
com valor 2 para as disciplinas de projecto e com o valor 1 para
as restantes disciplinas.

Despacho n.o 13 940/2001 (2.a série). — A resolução SU-4/99,
de 3 de Maio, aprovou a criação do curso de complemento de formação

científica e pedagógica em Educação Física (2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do ensino secundário), nos termos do Decreto-Lei n.o 255/98,
de 11 de Agosto, e da Portaria n.o 760-A/98, de 14 de Setembro.
Impõe-se agora proceder à aprovação do correspondente plano de
estudos.

Assim, ao abrigo da resolução SU-4/99, sob proposta do conselho
académico, ouvido o conselho científico do Instituto de Estudos da
Criança, determino:

1 — O plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica em Educação Física (2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do ensino secundário) é o constante do anexo ao presente
despacho.

2 — São igualmente fixados o regime de precedências e os coe-
ficientes de ponderação para o cálculo da classificação final.

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2001-2002.

8 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica em Educação Física (2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e ensino secundário) (*)

1 — Plano de estudos:

Regime Horas lectivas/semana

Total
A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano Área científica Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o EAEF Didáctica da Educação Física . . . . . . . . . . . x 2 1 3 3 5,5
EAEF Desenvolvimento Motor . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3 4
EAEF Educação para o Lazer . . . . . . . . . . . . . . . . x 2 1 3 3

CE Tecnologias da Informação e Comunica-
ção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

x 1 2 3 2,5

CE Gestão Flexível do Currículo . . . . . . . . . . . x 3 3 3
CILM Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3

Total . . . . . . . . . . . . 12 12 21
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Regime Horas lectivas/semana

Total
A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano Área científica Disciplinas
Unidades

de
crédito

2.o EAEF Gestão do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3
EAEF Antropologia das Actividades Corporais . . . x 3 3 3
EAEF Metodologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3

EE Necessidades Educativas Especiais . . . . . . . . x 3 3 3
EAEF Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 2
EAEF/
CILM

Educação Física e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3

EAEF Sociologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3
EAEF Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . x 4 4 4 4

Total . . . . . . . . . . . . 16 13 24

(*) Confere o grau de licenciado, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.
Opção:

Dança Criativa;
Investigação-Acção em Educação e Desporto.

2 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Cód. Área científica UC Cód. Área científica UC

EAEF Expressões Artísticas e Educação Física . . . . 30 EAEF Expressões Artísticas e Educação Física . . . . 2
CE Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5

CILM Ciências Integradas e Língua Materna . . . . . 4,5
EE Educação Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . 43 Total . . . . . . . . . . . . . . 2

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências
formais neste curso.

4 — Classificação final — a classificação final do curso é obtida a
partir das classificações de cada disciplina e do factor de ponderação
das respectivas unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

Média final= i=1

n
R fi Ci Ni

n
R fi Ci
i=1

em que n é o número de disciplinas do plano de estudos, Ni é a
classificação obtida em cada disciplina, Ci é o correspondente ao
número de unidades de crédito de cada disciplina e fi é o factor
com valor 2 para as disciplinas de projecto e com o valor 1 para
as restantes disciplinas.

Despacho n.o 13 941/2001 (2.a série). — A resolução SU-5/99,
de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pela resolução SU-36/99,
de 25 de Outubro, aprovou a criação do curso de complemento de

formação científica e pedagógica em Educação Visual e Tecnológica
(2.o ciclo do ensino básico), Educação Visual (3.o ciclo do ensino
básico) e Artes Visuais (ensino secundário), nos termos do Decre-
to-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto, e da Portaria n.o 760-A/98, de
14 de Setembro. Impõe-se agora proceder à aprovação do corres-
pondente plano de estudos.

Assim, ao abrigo da resolução SU-5/99, sob proposta do conselho
académico, ouvido o conselho científico do Instituto de Estudos da
Criança, determino:

1 — O plano de estudos do curso de complemento de formação
científica e pedagógica em Educação Visual e Tecnológica (2.o ciclo
do ensino básico), Educação Visual (3.o ciclo do ensino básico) e
Artes Visuais (ensino secundário) é o constante do anexo ao presente
despacho.

2 — São igualmente fixados o regime de precedências e os coe-
ficientes de ponderação para o cálculo da classificação final.

3 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano
lectivo de 2001-2002.

8 de Junho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO

Curso de complemento de formação científica e pedagógica em Educação Visual e Tecnológica (2.o ciclo do ensino básico),
Educação Visual (3.o ciclo do ensino básico) e Artes Visuais (ensino secundário)(*)

1 — Plano de estudos

Regime Horas lectivas/semana

Total
A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano Área científica Disciplinas
Unidades

de
crédito

1.o EAEF Práticas Artísticas Contemporâneas I . . . . x 3 3 3 4
EAEF Teoria e Prática do Desenho . . . . . . . . . . . x 3 3 3 4
EAEF Materiais, Técnicas e Linguagem Visual . . . . x 1 2 3 2,5

H O Modernismo na Arte . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3
EAEF Métodos de Representação Gráfica . . . . . x 1 2 3 2,5
EAEF Arte Contemporânea I . . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3

Total . . . . . . . . . . . . . . 12 12 19
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Regime Horas lectivas/semana

Total
A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano Área científica Disciplinas
Unidades

de
crédito

2.o EAEF Didáctica da Educação Visual . . . . . . . . . . x 2 1 3 3 5,5
EAEF Práticas Programáticas da Educação

Visual — Desenvolvimento Experimen-
tal.

x 4 4 4 4

EAEF Práticas Artísticas Contemporâneas II x 3 3 2
CE Tecnologias da Informação e Comunicação x 1 2 3 2,5

EAEF Arte Contemporânea II . . . . . . . . . . . . . . . x 3 3 3
CE Gestão Flexível do Currículo . . . . . . . . . . . x 3 3 3

EAEF Arte Popular e Património Artístico . . . . . x 3 3 3
EAEF Teoria da Comunicação Visual . . . . . . . . . x 3 3 3

Total . . . . . . . . . . . . . . 16 16 26

(*) Confere o grau de licenciado, nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 255/98, de 11 de Agosto.

2 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas obrigatórias Áreas científicas optativas

Cód. Área científica UC Cód. Área científica UC

EAEF Expressões Artísticas e Educação Física . . . . 36,5
CE Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
H História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Total . . . . . . . . . . . . . . 45

3 — Regime de precedências — não são estabelecidas precedências
formais neste curso.

4 — Classificação final — a classificação final do curso é obtida a
partir das classificações de cada disciplina e do factor de ponderação
das respectivas unidades de crédito, de acordo com a fórmula:

Média final= i=1

n
R fi Ci Ni

n
R fi Ci
i=1

em que n é o número de disciplinas do plano de estudos, Ni é a
classificação obtida em cada disciplina, Ci é o correspondente ao
número de unidades de crédito de cada disciplina e fi é o factor
com valor 2 para as disciplinas de projecto e com o valor 1 para
as restantes disciplinas.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 13 942/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Junho de 2001, proferido por delegação de competências, foi
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no arquitecto Mário
Augusto dos Santos Varela Gomes, assistente estagiário desta Facul-
dade, durante o período compreendido entre 11 e 15 de Junho de 2001.

19 de Junho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 8638/2001 (2.a série). — Por despacho do director de
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Maio de 2001,
foi anulada a equiparação a bolseiro, ao estrangeiro, no período com-
preendido entre 30 de Março e 5 de Abril de 2001, à assistente de
investigação Maria de Fátima Carvalho Nogueira, conforme o aviso
n.o 7141/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 177, de 21 de Maio de 2001.

30 de Maio de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

Aviso n.o 8639/2001 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto de Higiene e Medicina Tropical de 30 de Maio de 2001,
foi anulada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período com-
preendido entre 17 e 18 de Abril de 2001, ao professor catedrático
Virgílio Estólio do Rosário, conforme aviso n.o 7143/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 21 de Maio
de 2001.

30 de Maio de 2001. — A Secretária Executiva, em regime de subs-
tituição, Maria José de Freitas.

Rectificação n.o 1553/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 12 112/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2001,
rectifica-se que onde se lê «máximo de três meses» deve ler-se
«máximo de três vezes».

19 de Junho de 2001. — O Subdirector, Jaime Nina.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8640/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Implantologia da Faculdade de
Medicina Dentária desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 20 de Março de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Implantologia pela
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina Den-
tária, confere o grau de mestre em Implantologia.
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2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor da Faculdade de
Medicina Dentária, que será coadjuvado por outros dois professores,
com os quais constitui a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária,
sendo os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre em Implantologia pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de unidades curriculares descritas
no anexo I. A duração desse curso é de três semestres;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea a) para o curso de especialização.

3 — A defesa da dissertação final não poderá realizar-se antes de
decorridos 18 meses sobre o início das actividades do mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito. É necessária a aprovação em todas as dis-
ciplinas, totalizando 45 unidades de crédito.

2 — Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas
que integram o curso têm direito a um diploma específico, nos termos
do n.o 5 do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto.

3 — O diploma conterá a indicação «Diploma do curso de espe-
cialização em Implantologia pela Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto».

4 — O diploma será passado pela Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto.

5.o

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritos no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura ao curso os licenciados em Medi-
cina Dentária com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
sãoi coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham a
licenciatura em Medicina Dentária, com a classificação inferior a 14
valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares das licen-
ciaturas em Medicina Dentária por universidades estrangeiras, desde
que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

4 — Todos os candidatos deverão submeter-se a provas de selecção.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina Den-
tária, ouvida a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Serão efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar a moti-
vação, os conhecimentos científicos e a disponibilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação do mestrado poderá determinar
a obrigatoriedade de frequência, com aproveitamento, de determi-
nadas disciplinas do elenco da licenciatura em Medicina Dentária.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para o curso da licen-
ciatura em Medicina Dentária, excepto no que forem contrariadas
pelo disposto no presente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste Regulamento.

12.o

Diplomas

Além do diploma previsto no n.o 2 do artigo 4.o, está previsto
um diploma de mestrado após a conclusão, defesa e aprovação da
dissertação final, conferindo o grau de mestre.

13.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador de outros estabelecimentos de ensino superior,
bem como por especialistas na área da dissertação, reconhecidos como
idóneos pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e orien-
tador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri, para ratificação, pelo conselho científico da Faculdade.

2 — O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador da Faculdade;

O orientador da dissertação;
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Outro professor ou investigador, da área específica do mestrado,
pertencente a outra universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

2 — Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em
consideração os resultados do curso de especialização, a dissertação
e a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

a) Recusado;
b) Aprovado com a classificação de Bom;
c) Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
d) Aprovado com a classificação de Muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

13 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
gram o curso de especialização que constitui a parte escolar do mes-
trado em Implantologia na Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O mestrado tem a duração máxima de quatro semestres
lectivos.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária a aprovação em 45 unidades de crédito, assim
distribuídas por áreas científicas:

Área científica
Unidades

de
crédito

1 — Anatomia (cabeça e pescoço) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 — Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3 — Imunopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
4 — Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5 — Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
6 — Patologia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
7 — Anatomia Patológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
8 — Clínica Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
9 — Clínica Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
10 — Terapêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
11 — Especialidades afins (Otorrino, Oftalmologia e

Dermatologia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
12 — Epidiomologia, Biostatística e Metodologia de

Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
13 — Anestesiologia (Anestesia, Sedação e Reanima-

ção) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
14 — Imagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
15 — Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
16 — Técnica Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
17 — Cirurgia Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
18 — Cirurgia Ortognática e Traumatológica . . . . . . . . . 1
19 — Prótese de Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Actividade Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45

4.o semestre — elaboração e apresentação da dissertação do mes-
trado.

Aviso n.o 8641/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Periodontologia da Faculdade

de Medicina Dentária desta Universidade, homologado por despacho
reitoral de 20 de Março de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Periodontologia
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina Den-
tária, confere o grau de mestre em Periodontologia.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O curso é coordenado por um professor da Faculdade de Medi-
cina Dentária da Universidade do Porto, que será coadjuvado por
outros dois professores, com os quais constitui a comissão de coor-
denação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3 — São atribuições da comissão de coordenação:

a) Proceder à selecção dos candidatos à matrícula no curso;
b) Coordenar o ensino das disciplinas constantes do plano de

estudos do curso, bem como proceder à respectiva avaliação;
c) Escolher os orientadores das dissertações, ouvidos os alunos

e respectivos orientadores a nomear;
d) Propor ao conselho científico da Faculdade de Medicina Den-

tária da Universidade do Porto a constituição dos júris para
apreciação das dissertações, as quais serão presididas pelo
coordenador do mestrado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no número anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I a este Regulamento.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Medicina Dentária com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Serão admitidos à candidatura à matrícula no curso os médicos
especialistas em Estomatologia com a classificação mínima de 14 valo-
res na licenciatura em Medicina.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos cujo currículo
científico e profissional demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base, embora nas licenciaturas referidas nos n.os 1 e 2 tenham
classificação inferior a 14 valores.

4 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas (ou de graus universitários estrangeiros), desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.
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2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — O curso não poderá funcionar com um número de inscrições
inferior a dois.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula são seleccionados pela comissão
coordenadora do mestrado, tendo em consideração os seguintes
critérios:

a) O currículo científico e académico do candidato;
b) Experiência profissional comprovada na área da Periodon-

tologia;
c) Prova académica de selecção, destinada a avaliar o nível dos

candidatos em áreas científicas de base;
d) Resultado da entrevista para avaliar a motivação, domínio

da língua inglesa e disponibilidade de tempo.

2 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

Cada aluno poderá inscrever-se no máximo de duas vezes na parte
escolar do curso.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados através do despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o do presente Regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deverá ser apresentada, sob forma policopiada ou
impressa, em seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar
o fim do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas a pagar será fixado pelo senado, sob
proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária.

17.o

Protocolos

Tendo em vista a valorização do curso e o seu bom funcionamento,
a Universidade do Porto poderá celebrar protocolos de cooperação
com outras universidades ou instituições, nacionais ou estrangeiras,
públicas ou privadas, cuja actividade seja considerada relevante para
o desenvolvimento do curso.

18.o

Certificado do curso

1 — Obterão carta de mestre os alunos que apresentem a disser-
tação e sejam aprovados após a respectiva discussão pública.

2 — Aos alunos que terminem com aproveitamento a parte escolar
do mestrado será emitido um diploma de especialização em Perio-
dontologia pela Faculdade de Medicina Dentária da Universidade
do Porto.

13 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
grarão o curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Periodontologia na Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Periodontologia.
2 — Duração do curso — quatro semestres.
3 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 45 UC.
4 — Disciplinas e distribuição das unidades de crédito:

Unidades
de

crédito

Introdução à Periodontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Periodontologia Clínica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Periodontologia Clínica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Periodontologia Clínica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Implantologia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Patologia e Cirurgia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Periodontologia Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia de Investigação em Periodontologia . . . . . . 1
Epidemiologia e Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Investigação Clínica e Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

5 — Plano de estudos — cada aluno terá um plano individual de
estudos aprovado pela comissão coordenadora do mestrado.

Aviso n.o 8642/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o regulamento
do curso de mestrado em Cirurgia Oral da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, homologado por despacho reitoral de
20 de Março de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Cirurgia Oral pela
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Medicina Den-
tária, confere o grau de mestre em Cirurgia Oral.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor da Faculdade de
Medicina Dentária, que será coadjuvado por outros dois professores,
com os quais constitui a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária,
sendo os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.
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3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre em Cirurgia Oral pressupõe:

a) A frequência e aprovação num curso lectivo de especialização,
constituído por um conjunto de unidades curriculares descritas
no anexo I. A duração desse curso é de três semestres;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação da dissertação será o complemento do previsto
na alínea a) para o curso de especialização.

3 — A defesa da dissertação final não poderá realizar-se antes de
decorridos 18 meses sobre o início efectivo das actividades do
mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito. É necessária a aprovação em todas as dis-
ciplinas, totalizando 45 unidades de crédito.

2 — Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas
que integram o curso têm direito a um diploma específico, nos termos
do n.o 5 do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto.

3 — O diploma conterá a indicação «Diploma do curso de espe-
cialização em Cirurgia Oral pela Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto».

4 — O diploma será passado pela Faculdade de Medicina Dentária
da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à inscrição no curso os licenciados
em Medicina Dentária com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham a
licenciatura em Medicina Dentária com a classificação inferior a
14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares das licen-
ciaturas em Medicina Dentária por universidades estrangeiras, desde
que o respectivo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

4 — Todos os candidatos deverão submeter-se a provas de selecção.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Medicina Den-
tária, ouvida a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado no mesmo despacho um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula ao mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Serão efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar a moti-
vação, os conhecimentos científicos e a disponibilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação do mestrado poderá determinar
a obrigatoriedade da frequência, com aproveitamento, de determi-
nadas disciplinas do elenco da licenciatura em Medicina Dentária.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para o curso da licen-
ciatura em Medicina Dentária, excepto no que forem contrariadas
pelo disposto no presente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste Regulamento.

12.o

Diplomas

Além do diploma previsto no n.o 2 do n.o 4.o, está previsto um
diploma de mestrado após a conclusão, defesa e aprovação da dis-
sertação final, conferindo o grau de mestre.

13.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por um pro-
fessor ou investigador da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador de outros estabelecimentos de ensino superior,
bem como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como
idóneos pelo conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária.

3 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a
co-orientação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvidos o aluno e o(s)
orientador(es) a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

2 — O júri é constituído:

Pelo coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar
num professor ou num investigador da Faculdade;

Pelo orientador da dissertação;
Por outro professor ou investigador, da área específica do mes-

trado, pertencente a outra universidade.

3 — O júri pode integrar, para além dos elementos referidos no
n.o 2, até mais dois professores da Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

1 — Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.
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2 — Para formular a classificação final o júri deverá tomar em con-
sideração os resultados do curso de especialização, a dissertação e
a discussão respectiva.

3 — A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

a) Recusado;
b) Aprovado com a classificação de bom;
c) Aprovado com a classificação de bom com distinção;
d) Aprovado com a classificação de muito bom.

17.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

13 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
gram o curso de especialização que constitui a parte escolar do mes-
trado em Cirurgia Oral, na Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular:

1 — O mestrado tem a duração máxima de quatro semestres
lectivos.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária a aprovação em 45 unidades de crédito, assim
distribuídas por áreas científicas:

Área científica Créditos

1 — Anatomia (Cabeça e Pescoço) . . . . . . . . . . . 1
2 — Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3 — Imunopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
4 — Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
5 — Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
6 — Patologia Oral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
7 — Anatomia Patológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
8 — Clínica Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
9 — Clínica Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
10 — Terapêutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
11 — Especialidades afins (Otorrino, Oftalmolo-

gia e Dermatologia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
12 — Epidemiologia, Biostatística e Metodologia

de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
13 — Anestesiologia (Anestesia, Sedação e Rea-

nimação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
14 — Imagiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
15 — Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
16 — Técnica Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
17 — Cirurgia Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
18 — Cirurgia Ortognática e Traumatológica . . . 1
19 — Prótese de Oclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Actividade Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23

Total . . . . . . . . . . . . . . . 45

4.o semestre — elaboração e apresentação da dissertação do mes-
trado.

Aviso n.o 8643/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Vias de Comunicação da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, criado pela resolução n.o 44/98
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de
8 de Abril de 1998, homologado por despacho reitoral de 19 de Abril
de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Vias de Comunicação
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Engenharia,
confere o grau de mestre em Vias de Comunicação.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros três professores, com os quais constituem a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade de Engenharia, sendo
os restantes membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — com a duração de dois semestres e pela elaboração de
uma dissertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento dos
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à inscrição no curso os licenciados
em Engenharia Civil, ou em áreas afins, com a classificação mínima
de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora
do mestrado poderá propor ao conselho científico a admissão de can-
didatos que tenham uma licenciatura referida no número anterior,
com a classificação inferior a 14 valores, desde que o respectivo cur-
rículo demonstre uma adequada preparação científica de base.

3 — Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora
do mestrado poderá propor ao conselho científico a admissão de can-
didatos titulares de outras licenciaturas (ou de graus universitários
estrangeiros), desde que o respectivo currículo demonstre uma ade-
quada preparação científica de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade de Engenharia,
ouvida a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, conhecimento de línguas estrangeiras e disponibilidade
de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.
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4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Engenharia Civil.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade de Engenharia, excepto no que forem contrariadas pelo
disposto no presente Regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste Regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão coordenadora do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da Facul-
dade de Engenharia.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

18 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
gra o curso de especialização do mestrado em Vias de Comunicação,
a vigorar no ano lectivo de 2001-2002 na Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, é o seguinte:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 18,4 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas:

Área científica de Vias de Comunicação — 12 unidades de
crédito;

Área científica de Planeamento do Território — 3,2 unidades de
crédito;

Área científica de Construções Civis — 1,6 unidades de crédito;
Área científica de Geotecnia — 1,6 unidades de crédito.

4 — Plano de estudos:

Disciplinas Horas
Unidades

de
crédito

Área científica

1.o semestre

Acessibilidades e mobili-
dade.

24T 1,6 Vias de comunicação.

Caminhos de Ferro . . . . . 24T 1,6 Vias de comunicação.
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . 24T 1,6 Geotecnia.
Infra-Estruturas Portuá-

rias.
24T 1,6 Vias de comunicação.

Pavimentos e Processos
Construtivos.

24T 1,6 Vias de comunicação.

Projecto de Estradas . . . . 24T 1,6 Vias de comunicação.

2.o semestre

Avaliação de Impacte
Ambiental.

24T 1,6 Planeamento do Ter-
ritório.

Gestão de Projectos e
Obras.

24T 1,6 Construções Civis.

Sinalização e Segurança . . . 24T 1,6 Vias de comunicação.
Transportes e Ordena-

mento do Território.
24T 1,6 Planeamento do Ter-

ritório.
Topografia . . . . . . . . . . . . 24T 1,6 Vias de comunicação.
Seminário/Construção (*) 24S 0,8 Vias de comunicação.
Seminário/Projecto (*) . . . 24S 0,8 Vias de comunicação.

(*) Disciplinas opcionais — escolha de uma das assinaladas.

Aviso n.o 8644/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas com indicação das unidades de
crédito que integrarão o curso de licenciatura em Arquitectura Pai-
sagista da Faculdade de Ciências desta Universidade, aprovado por
despacho reitoral de 29 de Maio de 2001:

Plano de estudos de Arquitectura Paisagista

1.o ano

Área Disciplina UC Horas Disciplina UC Horas Área

1.o semestre 1.o semestre

M Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3T 3P Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3T 3P M
G Geologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Sociologia Rural . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1T 3TP CA

Bot. Biologia e Bioquímica Celular . . . . . . 4 3T 3P Botânica Fundamental . . . . . . . . . . . 4 3T 3P Bot.
Q Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3T 3P Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Bot.

AP Introdução à Arquitectura Paisagista 3 3T Desenho I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1T 3TP AP

Total . . . . . . . . . . 18 26 Total . . . . . . . . . 17 25
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2.o ano

Área Disciplina UC Horas Disciplina UC Horas Área

3.o semestre 4.o semestre

G Cartografia e Topografia . . . . . . . . . . 4 3T 3P História de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2T H (*)
G Pedologia e Hidrologia . . . . . . . . . . . . 4 3T 3P Microbiologia Agrícola . . . . . . . . . . . 3 2T 3P CA

Bot. Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Botânica Florestal . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Bot.
AP Desenho II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 2TP Desenho III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 2TP AP
AP Introdução ao Projecto . . . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P Projecto — Espaços Exteriores Pri-

vados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P AP
Aplicação de Material Vegetal I . . . 1,5 2TP AP

Total . . . . . . . . . . 16 25 Total . . . . . . . . . 14,5 22

3.o ano

Área Disciplina UC Horas Disciplina UC Horas Área

5.o semestre 6.o semestre

CA Agricultura Geral I . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Agricultura Geral II . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P CA
CA Sanidade Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Produção Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Bot.
F Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Ecologia da Paisagem . . . . . . . . . . . . 3 1T 3TP AP

AP História Arquitectura Paisagista I . . . 4 4T História Arquitectura Paisagista II 2 2T AP
AP Projecto — Espaços Públicos I . . . . . 3 4TP Projecto — Recuperação Jardins

Históricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P AP
AP Aplicação de Material Vegetal II . . . 1,5 2TP Projecto — Espaços Públicos II . . . . 3 4TP AP

Total . . . . . . . . . . 17,5 25 Total . . . . . . . . . 17,5 26

4.o ano

Área Disciplina UC Horas Disciplina UC Horas Área

7.o semestre 8.o semestre

CA Herbologia e Recursos Fitogenéticos 3 2T 2P Fitogeografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2T 3P Bot.
CA Técnicas de Regadio e Conservação

do Solo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3T 3P
Nutrição e Fertilização do Solo . . . . 3 2T 3P CA
Urbanística Contemporênea II . . . . 2 2T U (**)

U (**) Urbanística Contemporânea I . . . . . . 2 2T Projecto — Recuperação da Paisagem 3 4TP AP
AP Projecto — Impacte e Integração de

Estruturas na Paisagem . . . . . . . . . 3 4TP
Ordenamento do Território II —

Escala Intermunicipal . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P AP
AP Ordenamento do Território I —

Escala Regional . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P
Gestão de Espaços Verdes II . . . . . . 3 4TP AP

AP Gestão de Espaços Verdes I . . . . . . . 3 4TP

Total . . . . . . . . . . 18,5 26 Total . . . . . . . . . 17,5 26

5.o ano

Área Disciplina UC Horas Disciplina UC Horas Área

9.o semestre 10.o semestre

AP Projecto — Gestão da Diversidade Bio-
lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P

Trabalho final . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 AP

AP Ordenamento do Território III —
Escala Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 2T 4P

AP Crítica da Arquitectura Paisagista . . . 2 2T
AP Qualificação Urbana . . . . . . . . . . . . . . 3 4TP
Bot. Biologia e Urbanismo . . . . . . . . . . . . . 2 2T

Total . . . . . . . . . . 14 20 Total . . . . . . . . . 15 30

AP — Arquitectura Paisagista, Bot. — Botânica, F — Física, G — Geologia, H (*) — His-
tória (Faculdade de Letras), Q — Química, M — Matemática e U (**) — Urbanismo (Facul-
dade de Arquitectura).

Número total de unidades de crédito — 165,5.
Área científica principal obrigatória — Arquitectura Paisa-

gista — 83,5 UC.

Áreas científicas obrigatórias afins: UC

Botânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Ciências Agrárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
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História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Urbanismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

19 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 8645/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas com indicação das unidades de
crédito que integrarão o curso de licenciatura em Ciência da Infor-
mação, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, aprovado
por despacho reitoral de 12 de Março de 2001:

Plano de estudos

Áreas científicas nucleares:

Sistemas de Informação (SIST);
Organização e Processamento de Informação (OPI);
Serviços de Informação (SERV);

Áreas científicas complementares:

Ciências da Administração e da Gestão (CAG);
Ciências Sociais e Humanas (CSH);
Informática (I).

1.o ano

1.o semestre 2.o semestreÁrea
científica

Área
científica

Unidades
de crédito

Unidades
de crédito

Informática Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 3 Sistemas Computacionais e de Comunicação. I 3
Lógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 2,5 Técnicas de Expressão e Comunicação . . . . . CSH 3
História da Cultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 4 História da Cultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 4
Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . CSH 2,5 Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 2,5
Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAG 3 Sociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . CSH 2,5

2.o ano

1.o semestre 2.o semestreÁrea
científica

Área
científica

Unidades
de crédito

Unidades
de crédito

Teoria e Metodologia da Ciência da Infor-
mação.

SIST 4 Organização e Representação da Informa-
ção I.

OPI 3

Gestão da Informção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SERV 3 Comportamento Informacional . . . . . . . . . . . SERV 2,5
Sistemas de Arquivo e de Biblioteca . . . . . . . . SIST 2,5 Paleografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 3
História da Administração Pública I . . . . . . . . CSH 2,5 História da Administração Pública II . . . . . CSH 2,5
Informação para a Internet . . . . . . . . . . . . . . . . I 3 Direito Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . CAG 4

3.o ano

1.o semestre 2.o semestreÁrea
científica

Área
científica

Unidades
de crédito

Unidades
de crédito

Armazenamento e Recuperação da Informa-
ção I.

OPI 3 Armazenamento e Recuperação da Infor-
mação II.

OPI 3

Análise de Sistemas de Informação I . . . . . . . . SIST 3 Análise de Sistemas de Informação II. SIST 3
Organização e Representação da Informa-

ção II.
OPI 3 Gestão de Serviços de Informação . . . . . . . . SERV 3

Fontes de Informação e Serviços de Refe-
rência.

SERV 3 Sistemas de Apoio à Decisão . . . . . . . . . . . . CAG 3

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

4.o ano

1.o semestre 2.o semestreÁrea
científica

Área
científica

Unidades
de crédito

Unidades
de crédito

Direito da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAG 4 Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Sociedade da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 2,5 Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arquivos e Bibliotecas Digitais . . . . . . . . . . . . . SERV 3
Acção Cultural e Educativa . . . . . . . . . . . . . . . CSH 2,5
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Disciplinas de opção recomendadas:

Bases de Dados (I);
Bibliotecas Escolares (SERV);
Bibliotecas Públicas (SERV);
Catalogação de Livro Antigo (OPI);
Codicologia (CSH);
História das Instituições Eclesiásticas (CSH);

História do Livro (CSH);
Inglês Técnico (CSH);
Latim (CSH);
Noções de Contabilidade (CAG);
Preservação e Conservação (SERV);
Tecnologia Multimédia (I).

19 de Junho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 13 943/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 12 de Junho de 2001, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Fernando José da Silva Tavares, professor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 24 a 30 de Junho
de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 8646/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 7 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Dr. José António Macedo Carvalho Capelas, assistente convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 13 a 17 de Junho de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Aviso n.o 8647/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 11 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Prof. Doutor Manuel Pedro Fonseca Paulo, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 13 a 17 de Junho de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Aviso n.o 8648/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 7 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Prof.a Doutora Irene Graça Azevedo Pina Vaz, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País,
no período de 13 a 16 de Junho de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Aviso n.o 8649/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 18 de Junho de 2001, proferido por delegação:

Doutor Jorge Manuel Carvalho Dias Lopes, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 16 a 19 de Junho de 2001.

18 de Junho de 2001. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 13 944/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Doutora Denisa Maria de Melo Vasques de Mendonça, professora
associada — no período compreendido entre 18 e 26 de Junho de
2001.

Doutor Romero Manuel Bandeira Gandra, professor associado con-
vidado, a 30 % — no período compreendido entre 14 e 18 de Junho
de 2001.

11 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

Despacho n.o 13 945/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Junho de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes:

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrático — no
período compreendido entre 8 e 11 de Julho de 2001.

Doutora Ana Margarida Moreira Leitão de Barros Martins Damas,
professora catedrática — no período compreendido entre 14 e 21
de Julho de 2001.

13 de Junho de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 13 946/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Abril de 2001, por delegação de competência:

Arquitecto Luís Miguel Cotrim Mateus — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, precedendo concurso, como assistente esta-
giário além do quadro desta Faculdade a partir de 17 de Abril
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 13 947/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Maio de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Cristina Delgado Henriques — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente além do quadro desta Facul-
dade, a partir de 24 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 13 948/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Arquitecto Eduardo Aires de Assunção Trigo de Sousa — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar con-
vidado a 100 %, a partir de 2 de Abril de 2001.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão de assuntos científicos da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa aprovou em reunião de 24 de
Janeiro de 2001, por unanimidade, a contratação como professor auxi-
liar convidado a tempo integral, além do quadro desta Faculdade,
do arquitecto Eduardo Aires de Assunção Trigo de Sousa.

A proposta de convite foi subscrita pelos Doutores Maria Clara
Teles Mendes, professora catedrática da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, e Rui Barreiros Duarte e Carlos
da Silva Lameiro, professores auxiliares da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa.

Com base nessa proposta a comissão de assuntos científicos da
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa foi
de parecer que o arquitecto Eduardo Aires de Assunção Trigo de
Sousa, tendo em conta o seu mérito científico e académico, reúne
os requisitos necessários para leccionar na licenciatura em Arqui-
tectura de Interiores da Faculdade de Arquitectura, como professor
auxiliar convidado a 100 %.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 13 949/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Abril de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Paula San Payo Cadima — contratada por conveniência
urgente de serviço, como professora auxiliar convidada a 100 %,
a partir de 2 de Abril de 2001.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão de assuntos científicos da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa aprovou em reunião de 21 de
Fevereiro de 2001, por unanimidade, a contratação como professora
auxiliar convidada a tempo integral, além do quadro desta Faculdade,
a licenciada Paula San Payo Cadima.
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A proposta de convite foi subscrita pelos Doutores Maria Clara
Teles Mendes, professora catedrática da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa, Pedro Fialho de Sousa, professor
associado da Faculdade de Arquitectura, e Carlos da Silva Lameiro,
professor auxiliar da Faculdade de Arquitectura da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Com base nessa proposta a comissão de assuntos científicos da
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa foi
de parecer que a licenciada Paula San Payo Cadima, tendo em conta
o seu mérito científico e académico, reúne os requisitos necessários
para leccionar na licenciatura em Arquitectura de Interiores da Facul-
dade de Arquitectura, como professora auxiliar convidada a 100 %.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Junho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 13 950/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 12 de Junho de 2001:

Pedro Miguel Nunes da Rosa Dias Duarte — rescindido o contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
deste Instituto, a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

12 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho n.o 13 951/2001 (2.a série). — Ano lectivo de
2001-2002 — curso de mestrado em Georrecursos. — Pela deliberação
do senado n.o 9/UTL/97, de 5 de Fevereiro de 1998, o conselho cien-
tífico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas e unidades
de crédito, numerus clausus e calendário escolar:

Disciplinas Fixas Optativas UC Observações

1 — Geossistemas:

Introdução à Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Análise e Processamento de Imagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Sistemas de Informação Geográfica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Processamento e Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Tipologia e Modelação de Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Métodos de Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Complementos de Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Simulação Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Processos Espaciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Séries Temporais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Sistemas de Informação Geográfica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.

2 — Petróleos:

Prospecção de Geofluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Fundamentos de Engenharia de Reservatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Simulação de Reservatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.

3 — Hidrogeologia:

Introdução à Hidrogeologia Quantitativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Modelização Hidrogeológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Hidrogeologia Estocástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Modelos de Poluição em Águas Subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.

4 — Planeamento e Processamento de Georrecursos:

Projectos de Georrecursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Modelagem, Simulação e Controlo de Sistemas de Separação de Sólidos . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Seminários de Georrecursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Programação e Planeamento de Explorações Mineiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Processos de Separação de Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Planeamento Integrado de Georrecursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.

5 — Geotecnia:

Mecânica dos Solos e das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Geotecnia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Geotecnia Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Fundações Especiais e Estruturas de Contenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Engenharia de Túneis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Observação e Qualidade de Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Dimensionamento de Fundações de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Geotecnia em Vias de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.
Geologia de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 1.o semestre.
Gestão de Grandes Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — × 2 2.o semestre.

Unidades de crédito necessárias à obtenção do grau de mes-
tre — para a conclusão do curso são necessárias 30 unidades de cré-
dito; 12 são atribuídas à dissertação e 18 corresponderão à conclusão
de 9 disciplinas.

Das 18 unidades de crédito, um mínimo de 6, correspondentes
a 3 disciplinas, têm de ser obtidas nas cadeiras da área de espe-
cialização escolhida pelo aluno. As restantes 12 serão alcançadas em
disciplinas propostas nos elencos do conjunto das áreas científicas.

Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

Numerus clausus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35
Percentagem de docentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Prazo de candidaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6 a 31-8-2001
Prazo de matrícula e inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-9 a 12-10-2001
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Calendário escolar

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Observações

1-10-2001 — 15-1 a 18-2-2002 (1.o semestre) 28-6-2002 —
25-6 a 29-7-2002 (2.o semestre)

18 de Junho de 2001. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 13 952/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Agrárias,
Ciências Veterinárias, requeridas pela mestre Rosa Maria Lino
Neto Pereira:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor José Robalo Silva, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Maria Villar Lacilla, professor catedrático da
Facultad de Veterinária da Universidad de Leon.

Doutor António Luís Mittermayer Madureira Rodrigues
Rocha, professor associado do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Luís Filipe Lopes da Costa, professor associado da
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor António Eduardo Monteiro Horta, investigador
coordenador da Estação Zootécnica Nacional.

Doutora Rita Maria Payan Martins Pinto Carreira, profes-
sora auxiliar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 13 953/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesas,
requeridas pelo licenciado em Humanidades Joaquim da Costa
Almeida:

Presidente — Doutor José Nunes Esteves Rei, professor asso-
ciado, com agregação, da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro.

Vogais:

Doutor Amadeu Rodrigues Torres, professor catedrático
convidado da Universidade do Minho.

Doutor Carlos da Costa Assunção, professor associado, com
agregação, da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

16 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 13 954/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho científico de 27 de Março último, nos termos do artigo 29.o
dos Estatutos do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa, foram alterados a estrutura curricular e o plano de estudos
do mestrado em Desenho Urbano, anexo I do despacho n.o 25/95,
de 28 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 239,

de 16 de Outubro de 1995, com alterações introduzidas ao regulamento
pelo despacho n.o 1302/98, de 6 de Janeiro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 1998, e última alteração
ao plano de estudos pelo despacho n.o 28/96, de 12 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 6 de Agosto de 1996.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Desenho Urbano.
2 — Duração do curso:

Parte escolar — dois semestres lectivos;
Apresentação de dissertação original — dois semestres lectivos,

após conclusão da parte escolar.

3 — O número total de unidades de crédito necessário à concessão
do grau é 8, a seleccionar das 12 áreas científicas a seguir discriminadas.

4 — Áreas científicas e respectivas unidades de crédito:
4.1 — Disciplinas teóricas:

a) História e Teoria da Arquitectura — 1 UC;
b) História e Teoria do Urbanismo — 1 UC;
c) Fundamentos da Cultura Portuguesa — 1 UC;
d) Filosofia e Concepções do Espaço — 1 UC;
e) Teoria Social — 1 UC;
f) Teoria da Arquitectura Contemporânea — 1 UC;
g) Teoria do Urbanismo Contemporâneo — 1 UC;
h) Geografia, Ambiente e Ecologia — 1 UC;
i) Planeamento Físico. Modelos Computacionais Aplicados ao

Desenho e ao Planeamento Urbano — 1 UC;
j) Economia e Gestão Urbana — 1 UC.

4.2 — Disciplinas práticas:

a) Projecto Urbano I — 1 UC;
b) Projecto Urbano II — 1 UC.

4.3 — Seminários:

a) Seminários de investigação (apoio à elaboração da disser-
tação) — 2.

5 — Plano de estudos:

Disciplinas 1.o semestre 2.o semestre UC

História e Teoria da Arquitectura × 1
História e Teoria do Urbanismo × 1
Fundamentos da Cultura Portu-

guesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1
Filosofia e Concepções do Espaço × 1
Teoria Social . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1
Teoria da Arquitectura Contem-

porânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1
Teoria do Urbanismo Contem-

porâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1
Geografia, Ambiente e Ecologia × 1
Planeamento Físico. Modelos

Computacionais Aplicados ao
Desenho e ao Planeamento
Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 1

Economia e Gestão Urbana . . . . × 1
Projecto Urbano I . . . . . . . . . . . . . × 1
Projecto Urbano II . . . . . . . . . . . . × 1
Seminários de Investigação

(apoio à elaboração da disser-
tação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × 1
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8650/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 1 de
Junho de 2001:

Mestra Maria Isabel Namorado Clímaco — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a pro-
fessor-adjunto no Instituto Superior de Contabilidade e Adminis-
tração deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001 a 31 de Maio de 2003.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8651/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13 de
Junho de 2001:

Mestre António Luís Ferreira Marques, professor-adjunto no Instituto
Superior de Engenharia deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País, com efeitos a partir de 3 e até 6 de Julho
de 2001.

18 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8652/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Jorge Afonso Martins de Araújo Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação como equiparado a assistente do
1.o triénio, a partir de 22 de Janeiro e até 30 de Setembro de
2001, vencimento correspondente ao índice 100 da tabela salarial
para o pessoal docente do ensino superior politécnico, actualizável
nos termos legais.

Nuno Miguel Lourenço Neves Renca — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Educação como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a partir de 5 de Fevereiro e até 30 de Setembro de 2001, vencimento
correspondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal
docente do ensino superior politécnico, actualizável nos termos
legais.

Por despacho de 26 de Abril de 2001 do presidente do Instituto
Politécnico da Guarda:

Sandra Marisa Amarelo da Costa — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções na Escola Superior de
Educação com a categoria de encarregada de trabalhos, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 22 de Março de 2001,
pelo período de um ano, vencimento correspondente ao índice 285
do estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 13 955/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Junho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria foi autorizado, após concurso, a celebração de contrato
administrativo de provimento para exercer funções com a categoria
de técnico de informática do grau 2, nível 2, do grupo de pessoal
de informática do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
da publicação do presente extracto:

José António de Sousa Calado — para a ESTG.
Maria Margarida Gameiro Mendes — para a ESTG.
Ana Cristina Silva dos Santos — para a ESEL.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 13 956/2001 (2.a série). — Nos termos do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e de acordo com o
n.o 1 do artigo 7.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Regulamento de
Estágio de Ingresso nas Carreiras dos Grupos de Pessoal Técnico
Superior e Técnico do Instituto Politécnico de Leiria, regulamento
n.o 24/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000, designo para orientador do estágio de
ingresso na carreira do grupo de pessoal técnico da área de ges-
tão/planeamento do Instituto Politécnico de Leiria, para as duas
estagiárias seleccionadas através do concurso aberto pelo aviso
n.o 10 989/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 158, de 11 de Julho de 2000, o presidente do júri
de estágio, Prof. João Paulo dos Santos Marques, vice-presidente
do Instituto Politécnico de Leiria.

19 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 13 957/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Mafalda Dúlio Ribeiro Pacheco Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 9 de Março de 2001,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária
de Santarém deste Instituto, em substituição temporária do titular
do lugar, engenheiro Amaral Azevedo, a exercer funções de vice-
-presidente do conselho directivo da ESAS. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 13 958/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Inês Maria Geada de Melo Barreto — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como encarregada de tra-
balhos, em regime de tempo integral, pelo período de um ano,
com efeitos reportados a 1 de Dezembro de 2000, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 13 959/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Maria de Lurdes Rodrigues Prata Leal Madeira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, precedendo concurso, como
assistente administrativa principal, área de aprovisionamento, para
a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 13 960/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

José Manuel Abrantes Barreto Gomes Saragoça — autorizado o con-
trato administrativo de provimento, precedendo concurso, como
técnico profissional especialista, área de laboratórios, para a Escola
Superior Agrária de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — Pelo Administrador, Mário Jesus Mota.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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